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Conflict is not merely a situation of episodic and discontinuous riots with periods of peace 
and near normal life in between; conflict has become an everyday state of affairs. It has turned 
into a state of civil war 




Os predicados da violência referem-se ao direcionamento na violência contra grupos 
específicos e pré-determinados. No discurso oficial do governo indiano, os predicados 
compõem-se em violência contra mulheres, violência contra dalits e violência contra grupos 
tribais. Os eventos analisados nesta tese apontam para outros predicados, em eventos de 
violência contra muçulmanos e violência contra sikhs. Sendo a Índia uma sociedade milenar 
organizada politicamente sob os preceitos do sistema de castas, há uma particularidade na 
sociedade indiana nas relações entre os grupos, e na primazia do pertencimento a um grupo 
frente aos direitos individuais. Dentre os crimes direcionados a predicados específicos, esta tese 
terá por foco eventos de violência coletiva com foco nos tumultos coletivos (os riots). Esta 
escolha justifica-se por um lado por serem os tumultos os crimes de maior ocorrência no país, 
e por outro a escolha justifica-se no objetivo de relacionar a violência coletiva em uma 
sociedade politicamente organizada dentro da hierarquia das castas. A tese irá percorrer o 
contexto por trás de grandes tumultos coletivos que marcaram a sociedade indiana, analisando 
estes eventos com um duplo olhar. Por um lado, estes tumultos serão analisados como frutos de 
antagonismos entre os diversos grupos, mas, sobretudo, estes eventos serão analisados como 
instrumentos da própria formação e construção dos antagonismos entre os grupos. A violência 
contra mulheres entrará nesta tese de forma transversal, como mecanismo integrante dos 
tumultos coletivos em quaisquer que sejam os predicados. A tese inicia-se com o contexto da 
independência da Índia no evento histórico da Partilha da Índia e Paquistão, entendendo este 
evento como o primeiro tumulto coletivo da Índia independente. A tese segue para uma análise 
da relação entre a Índia e Paquistão independentes, analisando as quatro guerras travadas entre 
os países, com foco na problemática da Caxemira e na formação de Bangladesh. Parte-se para 
uma análise do contexto em torno dos tumultos contra a comunidade religiosa Sikh na capital 
Déli em 1984. Segue-se para uma análise do contexto em torno da destruição de uma mesquita 
do século XV para a construção de um templo no exato local, e os tumultos contra muçulmanos 
na cidade de Bhagalpur em 1989 e em Ayodhya em 1992, seguido da análise do contexto em 
torno da violência contra muçulmanos no estado do Gujarat em 2002. A tese irá analisar 
diversos contextos da violência contra dalits e, ao final, irá analisar a violência contra dalits e 
muçulmanos no contexto da implementação da lei de proibição do abate de gado bovino.   
 
Palavras-chave: Índia, pós-colonial, muçulmanos, sikhs, dalits, nacionalismo, hindutva.  
 
Abstract 
The attributes of violence refer to acts of violence clearly oriented towards specific groups. In 
the official governmental discourse, those attributes are classified as violence against women, 
violence against scheduled castes and violence against scheduled tribes. Events analysed in this 
study indicate other attributes such as violence against Muslims and violence against Sikhs. 
Considering India an ancient society politically organised under the caste system, there is a 
peculiarity in its relation with the groups and on the primacy of groups on individual rights. 
Amongst the crimes oriented towards specific attributes, this study will focus on the riots. This 
choice is justified because riots are on the top of the governmental list of crimes as the one with 
the highest level of occurrence, but also this study will focus on the riots intending to relate 
collective violence with a society organised under the hierarchy of the caste system. This study 
will go thought the context behind major riots in India with a double intent. On one side, it will 
look at the riots as expressions of the divergencesbetween particular groups, but specially, it 
will look at riots as instruments on the construction of the divergence between groups.  Violence 
against women enters this study intersectionally, as part of the collective violence in all its 
attributes.The study starts with the context of independence in the eve of Partition, suggesting 
it to be the first riots of independent India. It follows to an analisys of the relation between India 
and Pakistan thought the four wars between the two countries, focusing on the context of 
Kashmir and on the formation of Bangladesh.  It proceeds to the context surrounding the 
violence against Sikhs in Deli in 1984. After that, it will discuss the context around the 
destruction of a 15th century mosque and the willing desire to build a temple instead, and the 
riots against Muslims in Bhagalpur in 1989 and in Ayodhya in 1992, and the context of the riots 
against Muslims in Gujarat in 2002. It then follows to multiple contexts of violence against 
Dalits and, at the very end, this study will analyse the violence against Muslims and Dalits in 
the context of the prohibition of cattle slaughter.   
Key words: India, postcolonial, Muslims, Sikhs, Nationalism, HIndutva 
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1 Os predicados da violência 
Esta tese busca analisar a manifestação violenta dos antagonismos entre diversos grupos 
que compõem a sociedade indiana.  A tese se voltará para o papel instrumental dos tumultos 
coletivos no contexto da Índia pós-colonial. Os tumultos coletivos serão analisados como 
instrumentos integrados aos processos de formação e sustentação de um Estado em uma região 
que outrora estivera sob domínio do Império Britânico e, antes dele, do Império Mughal.  A 
formação do Estado indiano, cujo marco foi a saída dos britânicos em 15 de agosto de 1947, 
pressupõe uma filiação identitária primordial em uma sociedade composta por diversos grupos 
cujas filiações giram em torno de critérios religiosos, linguísticos, regionais e, sobretudo, de 
castas. O recorte temporal proposto insere a análise da violência coletiva nos processos de 
formação e sustentação do Estado indiano independente.  
A Índia formou-se como um Estado que abriga uma imensa diversidade cultural. 
Coexistem dentro de um mesmo Estado comunidades religiosas hindus, zoroastras (parsi), 
budistas, judaicas, cristãs e muçulmanas. A população muçulmana na Índia é a terceira maior 
do mundo, atrás somente da Indonésia e do Paquistão. Segundo o Censo de 20111, a Índia tem 
uma população de mais de 1,2 bilhão de habitantes. Destes, 80% são hindus, 14% muçulmanos, 
2,3 % cristãos, 1,7 % sikhs, 0,7% budistas e 0,4% jainistas e parsis. Adiciona-se à complexidade 
da sociedade indiana o fato de estas comunidades religiosas se dividirem em inúmeros 
subgrupos, divididos por seitas, por critérios regionais, linguísticos e por critérios de castas. Um 
grupo hindu pode dividir-se em shivaista, vishnuistas, shaktista; os muçulmanos em xiita, 
sunita, sufista; um sunita da região da península de Bengala reivindica uma identidade distinta 
em comparação a um sunita do estado do Gujarat, por exemplo.  
Ademais de ser uma categoria imanente do próprio corpo religioso do Hinduísmo, o 
sistema de castas é, sobretudo, um sistema político que caracteriza a sociedade indiana. Do seu 
caráter político, as castas passam a compor a configuração de muitos grupos pertencentes a 
outras comunidades religiosas, havendo divisão por castas entre grupos muçulmanos e cristãos 
na Índia.  
                                                 
1 Censusindia.gov.in 
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Uma sociedade cuja filosofia política tem por base o sistema de castas desenvolve 
mecanismos coletivos de interação social. Em uma sociedade em que o coletivo se sobressai ao 
indivíduo, a violência coletiva se sobressai em meio a outros crimes. Nas estatísticas oficiais 
sobre crimes na Índia, elaboradas anualmente pela agência governamental National Crime 
Records Bureau, os tumultos coletivos são os crimes de maior ocorrência no país desde 1953, 
data do primeiro relatório do Bureau2. Os tumultos coletivos são caracterizados por serem 
embates entre diversos grupos particulares. Estes embates portam predicados, de forma que a 
violência é praticada contra grupos determinados. Estes grupos não são homogêneos: são 
grupos pertencentes a alguma casta, a alguma religião, falam certa língua, e vêm de certa região. 
E estes grupos não são aleatórios: a tese propõe a hipótese de que a violência coletiva é 
direcionada a grupos subalternos como parte da implementação de um projeto de governo 
específico por grupos dominantes. 
A tese parte da hipótese de que a violência coletiva porta um predicado predeterminado. 
A hipótese busca percorrer a análise do pertencimento a certos grupos e a vulnerabilidade que 
este pertencimento proporciona. Esta tese irá analisar os predicados da violência nas 
ocorrências de violência contra muçulmanos, violência contra sikhs, e violência contra dalits, e 
de forma transversal, a violência contra as mulheres nos eventos de violência coletiva. 
A tese inicia-se com uma análise dos processos de formação do Estado indiano no 
período de descolonização, marcado pela elaboração de projetos de Estado para a Índia 
independente. O projeto de Estado da Índia independente foi construído em um período 
marcado por lutas anticoloniais permeados por ideologias nacionalistas.  
O nacionalismo emergente no período de descolonização é ancorado no princípio de 
autodeterminação visando à construção de uma nação soberana, portadora de uma identidade 
comum (ATHREYA 2016). As correntes nacionalistas à época da luta anticolonial 
questionavam o legado do colonialismo, uma vez que as instituições coloniais pouco ou nada 
ressoavam as instituições locais, gerando problemas importantes uma vez que a imposição 
colonial deixou de ser a força governante (CHANDRA 1988).  
Do legado colonial, a herança mais perturbadora na visão de muitos analistas foi o 
estabelecimento de fronteiras identitárias rígidas entre as comunidades religiosas, sobretudo 
com o advento das classificações por meio do Censo, na implementação de leis diferenciadas 
para cada comunidade religiosa, e na implementação de eleitorados específicos para as 
comunidades muçulmana, sikh e cristã (BANERJEE 2012; BAYLEY 1995; 




BRENCKENRIDGE & VEER 1993; CHAKRABARTY 2000; CHATTERJEE 1993; COHN 
1968; GRAFF 2011; HANSEN 2001; JAFFRELOT 1996; OBEROI 1994; PANDEY 2001).  
A administração britânica partia de certos princípios administrativos, dentro da grande 
pragmática política do Dividir para Governar (Divide and Rule policy), que buscava governar 
os diversos grupos indianos de acordo com suas próprias normas culturais A mais antiga destas 
leis específicas é o Ato Indiano de Casamento Cristão, de 1872, que proveu uma legislatura 
própria para casamento entre colonos. As Leis Pessoais Muçulmanas (Muslim Personal Law 
Application Act) foram instauradas em 1937 com o objetivo de formular um código legal para 
os muçulmanos indianos. Em momentos nos quais havia a necessidade de distinguir entre as 
leis elaboradas para hindus e as leis para muçulmanos, os britânicos se utilizavam dos textos 
escritos em abundância tanto em sânscrito como em árabe e persa, se debruçando sobretudo nas 
Leis de Manu para os hindus, e no Corão para os muçulmanos. Para os administradores 
britânicos, o livro de Manu foi significativo por diversas razões práticas. Foram os britânicos 
que traduziram Manu dharmasastra como Leis de Manu, pois eles queriam utilizar o texto 
como base de um sistema legal (DONIGER & SMITH 1991 p. lx). Muitos autores afirmam 
que, com o apoio dos comentários e das interpretações providas por membros da casta 
sacerdotal brâmane, Manu foi de fato utilizada pelos juristas (DONIGER & SMITH 1991; 
DERRET 1975; LINGAT 1973). Com o tempo, o discurso bramânico foi sistematizado como 
“Lei Hindu” e “hinduísmo” ao ponto que deixou de ser necessária a figura de um brâmane para 
legitimar o discurso dominante. Um aspecto importante desta legitimação foi a transferência do 
poder sacerdotal bramânico dos centros religiosos para dentro da administração colonial. Esta 
transferência se deu uma vez que os britânicos buscaram “the conditions in which Brahmanical 
discourse could ideed be applied irrespective of place and time” (VEER 1993, p. 27).  
Na administração britânica as “leis pessoais” passaram a ser aplicadas às comunidades 
religiosas em assuntos ligados a casamento e divórcio, legitimidade (de filiação), guarda, 
adoção, herança, dote, entre outros. 
Nesta perspectiva, o colonialismo deixou de herança para a Índia as políticas 
“comunais3” que ressaltam as diferenças entre as diferentes comunidades religiosas, 
fortalecendo fronteiras rígidas entre elas. Ao mesmo tempo, ao definir um corpo legal 
específico aos hindus, levou a religião dos grupos dominantes (hinduísmo bramânico) para 
demais estratos da sociedade, enrijecendo as delimitações colocadas pelas castas. 
                                                 
3“Communal politics”é um conceito recorrente nas análises indianas, referindo-se à problemática das relações 
entre as comunidades religiosas. O conceito se estende para “communal violence”, e será amplamente discutido 
no curso desta tese.   
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Por outro lado, instituições ocidentais foram capazes de minimizar o impacto de certas 
instituições locais, sobretudo nas relações do governo com minorias religiosas, com as castas 
menos favorecidas e nas relações internas de gênero (CHATTERJEE 1993). Por isso, certa 
ambiguidade é tão recorrente nas mais diversas análises, e tão citada nas mais diversas 
literaturas pós-coloniais da África à Índia: o colonialismo foi uma força que conspurcou as 
sociedades nativas ao passo que redimiu certos grupos que outrora eram dominados por grupos 
locais.  
Porém, no contexto de luta anticolonial, em uma sociedade marcada por inúmeras 
línguas, divisões regionais e divisões por castas, o hinduísmo passou a servir à ampla missão 
nacionalista de unificar o país (VEER 1994; OMVEDT 2011). A religião que percorre o 
subcontinente indiano é composta por uma imensa ramificação de pequenas culturas locais, 
sendo uma religião aberta, ampla, sem a centralização de outras grandes religiões como o Islã 
e o Cristianismo4.  Seria necessário focar em uma versão específica de hinduísmo para torná-lo 
uma religião nacional. A construção do hinduísmo como identidade indiana surge com os ideais 
nacionalistas da elite indiana, desenvolvidos em paralelo ao descobrimento das tradições 
religiosas e filosóficas da Índia antiga pela escola orientalista (VEER 1994).  
Mas diversos problemas surgiram tão logo o hinduísmo fora considerado fator 
aglutinante da identidade nacional em período de formação. O hinduísmo já vinha sofrendo 
duras críticas, principalmente da comunidade dalit, sobre o caráter desigual de suas instituições 
(AMBEDKAR 1937).  
Na controvérsia sobre o papel do hinduísmo e das instituições coloniais no projeto de 
Estado da Índia independente no período de descolonização, o Islã e a comunidade muçulmana 
apresentam outras questões importantes com as quais os líderes nacionalistas tiveram que 
enfrentar. A Índia se torna independente no momento exato em que se divide com o Paquistão 
(à época, o Paquistão era composto por duas glebas, uma oriental e outra ocidental, separadas 
por mais de mil e quinhentos quilômetros de solo indiano. Em dezembro de 1971, a gleba 
oriental conquista independência tornando-se o atual Bangladesh). A divisão, e o nascimento 
dos dois Estados, fora centrada em critérios religiosos, expondo a dificuldade encontrada pelas 
lideranças da luta anticolonial em conciliar um Estado para hindus e muçulmanos. A formação 
do Paquistão impôs, e ainda impõe, difíceis questões para o Estado indiano. Por um lado, a 
presença do Paquistão é um lembrete constante de que outras partilhas podem surgir, tanto da 
                                                 
4Há toda uma discussão que o próprio conceito de Hinduismo é extremamente recente. Para uma discussão sobre 
a construção do Hinduismo como religião unificada no período colonial ver Gail Omvet “Understanding Caste: 
from Buddha to Ambedkar and Beyond” (2011) e tal construção é amplamente debatida nos Subaltern Studies.  
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minoria muçulmana indiana que não imigrou para o Paquistão, como de outras minorias 
religiosas. Por outro lado, a presença do Paquistão gera incertezas para a minoria muçulmana 
indiana, que é constantemente associada ao país vizinho. A vulnerabilidade da comunidade 
muçulmana indiana se acentuou nas quatro guerras contra o Paquistão, acentua-se nas 
insurgências separatistas da Caxemira, e em ataques cometidos por terroristas islâmicos na 
Índia e alhures. 
A resposta indiana a estas questões foi a de optar por se constituir sob os preceitos de 
uma democracia secular. Entre as sete nações que formam o South Asian Association for 
Regional Cooperation (SAARC), a Índia é o único país a se declarar um Estado secular. Em 
cada um dos outros seis, uma ou outra religião tem o status de ser oficialmente adotada ou 
legalmente promovida pelo Estado: budismo no Butão e Sri Lanka; hinduísmo no Nepal; Islã 
em Bangladesh, Paquistão e Maldivas.   
Constitucionalmente, a Índia é uma nação secular e não tem uma religião oficial. Porém, 
o princípio do secularismo indiano é fundamentalmente diferente do conceito de secularismo 
ocidental que prescreve uma total separação entre religião e Estado. No contexto indiano, não 
há uma separação definida entre as duas instâncias. Religião e Estado podem intervir, e de fato 
intervêm, nos afazeres do outro dentro de parâmetros prescritos legalmente. O secularismo 
indiano não requer total proscrição da religião dos assuntos sociais e mesmo dos assuntos 
ligados às políticas do Estado. A única exigência do secularismo, como prescrito na 
Constituição de 1950, é que o Estado deve tratar todas as crenças religiosas e seus respectivos 
seguidores de forma absolutamente igualitária e sem nenhuma discriminação. 
Lado a lado com as provisões gerais relacionadas à neutralidade do estado e das 
liberdades religiosas, a Constituição da Índia independente, de 1950, manteve um número de 
provisões relacionadas às Leis Pessoais. A manutenção destas legislaturas específicas coloniais 
na Índia independente é vista como chave importante na coesão de um país culturalmente 
diverso, sendo fruto de demandas das lideranças políticas das minorias religiosas, 
principalmente da minoria muçulmana5.  
No projeto secular, o sistema de castas também entra de forma particular. Ainda que não 
tenha sido formalmente banido constitucionalmente, a Constituição da Índia proíbe qualquer 
forma de discriminação por critérios de casta. Mahatma Gandhi, que influenciou a elaboração 
do projeto nacionalista à época da independência, entendia o sistema de castas como uma 
instituição indiana capaz de promover laços sociais (ROY 2014), por possibilitar a conexão de 
                                                 
5 No capítulo 1 serão discutidas as negociações da liderança política na Índia independente com as minorias 
religiosas.  
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uma sociedade tão fragmentada como a indiana (PANDEY 1989). Sobretudo nas vilas rurais, 
que compõem a maioria da sociedade até o último Censo6, as castas se mantêm como critério 
de organização social, influenciando diversas esferas da vida pública e privada (DESHPANDE 
2003; OMVET 2011).  
As análises propostas nesta tese estão inseridas no contexto do Estado indiano pós-
colonial, independente, cujo projeto de secularismo insere relações particulares no tratar com 
os grupos subalternos. Estes grupos têm garantidas certas provisões e direitos constitucionais. 
Estes por vezes não respondem às suas necessidades, assim como estes por vezes interferem 
nos direitos de outros grupos. Sobretudo, a manutenção dos direitos adquiridos para os grupos 
subalternos de tempos em tempos entra em conflito com o projeto de Estado elaborado em 
nome de uma maioria hindu. Dos antagonismos entre os diversos grupos, a violência coletiva é 
disparada. Não como consequência natural e espontânea dos embates, mas o que esta tese busca 
demonstrar é o papel instrumental da violência coletiva direcionada a grupos determinados para 
justificar certas medidas adotadas para reforçar o projeto de Estado da elite hindu. Portanto, as 
análises propostas nesta tese terão por foco as relações entre as comunidades religiosas 
muçulmana e sikh, e as comunidades dalits, e o projeto de Estado das elites hindus, que se 
desdobram em projeto nacionalista secular e projeto nacionalista hindu.  
1.1 Hinduísmo bramânico 
O projeto nacionalista indiano é parte de um processo amplo e longo de luta anticolonial. 
Corriam em paralelo estudos sobre a sociedade indiana, particularmente sobre o hinduísmo, 
realizados no que se convencionou chamar de estudos Orientalistas.   
A partir do século dezenove, intelectuais indianos educados em inglês abordavam 
questões sobre a sociedade e sobre a história indianas levantadas nos trabalhos dos Orientalistas 
britânicos, franceses e alemães (TRAUTMANN 1997). O Orientalismo foi uma corrente 
acadêmica composta inicialmente por intelectuais europeus pós-iluministas, cujos estudos 
giravam em torno do conhecimento e da tradução de textos antigos dos países do Oriente Médio 
e Ásia. Esta corrente se tornou notória entre acadêmicos britânicos e franceses, dadas as suas 
colônias nas regiões, mas também entre acadêmicos alemães que não possuíam colônias nas 
regiões citadas, mas que desenvolveram estudos sistemáticos das línguas e dos textos religiosos 
                                                 
6 No dados disponibilizados pelo Censo de 2011, 70 por cento da Índia é composto por vilas rurais.  
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do oriente. No que se refere à corrente Orientalista dedicada aos estudos sobre a Índia, ela é por 
muitas vezes na literatura chamada de Indologia (Indology). Esta corrente não se limitou a 
estudos estritamente acadêmicos, mas também teve suas ideias divulgadas por meio de 
literatura, poesia e pintura. A corrente orientalista pode ser considerada como uma espécie de 
Renascimento do oriente no imaginário ocidental, assim como foi uma espécie de 
Renascimento do oriente no próprio imaginário oriental. 
No início do século dezenove aparecem as primeiras traduções das Upanishads7para o 
inglês (1801-1802). Neste período houve a criação de diversos movimentos religiosos no 
Ocidente baseados nas representações orientalistas dos textos sânscritos antigos, como a escola 
Transcendentalista de Ralph Emerson e a Escola Teosófica de Helena Blavatsky. O interesse 
no misticismo, no espiritualismo e na filosofia era o foco dos estudos indólogos orientalistas 
sobre as tradições religiosas da Índia.  
Neste período, a peça central da tradição política milenar indiana, o sistema de castas, 
passa a entrar no imaginário ocidental de forma particular. Mencionado pela primeira vez no 
texto Ṛg Veda, parte de um grupo de 4 livros8, escrito por volta do segundo milênio aC.  
A natureza da vida social é descrita, nos Veda, mais especificamente em termos das 
inter-relações entre quatro classes, castas ou varnas: Brâmanes (sacerdotes), Ksatriya (reis e 
guerreiros), Vaisya (comuns) e Sudras (servos). As classes sociais, como a natureza, são 
divididas entre “eaters and food”, comedores e comida, e em distinções hierárquicas 
supostamente imutáveis embasadas nesta lógica. Os Veda retratam uma vida em que um ganha 
em cima da perda do outro, em que a prosperidade de um se dá às custas da ruína do outro 
(DONINGER & SMITH 1991).  
                                                 
7 . As Upanishads são o “fim dos Veda”, elas comentam os Veda. Os Veda são escrituras sagradas não agenciadas, 
ou seja, escrituras reveladas, que propõem aspectos primordialmente ritualísticos para uma vida justa. As 
Upanishads buscam transcender os Veda, fazendo dos rituais algo mais na esfera do simbólico, e inicia-se a 
questionar a questão da transcendência da morte. O motor das Upanishads é a morte e o sofrimento. O ideal dos 
Veda não é o mesmo ideal das Upanishads, mas ambos são peças de uma mesma linhagem, de uma mesma tradição 
(TUCCI 2005) 
8Quatro livros compõem a coleção conhecida por Veda: Ṛg Veda, Atharveda, Yajusrveda e Samaveda. Os Veda 
são a matriz filosófica e litúrgica do pensamento hindu. O sistema das quatro Varna – brâmane, kshatrya, vaishya 
e shudra – acredita-se ter sido mencionada pela primeira vez no texto RG Veda, datado por volta do segundo 
milênio aC. Mas foi com o advento das Leis de Manu, de procedência questionável, sendo o mais aceitável na 
literatura especializada que fora escrito no segundo século aC consiste em 2.685 versos sobre tópicos variados, 
mas intimamente interligados no pensamento Hindu: as obrigações e deveres das várias castas e dos indivíduos 
nos diferentes estágios da vida; a forma correta de conduta e governança do rei e punição aos transgressores em 
seu reinado; as relações apropriadas entre homens e mulheres de castas diferentes, entre esposos e esposas na 
privacidade do lar; nascimento, morte, impostos, cosmogonia, karma, e renascimento (transmigração); práticas 
ritualísticas; erro, restauração e redenção; alimentação apropriada; e detalhes da vida cotidiana como acidentes e 
disputas; girando sempre em torno do sistema de castas.  
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Nas escrituras védicas, o universo foi criado num sacrifício primordial e cósmico, e é 
por razões da continuidade destes sacrifícios oferecidos pelos humanos que o universo continua 
e mantém sua existência. O ritual, a liturgia, feitos de forma correta e no tempo correto, são a 
manipulação da ordem cósmica. Os frutos das práticas litúrgicas eram para fins cósmicos, mas 
também pessoais – e os sacerdotes asseguravam um local especial aos patronos do sacerdote, 
tanto no cosmos como no sucesso material de diversas formas, status social mundano, e a 
natureza de cada recompensa é relativa a natureza da oferenda. Racionalizando a afirmação da 
superioridade pelo monopólio litúrgico, os brâmanes constituíram o ritual como forma infalível 
de poder político e social (DONINGER & SMITH 1991, p. xxviii).  
Os primeiros orientalistas britânicos buscaram reconstruir a civilização antiga indiana 
pelo estudo de textos em sânscrito, e acreditavam estar lidando com uma das civilizações mais 
antigas e desenvolvidas de que se tem notícia. Eles buscavam encontrar conexões linguísticas 
e culturais entre a Índia e outras civilizações antigas: alguns acreditavam que a cultura da Grécia 
antiga teria sido transferida para a Índia, enquanto que outros propunham que o sânscrito era a 
“pure unchanged language of ancient Egypt” (TRAUTMANN 1997, p. 82).  
Edward Said (1978) sugeriu que a escola Orientalista produziu uma imagem específica 
do Oriente. O foco da análise de Said é a produção textual (acadêmica, diplomática, 
governamental) e artística de um grupo específico de estudiosos das metrópoles dos impérios 
europeus, e sua análise se desdobra em uma crítica à produção intelectual europeia. Porém, a 
produção de uma imagem específica do Oriente não foi uma empreitada realizada somente por 
acadêmicos ocidentais. Afinal, Sir William Jones, fundador da Asiatic Society em 1784 na 
cidade de Calcutá, não encontrou uma biblioteca plena de livros e textos antigos em sânscrito, 
ausente de um curador, com uma versão sânscrita da pedra da Roseta acoplada nas adjacências, 
aguardando um descobrimento. O conhecimento da escola orientalista não foi construído por 
artefatos arqueológicos, como no caso de Jean-Françoise Champollion e a cultura egípcia 
antiga. As culturas dominadas pelo imperialismo europeu estavam bastante vivas e ativas.  O 
que os europeus encontraram foi uma elite intelectual local consagrada, conhecida dos europeus 
dada a constante interação entre o oriente e o ocidente no curso da História. Esta elite intelectual 
nativa abasteceu os orientalistas com um material específico, se abasteceu do material escolhido 
pelos orientalistas, e construiu, ela mesma, imagens específicas do Oriente e do Ocidente. 
A espiritualidade hindu estava baseada em um grupo de escrituras filosóficas da tradição 
bramânica, divididas em escolas. A noção de “espiritualidade hindu”, foco principal da corrente 
orientalista foi apropriada e desenvolvida por indianos ocidentalizados, principalmente por 
intelectuais da região da península de Bengala, cuja capital da região, Calcutá, era a capital do 
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império britânico. Um dos pensadores mais influentes deste momento, Vivekananda (1863-
1902), fundou a Missão Ramakrishna. Vivekananda sistematizou um grupo de tradições sob a 
rubrica de “Hindu Spiruality”, como um sinal de que a nação hindu era superior aos ocidentais 
materialistas. Vivekananda foi o grande veículo do hinduísmo como “espiritualidade” e não 
como “religião”.  
Em solo indiano, as correntes nacionalistas, se apropriaram das conquistas e ganhos da 
escola orientalista, mobilizando o papel da espiritualidade e do misticismo como a principal 
característica do hinduísmo. 
O que vemos ser criado aqui é uma combinação entre religião e nacionalismo, ambos 
abastecidos pelos estudos orientalistas, sendo que Vivekananda embasou seus estudos nos 
textos elaborados pela corrente orientalista, especialmente nos textos sobre a escola Vedanta.9  
(VAN de VEER 1992; BAYLY 1985; SAID 1978). O interessante é que Vivekananda se tornou 
importante na Índia somente após ele ter ganhado uma ampla audiência no exterior, após sua 
performance de filosofia e yoga no World Parliament of Religions em 1893, na cidade norte-
americana de Chicago. Há uma relação forte e ambígua entre o fortalecimento do hinduísmo 
como corrente espiritualista e sua validação do Ocidente.  
Bernard Cohn (1968) argumenta sistematicamente que os indologistas desenvolveram 
uma visão da sociedade indiana baseada primeiramente no estudo das tradições brâmanes em 
textos sânscritos anteriores ao ano de 1.200 dC, interpretados com o auxílio direto dos 
sacerdotes brâmanes (Brahmin pandits). A consequência disso foi ter a percepção de que os 
Brâmanes são o grupo mais relevante da sociedade, os únicos a fazer a conexão entre a Índia 
atual e a antiguidade indiana clássica. Ele sugere que textos antigos da tradição védica10 foram 
mobilizados juntamente com os brâmanes contemporâneos formando uma perspectiva sobre a 
Índia moderna que ignora o tempo, em termos de desenvolvimentos históricos, assim como 
ignora o espaço em termos de diferenças regionais.  
                                                 
9 Vedanta é a mais recente das escolas filosóficas indianas (as outras: Nyaya, Vaisesika, Samkhya, Yoga e 
Mimansa), cujo apogeu foi nos séculos VI e VII dC, e literalmente significa “superação dos Veda”. Sua exegese é 
estritamente ligada às Upanishads, num atento de reinterpreta-las; Upanishads como o “fim dos Veda” é, a 
Vedanta. A sua ontologia é embasada no não-nascimento, e na ilusão do real, e é por fim um corpo filosófico que 
articula o monismo (advaita), com não dualidade entre atma e brahman. Vedanta não é uma didática para ensinar 
alguém a fazer algo; mas é de cunho teórico sobre a natureza da realidade. Estas escolas filosóficas, como a 
metafísica, não suportam síntese, e perderam espaço para a solidificação do hinduísmo. O Vedanta atualmente é 
uma vertente do hinduísmo, com características de seita – uma subdivisão do hinduísmo – perdendo o caráter de 
escola que se opunha às outras escolas (TUCCI 2005).   
10 Período védico refere-se ao período de estabelecimento e propagação dos Veda como base religiosa e cultural 
desde o noroeste da região (onde hoje é o Paquistão), por toda a planície do rio Ganges.   
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Um termo constantemente utilizado para descrever as elites que, juntamente com os 
Brâmanes reivindicam o estatuto principal da hierarquia é “twice-born”. Da retomada hinduísta 
orientalista, aqueles “nascidos novamente” são os representantes principais da espiritualidade 
e do misticismo hindu, sendo um termo acurado que representa as três primeiras Varna 
(OMVET 1990, p. 2195). Em oposição a estes estão os Shudras e os a-Shudras (também 
conhecidos por Bahujan, Dalits ou mesmo Harijan).   
A leitura que fazemos do papel da corrente orientalista é que o orientalismo como 
corrente acadêmica, que ressaltou aspectos da Índia antiga, colocando-a em um nível 
civilizatório antigo que a equipara à civilização grega antiga, foi mobilizado pela elite indiana 
de diversas formas. Não abraçamos a ideia de que o Oriente como invenção do Ocidente seja 
algo elaborado somente pelos ocidentais, mas a forma de ressaltar e enaltecer a antiguidade 
clássica indiana segue um modelo desenvolvido pelos orientalistas, e a elite indiana articulou 
estes elementos orientalistas em seu próprio favor, articulando-os na fundamentação ideológica 
tanto do nacionalismo secular como no nacionalismo hindu. 
Na perspectiva orientalista que abastecia as ideologias nacionalistas, os muçulmanos 
são considerados não só como invasores, mas principalmente como responsáveis pela 
destruição de uma civilização iluminada e gloriosa (UPADHYA 2008, p. 209). 
A construção da família linguística Indo-Européia, ou Ariana, por meio do trabalho 
comparativo de linguistas e filólogos no início do século dezenove trouxe a categoria “ariano” 
para o centro do discurso orientalista, culminando na teoria da História indiana como iniciada 
pela “invasão ariana”. As categorias linguísticas “indo-ariana” e “dravidiana” foram 
reconfiguradas pela teoria de raça no final do século dezenove como categorias raciais, 
produzindo o que Trautmann chama de teoria racial da civilização indiana (1997, p. 191). Esta 
teoria de raça, dividindo os arianos dos dravidianos, foi difundida e popularizada especialmente 
por Max Muller. Ele dizia que “Aryan nations have become the rulers of history and it seems 
to be their mission to link all parts of the world together by the chains of civilization and 
religion” (MULLER apud CHAKRAVARTI 1993, p. 40; BAYLY 1995). De acordo com essa 
teoria da invasão Ariana, a Índia foi invadida por tribos civilizadas arianas que conquistaram e 
depois destruíram, ou assimilaram, as dasas, ou raças escuras indígenas não-arianas, os 
dravidianos. O selo nobre da raça caucasiana é visto nos brâmanes, enquanto que a s classes 
mais baixas dos Hindus consistem em habitantes aborígenes (MULLER apud TRAUTMANN 
1997, p. 175). A teoria da invasão ariana, juntamente com a construção orientalista da sociedade 
Hindu, formou a base discursiva de movimentos religiosos e sociais reformistas, e nacionalistas 
que proliferaram na segunda metade do século 19. A glorificação orientalista dos Veda, da 
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sociedade indiana antiga e do Hinduísmo foram elementos importantes na construção do 
nacionalismo hindu de 1870 em diante (CHACRAVARTI 1993; JAFFRELOT 1996; THAPAR 
1989; UPADHYA 2002). Esta teoria também subscreve a tese principal de Ghurye de que a 
civilização indiana fora formada pela assimilação lenta dos grupos não arianos à cultura Ariana 
ou Védica (UPADHYA 2002; 2008).  
Diversos movimentos de reforma social surgiram na região de Mumbai/Bombaim em 
meados do século 19. Estes movimentos por reforma social de certa forma prefiguraram a 
sociologia constituindo “sociedade” como um objeto de contemplação e ação. Com base em 
acadêmicos europeus do século dezenove, incluindo o positivismo de Comte e o liberalismo e 
utilitarianismo de Benthan, Mill e Spencer, os primeiros reformadores abraçaram certos valores 
ocidentais liberais argumentando que a sociedade deveria se embasar em valores como razão, 
justiça e igualdade. O positivismo de Comte inspirou a formação da Bengal Social Science 
Association em 1867, que se tornou um centro de discussões sobre sociologia e ciência. A 
“Sociologia” de Spencer foi um texto de grande influência aos reformadores sociais. O objetivo 
dos movimentos de reforma era de mudar status para contrato, autoridade para razão 
(UPADHYA 2008, p. 211). Grande parte dos indivíduos que compunham os movimentos de 
reforma na região eram brâmanes da cidade de Pune, que buscavam compreender como a 
sociedade indiana foi formada, e como poderia ser reformada para se adaptar ao mundo 
moderno sem perder sua essência. 
O problema principal que estes intelectuais enfrentavam e buscavam responder era o de 
reconstruir a sociedade indiana a ponto de torná-la moderna por meio do reconhecimento dos 
direitos universais, e indiana preservando as tradições e leis hindus. Mas o movimento de 
reforma, assim como a sociologia em seu primeiro momento, focava primeiramente em 
assuntos relacionados às normas e ao patriarcalismo bramânicos, e a estruturas de parentesco, 
como a controvérsia em torno do re-casamento das viúvas, e a idade legal para casamento, 
ignorando completamente a questão das castas (IDEM).  
A característica em comum deste período é a percepção de que as castas pertencem à 
sociedade tradicional. Em um processo de desenvolvimento, as castas tendem a desaparecer 
com o tempo, devido aos valores ocidentais inseridos na sociedade. Assim, compunha-se um 
projeto de Estado, do qual os próprios líderes do movimento de independência corroboravam. 
As ciências sociais indianas corroboravam os mesmos fundamentos teóricos das 
ideologias nacionalistas. O departamento de sociologia na Universidade de Mumbai foi por 
anos o principal departamento de ciências sociais do país, e o diretor do departamento no 
período de maior produção intelectual, entre os anos de 1924 e 1959 foi Govind Sadashiv 
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Ghurye, considerado como o pai da sociologia indiana (UPADHYA 2008, p. 196). Além de 
montar o departamento, ele também fundou e comandou a Indian Sociological Society e seu 
jornal, Sociological Bulletin. 
Ghurye pertence a uma família Saraswat Brahmin, do oeste da Índia. A casta saraswat 
brahmin é uma casta tradicionalmente composta por indivíduos letrados, mas não sacerdotal. 
Dada a sua origem, ele obteve treinamento intenso em sânscrito, uma língua que se tornaria 
central em seu trabalho sociológico (UPADHYA 2008, p. 199). Ele foi o primeiro indiano de 
Mumbai a adquirir um diploma de doutorado em Cambridge, e o terceiro da Índia (UPADHYA 
2008, p. 207). De seu doutorado, supervisionado por W.H.R Rivers, foi publicado seu primeiro 
livro, Caste and Race in India (1923).   
No livro, Ghurye desenvolve a tese de que o Hinduísmo era o centro da unidade 
civilizacional da Índia e que no centro do Hinduísmo estavam as ideias e os valores bramânicos, 
essenciais para a integração da sociedade. Para ele, assim como para os orientalistas, a 
civilização indiana foi formada pela religião, pois fora por meio desta que grupos diversos 
foram assimilados ao hinduísmo bramânico – o hinduísmo como o veiculado pelas mãos dos 
grupos brâmanes - e incorporados ao sistema de casta. Ele representava a cultura indiana como 
um produto da aculturação entre elementos arianos-védicos e elementos culturais pré-védicos, 
e a história social da Índia como a história da absorção de grupos não-hindus à sociedade hindu.  
A influência nacionalista e seu desejo de localizar sociologicamente a unidade da Índia 
se torna evidente em seu famoso livro “The aborigenes ‘so-called’ and the future”, de 1943, 
republicado sob o título de “The Scheduled Tribes” em 1959, no qual ele ataca a política 
colonial de protecionismo tribal. Ghurye, assim como outros nacionalistas, entendiam a criação 
de áreas tribais “excluded” e “partially excluded” como uma política de dividir para dominar. 
Ele critica a ideia de que os grupos tribais sejam de uma cultura distinta das castas hindus, e 
que eles devam ser isolados para manter sua cultura. Diferentemente da maioria dos 
antropólogos de sua época, ele criticava as distinções de tribo e casta, e encarava os tribais como 
“imperfectly integrated classes of hindu society” ou “backward hindus” (1959, p. 19) ao invés 
de denominá-los aborígenes. A base deste argumento era sua tese desenvolvida em “Caste and 
Race in India” (1932) sobre a invasão ariana, por onde a civilização indiana foi constituída por 
uma lenta absorção de grupos não arianos ao hinduísmo bramânico e ao sistema de casta. Em 
sua visão, o processo natural de “assimilation of smaller groups of diferent cultures into larger 
ones” (1958, p. xi) foi paralisado pelo colonialismo, e grupos que não foram assimilados 
propriamente pareciam diferentes do hinduísmo bramânico e foram erroneamente classificados 
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pelos britânicos como povos tribais. Ele promovia a ideia de integração dos tribais contra a 
ideia de proteger a diversidade cultural.  
A sociologia de Ghurye enfatizava o que ele considerava como instituições 
fundamentais, a ver, família, parentesco e religião, considerando-as centrais para a integração 
social e cultural. Este foco obsessivo em instituições, tradições culturais, e normas sociais serviu 
para privilegiar um escopo sociológico em harmonia, unidade e continuidade em detrimento de 
mudanças e conflitos, tão presentes na Índia principalmente no período que precedeu a 
Independência, e no período posterior a esta (UPADHYA 2008, p. 245). Além do mais, Carol 
Upadhya (2008) mostra que a sociologia de Ghurye e seus seguidores não insere em suas 
análises estruturas de desigualdade e opressão dentro da família, dentro do sistema de castas e, 
principalmente, na relação com outras religiões.   
A sociologia na Índia estava inserida no projeto nacionalista de definir e construir a 
nação. A reconstrução, ou a reinvenção da tradição na estrutura do estado-nação moderno 
continua a ser uma questão das elites pós-coloniais na luta com o processo de integração 
nacional e desenvolvimento econômico. O projeto de Ghurye de demarcar a diversidade 
cultural ao mesmo tempo em que buscava identificar elementos comuns da cultura nacional 
validou a representação nacionalista de uma nação como unidade na diversidade. Ele acreditava 
que da mesma forma que a cultura védica assimilou grupos não-védicos, o projeto de Índia 
independente e moderna faria o mesmo para manter a unidade nacional. 
Louis Dumont, provavelmente o indologista mais conhecido fora da Índia, tem 
igualmente no orientalismo sua fonte de inspiração. Em seu “Homo Hierarchicus: o sistema de 
castas e suas implicações” (2008 [1966]) desenvolve seus argumentos baseado na leitura e na 
interpretação dos principais textos da corrente orientalista indiana. Os textos citados na obra de 
Dumont compõem os principais nomes do orientalismo indiano, e não são compostos por textos 
exclusivamente de autores europeus, pois há um grande número de indianos citados, que 
compõem a corrente orientalista11. As referências de Dumont aos orientalistas se cruzam com 
as referências de Said, sendo exatamente este corpo teórico que Said critica.  
                                                 
11 Sumarizo aqui os autores articulados por Dumont e as datas das publicações a título de interesse geral: 
BERNIER, F (1830); BERTRAND, J (1865); BHANDARKAR, R G (1913); BHATTACHARYA, J (1896); 
BOUGLÉ, C (1908); CAMPBELL, G (1852); CROOKE, W (1896, 1912); DALTON, E (1872); DAS, A C (1903); 
DUBOIS, J A (1825); DUTT, R C (1902); ELLIOT, H M (1869); ELMORE, W T (1915); ELPHINSTONE, M 
(1821); HALEVY, E (1901); IRVING B A (1853); JACKSON A M T (1907); JOLLY, J (1896); KETKAR, S 
(1909); LAUNAY, A (1898); MAINE, H (1887); MARTIN, M (1807); MILL, J (1858); MOOKERJI, RK (1919); 
MURDOCK, J (1887);  MUIR, J (1860); OLDENBERG, H (1897); RONALDSHAY, (1924); RISLEY, HH 
(1903); SHORE, FJ (1837); SUAU, P (1907); THURSTON, E (1909); RANGASHARY, K (1909); WILLIAMS, 
J (1869); WILSON, J (1877); YULE H (1886).  
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Antes mesmo da publicação de Homo Hierarchicus, Dumont anunciou que “in our 
opinion, the first condition for a sound development of a Sociology of India is found in the 
establishment of the proper relation between it and classical Indology” (1970 [1957], p. 02). 
Por “proper relation”, Dumont segue na esteira de Marcel Mauss, onde a sociedade e a indologia 
devem ser combinadas para entender que “the very existence, and influence, of the traditional, 
higher, sanskrit civilization demonstrates without question the unity of India” (p. 04). Esta 
inferência dumontiana da combinação entre sociologia e indologia como sendo o melhor 
caminho para uma análise da Índia influenciou – e ainda influência - diversos cientistas sociais 
dentro e fora da Índia.  
Dumont embarca na discussão do sistema de castas buscando desvendar os mecanismos 
sutis que fazem dele uma instituição presente em toda a Índia. Dumont não equipara hierarquia 
a estratificação social, tampouco a taxonomia científica, nem mesmo a um status de 
desigualdade – ainda que estes termos sejam, por vezes, designações do termo hierarquia. 
Hierarquia, segundo Dumont, é a força fundamental que sedimenta o sistema de castas, 
é a “existência de uma ordem de precedência, uma gradação de estatutos” (DUMONT 1992, p. 
128). Hierarquia, neste sentido, se refere à articulação de valores fundamentais da ideologia da 
sociedade indiana, uma união entre fatos concretos e valores morais. Nas sociedades ocidentais, 
o autor aponta que a moral é divorciada dos fatos, estes últimos sendo embasados no saber 
científico. Na Índia, a hierarquia se dá por conta da ideologia, que não é moldada por relações 
de poder, fato que fica claro na análise que Dumont faz da relação e, fundamentalmente, da 
associação entre membros das castas Brâmane e Ksatryia. O fator que divorcia a ideologia das 
relações de poder é o fato de que os Brâmanes, sendo eles um grupo pertencente ao domínio 
ritual, sempre abdicaram da busca pela riqueza em nome de estudos introspectivos dos textos 
sagrados, mas, ainda assim, sempre permaneceram no topo da hierarquia. Já os verdadeiros 
donos do poder econômico foram os proprietários de terra, a casta Ksatryia. A relação entre os 
dois é instigante, pois não há paralelo nas sociedades ocidentais. 
Dumont aponta que a hierarquia não funciona por meio das relações econômicas. Ele 
embasa sua teoria com o exemplo do sistema jajmani: um sistema econômico de trocas de 
favores, muito em voga na Índia rural, que é determinado pela ideologia mesma que permeia a 
hierarquia. O autor propõe que é no estatuto religioso que encontraremos a resposta. Para isso, 
ele parte de uma análise que pressupõe uma abstração das particularidades do sistema e abraça 
uma visão ampla e, de certa forma, estática do sistema como meio de viabilizar categorias 
possíveis de análise.  
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Dumont faz uma análise do todo, que mais adiante irá englobar o particular. Nesta 
perspectiva, inicia sua análise pelos extremos da hierarquia – os Brâmanes e os Dalits, e define 
a ideologia por trás da hierarquia: a distinção entre o puro e o impuro. A ideologia colocada 
como essa distinção é, segundo Dumont, a grande responsável pelo funcionamento do sistema, 
ao invés de outras forças, como, por exemplo, o poder político na forma de distribuição de 
renda. Esta ideologia está clara nos extremos do sistema, por isso ele aposta em uma análise 
que os isola. Ele faz a distinção entre “zona extrema” e “zona mediana” da gradação dos 
estatutos da casta e aponta que diversos autores, entre eles Srinivas, tecem uma crítica à analise 
com base nos extremos, na qual o puro e o impuro estão em evidência, e criticam Dumont por 
apostar que a zona extrema é “menos importante que a zona mediana, na qual, reconhecem com 
razão, a ação do poder” (DUMONT 1992, p. 128). Segundo esses autores, argumenta Dumont, 
existe uma congruência entre distribuição do poder (e da riqueza) e o estatuto religioso, exceto 
nos “extremos”, em que a queda do Dalit e, sobretudo, a precedência do sacerdote sobre o 
senhor da terra (Brâmane sobre Ksatryia) são mais claras. Para Dumont, o que acontece nos 
“extremos” do sistema é essencial. Ele ataca seus opositores ao dizer que, ao se tratar de 
hierarquia, e até mesmo ao se tratar de sociologia como ciência, “o englobante é mais 
importante do que o englobado, do mesmo modo que o conjunto é mais importante que as partes 
ou que, para um determinado grupo, seu lugar num conjunto comanda sua organização própria” 
(1992, p. 129). Dumont enfatiza que, ao apostar no poder (que se dá mais claramente na “zona 
mediana”), interdita-se a compreensão do sistema indiano naquilo que lhe e peculiar: a 
subordinação do poder pela ideologia. E diz: 
 
[...] ou bem partimos das representações conscientes e se vai do conjunto para as 
partes, colocando em evidência com o mesmo golpe um fato sólido e despercebido – 
a muito antiga secularização do poder na Índia – ou então se parte do comportamento 
e não se pode nem dar conta do conjunto nem estabelecer finalmente a passagem entre 
as concepções indianas e as nossas (1992, p. 129). 
 
No que se refere a posição do poder, Dumont usa a teoria clássica das Varna para expor 
as relações de poder sublimadas nas relações entre sacerdote e rei, a saber: como se dá a 
subordinação do rei Ksatrya ao sacerdote Brâmane, sendo o rei o proprietário de terra, valor 
máximo da sociedade.Com isso, ele aposta nas relações travadas entre os Brâmanes e os 
Ksatryias de forma singular:na teoria das Varnas, estas duas castas primeiras, unidas de forma 
singular, se voltam sobre as duas castas seguintes, Vaishya e Shudras, permitindo que o príncipe 
participe em algum grau “da dignidade absoluta de que ele é o servidor” (1992, p. 130). 
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A distinção entre os diferentes graus de pureza é a oposição fundamental que marca a 
hierarquia de Dumont. E, leia-se, a distinção entre o puro e o impuro não é a causa de todas as 
distinções de casta, mas sim a forma (1992, p. 96); é esta distinção que legitima a separação 
dos grupos em categorias fechadas e endógamas. Porém, as subcastas (jati) já apresentam um 
caráter espacial e territorial, ou seja, Dumont visualiza a possibilidade de interação e até certa 
mobilidade na zona mediana do sistema. 
Tanto Dumont como a obra dos orientalistas foram embasadas em textos da tradição 
sânscrita antiga. Suas análises possuem grande valor em termos de reprodução de um material 
filosófico antigo para uma audiência ocidental. Em critérios de análise da Índia, sobretudo uma 
análise sociológica da Índia contemporânea, Dumont deixa de fora da análise um fato muito 
importante. Em Dumont, a relação entre Estado e religião se sobressaiu como filosofia política 
no curso nos milênios. Porém, tal relação (Brâmanes e Ksatryias) não pode ser validada se o 
governante for muçulmano. Portanto, ao discutir as noções hinduístas de parentesco, realeza e 
domínio em sua análise do sistema de castas, tanto Dumont como os orientalistas e sociólogos 
da escola de Mumbai que compartilham desta linha de análise, não consideram o fato crucial 
de que grandes partes da Índia, desde o século XVI, estiveram sob domínio do Império Mughal 
e do Império Britânico.  
A obra de Dumont (2008 [1966]) não trata da presença muçulmana na sociedade 
indiana, que é entendida como uma sociedade primordialmente hindu. O mesmo pode ser dito 
das obras dos sociólogos formados por Ghurye. Esta ausência do papel dos muçulmanos na 
sociedade indiana contemporânea é corroborada pela escola orientalista, cuja ênfase estava na 
compreensão da civilização sânscrita antiga e, sobretudo, na relação entre esta antiguidade 
clássica com a sociedade contemporânea. A sociedade muçulmana indiana é discutida em 
Dumont de forma marginal no capítulo X do Homo Hierarchicus, cujo título é: “Comparação: 
A Questão da Casta Entre os não-Hindus e Fora da Índia”. E neste capítulo, o foco de Dumont 
é nos Swat Pathan, habitantes do alto rio Indus (que hoje é Paquistão), uma sociedade que 
sobreviveu isolada da maioria hindu. Se seu foco fosse a sociedade muçulmana do Punjab ou 
de Uttar Pradesh, Gujarat ou de Mumbai, ele teria um material rico de interações entre as duas 
comunidades religiosas para analisar.  
Certamente, o Islã é uma religião estrangeira, mas por séculos foi articulada ao contexto 
local. Ainda que o maior centro de referência religiosa dos muçulmanos indianos esteja fora da 
Índia, em Meca, a maior corrente do Islã na Índia colonial e pré-colonial foram os centros 
sufistas. Nestes últimos, o centro de referência religiosa são as tumbas dos santos, distribuídos 
por toda a Índia, assim como no Paquistão e em Bangladesh. E há casos, como aponta Peter 
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Van der Veer (1993; 1994) de tumbas de santos sufistas cultuadas por grupos hindus, dado às 
características milagrosas e proximidade dos santos sufistas às comunidades hindus. Os templos 
sufistas, diferentemente das mesquitas, são abertos e inclusos a toda a comunidade local.  
Na perspectiva orientalista, a Índia é um país hindu, e o hinduísmo é uma estrutura rígida 
que sobreviveu a séculos e História sem ter se abalado como instituição. O hinduísmo, nesta 
perspectiva, é bramânico, veiculado pela elite sacerdotal, como condizendo às escrituras 
(bramânicas). Com isso, ignoram-se outras tantas expressões religiosas indianas, em uma 
pluralidade sem igual. Ignoram-se as adaptações históricas, os desmembramentos, e todos os 
mecanismos que promovem a diversidade de cultos e seitas no interior da sociedade indiana. 
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2 O Nacionalismo 
O partido do Congresso Nacional é um dos partidos políticos democráticos em vigência 
mais antigos do mundo. Fundado em 1885, desde sua fundação, é partidário e fundador de um 
nacionalismo secular. No ano de 1928, Jawaharlal Nehru foi eleito líder do partido do 
Congresso Nacional e conduziu os processos que culminaram na independência. O mote de 
Nehru era a Purna Swaraj: independência completa dos britânicos. Nehru se tornou o primeiro 
Ministro da Índia independente e permaneceu no posto até o ano de sua morte em 1964.  
O projeto de secularismo levado a cabo por Nehru e seus aliados foi inovador, 
articulando integridade territorial com direitos para as minorias religiosas. Nehru a princípio 
fora contra a partilha com o Paquistão por entender que a divisão formal entre hindus e 
muçulmanos teria um impacto imenso na vida dos muçulmanos que, por diversos motivos, 
permanecessem na Índia. Em sua visão, seria impossível prever como as populações hindus e 
muçulmanas sobreviveriam na região dividida, e, em seu projeto de Estado, os muçulmanos na 
Índia teriam um status de minoria amplamente providos pelo Estado. Igualmente, para Nehru a 
partilha com critérios religiosos poderia ser um desencadeador de outras partilhas, como a 
região da Caxemira, assim como poderia incentivar processos semelhantes entre outras 
comunidades religiosas, sobretudo entre os membros da comunidade sikh.  
Nehru tinha uma ideia específica de Estado para a região. No texto “The Discovery of 
India”, escrito por Nehru nos anos em que estava preso na década de 1940, sincretismo, 
pluralismo e tolerância eram os temas principais discutidos no texto. Para Nehru:  
 
a Índia antiga, assim como a China antiga, era um mundo em si mesmo, uma cultura e 
uma civilização que deu forma a inúmeras entidades. Influências estrangeiras foram sempre 
constantes, e influenciaram a cultura e foram absorvidas por ela. De tendências muitas vezes 
irruptivas, nasceram tentativas imediatas de encontrar uma síntese. Certo sonho de unidade 
ocupou as mentes da Índia deste o início da civilização, e tal desejo de unidade não fora 
concebido como algo imposto de fora, por um processo de normatização das crenças; era um 
desejo mais profundo, e em seus anseios, a mais ampla tolerância de crenças e costume fora 
sempre vislumbrada e praticada, e cada variação de cultura, em seus costumes e crenças foram 
reconhecidas e incentivadas” (NEHRU 1989 [1942], p. 62 tradução minha).  
 
Gandhi fora um grande aliado de Nehru. Para ele, as comunidades religiosas sempre 
souberam viver juntas, que não é a Índia moderna que tolerou judeus por mais de 2 mil anos, 
que tolerou católicos desde antes do catolicismo chegar na Europa, zoroastrismo por mais de 
1200 anos e muçulmanos e hindus convivendo por séculos. Foi a Índia tradicional que mostrou 
essa tolerância. Ashoka baseou seu princípio de tolerância no budismo, não no secularismo; 
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Akbar baseou sua tolerância no Islã; Gandhi baseou sua tolerância no Hinduísmo, não no 
secularismo. 
O significado de secularismo na perspectiva nehruviana é, portanto, duplo. Por um lado, 
o conceito implica que a identidade primordial é a indiana, e é somente em seguida que as 
pessoas se definem como hindus, muçulmanos, sikhs, parsis, jainistas, budistas, cristãos, e 
tantas outras filiações. A religião é deixada à esfera da vida pessoal, e o público é governado 
por uma lógica universal. O segundo significado, consequência direta do primeiro, é o de pregar 
tolerância religiosa para todas as religiões. Portanto, ao invés de separar estado e igreja, Nehru 
optou pelo princípio de sarva dharma samabhava: igual respeito para todas as religiões 
(KINVALL 2002, p. 91). Este princípio propiciava intervenção governamental em afazeres 
religiosos e apoio a atividades religiosas, para que todos os indianos tivessem a chance de 
praticar suas religiões (BHARGAVA 1996; KOLODNER 1995). Ainda que a vida pública 
devesse ser mantida livre de religião, o espaço público deveria promover um espaço para 
diálogo entre as religiões. Em última análise, toda a religião na Índia inclui dentro de seu escopo 
privado uma versão particular das outras religiões, tanto como crítica, ou como um lembrete da 
diversidade religiosa. (NANDY 1990, p. 74). 
Nehru compreendia que o nacionalismo trazia problemas importantes. Por um lado, o 
nacionalismo tinha que lidar com problemas novos, em pensar como conciliar o novo e o antigo. 
Uma questão importante à época (que se mantém importante na atualidade) é o papel das 
tradições religiosas, filosóficas e políticas da Índia no cenário da construção de um Estado 
democrático pós-colonial. E, para Nehru: 
 
tradições antigas não podem ser dispensadas facilmente; em momentos de crise elas retornam e 
dominam as mentes das pessoas, e muitas vezes, como vimos, fazem-se tentativas deliberadas de usar as 
tradições para despertar as pessoas para algum sacrifício. Tradições devem ser aceitas de certa forma, e 
devem ser adaptadas e transformadas para irem ao encontro das novas condições e novas formas de 
pensamento. Ao mesmo tempo novas tradições devem ser criadas. O ideal nacionalista é forte e profundo; 
não é algo do passado com nenhum significado para o futuro” (NEHRU 1989 [1942], p. 52, tradução 
minha).  
 
Na política da Índia pós-colonial, o partido do Congresso permaneceu sem uma 
oposição forte até a década de 1990, quando o partido Bharatiya Janata Party (doravante BJP), 
que tomou lugar o extinto partido Janata Sangh, conquistou a maioria no parlamento indiano. 
Os princípios ideológicos do BJP confrontam o nacionalismo secular do Congresso, no que se 
convencionou chamar de nacionalismo hindu.     
O BJP permaneceu fraco como força política até recentemente, quando o contexto 
político mudou. Uma crescente ansiedade sobre o futuro da Índia surgiu das agitações 
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separatistas dos anos de 1980 (no Punjab e na Caxemira), aliado a uma crise no partido do 
Congresso. Instituição política integrativa chave da Índia deste 1947, o partido do Congresso 
vem passando por um declínio organizacional, abrindo espaço para outros partidos. O 
secularismo – entendido como esteio ideológico do multiculturalismo indiano – segue o mesmo 
caminho de declínio (VARSHNEY 1993, p. 227). Reivindicando uma reconstrução da Índia, 
os nacionalistas hindus aparecem como uma alternativa institucional e ideológica viável. O 
nacionalismo hindu é engajado em dois princípios específicos: um compromisso com a 
integridade territorial da Índia, e um compromisso com o hinduísmo.  
Os nacionalismos separatistas atuais na região da Caxemira, e no Punjab até 
recentemente, desafiam a integridade territorial da Índia. Os outros dois nacionalismos – o 
secular e o hindu – estão comprometidos com a integridade territorial indiana, ainda que de 
formas distintas. Com isso, a concepção de nação é distinta nas três formas de nacionalismo. 
Os nacionalistas separatistas reivindicam que os Sikhs e os Kashmiris não são parte da nação 
indiana; são nações independentes. O ponto articulado no nacionalismo separatista da Caxemira 
e do Punjab não é simplesmente o de uma identidade distinta que os separa do restante da 
população. Uma nação não é simplesmente uma configuração cultural; significa investir 
soberania e autonomia política a uma comunidade cultural (VARSHNEY 1993, p. 230). Estes 
movimentos separatistas não se limitam a movimentos de afirmação social, uma vez que 
etnicidade como conceito designa um sentido de pertencimento coletivo, que pode ter por base 
um descendente comum, língua, história ou mesmo religião (ou uma combinação de todos). 
Um grupo étnico pode existir e funcionar sem um possuir Estado próprio; uma nação implica 
em trazer a etnicidade para dentro de um Estado amplo e nem sempre etnicamente semelhante. 
Uma possibilidade de auferir coerência entre Estado e etnicidades pode ser resolvida em 
arranjos federais – vantagens que a Caxemira já possui, e que o Punjab busca possuir; a 
Caxemira, desde a independência da Índia, funciona como estado autônomo dentro da federação 
indiana. Mas como o próprio caso caxemire indica12, autonomia não encobre as demandas para 
uma nação soberana e independente.  
Diferentemente dos separatistas, o nacionalismo secular busca preservar a integridade 
geográfica do país. Por princípio, inclui todos os grupos étnicos e religiosos em sua definição 
de nação, respeitando legalmente todas as crenças e culturas – o princípio das Leis Pessoais, 
específicas para cada comunidade religiosa, é um exemplo de medidas do Estado secular, na 
perspectiva indiana. Salvaguardar a sobrevivência e o desenvolvimento dos diversos grupos 
                                                 
12 Ver capítulo 1 
39 
 
étnicos e religiosos é parte relevante dos princípios de construção do Estado indiano: uma 
pessoa pode ser muçulmana, ao mesmo tempo que bengali e indiana.  
Mas, para os nacionalistas hindus, esta ênfase na diferença é exatamente o oposto do 
que se espera; neste discurso, coesão só existe por meio da assimilação. O hinduísmo, portanto, 
seria a fonte da identidade indiana – e sozinho seria capaz de prover coesão nacional. Savarkar, 
fundador ideológico do nacionalismo hindu no que ele chamou de filosofia política Hindutva, 
responde à questão, crucial, portanto, de quem vem a ser (e quem pode ser) um hindu: “a Hindu 
means a person who regards this land from the Indus to the Seas as his fatherland as well as 
his Holyland” (SAVARKAR [1923] 1989). Para Savarkar, a definição de quem é hindu é 
territorial (refere-se a terras do rio Indus chegando aos dois mares), é genealógica (refere-se a 
uma pátria), assim como religiosa (refere-se a uma terra santa). Nestes critérios, todas as 
religiões indianas outras que o hinduísmo, seja o siquismo, jainismo e o budismo, preenchem 
os requisitos de fundamentarem a identidade de um ser hindu. Cristãos, judeus, parsis e 
muçulmanos podem preencher somente um ou dois destes critérios pois a Índia não é a terra 
sagrada de suas religiões.  
 Savarkar é contemporâneo de Nehru e Gandhi. Savarkar e Gandhi foram jovens 
nacionalistas, com abordagens distintas sobre a luta contra os britânicos. Gandhi foi um dos 
principais fundadores e líderes do partido do Congresso, fundado com as premissas de construir 
um estado secular após uma luta pacifista de libertação dos britânicos, e ele pessoalmente 
buscava uma atitude inclusiva em respeito aos muçulmanos e cristãos. Savarkar, liderou o 
extinto Hindu Mahasabha, partido de extrema-direita que pregava as premissas do Hindutva – 
a crença de que a identidade hindu é inseparável da identidade indiana.  
No ano de 1910, Savarkar estava em Londres e foi acusado de participar de uma 
conspiração contra o rei, assim como na participação direta no assassinato de um inglês; ele foi 
sentenciado a 50 anos de prisão, e deportado para a Índia. Ele ficou preso no complexo 
penitenciário das ilhas Andaman, na baía de Bengala. A cela que ele ocupou, assim como todo 
o complexo, fazem parte hoje de um memorial da luta pela independência; há um grupo de 
estátuas na parte adjacente ao complexo, dedicadas aos heróis da Independência. Uma das 
estátuas, assim como o parque, têm o nome de Vinayak Damodar Savakar. Ele era um yogui 
treinado, e nos dez anos que passou nas ilhas Andaman, escreveu seu memorial nas paredes da 
cela. Em 1924, seus escritos se tornaram o livro intitulado Essentials of Hindutva (1922), que 
retoma práticas culturais, filosóficas e religiosas do hinduísmo antigo. Mas ele foi bem claro na 
distinção do Hindutva como religião e enquanto projeto político-filosófico. Ele foi um dos 
primeiros a se opor publicamente às distinções fundamentadas em critérios de castas, com o 
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intuito de ter os hindus com unidade, rejeitando o conceito de “intocabilidade” dos membros 
das castas mais baixas – os dalits. Em termos do hinduísmo, como religião e como filosofia que 
permeia os aspectos sociais, culturais e políticos da grande maioria dos indianos, a proposta 
concreta do Hindutva contém um viés de modernização.  
Suas atitudes frente aos muçulmanos, e outros grupos não-hindus são, porém, menos 
inspiradoras. Ele se opunha à criação do Paquistão, por entender que a Índia não poderia dar-se 
ao luxo de perder uma parte importante de seu território. Ele acreditava que os muçulmanos, 
assim como os europeus, esmagaram a civilização hindu por tempo demais. Ele demonstrava 
em seus escritos certa frustração com os nacionalistas do partido do Congresso por pecarem 
pela passividade excessiva.  
E o argumento principal do Hindutva é embasado em dois aspectos. Em primeiro lugar, 
seus articuladores encontram sustentação nas estatísticas que apontam os hindus como a maioria 
absoluta na Índia. De acordo com o último censo realizado na Índia, em 2011, os hindus 
representam mais de 80 por cento da população do país13. O segundo alicerce do Hindutva é a 
tradição milenar hindu. Os teóricos do movimento se apoiam em fatos culturais e históricos da 
tradição hindu, cuja origem remete a praticamente três milênios (ao menos até os Veda), e 
buscam, com isso, afirmar que praticamente toda a cultura indiana tem origem na marca 
histórica das práticas e pensamentos hindus (SEN 2005, p. 53). 
A reivindicação do nacionalismo hindu não é a de que os muçulmanos devam ser 
excluídos da nação indiana; esta é uma posição dos extremistas hindus mais radicais. O 
argumento comum entre os nacionalistas hindus é o de que os muçulmanos precisam concordar 
com quatro princípios básicos: aceitar a centralidade do hinduísmo na civilização indiana; 
reconhecer figuras chaves do hinduísmo, a exemplo do lorde Ram, como heróis civilizatórios, 
e não como meras figuras religiosas do hinduísmo; aceitar que administradores muçulmanos 
em diversas partes da Índia, entre os anos 1000 e 1857 destruíram os pilares da civilização 
hindu, especialmente os templos; e não reivindicar privilégios especiais (VARSHNEY 1993, 
p. 231). Eles devem ser assimilados, e não manter uma identidade distinta.  
O revivalismo hindu é anterior ao movimento nacionalista levado a cabo pelo partido 
do Congresso, este iniciado a partir da primeira metade do século XX. O revivalismo hindu não 
adquiriu relevância dentro do partido do Congresso, ainda que personagens importantes do 
revivalismo hindu tenham conquistado espaço importante dentro do partido, como Gangadhar 
                                                 
13A Índia possui 1,210,569,573 habitantes. Deste total, 827.579.868 pessoas (que corresponde a 80,4% do total) 
se consideram membros da comunidade hindu, ao passo que 138.188.240 (13,4%) são membros da comunidade 
muçulmana. Fonte: Census of India, 2011.  
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Tilak, Sardal Patel (um dos principais articuladores da Partilha) e P. D Tandon. Neste período 
de luta contra o domínio britânico, predominavam duas configurações no movimento 
nacionalista: o secularismo de Nehru e o hinduísmo de Gandhi. A hostilidade de Nehru à 
religião é notória, e mesmo um devoto religioso como Gandhi não pode ser categorizado como 
um nacionalista hindu: ele era um hindu e um nacionalista, não um hindu nacionalista 
(VARSHNEY 1993, p. 232). O hinduísmo proposto por Gandhi era inclusivo e tolerante, ser 
um hindu e respeitar outras religiões não era uma contradição na doutrina de Gandhi. A relação 
de Gandhi com os muçulmanos era intolerável para os nacionalistas hindus; seu assassino era 
membro da RSS. Mas, ainda neste momento, o assassinato de Gandhi, em 1948, por um 
nacionalista hindu, não foi uma demonstração de organização nem da capacidade de mobilizar 
as massas por parte de um nacionalismo hindu militante; foi um ato insano de fúria individual 
motivada pela ideologia nacionalista hindu (VARSHNEY 1993, p.232; NANDY 1998).  
Com o passar do tempo, formou-se o que se convencionou chamar de “família” de 
organizações hindus nacionalistas, Sangh Parivar. O Sangh Parivar é uma instituição que reúne 
a organização não-governamental Rashtriya Swayamsevak Sangh (doravante RSS), 
organização voluntária fundada em 1925 (atualmente a maior ONG do mundo em termos de 
participantes), como o braço social da “família”, controlando mais de 5 mil escolas por toda a 
Índia14. Á RSS une-se a Vishwa Hindu Parishad (doravante VHP) que literalmente significa 
Conselho Mundial Hindu, que é o braço religioso do Sangh Parivar, visando promover o 
hinduísmo dentro e fora da Índia. Por fim, o BJP compõe o grupo como braço político. O VHP 
se desdobrou em diversos outros grupos, sendo o mais notável sua versão de jovens, o Bajrang 
Dal e a organização de mulheres Durga Vahini. Estas são apenas as organizações proeminentes, 
mas há uma série de outras organizações – de grêmios estudantis, grupos de camponeses, e 
sindicatos industriais – dentro do Sangh Parivar. Ainda que formalmente independentes, estas 
organizações mantêm relações estreitas entre si, uma vez que seus líderes circulam entre as 
demais organizações (NOORANI 2000; JAFFRELOT 1996, 2005; KANUNGO 2002; KATJU 
2003; BARENSCHOT 2011).  
Os veiculadores da ideologia nacionalista hindu estavam filiados ao extinto partido 
Hindu Mahasabha, mas estavam presentes dentro do quadro de lideranças do partido do 
Congresso. A relação do nacionalismo hindu com a teoria das duas nações era paradoxal. Por 
um lado, a proposta de Partilha da região entrava em desacordo com a ideologia que veiculava 
a ideia de que a terra sagrada dos hindus compreendia a região que viria a tornar-se Paquistão. 
                                                 
14 Uma análise mais detalhada da RSS ver capítulo 1 
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Ao passo que estava claro em suas colocações que hindus e muçulmanos formavam duas nações 
dada a impossibilidade de convivência entre as comunidades religiosas.  
Enfraquecido por mais de um século, o nacionalismo hindu adquiriu força política desde 
a metade da década de 1980, por meio do partido Baratiya Janata Party (BJP). O sucesso político 
do BJP depende fortemente de suas alianças com VHP e a RSS (VEER 1994, p. 01). Essas 
alianças possibilitam o uso do discurso religioso e o uso de rituais religiosos na arena política. 
A agenda política do BJP não pode ser separada da agenda do VHP e da RSS. Há uma 
coordenação de rituais, agitações e manobras políticas do alto comando do BJP, do RSS e do 
VHP, que se misturam significativamente. Vijaye Raje Scindia, vice-presidente do BJP em 
1989, é uma ativista do VHP, aparecendo na liderança de diversos rituais públicos por toda a 
Índia. Lal Kishan Advani e Atal Behari Vajpayee importantes líderes do BJP nas décadas de 
1980/90 têm um histórico de convívio e trabalho na RSS; um importante líder do RSS, Manohar 
Pingle, tem o VHP em seu portfólio. O atual primeiro ministro da Índia, Narendra Modi, líder 
do BJP, passou a infância e adolescência na sede do RSS em Mumbai. A liderança do VHP 
conta com a experiência de altos funcionários públicos aposentados, como diretores das forças 
policiais, desembargadores e ex-ministros. O Vishwa Hindu Parishad, o Rashtriya 
Swayamsevak Sangh e o partido Bharatiya Janata não são meras organizações extremistas, 
desconectadas da maioria da sociedade. O VHP e o RSS estão presentes em praticamente todos 
os estados da Índia, e o BJP atualmente está no centro do governo indiano. 
Em meados dos anos 1980, o BJP, com sua filosofia que defende a ideia da Índia como 
um país distintamente hindu, viu uma notável mudança nos padrões dos eleitores indianos. 
Desde a independência do país, o partido do Congresso se manteve no poder. Após a década de 
1980, a situação política indiana assumiu um caráter distinto. O BJP ganhou um espaço 
significativo no parlamento, firmando-se como o maior partido de oposição. Na configuração 
do parlamento indiano, Lok Sabha, o BJP passou de dois assentos em 1984 para 85 em 1989. 
Em 1992 o partido possuía 120, e em 1999 chegou a 182, que possibilitou a indicação do 
primeiro ministro Atal Bihari Vajpayee (KUMAR 2001, p. 48; VARSHNEY 1993), fato 
repetido em 2014 com a eleição de Narendra Modi.  
Três temas importantes dominam a discussão, e influenciam as modalidades de 
nacionalismo (secular, hindu e separatista) de formas distintas. Território, cultura e religião, 
cada qual com seus desdobramentos, foram articulados de formas específicas. A noção de 
território abarca a ideia de que a Índia possui uma “geografia sagrada” (VARSHNEY 1993) 
contida entre o rio Indus (no atual Paquistão), os Himalaias e o Deccan (a parcela peninsular). 
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A geografia é sagrada por ser enfatizada há mais de 2500 anos desde a época do Mahabharata15. 
A noção de cultura abarca a ideia de que conceitos como tolerância, pluralismo e sincretismo 
demarcam e definem a sociedade indiana. A Índia não é somente o local de nascimento de 
diversas religiões (hinduísmo, budismo, jainismo e siquismo), mas no curso da História, a Índia 
regularmente recebeu, acomodou e absorveu estrangeiros (parsis, judeus, sírios cristãos 
seguidores de São Tomás, chegando na região logo no segundo século dC, sendo que o 
cristianismo chegou na Índia antes mesmo de chegar na Europa, e os muçulmanos). Nestes 
processos, formas culturais sincréticas e mesmo formas religiosas de sincretismo litúrgico 
floresceram e se tornaram parte da Índia. E a terceira noção, a de religião, abarca a ideia de que 
a Índia é o local originário dos hindus, e é o único local onde os hindus podem chamar de seu. 
É na Índia que se encontram os locais sagrados hindus (Benaras, Tirupati, Rameswaram, Puri, 
Haridwar, Badrinath, Kedarnath e, mais atualmente, Ayodhya), e os rios sagrados (Cauveri, 
Ganga e Yamuna). Mais de oitenta por cento da população atualmente é hindu. No discurso 
político, a noção de território é chamada de “unidade nacional” (ou integridade territorial), a 
noção de cultura é chamada de “pluralismo político” e a noção de religião é chamada de 
hindutva, ou hinduísmo político.    
Estas três noções engendram o discurso sobre identidade nacional nos nacionalismos 
secular e hindu. O primeiro, combina território e cultura, o outro, território e religião.  
Para os nacionalistas hindus, a fusão entre território e pluralismo é insuficiente, pois 
nesta visão, política, leis e instituições, sozinhas, não criam uma nação. Pluralismo na visão 
secular se desdobra em leis (como as leis pessoais para cada religião) e em instituições políticas 
(no federalismo). No nacionalismo hindu, leis podem ser manipuladas (NESHMURK 1989), e 
as leis pró-minorias não são capazes de criar uma nação coesa. Ao invés de fugir do hinduísmo, 
é necessário fundamentar a política no hinduísmo, segundo V H Seshadri, líder emérito do RSS: 
  
A nação hindu (Hindu Rashtra) é essencialmente cultural, ao passo que o assim 
chamado secularismo pertence ao estado e é limitado aos aspectos territoriais e 
políticos da Nação. Do mero conceito territorial-político, divorciado da essência 
cultural, não pode jamais ser esperado que transmita a santidade da união do país. O 
laço emocional das pessoas só pode ser alimentado pela cultura, e uma vez que este é 
inserido, não restarão argumentos lógicos contra a demanda separatista de qualquer 
parte (SESHADRI 1989, tradução minha)16 
 
                                                 
15 Ver Glossário 
16SeshadriHindu Rashtra: What and WhySilver Jubilee Special Issue 1989 
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Em sua concepção de hinduísmo, os nacionalistas hindus utilizam dois significados para 
hinduísmo: como cultura e como religião. Para Seshadri, hindu não é somente o nome de uma 
fé religiosa, como muçulmano ou cristão; no contexto indiano, o termo corresponde a algo 
muito além, a uma forma de vida. Nesta perspectiva, os líderes do BJP não separam a religião 
da política; ao contrário, a religião é mobilizada constantemente e em diversas formas, como 
fundamentação e como veículo principal da divulgação de suas propostas políticas. 
A retórica nacionalista indiana, secular e hindu encontrou na virada do século XXI outro 
discurso em que se apoiar. O contexto dos ataques nos Estados Unidos no onze de setembro de 
2001, e a declaração, pelo então presidente George W. Bush de “guerra ao terror”17 
desencadeou em um discurso que conecta o Islã ao terrorismo, colocando os muçulmanos em 
uma dupla categoria. Por um lado, temos os “maus muçulmanos”, como os responsáveis pelo 
terrorismo, e por outro, os “bons muçulmanos” os que apoiam a guerra contra o terror 
(MAMDANI 2004, p. 15). No contexto indiano, os “maus muçulmanos” são aqueles 
considerados como colaboradores do Paquistão. Tanto o discurso secular quanto o nacionalista 
hindu se apropriam do terrorismo como ferramentas políticas na disputa eleitoral e na 
construção de um projeto político de Estado.  
Iniciou-se uma comparação entre os EUA e a Índia em termos de que ambos os países 
são alvos de terroristas muçulmanos. A equação entre os conflitos na Caxemira e os ataques 
nos EUA tomou forma de um paralelo ideológico entre o papel da Al-Qaeda no 11 de setembro 
e o patrocínio do Paquistão nos grupos militares na Caxemira e em outras partes da Índia18.  
  
                                                 
17 Ver os tumultos em Gujarat no capítulo 5 
18Porém, a aliança subsequente do governo dos EUA com o Paquistão mudou o teor das coberturas midiáticas. Com esta 
aliança, os jornais indianos passaram a criticar a intervenção militar dos EUA “not only in terms of its almost normative 
belligerence towards the Pakistani military, but also from the perspective of a Third World critique of American imperialism” 
(Chakravartty 2002).Pretendemos trartar desta relação ambigua do governo da Índia com os EUA e Paquistão.  
45 
 
3 Discursos subalternos 
Como já mencionado, o objetivo desta tese é o de analisar a manifestação violenta entre 
certos grupos da sociedade indiana. Uma parte da equação é a elite hindu (que veicula o 
hinduísmo unificado), cujos projetos políticos oscilam entre o secular e o nacionalista hindu. A 
outra parte da equação são os grupos subalternos. Neste momento é importante ressaltar a 
escolha conceitual do termo subalterno frente a outras possibilidades. Podemos dizer que, em 
linhas gerais, o conceito de subalternidade foi desenvolvido por Ranajit Guha, no coletivo 
Subaltern Studies. Subalternidade não é exatamente um sinônimo de exclusão social ou de 
minorias.  
Grupos socialmente excluídos se referem a grupos cujo acesso a bens públicos é, de 
certa forma, negado. O conceito de exclusão social possui um uso direcionado às questões de 
desenvolvimento social e crescimento econômico, temas particularmente desenvolvidos pelo 
economista Amartya Sen (2000). Nesta perspectiva, o conceito é diretamente ligado e 
relacionado à pobreza, a e à falta de liberdades que são obstáculos principais ao crescimento 
econômico de uma sociedade. O autor trabalha o conceito em duas frentes. Em primeiro lugar, 
exclusão social se equipara a pobreza em termos de renda. Em segundo lugar, a exclusão de 
certas relações sociais (aludindo, aqui, ao sistema de casta) pode levar a outras privações, 
limitando as oportunidades de vida. Por exemplo, ser excluído das oportunidades de emprego, 
ou de acesso a crédito, pode levar à perda econômica. Esta perda, por sua vez, desencadeará 
uma série de outras privações. Exclusão social, portanto, pode ser “constitutively a part of 
capability deprivation as well as instrumentally a cause of diverse capability failures” (SEN 
2000, p.05). Com isso, ele se pergunta se o conceito de exclusão social contribui para identificar 
as causas da pobreza, e se o conceito pode colaborar na elaboração de políticas públicas e ações 
sociais com o intuito de mitigar a pobreza.  
Ranajit Guha, por sua vez, define subalternidade como“a name for the general attribute 
of subordination in South Asian society whether this is expressed in terms of class, caste, age, 
gender and office or in any other way” (Guha 1982, p. vii). Nesta perspectiva, os subalternos 
não necessitam ser, ainda que em muitos casos sejam, uma minoria, seja de casta, étnica, 
religiosa, linguística ou regional, assim como não necessitam ser a parcela mais vulnerável 
economicamente. O caso das mulheres indianas, como aponta Gayatri Spivak, é exemplar em 
mostrar como um grupo que compreende praticamente metade da população existe na condição 
de subalternidade, subordinadas a uma dupla via de opressão, seja pelas elites (assim como os 
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homens subalternos), seja pelos membros masculinos de seu próprio grupo social.  Grupos 
subalternos, nesta perspectiva, se referem a grupos subordinados por um discurso hegemônico; 
a subordinação entra em relação binária com a dominação. A dominação, por sua vez, seria uma 
forma de poder exercido de diversas formas por uma elite.  
A diferença entre os dois conceitos se dá nos objetivos que se busca alcançar com o uso 
de cada um. Enquanto que o conceito de exclusão social busca efetivamente lidar com uma 
situação de falta de acesso a bens públicos e ao mercado de trabalho, e, por consequência, a 
diversas oportunidades, o conceito de subalternidade não se limita à condição econômica de um 
indivíduo ou grupo. Por outro lado, por ser um conceito amplo, que se define por sua oposição 
a um discurso dominante, o conceito de subalternidade não busca englobar todos os subalternos 
em um grupo, em um único processo de subordinação por um único discurso dominante. Se 
todas as mulheres são subalternas, certamente umas são mais subalternas que outras; trava-se 
uma relação com as privações econômicas, mas não se limita a elas.   
Nas análises propostas nesta tese não serão negadas as convergências dos conceitos, 
pois os grupos subalternos – incluindo as mulheres das castas mais altas – são, de diversas 
formas, privados do acesso a diversos bens públicos, não possuem um respaldo legal que 
garanta seus direitos de cidadãos, não possuem acesso a crédito, e muitos não possuem acesso 
à terra e moradia.  O escopo dos conceitos, porém, é distinto. Enquanto que, para Amartya Sen, 
tanto o Estado como o mercado necessitam de regulamentação para que as garantias e os 
direitos sejam assegurados, para Guha, a aliança entre a elite colonial e a elite indiana criou 
bases para a formação de instituições na Índia independente incapazes de abarcar as diferenças. 
O corolário desta aliança é a exaltação das diferenças, a segregação dos grupos, e a reprodução 
da subalternidade.    
Com isso, ao optar pelo conceito subalternidade, estamos abarcando duas possibilidades 
de análise. Por um lado, assume-se que há uma relação entre a Índia colonial e a pós-colonial, 
que não pode ser ofuscada, ou esquecida, em nome das relações desiguais impostas pelo 
mercado, uma vez que o mercado é fruto destas relações e necessita ter sua implementação ao 
menos desconstruída. O conceito de subalterno insere-se na discussão de Edward Said ao trazer 
para a análise o colonialismo como força presente e atual. Por outro lado, ao optar por este 
conceito, assumimos que a classe social de um indivíduo ou grupo (remetendo a renda) não 
exclui a posição subalterna, como no caso das mulheres.  
A luta pela independência da Índia, como todo e qualquer movimento na história da 
cultura e da sociedade indiana, não foi uma luta homogênea, que chegou aos moradores das 
vilas rurais mais distantes de forma similar. No livro “Elementary Aspects Of Peasant 
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Insurgency in Colonial India”, Ranajit Guha (1983) não nega as conexões da Índia colonial 
com as forças do capitalismo global, mas o seu ponto é que a história global do capitalismo não 
se reproduz em outros lugares como sendo a mesma história do poder (1983, p. 4). A sociedade 
indiana de fato se modificou com o impacto do colonialismo (e capitalismo), mas ele mostra 
que vastas áreas da vida e da consciência das pessoas escaparam de qualquer forma de 
hegemonia burguesa (1983, p. 5–6), e que a história do poder na Índia moderna não pode ser 
produzida por uma aplicação das análises do nacionalismo disponíveis no marxismo ocidental.     
Guha afirma que existia, na Índia colonial, um domínio político autônomo, organizado 
de forma diferente do domínio político das elites (1983, p. 4–5). Esta separação de domínios 
políticos - o dos subalternos e o das elites - tem certa implicação na teoria social como um todo. 
A tendência, na historiografia marxista global nos anos 1970, era analisar as revoltas 
camponesas como que organizadas entre os eixos do parentesco, castas, religião, entre outros, 
como movimentos exibindo uma consciência “retrógrada”, na esteira daquilo que Hobsbawn 
em seu trabalho sobre banditismo e rebelião primitiva veio a chamar de organizações “pré-
politicas” (1969, p 2, APUD GUHA 1983, p. 5–6). Tal consciência era tida como em desacordo 
como a lógica institucional da modernidade ou do capitalismo. Como Hobsbawn coloca, tendo 
como referência seu próprio material: “They are pre-political people who have not yet found, 
or only begun to find, specific language in which to express their aspirations about the world” 
(1969, p. 2).    
Guha rejeita explicitamente tal caracterização da consciência camponesa como “pré-
politica” e, por rejeitá-la e por evitar igualmente modelos evolucionários de conscientização 
política, o autor sugere que a natureza da ação coletiva contra exploração na Índia colonial era 
tal que ampliou efetivamente as fronteiras da categoria política para além do terreno atribuído 
pelo pensamento político europeu. O autor enfatiza que, ao invés de se apresentar como um 
anacronismo em um universo colonial em vias de modernização, os camponeses foram 
contemporâneos reais e concretos ao colonialismo e são parte fundamental da “modernidade” 
que a administração e domínio colonial fizeram surgir na Índia. A consciência do camponês 
não era retrógrada, uma mentalidade marcada por sobras de pensamentos do passado não-
moderno, perplexo pela modernidade política, ainda que resistente a ela. Ao examinar mais de 
100 casos de rebeliões camponesas no Raj entre 1783 e 1900, Guha mostra que, em tais revoltas, 
os camponeses sempre apresentavam mudanças nas regras de vestimentas, no discurso e no 
comportamento, invertendo os códigos determinados por seus superiores (1983, capítulos 1 e 
2). A inversão dos símbolos de autoridade foi o primeiro ato de rebelião dos camponeses 
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insurgentes. A historiografia elitista, segundo Guha, perdia de vista a relevância de tal 
comportamento por interpretá-lo como “pré-politico”.  
Por rejeitar a categoria “pré-politico”, Guha insiste nas diferenças específicas entre a 
história do poder na Índia colonial e na Europa. Tal atitude pluraliza a história do poder na 
modernidade global, e a separa de qualquer história universal do capital. Segundo Guha, o 
material de Hobsbawn tem fontes na experiência europeia e suas generalizações seguem a 
mesma linha. A noção de rebelião camponesa dentro da categoria pré-político ajuda muito 
pouco na compreensão das experiências das classes subalternas na Índia colonial (1983, p. 6).  
O argumento de Guha é que não se pode pensar que o colonialismo criou um movimento 
forte de nacionalismo intrínseco à sociedade, uma vez que não havia a categoria “classe social” 
na Índia comparável àquela da Europa burguesa, uma classe passível de fabricar uma ideologia 
hegemônica que fez de seus interesses o interesse de todos.  
A forma como as elites nacionalistas indianas forjaram uma mobilização das classes 
subalternas mostra um domínio político no qual o discurso secular, legal, e institucional 
coexistiam e interagiam com estratégias comensuráveis de dominação e subordinação. A 
cultura indiana na Era Colonial, argumenta Guha em seu ‘Colonialism in South Asia: 
Dominance without Hegemony and Its Historiography’, propõe novos desafios de análise. Era 
um capitalismo sem hierarquias capitalistas, domínio capitalista sem uma cultura capitalista 
hegemônica ou, nos termos do próprio Guha: domínio sem hegemonia. A obra de Guha busca 
demonstrar o desenvolvimento do sistema de castas e a reinvenção do sistema em estruturas 
administrativas “modernas” dentro da administração colonial.  
Em 1988, Spivak publica um dos artigos mais emblemáticos de sua carreira, que lança 
uma crítica direta ao coletivo Subaltern Studies. Em seu “Can the Subaltern Speak?” (1988) 
ela analisa os processos de representação dos subalternos, concluindo, como já é notório, que, 
em sua visão, o processo de representar os subalternos é um processo onde novas formas de 
dominação são geradas. Ao buscar dar voz aos subalternos representando-os no cenário 
acadêmico, político ou qualquer que seja o cenário, estar-se-ia criando novas formas de 
negligenciar a agência. Buscar dar voz de representação aos grupos subalternos não é um 
processo simplório e automático, e não basta somente incluí-los na historiografia oficial para 
que suas histórias assumam um papel ativo, e que com isso, as relações de opressão e exclusão 
sejam consideradas. Ela propõe, portanto, uma crítica aos processos de representação.  
Spivak lança a ideia de que a representação dos subalternos é uma relação que envolve 
uma discussão ética, criticando os processos que tornam os subalternos sujeitos, ou 
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precisamente objetos, exóticos e romantizados, alçando, com isso, os acadêmicos como 
representantes autênticos.  
A segunda influência marcante de Spivak foi o de trazer a discussão feminista para o 
centro das discussões, modificando o significado de “subalterno”. Os colaboradores do 
Subaltern Studies consideram por “subalternos” um amplo espectro da sociedade indiana, 
equacionado ao que eles consideravam por grupos excluídos: os membros das castas mais 
baixas, com ênfase principalmente dos Dálits; os grupos tribais e as minorias religiosas. No 
artigo de 1988, Spivak estende este conceito. Para ela, o termo subalterno não pode se referir 
somente aos grupos menos favorecidos economicamente, assim como o conceito é lido na 
literatura ocidental. No caso da Índia, e ela generaliza dizendo que no terceiro mundo como um 
todo, subalternos e excluídos não são somente os grupos menos favorecidos economicamente; 
e enfatiza que as mulheres são o exemplo claro disso. As mulheres são subalternas, mesmo as 
que pertencem aos grupos, classes ou castas mais altas da sociedade. A violência contra as 
mulheres, em todas as suas ocorrências, incide em mulheres de todas as castas. As mulheres 
mais pobres, e das castas mais baixas certamente estão mais vulneráveis, mas o pertencimento 
a uma casta alta não as deixam amparadas.  
Igualmente, no contexto específico da Índia, classificar e equalizar os grupos menos 
favorecidos na ampla categoria de “minorias” acaba por ser essencialista e desconsiderar fatos 
importantes. Os dalits, pelos dados do censo de 2011 correspondem a mais de 14 por cento da 
população. Os membros de outras castas menos favorecidas, classificadas por Other Backward 
Caste (OBC) compõem quase 50 por cento da população19. Com isso, ao delimitar o recorte 
populacional de grupos aptos a participar dos programas de ação afirmativa na Índia, o governo 
indiano chegou a um número de mais de 70 por cento da população. Juntos, estes grupos são a 
maioria absoluta da população, sofrem discriminações por castas e integram um grupo social 
economicamente desfavorecido.   
O que Spivak traz para a discussão é que não existe um discurso subalterno, não existe 
uma voz do nativo. São múltiplos, e não são minoritários. Dentro da historiografia subalterna, 
e das ciências humanas em geral, há diversos discursos que são omitidos em detrimento de 
outros. Ao analisar os nativos das ilhas Trobriander, ou os subalternos da península de Bengala, 
de quem exatamente estamos falando, pergunta Spivak. Das mulheres, dos chefes, dos homens 
jovens, dos homens mais velhos? Cada qual terá um discurso próprio, e cada qual terá, ou não, 
                                                 
19 Ver relatório da Mandal Commission Report que levantou dados sobre as desigualdades de castas no intuito de 
montar o programa de ação afirmativa em 1980.  
http://www.ncbc.nic.in/User_Panel/UserView.aspx?TypeID=1161 
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espaço para que este discurso seja veiculado, e cada qual terá mecanismos discursivos 
específicos com os quais fazer uso na construção de seus próprios discursos. A teoria feminista 
de Spivak acaba proporcionando ferramentas analíticas para estudos que não sejam, 
necessariamente, feministas. 
As pesquisas do coletivo Subaltern Studies em torno da história dos grupos subalternos 
na Índia mostraram que estes grupos estavam inseridos ao mesmo tempo dentro e fora dos 
domínios do governo colonial e das políticas nacionalistas. Do ponto de vista em que estavam 
fora destes domínios, eles mantiveram certa autonomia. Mas eles também estiveram dentro, e 
participaram nos processos desencadeados tanto pelo governo colonial como pelas políticas 
nacionalistas, participando ativamente nestes processos e nestas instituições, transformando-os. 
Cada parte das evidências históricas apontava para o fato de que os subalternos eram “a 
deviation from the ideal” (CHATTERJEE 2010, p.83). Por que, então, o coletivo Subaltern 
Studies se dedicou tanto em buscar uma “estrutura pura” da consciência dos grupos subalternos, 
se estes mesmos teóricos já haviam se dado conta de que não havia tal pureza, por estarem 
imersos em dois mundos ao mesmo tempo?  
Spivak argumenta que a história subalterna do coletivo Subaltern Studies foi bem-
sucedida exatamente por mostrar que o “homem” ou “cidadão” apresentado como sujeito 
soberano nos processos de produção da História, enfatizados pelos clássicos das ciências sociais 
indianas, na verdade era um grupo seleto, masculino: uma elite. A historiografia subalterna de 
fato desafiou a própria ideia de que se deva ter um sujeito soberano da história, possuindo uma 
consciência integral. Por que, então, trazer de volta esta mesma ideia na história subalterna? 
Era somente um mito que os subalternos poderiam falar diretamente pelos escritos dos 
historiadores. O que Spivak propôs não foi uma impossibilidade teórica, pela qual os 
subalternos não podem ser representados; o que ela propõe é que o foco deixe de ser o da 
representação e passe a ser os processos de representação.  
O que está em jogo não é o fato de representar, ou da não representação, dos subalternos 
na História; o que entra no jogo das análises sociais nas intervenções da Spivak, é analisar quais 
são os processos em curso na representação dos subalternos, o que foi omitido e como, por 
quais meios, e com quais ferramentas legais, jurídicas e discursivas. E o que foi representado, 
como foi, por quais meios e com quais ferramentas legais, jurídicas e discursivas. No jogo da 
omissão e da representação, o que interessa, na perspectiva de Spivak, são os processos que 
orientam as escolhas, que podem ser explícitos, ou podem estar embutidos em um discurso 
religioso ou político (ou ambos e outros) que necessitam ser desconstruídos para assim 
encontrarmos agência, ou a negação da agência dos grupos subalternos. Se estamos lidando 
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com uma das culturas mais complexas do mundo, uma diversidade ímpar que existe em uma 
unidade chamada Índia, os discursos representados e anulados não podem ser simples ou 
únicos. 
3.1 Muçulmanos, Sikhs e Dalits 
A relação dos grupos políticos associados ao hinduísmo bramânico com as comunidades 
religiosas muçulmana e sikh, e com os grupos dalits será o foco desta tese. No projeto de Estado 
nacionalista hindu, os muçulmanos são entendidos como inimigos em potencial, dado o 
histórico particular de domínio muçulmano da região e com a formação do Paquistão.  
Já a relação com a comunidade sikh é mais complexa, uma vez que o sikhismo não é 
uma religião estrangeira, nasceu em solo indiano e compartilha diversos aspectos da religião 
hindu. Por este fato, é problemática a noção de que a Índia é um país hindu, uma vez que o 
sikhismo também é uma religião indiana. Como será discutido no curso desta tese, a 
comunidade sikh colocará um problema de fato ao Estado indiano ao lançar um movimento 
separatista nos moldes do movimento da Caxemira.  
Por fim, e não menos complexa, é a relação das elites nacionalistas com os grupos dalits. 
Entendidos como parte intrínseca do corpo do hinduísmo, estes grupos são peças importantes 
para o projeto unificado de Nação. A controvérsia da relação se dá exatamente no papel que 
lhes é atribuído dentro do próprio corpo do hinduísmo.  
Os muçulmanos são a minoria religiosa mais numerosa da Índia, compondo mais de 14 
por cento do total da população, em um total de mais de 177 milhões de pessoas. O histórico 
da chegada do Islã no subcontinente data do final do século IX, em uma jornada de conversão 
na região. Soldados, comerciantes e, principalmente, santos, foram os grandes agentes da 
expansão islâmica do sul da Ásia (VEER 1994, p. 33). O sufismo, que se pode chamar de esfera 
mística do islã, foi o primeiro contato da religião maometana na Índia. Nele, estas três categorias 
– soldados, comerciantes e santos - são intercambiáveis em muitas ocasiões. Os centros sufistas 
na Índia eram ao mesmo tempo centros de religião, comércio e política. Nas áreas litorâneas, 
comerciantes árabes vindos da região do Golfo Pérsico foram os primeiros a introduzir o Islã 
na região, enquanto que soldados turcos introduziram o Islã no norte do país. Mesmo que a 
expansão tenha se dado principalmente via comerciantes e soldados, os santos sufistas estavam 
entre os primeiros a explorar esta nova fronteira religiosa (VEER 1994, p. 30).  
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Ao falarmos de sufistas, não estamos falando de líderes místicos isolados, mas como 
aponta Peter Van de Veer (1994), estamos tratando com irmandades (em árabe, tariqad) 
iniciadas por um voto de aliança spiritual (em árabe bai’at) a um santo específico (pir), que por 
sua vez se diz pertencer a uma linhagem espiritual que remonta ao fundador da linhagem. Por 
fim, o santo sufi reivindica pertencer a uma linhagem que remota ao próprio profeta (VEER 
1994, p. 34). A grande maioria das irmandades sufistas foram instituídas fora do sul asiático, 
mas algumas, como a irmandade Chishti, são exclusivamente compostas por indianos. 
A expansão das irmandades sufistas foi essencial para a islamização da região, uma vez 
que o sufismo coexistiu amplamente com o Islã até meados do século XIX (VEER 1994, p. 34). 
A expansão sufista sempre teve um forte aspecto militar. A paisagem sul-asiática é repleta de 
santuários em honra de guerreiros sufistas, reverenciados como soldados religiosos (ghazi) e 
mártires (shahid).  Santos sufistas eram geralmente líderes de grupos militares, compostos de 
seus discípulos espirituais. Estes grupos entravam frequentemente em batalhas contra grupos 
de não-muçulmanos, mas também lutavam contra outros grupos pertencentes a outras 
irmandades sufistas.  
A formação do Estado muçulmano e a expansão sufista estão diretamente relacionadas. 
Os sufistas penetraram nas regiões mais remotas da Índia, Paquistão e Bangladesh, 
estabelecendo centros de cura, apresentando uma filosofia de busca por uma conexão com poder 
sagrado da terra. A expansão sufista já ocorria ao menos 600 anos antes da formação de um 
Estado muçulmano unificado na região. Os fakirs sufistas eram homens que controlavam os 
poderes da natureza. As lendas dos santos sufistas enterrados, e a filosofia proposta por eles se 
assemelham em muito às lendas de deuses locais do hinduísmo (BEYLY 1988). Estes santos 
converteram muitos hindus a uma forma de islã que não era tão díspare, e que apresentava 
semelhanças ao hinduísmo. Especialmente da região do Punjab e da península de Bengala 
(regiões cruciais na divisão da região entre Índia e Paquistão), os centros sufistas foram 
especialmente grandes e influentes (VEER 1994, p. 35).  
Quando a intervenção militar muçulmana do general Babur e de seu neto Akbar 
conseguiu incorporar estas e outras áreas da região, formando um Estado muçulmano unificado, 
eles buscaram associar-se aos centros sufistas como forma de legitimar seu domínio e adquirir 
apoio crucial das irmandades (idem).    
Com isso, pelas mãos do Império Mughal, os muçulmanos, de origem turca e mongol, 
dominaram a região do subcontinente indiano, uma região que compreendia os territórios hoje 
conhecidos por Uzbequistão, Afeganistão, Paquistão, Índia, Bangladesh, Sri Lanka, Butão, 
Nepal e Mianmar. O domínio Mughal se estendeu por quase trezentos anos entre os séculos 
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XVI até a tomada do poder pelos britânicos em 1858; foi o império muçulmano com maior 
riqueza que se tem notícias, e após isso, persistiu em pequenos principados20 até a 
independência da Índia em 1947 (PRASAD 1931).  
A dinastia Mughal foi fundada pelo príncipe Babur, que reinou entre aproximadamente 
1500 e 1530. Babur se auto aclamava descendente direto por parte de pai, do conquistador turco 
Timur, que em vida buscou restaurar o império Mongol, dominando uma área imensa indo de 
Damasco, passando por Bagdá e chegando a Delhi. Ibn Khaldun, importante historiador árabe 
do século XIII, fala que o império construído por Timur foi o primeiro capaz de unificar o 
mundo muçulmano. E o general Babur ia além em sua auto-proclamada descendência: ele 
aclamava-se descendente, por parte de mãe, de Chagatai, segundo filho do líder mongol 
Genghis Khan (PRASAD 1931; ALI 1975; FARUQUI 2005). 
A primeira incursão militar de Babur se deu na conquista do trono de Samakrand, atual 
Uzbequistão, onde Babur passou a controlar a região fértil em torno do vale de Fergana. Foi 
nesta época que Babur começou a escrever sua auto-biografia, uma das primeiras na literatura 
islâmica. Em junho de 1494, ele escreveu: In the name of God, the All-Merciful, the 
Compassionate. In the month of Ramadan of the year 899 and in the 12th year of my age, I 
became ruler in the land of Fergana”21.  
Babur era um general de grandes ambições. De Samarkand, ele tomou o controle 
político da região que hoje conhecemos por Afeganistão, e instaurou sua base em Cabul. De lá, 
saiu para conquistar a região que hoje conhecemos por Paquistão e Índia. No ano de 1526, em 
batalha conhecida por Battle of Panipat, ocorrida na cidade de Panipat, próxima a Delhi, Babur 
anexou a seus domínios o estado do Punjab e a região de Delhi. Instaurou-se, com isso, a 
dinastia e o império Mughal. Babur transferiu a capital para Agra, no atual estado indiano de 
Uttar Pradesh, às margens do rio Yamuna, que se tornou o polo cultural e intelectual do império. 
Em seguida, Babur derrotou a confederação de Rajput, um grupo de clãs que dominava o norte 
da Índia, Paquistão e parte do Afeganistão, e em 1529 derrotou os afegãos que dominavam parte 
dos estados indianos de Uttar Pradesh e Bihar. No ano de sua morte, aproximadamente em 
1530, a dinastia Mughal controlava todo o norte da Índia, chegando ao rio Indus no Paquistão; 
toda a parte oeste da Índia até o estado de Bihar; a parte leste da Índia até a região dos himalaias; 
e a parte sul da Índia chegando a cidade de Gwalior, no atual estado indiano de Madhya Pradesh 
(PRASAD 1931).  
                                                 
20 Uma análise mais detalhada dos principados encontra-se no Capítulo 1 na seção “Jammu e Caxemira” 
21 Em: “Memoirs of Babur” texto disponível nos arquivos do Museu Britânico (Or. 3714, ff.6v-7) 
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Babur possui fama de ser um grande general, mas não era um soldado que desprezava a 
cultura. Dominava o turco (sua língua materna), persa, árabe e sânscrito; ele escreveu, além de 
suas memórias, poesia, história natural e geografia da Ásia central e da Índia; ambos com 
imenso valor histórico. Grande parte destes documentos originais encontram-se na biblioteca 
do Museu Britânico em Londres. 
O filho de Babur, Humayun, perdeu algumas batalhas para rebeldes afegãos, perdendo 
partes importantes do império construído por seu pai. Mas foi o filho de Humayun, o general 
Akbar, neto de Babur que ampliou as fronteiras do império Mughal de forma considerável. 
Akbar, na segunda batalha de Panipat, derrotou líderes hindus, retomou o império do avô, e foi 
além. Akbar anexou praticamente todo o subcontinente indiano, e em 1605, ano de sua morte, 
o império Mughal dominava a região que vai desde o Afeganistão à baia de Bengala; do Gujarat
ao sul da Índia (PRASAD 1931; ALI 1975). 
O imperador Akbar encomendou a tradução das obras escritas por seu avô Babur para o 
sânscrito, persa e árabe, assim como encomendou tradução de outros textos importantes da 
literatura e ciência escritos em sânscrito para o persa e para o árabe. Além de estender a fronteira 
do império para todo o território da região que compreende a Índia, Paquistão, Bangladesh, 
Afeganistão e Uzbequistão, ele buscou criar uma comunicação entre as culturas mais relevantes 
da Ásia central. Akbar foi o primeiro imperador muçulmano a adotar políticas conciliatórias 
frente aos hindus, incluindo-os nas estruturas políticas, administrativas e militares que ele criou 
para governar o império, e que foram cruciais para a sustentação do império pelos próximos 
150 anos. Akbar vetou práticas de conversão forçada dos hindus ao islã. O próprio imperador, 
que jamais renunciou ao islã, participava de rituais hindus, e casou-se com a princesa hindu 
Harkha Bai (PRASAD 1931; ALI 1975; FARUQUI 2005).  
O último grande imperador Mughal. Aurangzeb, governou entre 1650 e 1707. 
Aurangzeb, diferentemente de Akbar, era um devoto muçulmano. O reinado de Aurangzeb pode 
ser dividido em duas fases. Na primeira, que perdurou até o ano de 1680, o monarca estivera 
ocupado com as fronteiras ao noroeste (atualmente Paquistão) que estavam sob ataque dos 
Persas e dos Turcos da Ásia Central (FARUQUI 2005). Foi também este o período de investidas 
militares hindus no porto de Surat, comandadas por Shivaji. Aurangzeb aplicou a receita de 
conquista desenvolvida por seu bisavô Akbar: derrotar os inimigos, reconciliar-se com eles, e 
inseri-los a serviço do Império. Shivaji fora capaz de fugir para o sul da Índia e, em 1680, no 
ano de sua morte, era governante do reino independente de Maratha. Para muitos hindus, Shivaji 
é reverenciado como herói e figura legendária das relações conflituosas entre hindus e 
muçulmanos: “o rei hindu na Índia muçulmana” (LAINE 2003).  
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Após 1680, o conflito com Shivaji fez com que o reinado de Aurangzeb passasse por 
mudanças em políticas e em atitudes. Os hindus passaram a ser tratados como subordinados, 
não como colegas (FARUQUI 2005). O imperador estabeleceu a jizya – imposto cobrado aos 
não-muçulmanos, que havia sido abolido por Akbar. Mesmo com a morte de Shivaji, grupos 
hindus pelo sul da Índia adotaram táticas de guerrilha. A campanha em Maratha drenou muito 
dos recursos do Império. Os Sikhs passaram a atacar pelo norte. Com a morte de Aurangzeb, 
seu filho e herdeiro não fora capaz de reerguer o Império. O período de decadência do Império 
Mughal coincide com a chegada dos Britânicos na região.  
A comunidade religiosa Sikh corresponde a 1,7 por cento do total da população, em um 
total de aproximadamente 20 milhões de pessoas. Na diáspora indiana, a comunidade sikh é 
bastante representativa, sobretudo no Canadá e no Reino Unido.  
O Sikhismo é a mais jovem religião indiana, fundada há praticamente 550 anos no 
estado do Punjab. Historicamente, a identidade sikh se desenvolveu por dois eixos históricos: 
o espiritual e o territorial.  
Os seguidores do sikhismo são conhecidos por sikhs, termo que designa “discípulo” na 
língua punjabi (CHILANA, 2005 p. 108). O sikhismo é uma religião monoteísta, fundada sob 
os preceitos postulados por Guru Nanak Dev (1469-1539), seguidos dos ensinamentos dos nove 
Gurus que o precederam. Portanto, a fé sikh tem por base os ensinamentos dos dez Gurus, e o 
estabelecimento de congregações, conhecidas por Sangats. O quinto Guru, Guru Arjan Dev 
compilou a escritura sagrada da comunidade, o Gatanth Sahib. E foi com o décimo e último 
Guru, Guru Gobind Singh (1666-1708) que a identidade confessional fora estabelecida. Gobind 
Singh aboliu a instituição dos Gurus, concedendo poder à comunidade, no que ele chamou de 
irmandade Sikh, a instituição social denominada Khalsa (KINNVALL 2002, p. 93; CHADDA 
1997, p. 52; GREWAL 1994, p. 6–8; MAHMOOD 1996, p. 14). Ademais, Guru Gobind Singh 
iniciou as cerimonias de batismo em 1699. Esta cerimônia tem por objetivo iniciar os seguidores 
à ordem pura da irmandade do sikhismo, ou seja, o batismo é a iniciação para que o devoto 
possa fazer parte da Khalsa. Igualmente, a cerimônia do batismo concede aos sikhs uma 
identidade distinta por meio de símbolos específicos. É orientado que cada sikh batizado 
carregue consigo cinco artigos simbólicos de fé, popularmente conhecidos como cinco “Ks”. 
Estes são keshas (cabelos não-cortados), kangha (pente), kara (bracelete de aço), kachahra 
(shorts, que podem ser parte de vestimenta intima) e a kirpan (uma adaga) (CHILANA 2005, 
p. 109). 
Desde o falecimento do décimo guru, Gobind Singh, o livro sagrado Garanth Sahib 
passou a ser considerado pelos seguidores como o último Guru vivo. Este livro religioso contém 
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versos sagrados proferidos pelos Gurus e por outros homens santos. O livro sagrado é mantido 
dentro de um templo sikh, conhecido por gurdwara22. A entrada nas gurdwaras não é restrita a 
homens, ou a membros da comunidade sikh; homens e mulheres de todas as religiões são 
benvindos a entrar. O pregador sikh é conhecido por Granthi, e os cultos têm frequência diárias. 
Antes de entrar em um gurdwara, é necessário tirar os sapatos e cobrir a cabeça. Os sikhs são 
convidados a recitar hinos e rezas do Guru Granth Sahib em suas residências. Há gurdwaras 
em praticamente todas as grandes cidades dos Estados Unidos e do Canadá; em São Paulo, a 
primeira gurdwara chamada de Guru Nanak Sahib, foi inaugurada em 2016 localizada a zona 
sul da cidade, no bairro do Morumbi. Entre todos os templos sikhs, o Golden Temple, também 
conhecido por Harimandar Sahib, localizado em Amritsar, Punjab, é o mais importante e 
sagrado de todos. Sikhs de todo o Punjab, de toda a Índia, e de todo o mundo fazem 
peregrinações ao Golden Temple. As marcas principais da identidade sikh, aliadas aos 5 Ks, é 
o uso do turbante pelos homens. Homens sikhs geralmente adotam o sobrenome Singh (que
significa leão), e as mulheres, Kaur (que significa princesa) (CHILANA 2005, p. 110).  
O segundo eixo do sikhismo como comunidade religiosa é territorial. Os sikhs unidos 
na região do Punjab organizaram e fundaram um reino sikh no ano de 1801, comandado pelo 
Maharaja Ranjit Singh. Esta data marca o estabelecimento do primeiro território unificado sikh 
do Punjab. Desde então, os sikhs no Punjab mantiveram o sentido de comunidade, 
principalmente no desenvolvimento de um exército capaz de protegê-los contra forças externas. 
Diversas batalhas foram travadas entre sikhs e o império britânico, ao passo que a comunidade 
Sikh ficou conhecida por ser uma comunidade guerreira.   
A combinação da organização territorial dos sikhs juntamente com o legado dos Gurus, 
sobretudo o de Gobind Singh e o poder da irmandade sikh, Khalsa, serviram como legítimos 
fatores históricos com potencial de gerar confrontos contra o Estado indiano moderno. Ou seja, 
a organização territorial protegida por grupos amados e treinados, aliada a um forte sentimento 
de coletividade, em um contexto de formação de um Estado que fora dividido pela Partilha em 
critérios religiosos, propiciou o desenvolvimento de ideais separatistas dentro dos grupos mais 
politizados da comunidade Sikh.   
A regra da irmandade ortodoxa sikh, ressoada e divulgada pelo hino “Raj Karegha 
Khalsa”, significa “a Khalsa deve dominar”. Este hino é interpretado tanto como referência 
espiritual das crenças manifestadas pelo sikhismo, mas também propicia a interpretação de que 
22 A grafia do termo varia na literatura. Pode-se encontrar menções a “gurudwara”, mas a pronuncia, seja em 
Punjabi, Hindi ou em Inglês tende a ter o “u” silencioso.  
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o domínio do Khalsa deve ser espiritual e igualmente em termos territoriais, com potencial de 
vir a representar um Estado separado (CHADDA 1997, p. 52–3; JEFFREY 1994, p. 59–60). 
No final do século XIX, em um período no qual a luta anti-colonial tornava-se relevante 
no cenário indiano, surgem críticas importantes ao hinduísmo como identidade reivindicada 
pela independência indiana.  
No ano de 1885, mesmo ano de fundação do partido do Congresso Nacional, o 
reformista social e membro da casta Sudra, Jotila Phule, publicou Gulamgiri: um texto crítico 
ao hinduísmo bramânico. Casta, em sua visão, era uma forma de escravidão tão brutal quanto 
aquela à qual os africanos foram submetidos no continente americano.  Ele dizia: 
 
(...) “As crueldades que os colonizadores europeus praticaram aos Nativos 
Americanos no novo mundo tem certamente paralelo na Índia com a chegada dos 
Arianos e o domínio dos aborígenas esta é, em resumo, a história da dominação 
bramânica na Índia. Eles primeiramente colonizaram as margens do Ganges onde 
gradualmente se espalharam por toda a Índia. Porém, no intuito de colonizar a 
população, eles elaboraram um estranho sistema mitológico, o estatuto das castas e o 
código do bruto e leis não-humanas das quais não há paralelo entre outras nações” 
(PHULE apud OMVEDT 2011, p. 23, tradução minha) 
 
Para Phule, violência e força foram partes integrantes de todos os processos de mudança 
na sociedade indiana. A invasão ariana foi simplesmente a primeira entre tantas invasões e 
conquistas no subcontinente, os muçulmanos e britânicos outros dois. Mas, para ele, a invasão 
ariana foi a pior, não por razões raciais, mas pelo fato de os arianos terem solidificado seu poder 
usando uma ideologia religiosa hierárquica e desigual (OMVEDT 2011, p. 26).  
Nas escrituras védicas, ademais das já mencionadas quatro Varnas segue-se a quinta, a 
casta fora das castas, os a-Sudras, sem castas. O termo Dalit, que significa “broken people”, é 
somente uma das tantas designações referentes a este grupo.  No discurso governamental, são 
conhecidos por “scheduled castes”; no discurso condescendente de Mahatma Gandhi, são 
referenciados por Harijan, “filhos de deus”.  
A estes grupos são tradicionalmente designadas funções tidas como impuras. 
Atualmente, a estes grupos são designados os trabalhos de limpeza de esgoto, a de piras 
funerárias, e o acesso a diversos serviços lhes é negado, mesmo que a privação de direitos 
fundamentais seja inconstitucional. Acesso a poços artesianos em vilas rurais permanece sendo 
um dos ícones da luta dalit, acesso que lhes é constantemente negado.  
A inclusão dos grupos dalits nas lutas nacionalistas foi um dos maiores desafios no 
período da independência, e permanece sendo na atualidade. 
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4 Metodologia  
Esta tese se propõe analisar os predicados da violência coletiva em episódios de 
violência contra sikhs, contra muçulmanos e contra dalits.  Há casos de violência coletiva contra 
membros dos grupos tribais23, assim como há casos de violência contra cristãos (KANUNGO 
2002) e contra budistas, especialmente em casos onde os membros da comunidade religiosa 
budista são compostos por dalits convertidos (CONTURSI 1989; GOKHALE 1086). Contudo, 
os eventos analisados nesta tese são eventos que se destacaram devido ao alto número de 
vítimas fatais; a consequência da magnitude dos embates analisados influenciou decisões que 
marcaram as políticas do Estado indiano pós-colonial. 
O campo de análise proposto é documental, assim como teórico. O material documental 
foi adquirido em pesquisa associada ao Centro de Estudos Pós-coloniais do Goldsmiths College, 
Universidade de Londres, sob supervisão do Professor Doutor Sanjay Seth, entre os meses de 
junho e agosto de 2015. Esta associação se deu por uma abertura dos membros do Centro ao 
tema da violência, assim como por uma ligação anterior dado o fato do Goldsmiths College ser 
a instituição de minha graduação em antropologia social. No período de associação ao Centro 
de Estudos Pós-coloniais tive acesso às bibliotecas dos diversos Colleges que integram a 
Universidade de Londres, assim como ao acervo do Museu Britânico. Por este meio, tive acesso 
a documentos históricos e a um acervo dos jornais indianos desde 1947, assim como a uma 
bibliografia contemporânea.  
Para a investigação proposta, parte-se de uma bibliografia voltada a estudos focados no 
contexto da sociedade indiana. A bibliografia utilizada é praticamente inédita nas bibliotecas 
das grandes universidades brasileiras. Ainda que esta tese utilize uma ampla variedade de 
autores e leituras da sociedade indiana pós-colonial, destacam-se análises cujas referências são 
amplamente cruzadas, reiteradas em diversas análises. A investigação teve início com a leitura 
de textos chave do coletivo Subaltern Studies, assim como de textos chave de Gayatri Spivak. 
Partiu-se para uma leitura mais local com a obra do antropólogo Peter van der Veer, cujo foco 
encontra-se na análise discursiva das correntes ideológicas predominantes (nacionalismo 
secular e nacionalismo hindu). Em seminário de pesquisa no Centro de Estudos Pós-coloniais 
na Universidade de Londres, o professor Sanjay Seth indicou as leituras fundamentais de 
Ashgar Ali Engineer, Ashutosh Varshney e Paul Brass para um encontro às análises de cunho 
instrumental. A leitura de textos específicos da antropóloga Veena Das e do sociólogo Satish 
                                                 
23 Ver dados do National Crime Records Bureau em anexo nesta tese 
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Deshpande igualmente sugeriram uma linha de referências importantes para as análises de 
violência contra sikhs e dalits.  
Juntamente com a análise teórica, a tese fora construída com a formação de um banco 
de dados procedente de jornais indianos de língua inglesa, sobretudo nos arquivos dos jornais 
Times of India e do The Hindu. Pode-se acessar o arquivo destes jornais desde sua fundação, 
sendo o primeiro em 1838 e o segundo em 1889, na biblioteca da Universidade de Londres. O 
banco de dados de artigos dos jornais foi limitado aos períodos dos eventos analisados. Em 
geral, este estudo partiu de artigos dos jornais com reportagens que demonstrassem alguma 
ligação com os eventos ocorridos buscando, retroativamente, reconstruir os eventos. Nas 
análises mais recentes, foram incluídas nas análises leituras jornalísticas do portal indiano The 
Wire e do Scroll, por indicação do jornalista Shobhan Saxena, assim como o portal Kafila, 
organizado pela professora Nivedita Menon, da Delhi University.  
As análises propostas estiveram em alerta às intervenções da Spivak naquilo que diz 
respeito aos processos de representação dos eventos. Após um contato mais próximo com as 
ciências sociais e humanas em geral da Índia, pode-se construir uma leitura mais clara das 
diferentes abordagens, ideologias e leituras propostas por diferentes autores. Dito isso, a tese 
seguirá a seguinte lógica analítica: a violência coletiva instrumentalizada pelas elites políticas 
e religiosas operam com duas atribuições. Por um lado, a violência coletiva é representada como 
consequência dos antagonismos sociais, ou seja, como consequência de uma legítima 
impossibilidade de convivência entre dois ou mais grupos. Por outro lado, a violência é 
representada com causa primordial dos antagonismos sociais. Desta forma, a violência 
representa um instrumental do fortalecimento das diferenças entre os grupos.  
A metodologia elaborada na primeira fase dos Subaltern Studies, seguindo o conceito 
de Ranajit Guha, a ver, o de “domínio sem hegemonia”, fornece possibilidades analíticas para 
inserir a violência em um caráter instrumental. A violência, em seu caráter coletivo, entra na 
análise como instrumento utilizado pelas elites políticas e religiosas no projeto ideológico que 
pressupõe o fortalecimento das diferenças na sociedade.  
Em uma leitura crítica de textos chaves da literatura marxiana, Guha sugere que o 
colonialismo foi uma condição histórica pela qual o capital global se expandiu e veio a dominar 
sociedades não-ocidentais sem efetivar, ou mesmo postular, uma transformação democrática 
completa nas relações sociais entre poder e autoridade (1998, p. 06). O resultado foi o de que 
várias áreas “in the life and consciousness of the people escaped any kind of hegemony” (idem).  
Seu método se opõe à história nacionalista que veicula os lideres nacionalistas 
inaugurando uma modernidade adequadamente equipada com artefatos da democracia, direitos 
60 
civis, economia de mercado e estado de direito, capaz de tirar o povo de um estágio de 
desenvolvimento tradicional e, como veremos, os lideres nacionalistas acreditavam que as 
castas deixariam de existir tão logo o desenvolvimento econômico alavancasse relações que se 
sobressairiam a tais divisões, como o pressuposto das classes sociais. A elite política indiana 
internacionalizou este discurso de modernidade política, mas esta tendência democrática existiu 
juntamente com relações não democráticas de domínio e subordinação. Sugerindo que não 
havia uma nação unitária, ele questiona como e por que práticas emergiu um nacionalismo 
oficial que reivindicava representar uma nação unitária (CHAKRABARTHY 2000b, p. 15).  
São nas relações de domínio e subordinação que analisamos as ocorrências de violência 
coletiva. Porém, no contexto de políticas do Estado Nação, o instrumental violento não é 
elencado na esfera do “tradicional”, entendido e analisado como resquícios de estruturas 
tradicionais. A crítica de Guha a Hobsbawn é válida neste contexto. As estruturas do Estado 
Nação indiano independente possibilitam que o instrumental da violência coletiva seja 
acionado, uma vez que a estrutura política permanece a se reproduzir de forma coletiva, seja 
em termos de castas, ou em termos religiosos (“comunais” ou étnicos).  
Um conceito importante que acompanhará as análises nesta tese é o conceito de 
“comunalismo”. Conceito cunhado no período colonial, ao dividir a sociedade para melhor 
administrá-la e governa-lá, os britânicos desenvolveram o conceito de “diferentes 
comunidades”, no termo “communalism”, referindo-se às diversas comunidades religiosas em 
suas colônias. O termo não era designado somente aos colonos indianos, mas igualmente usado 
em colônias africanas (BHAGAT 2001). Desde então, o conceito passou a ser amplamente 
utilizado na literatura indiana: “communal ideology” refere-se à ideologia que abastece as 
diferenças entre as comunidades religiosas, ao passo que “communal violence” se refere à 
violência entre comunidades religiosas. Este conceito é diferenciado da ideologia e da violência 
que abastecem os embates entre castas: “casteism” é o termo empregado na definição de uma 
ideologia que ressalta as hierarquias de casta, e “caste violence” é o termo designado nos 
tumultos entre as castas.  
Ao iniciar a pesquisa sobre o tema da violência na Índia, três trabalhos importantes nas 
ciências sociais brasileiras que analisam a violência na Índia foram inspiradores em diversas 
maneiras. Nestes trabalhos, a violência é analisada de formas distintas e levantaram 
possibilidades metodológicas de análise que influenciaram este estudo. Enquanto que um 
analisa crimes de homicídios em perspectiva comparativa com o Brasil, outros dois analisam 
aspectos que caracterizam as ocorrências de crimes de violência “étnica”.   
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Michel Misse, no capítulo “Violências no Brasil e na Índia: para uma (difícil) 
comparação”, publicado no livro Diálogos Tropicais Brasil e Índia (LOUNDO 2003), elabora 
um estudo comparativo sobre violência na Índia e no Brasil. O autor compara dados do National 
Crime Records Bureau (NCRB), órgão do governo indiano que produz estatísticas sobre 
violência, com dados brasileiros fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).  
Com o subtítulo de “dados surpreendentes”, Michel Misse coloca em perspectiva o 
número de homicídios dolosos nos dois países, fazendo uma análise dos dados divulgados entre 
os anos de 1993 e 1998 na Índia e no Brasil. O autor conclui que, neste quesito específico, o 
Brasil é extremamente mais violento do que a Índia.  
Focando nos dados do ano de 1998, o Brasil registrou 41.802 homicídios, contabilizados 
pela agência governamental IBGE, sendo que na Índia, segundo o NCRB de 1998, o número 
foi de 38.653. Ao trazer estes dados para a ocorrência entre 100 mil habitantes, vemos a 
proporção: no Brasil, em 1998 tem-se a taxa de 28,84 homicídios por 100 mil habitantes, sendo 
que na Índia esse número cai para 4 homicídios por 100 mil habitantes. O autor aponta para a 
possível subestimação dos dados, no caso da Índia, com base na falta de procedimentos 
apropriados para registros criminais, ou à corrupção do Estado, uma vez que os dados criminais 
são baseados nos registros policiais de homicídios dolosos. No Brasil, a fonte se dá pelas 
declarações de óbito, e as críticas dirigidas se referem a uma quase subestimação do volume 
real de homicídios dolosos em virtude de omissões no preenchimento das declarações de óbito 
por muitos médicos, assim como pela existência de cemitérios clandestinos (MISSE 2003, p. 
131). Mas ele mesmo afirma que dificilmente poderíamos atribuir uma diferença tão grande 
entre as taxas de homicídios dolosos no Brasil e na Índia a diferenças de registro estatísticos ou 
a uma extraordinária subestimação dos registros indianos e a uma menor subestimação no caso 
do Brasil (MISSE 2003, p. 132).  A diferença deve ser tomada, diz o autor, como refletindo 
uma realidade realmente diferente da frequência da violência letal nos dois países.  
O autor define “crime violento” como homicídio doloso (murder na Índia), tentativa de 
homicídio (attempt to commit murder), estupro (rape), roubo (robbery, bulgary e dacoity – que 
se refere a roubos praticados por gangues), e lesões dolosas (hurt). Ao comparar crimes 
violentos, nota-se a diferença na definição de crimes violentos entre os dois países. No caso 
indiano, “crime violento” é classificado por sequestros, tumultos, homicídios, morte por dote, 
e dacoity24. Com vistas na divergência classificatória, o autor faz a seguinte ressalva: “foram 
                                                 
24 Ver tabela NCRB 2013 em anexo na tese 
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excluídos homicídios considerados “culposos” (no Rio) e culpable homicide not amounting to 
murderer (em Bombaim), assim como foram excluídas as “mortes suspeitas” (assim 
classificadas pela polícia do Rio) e dowry deaths (em Bombaim), bem como “sequestros” (no 
Rio) e kidnappings (em Bombaim). Estas exclusões se justificam pelo fato de que ou incluem 
majoritariamente mortes acidentais ou por negligência, ou porque não permitiam uma 
comparação razoável” (MISSE 2003, p. 135).   
No caso do dowry deaths, crimes traduzidos por “crimes de dote”, trata-se 
exclusivamente de uma modalidade de crimes contra as mulheres. Ao excluí-los da análise, não 
seria por serem mortes acidentais ou por negligência. Estes crimes são classificados no artigo 
340b do Código Penal Indiano 
 
(...) quando a morte de uma mulher é causada por queimaduras, ou injúrias corpóreas, 
ou ocorra fora das circunstâncias normais, em um período que compreende os 
primeiros sete anos de casamento, e é demonstrado que antes de sua execução ela era 
sujeita a crueldade e a assédios tanto pelo esposo como pelos parentes dele por 
demandas ou em conexão a demandas por dote, esta morte é considerada “morte por 
dote”25 
 
Entre os anos de 2001 e 2012, seguindo os dados do NCRB, uma média de 8 mil mortes 
por dote foram registradas por ano no país, em uma média de 21 mortes de mulheres por dia 
somente em crimes relacionados ao dote.  
No artigo em questão, o autor considera o número de homicídios por incidência em 100 
mil habitantes (28 no Brasil e 4 na Índia segundo o artigo). O governo indiano, por outro lado, 
calcula a porcentagem de ocorrência dos crimes por segmentos da população. No caso da 
violência contra as mulheres, especificamente no caso de homicídio de mulheres, o NCRB 
calcula a porcentagem de ocorrência de crimes pelo total da população de mulheres. No ano de 
2013, a agência governamental apresenta a taxa de 1,4 crimes de morte de dote por 100 mil 
mulheres na Índia.     
A exclusão de casos de morte por dote por não permitirem uma comparação razoável 
justifica a importância de análises que incorporem as diferenças em estudos comparativos. Na 
perspectiva analítica sugerida por Spivak, o processo de representação da violência da Índia no 
artigo citado desconsidera a violência contra as mulheres. Ao mesmo tempo, ao excluir os 
                                                 
25Do original: Where the death of a woman is caused by any burns or bodily injury or occurs otherwise than under 
normal circumstances within seven years of her marriage and it is shown that soon before her death she was 
subjected to cruelty or harassment by her husband or any relative of her husband for, or in connection with, any 
demand for dowry, such death shall be called "dowry death" and such husband or relative shall be deemed to have 




sequestros e tumultos coletivos (riots) da análise, parte-se que uma representação da violência 
que desconsidera os crimes classificados como crimes violentos que possuem o maior número 
de ocorrências registradas na Índia. Ao comparar pelo igual, focando nos indicadores formais 
de homicídio, exclui-se uma série de crimes hediondos que caracterizam a sociedade indiana. 
A exclusão de crimes específicos por serem modalidades de violência sem equivalência no 
Brasil, ressaltando o fato de serem crimes cometidos contra um grupo específico (no caso do 
artigo de Misse, a violência contra mulheres pelos crimes de “morte por dote”), foi um dos 
pontos de partida desta tese: conhecer as particularidades da violência na Índia.  
Mirian Santos Ribeiro de Oliveira em dissertação de mestrado sob o título de “O mundo 
hindu: identidade nacional e intolerância religiosa no discurso nacionalista hindu 
contemporâneo” (2007), parte dos conflitos entre as comunidades hindu e muçulmana, 
discutindo os processos de formação dos antagonismos entre as comunidades religiosas. Na 
tese de doutorado de Oliveira “A Nação e seus emigrantes: análise do discurso nacionalista 
hindu contemporâneo sobre a “comunidade hindu ultramarina”” (2012), a autora aprofunda esta 
discussão, em uma análise da complexidade e das ramificações da ideologia nacionalista hindu. 
Oliveira (2007) parte de dados que apontam para a violência étnica como categoria 
analítica crucial para as análises da sociedade indiana. Por violência étnica, os autores partem 
da análise da literatura indiana que equaliza o termo “étnico” ao termo “comunal” – sendo que 
o último se refere às diversas comunidades religiosas do país.  
Este estudo é importante por trazer à discussão o difícil tema da “identidade”. Os autores 
buscam analisar os processos discursivos imbricados na construção de uma oposição entre a 
comunidade hindu e a muçulmana ao longo dos anos. A dificuldade se dá exatamente por a 
Índia possuir uma diversidade ímpar, e todas as tentativas de forjar identidades rígidas são 
problemáticas. A autora questiona a relação entre a construção social da identidade e a violência 
“étnica”, e desenvolve uma análise com base na disputa em torno da mesquita/templo na cidade 
de Ayodhya. 
Certamente, após os embates em torno da liberação da mesquita em Ayodhya para cultos 
hindus, como analisam os autores e como será discutido neste estudo, o termo “comunal” 
passou a se referir principalmente a embates entre as comunidades hindus e muçulmanas. Nesta 
perspectiva, os autores analisam, por sua vez, a relação entre o fortalecimento de critérios que 
solidificam identidades particulares e o aumento de episódios de embates entre diferentes 
grupos.  
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Oliveira (2007) analisa o papel da identidade na conformação da violência, tratando da 
ação reativa da identidade na conformação de um antagonista; no caso do nacionalismo hindu, 
a figura antagônica é a do muçulmano.  
Ao trazer os embates em torno da mesquita em Ayodhya para o centro da discussão, a 
autora busca analisar os mecanismos discursivos operantes na retórica que veicula a 
importância para os hindus em substituir a mesquita por um templo. Dentre os mecanismos 
discursivos, traz para a discussão a retórica nacionalista hindu, desenvolvida desde o período 
de luta anticolonial, e crucial para uma análise sobre violência na Índia pós-colonial. Nesta 
perspectiva, a retórica nacionalista hindu desenvolve critérios rígidos de formação identitária 
que, por sua vez, são acionados nos episódios de violência coletiva.  
Os estudos que focam na formação identitária rígida entre as diferentes comunidades 
religiosas são importantes temas nas análises sobre os tumultos coletivos na Índia. Estas 
análises seguem na esteira de dois estudos importantes realizados pelo Subaltern Studies na 
década de 1990.  
Em 1992 Gyan Pandey, historiador e um dos principais nomes do coletivo, publica o 
ensaio In Defence of the Fragment26. No ano seguinte, o também historiador e ativo colaborador 
do coletivo, Partha Chatterjee, publica o livro Nation and its Fragments: Colonial and 
Postcolonial Histories (1993). Como ressaltado em ambos os títulos, a questão da busca por 
aquilo que os autores chamam de “fragmentos” da sociedade é a constante em ambas as 
análises. Ambos os autores buscam lidar com os grupos subalternos, os fragmentos da 
sociedade, de forma a retomar suas histórias e o papel de agentes destes grupos no curso dos 
movimentos nacionalistas e na formação do Estado independente. 
Em Partha Chetterjee, os fragmentos da sociedade são analisados em relação a grandes 
narrativas. Para o autor, dentro das narrativas nacionalistas no período da independência, a elite 
dominante construiu uma relação de dominação frente aos grupos subalternos antes mesmo de 
conquistar a independência do império britânico. Para ele, o resto do mundo seguiu o 
pensamento europeu na formação de um Estado-Nação pós-colonial, fazendo com que mesmo 
a imaginação dos líderes nacionalistas permanecesse colonizada (1993, p. 5). Em suas análises, 
o nacionalismo na Índia (e na Ásia e África) tem por base critérios de diferenciação e não de 
derivação, da mesma forma que a administração colonial se diferenciava do governo da 
metrópole, e dividia seus colonos por critérios de raça, casta e religião (1993, p. 6). Contra isso, 
o autor lança suas análises para movimentos sociais criativos, sobretudo os que emergiram no 
                                                 
26 No ano de 2005 Pandey publica uma coletânea de ensaios e artigos no livro Routine Violence; o artigo em 
questão é parte integrante da obra.  
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final do século XIX na península de Bengala, como produtores e criadores de formas 
substancialmente distintas de relacionar-se com questões de identidade e diferenças culturais. 
Gyan Pandey (1992), por outro lado, foca as análises na formação discursiva da 
construção das fragmentações da sociedade. Voltando-se a um estudo sobre a violência coletiva, 
ele sugere que cientistas sociais explicitamente exoneram a culpa e a agência de grupos e 
indivíduos particulares ao atribuir à violência o caráter de consequência de ações de forças 
externas. Por forças externas, o autor define partidos políticos, o Estado e o mercado. Pandey 
define a relevância do papel do Estado nas análises sobre violência coletiva como uma visão 
centralizada, uma perspectiva que, ademais de pouco enriquecer a discussão sobre violência, 
atesta a lógica do estado por ser intimamente dependente de arquivos oficiais. O Estado, 
segundo o autor jamais se posiciona de forma mais remota da vida dos que estão em risco do 
que no período exatamente antes e depois dos tumultos coletivos.  
O autor aponta que estudos sobre tumultos entre hindus e muçulmanos se movem 
rapidamente da violência em si para o contexto, consequentemente sem esforço em explicar 
como forças externas são capazes de despertar pessoas que normalmente não seriam capazes 
de realizar atos desumanos. Para o autor, a análise dos tumultos deve incluir uma visão menos 
centrada. Com isso, suas análises se voltam para os processos de construção da identidade 
subalterna como antagônica à identidade nacional. Seu foco se dá na construção da comunidade 
muçulmana como inimiga da maioria hindu.  
Ao focar na recuperação da agência dos grupos subalternos, Pandey coloca-se 
preocupado em restaurar a posição de vítima dos grupos subalternos no intuito de contrapor-se 
à desumanização pela qual estes grupos são expostos no contexto da violência. Com isso, a 
crítica de Pandey, voltada às análises das forças externas na organização de um tumulto, busca 
criar condições para que os grupos subalternos sejam representados nas análises da violência 
da qual são vítimas como sujeitos ativos e não como meras peças em um jogo de relações de 
poder. De outra forma, os subalternos acabam por ser representados como dados estatísticos 
sem nome, sem face: os números de mortos, de feridos, hospitalizados; propriedades perdidas, 
danificadas; compensações recebidas.   
Em sua perspectiva, as análises que se focam em processos históricos deixam pouco 
espaço para agência humana e responsabilidade (1992, p. 32). Para ele, as análises das ciências 
econômicas tendem a emergir como a narrativa preponderante, e é nesta perspectiva que ele 
crítica a obra de Asghar Ali Engineer, certamente um dos autores com maior número de estudos 
sobre os tumultos coletivos e um dos mais proeminentes analistas do assunto. Ashgar Ali 
Engineer é um prolixo estudioso dos tumultos coletivos comunais. Publicou dezenas de artigos 
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sobre os mais diversos episódios de tumultos coletivos comunais de 1960 a 2005. Fundou o 
Centro de Estudos da Sociedade e Secularismo em Mumbai após os tumultos de 1992 na cidade, 
onde mais de 900 pessoas morreram em dois meses de conflitos seguidos pela demolição da 
mesquita em Ayodhya. O banco de dados levantado pelo autor é de grande relevância para os 
estudos sobre violência coletiva.  
Pandey cita a passagem de Engineer, sobre os tumultos em Jabalpur, 196127:  
 
A causa aparente [dos tumultos] foi o sequestro de uma moça hindu por um rapaz 
muçulmano. Contudo, ainda que o incidente tenha levantado poderosos preconceitos 
religiosos e culturais, esta não foi a causa real. A causa real que motivou os tumultos 
são outras. O rapaz muçulmano era filho de um magnata local que gradualmente 
estabeleceu controle da indústria de bindi. Os competidores hindus não aprovavam tal 
desenvolvimento. Não é insignificante o fato de que, nos tumultos, a indústria de bindi 
organizada por muçulmanos em Jabalpur foi severamente atacada com prejuízos 
significativos (apud PANDEY 1992, tradução minha).   
 
Para Pandey, o ponto de vista das ciências econômicas tende a reduzir toda a história a 
uma luta por terra e lucro. O autor segue ao dizer que mesmo as análises mais sofisticadas das 
ciências sociais indianas continuam a reduzir a vida de homens a mulheres ao jogo dos 
interesses materiais, ou em outros tempos a amplos movimentos impessoais na economia e na 
sociedade pelos quais as pessoas não possuem controle algum. O impulso destas análises é o 
de sugerir que a batalha “real” não está onde ela aparece – por exemplo em noções de honra, 
na centralidade da religião, ou o pertencimento das pessoas a símbolos religiosos e culturais 
específicos; mas sempre na busca imediata por interesses materiais.  
Pandey não sugere que terra e propriedade não sejam importantes nas análises sobre 
violência coletiva na Índia. O ponto de Pandey é que a ênfase nestes aspectos deixa pouco 
espaço para analisar “the emotions of people, for feelings and perceptions: in a word, little room 
for agency” (1992, p. 41). 
Na perspectiva de Pandey, Robinson (2005) chama a atenção para como o 
pertencimento aos inúmeros grupos induz os indivíduos a perceber o mundo social em termos 
de sinais e símbolos oriundos diretamente deste pertencimento. No país das diferenças de 
castas, línguas, diferenças regionais e religiões, o conceito de diferentes etnicidades nos levaria 
a entender a sociedade como um retalho de infinitas visões de mundo nem sempre em harmonia. 
O conceito de etnicidade, portanto, é um conceito que nos traz a identidade do grupo para o 
centro da análise. No caso dos estudos sobre violência coletiva e comunal, entes conceitos – 
                                                 
27 Pandey utiliza a análise de Ashgar Ali Engeneer sobre este tumulto específico pois os “Jabalpur riots” foram os 
primeiros tumultos analisados por Emgeneer.  
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etnicidade e identidade – não podem ser deixados de fora da análise. No caso na Índia, Kakar 
(1996, p.149-52) sugere que identidade étnica é um elemento primordial da vida cotidiana, 
provedora de significado às ações e guiando as escolhas.  
Na complexidade da cultura indiana, porém, há espaço para muitas teorias. Dificilmente 
um indivíduo se enquadraria em um único critério de identidade; na cultura indiana, e 
certamente em termos mais generalizados, indivíduos classificam-se em múltiplas identidades: 
uma pessoa é hindu, ao passo que pertence a uma casta, uma região, uma língua; uma pessoa é 
muçulmana, ao passo que é sunita, ou xiita, ou sufi. O essencialismo dos conceitos de etnicidade 
e identidade se dá ao entender que o critério de identidade, de pertencimento como parte 
fundamental do ser, inclina as pessoas a associarem indivíduos que compartilhem do mesmo 
critério, criando um antagonismo a aqueles que compartilhem de critérios distintos. Desta 
forma, diferenças religiosas, culturais têm a tendência de se tornar conflituosas e violentas: a 
violência comunal seria a consequência quase previsível da existência de diferenças na 
sociedade. O problema destas análises é o de traçar a linha entre o que é, e o que não é 
etnicidade. O caso do movimento de independência do Paquistão Oriental, o qual será analisado 
nesta tese, é um exemplo claro da falta de fronteiras entre o conceito: muçulmanos optaram por 
se separar do Paquistão por entenderem que são muçulmanos bengalis, e não simplesmente 
muçulmanos.  
Com base nestes argumentos sobre o poder da identidade na violência coletiva, diversos 
autores buscam compreender a violência da Índia pós-colonial relacionando as tensões do 
presente a levantes violentos do passado: as tensões do passado alimentam as tensões do 
presente. Gaborieau (1985, p. 09) sugere que hindus e muçulmanos nutrem sentimentos de 
hostilidade desde o advento do Império Mughal no século XV, ao passo que Gill e Deol (1995, 
p. 66) sugerem que os tumultos na Índia são frutos de rupturas e rivalidades profundamente 
enraizadas no passado. Há na História da Índia inúmeros episódios que demonstram a 
hostilidade entre as duas comunidades religiosas. Das invasões muçulmanas violentas de 
Mahmud Ghazni no século XI – a espada do Islã – ao tratamento dos hindus pelo imperador 
Mughal Aurangzeb, ao repetidos ataques e saques a templos: muitos destes episódios, repetidos 
no curso na História podem comprovar a hostilidade entre as comunidades religiosas. O líder 
da Liga Muçulmana Muhammad Ali Jinnah usou este passado de hostilidades na sua teoria das 
duas Nações para demandar a criação do Paquistão. 
A leitura do passado de hostilidade entre as duas maiores comunidades religiosas do 
país é contestada em diversos momentos. A primeira guerra de independência da Índia, a revolta 
dos Sepoys, foi um embate em que hindus e muçulmanos lutaram juntos contra o poder da 
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Companhia da Índias Orientais. O sufismo na Índia é um exemplo onde tumbas de santos 
muçulmanos são cultuados por grupos hindus (VEER 1992). Ao passo que existiram 
hostilidades, da mesma forma existiu sincretismo e cooperação.  
Na esteira de Pandey e Chatterjee, as políticas do dividir para governar impostas pelo 
colonialismo britânico enfatizaram fronteiras rígidas entre as comunidades religiosas. Esta 
rigidez teve apoio do Censo, das Leis Pessoais e dos Eleitorados divididos (BANERJEE 2012; 
BAYLEY 1995; BRENCKENRIDGE & VEER 1993; CHAKRABARTY 2000; 
CHATTERJEE 1993; COHN 1968; GRAFF 2011; HANSEN 2001; JAFFRELOT 1996; 
OBEROI 1994; PANDEY 2001, 1992). Nesta perspectiva, o uso recorrente da violência como 
ferramenta utilizada nos embates políticos da Índia independente é consequência da imposição 
de um modelo político que não fora construído com bases culturais e filosóficas aptas a 
sustentarem este modelo. Desta forma, a violência atua em um duplo papel. Ela é utilizada como 
ferramenta política de um modelo de sociedade estruturada em critérios de classe (e a violência 
na Índia se equipara à violência no Ocidente), assim como, e sobretudo, a violência se torna 
uma ferramenta na luta contra este modelo de distribuição e estruturação social.  
Nos países de descolonização recente, a troca de poder abrupta, muitas vezes oriundas 
de revoluções, seguida pela implementação de um modelo de governo sem bases na cultura e 
na sociedade nativa, é um processo de agressão irrevogável, e de muitas incertezas sobre como 
construir um projeto de Estado e de como este Estado será viabilizado. Mas a violência em 
curso nos países descolonizados não é uma ferramenta política tão nova quanto os processos 
políticos adaptados. Renegar a violência seu caráter histórico seria embarcar em uma análise 
enviesada. A violência no contexto dos embates políticos não é uma ação em si, assim como 
não é uma reação: a violência neste contexto é por nós entendida, na esteira de Hannah Arendt, 
como uma ferramenta utilizada quando os mecanismos de diálogo entre governo e diversos 
grupos sociais são tidos como ineficientes. No contexto da formação de novos Estados-Nação 
de descolonização recente, a relação entre os grupos minoritários (sejam minorias étnicas, 
religiosas ou, no caso da Índia, as castas inferiores) e os representantes da maioria no governo 
é um exemplo claro de que mecanismos derivados de um sistema político novo necessita de 
ajustes recorrentes que geram inúmeros descontentamentos.  
Por outro lado, se a violência for entendida somente como uma ferramenta na relação 
entre sociedade e Estado, sendo este último uma construção ocidental em terras distantes, seria 
ingênuo crer que, em um modelo administrativo local, esta ferramenta não fosse utilizada. Esta 
perspectiva, ao elaborar uma nítida, e necessária, crítica ao processo de imposição de um 
modelo administrativo e político às colônias, cuja consequência mais perniciosa é certamente a 
69 
 
violência vista como ferramenta essencial nos embates políticos, pressupõe, ainda que bastante 
sutilmente, que o uso da violência neste sentido é tão imposto quanto o Estado (imposto) que 
faz dela uma opção viável.  
O perigo destas análises com foco exclusivo na identidade rígida dos grupos é 
justamente o de pressupor que exista um antes e depois da violência instaurada como ferramenta 
nos embates políticos. Este marco na sociedade indiana, o colonialismo europeu, acaba por 
pressupor um passado idílico. Certamente o colonialismo foi um marco, mas colocá-lo como o 
único marco exclusivo capaz de desencadear o uso da violência como ferramenta primordial 
acaba fazendo, como diz Spivak, com que a crítica ao Ocidente seja ela mesma eurocêntrica. 
Os britânicos não foram os únicos colonizadores da História da Índia, mas muitas das análises 
sociais a que temos acesso sobre a Índia afirmam que todos os outros povos que dominaram a 
região não foram capazes de modificar substancialmente o curso da História local. Louis 
Dumont em Homos Hierarchicus é um exemplo importante, ao concluir que o sistema de castas 
passou ileso a mais de dois séculos de domínio muçulmano na região, que só houve 
modificações vitais no sistema com o colonialismo britânico e o advento da sociedade de 
classes. 
Ainda que a tensão entre as comunidades hindus e muçulmanas tenha se atenuado 
substancialmente com a Partilha do subcontinente, a violência entre grupos não constitui 
embates novos na História da Índia. A violência contra dalits e a violência contra mulheres são 
exemplos claros de que a violência coletiva não é uma invenção ocidental em solo indiano. 
Tomar identidades como conceitos rígidos (e consequentemente seu antagonismo) 
como dado imutável da existência humana deixa de lado a capacidade das estruturas políticas 
e sociais em moldar esta identidade. As análises identitárias da violência, ainda que 
fornecedoras de preciosas ferramentas analíticas para compreender a violência coletiva, acabam 
abastecendo uma retórica que justifica a violência. 
O que se esconde por trás das atitudes insanas e incrivelmente brutais da violência 
coletiva, na visão de Pandey, é a crença que as vítimas são monstros reais ou em potencial, que 
seriam capazes de fazer o mesmo ou pior com a comunidade antagônica caso tivessem a chance. 
O foco de suas análises é na construção do outro enquanto vítima.  
O apelo da crítica de Pandey é grande. Mas é importante interrogar se, e como, a crítica 
de Pandey, que é de certa forma corroborada por Chatterjee levaria a uma humanização das 
vítimas da violência. As análises do autor, ao deliberar sobre o que entende por agência, ajuda 
muito à compreensão dos processos que levam a vitimização de certos grupos subalternos. 
Porém, não explicam como um grupo criminoso se forma, como eles definem suas vítimas, 
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como as encontram, e como agridem outro ser humano de formas absolutamente cruéis. Ao 
lado do sentimento de incompreensão que se experimenta em face a qualquer ato de violência, 
sentimento que nenhum processo de análise dos eventos é capaz de afastar, e que não precisa 
ser extremamente detalhado para se tornar efetivo, o que permanece é a questão de como os 
tumultos são formados e como se dá o contexto no qual as pessoas saqueiam, roubam, estupram 
e matam.   
Pandey relaciona noções de agência e cumplicidade ao sugerir que a demonização dos 
muçulmanos se tornou parte de um dogma popular. Assumir, porém, a universalidade destes 
valores seria obliterar a distinção entre cumplicidade e inação, ou mesmo vitimização.  
Ainda que sob influência direta da obra de Spivak, as análises desta tese se distanciaram 
das análises da escola pós-colonial, sobretudo das análises com foco nos processos de 
construção discursiva dos antagonismos entre os diferentes grupos que compõem a sociedade 
indiana.  Não que a tese as tenha descartado considerando-as como incipientes. Ao contrário, 
estas análises foram extremamente valiosas sobretudo nas análises sobre a construção 
ideológica de diferentes projetos de Estado do partido do Congresso e do BJP.  
Diferentemente de buscar compreender como se formam os antagonismos entre os 
grupos, como dito acima, esta tese busca analisar a manifestação violenta dos antagonismos 
entre os grupos. As questões que giram em torno dos debates sobre os inúmeros processos de 
formação identitária na Índia serão retomadas nesta tese. Porém, o foco desta tese é o de analisar 
a violência como parte integrante dos processos políticos da Índia contemporânea, ou seja, a 
tese analisa a violência coletiva como manifestação dos mecanismos discursivos acionados pela 
retórica nacionalista hindu, seja em discursos políticos como em passeatas religiosas, assim 
como a violência coletiva “comunal” é utilizada para justificar a necessidade de critérios rígidos 
de identidade para proteger uma comunidade das agressões perpetradas por outra. Não é nosso 
foco analisar a construção dos antagonismos, e sim, como eles são acionados e justificados nos 
episódios de violência coletiva. 
Para tanto, o foco deste estudo é buscar entender como se dá a passagem drástica entre 
o ato de não se relacionar com uma pessoa de outra comunidade religiosa para o ato de cometer 
atrocidades contra ela. É nesta passagem que esta tese se insere. Para tanto, não descartamos as 
análises de cunho identitária, mas a análise proposta busca compreender como a violência é 
desencadeada.  
Ashgar Engineer diz que tensões comunais são resultados de manipulações altamente 
organizadas de sentimentos religiosos e do ethos cultural de um grupo por suas elites, que têm 
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por objetivo concretizar suas aspirações políticas, culturais e econômicas pela identificação de 
suas aspirações com as do grupo identitário inteiro (1984, p. 34).  
Com isso, as análises de cunho instrumental se focam em como certos eventos 
específicos funcionam como disparadores convertidos em grandes tumultos (ver Engineer 1984 
e 1989). No livro “The Production of Hindu-Muslim Violence in Contemporary India”, Paul 
Brass (2003; ver também 1996; 1997; 2004) foca particularmente no que ele chama de “Sistema 
institucionalizado de tumultos” (institutionalised riot systems), uma rede de papéis 
perpetuamente operante cujas funções são as de manter as hostilidades comunais, mobilizar os 
grupos, recrutar criminosos para ações violentas, e deixar solta a violência disseminada 
(BRASS 2003, p. 58). Brass identifica diversos “especialistas em tumultos”, a exemplo de 
“firetenders” e “especialistas em conversão”. Com estes termos, o autor enfatiza os diferentes 
papéis dentro do sistema de tumultos: os que organizam a violência, os que criam e divulgam 
as tensões comunais e os que convertem um incidente específico em tumulto violento. Suas 
análises fazem com que o autor conclua que os tumultos nada mais são do que uma extensão 
da política por outros meios (BRASS 2003, p. 231): os tumultos são uma produção dramática, 
performances teatrais de rua que servem aos interesses de grupos políticos.  
A análise da violência como instrumento político enxerga a violência comunal como 
uma estratégia a serviço das elites políticas e religiosas. Os sentimentos comunais estariam nas 
mãos de líderes políticos, que a empregam para defender interesses econômicos e eleitorais. Os 
exponentes desta corrente analítica enfatizam dramaticamente o papel das elites políticas na 
organização e na instigação dos tumultos violentos. Usando diversos meios, que vão desde 
discursos vorazes e pela organização de procissões religiosas, tais elites são capazes de 
mobilizar grandes grupos aptos a realizarem um tumulto coletivo violento. Para tanto, esta 
análise deve-se voltar para os benefícios que esta elite teria como fruto dos tumultos coletivos.  
Auferindo-se do arsenal teórico abundante na sociologia que trata de questões indianas, 
utilizando-se das teorias que focam na produção dos antagonismos entre as comunidades 
religiosas e de castas, esta tese buscará focar-se no contexto no qual a violência coletiva está 
inserida, pressupondo que os episódios de violência coletiva aqui analisados foram eventos 
organizados e instrumentalizados por grupos políticos contra grupos subalternos pré-







O primeiro capítulo analisa a violência nos processos de formação do Estado indiano e 
as guerras para delimitação de fronteiras. Analisará o papel do sistema de castas no projeto 
nacionalista de formação do Estado indiano. Este capítulo irá analisar os processos que 
resultaram nas origens da ideologia nacionalista secular e da ideologia nacionalista hindu, que 
atuam como mecanismos discursivos relevantes nas políticas sociais e nos movimentos sociais 
atuais.  
O segundo capítulo analisa a definição e as estatísticas sobre os crimes de tumultos 
coletivos.  
O terceiro capítulo irá analisar a violência contra sikhs. Parte da análise do surgimento 
do nacionalismo sikh no estado do Punjab, que reivindica um Estado independente nos moldes 
do Paquistão.  
O quarto capítulo irá analisar o papel das lideranças políticas em episódios de violência 
coletiva para justificar a violência contra muçulmanos e, com isso, demandar ações de proteção 
aos grupos hindus. Neste capítulo será analisada a disputa em Ayodhya, e o tumulto de 
Bhagalpur, consequência direta das políticas em torno desta disputa. 
O quinto capítulo irá analisar o massacre contra muçulmanos no estado de Gujarat, em 
2002. 
O sexto capítulo irá analisar a violência contra dalits. 
O sétimo e último capítulo irá analisar as políticas de proibição do abate de carne bovina 
como instrumento de violência contra grupos não vegetarianos. 
Na conclusão, serão discutidas as políticas dos tumultos e o impacto no Estado indiano 
contemporâneo.  
No intuito de facilitar a leitura de termos e conceitos próprios do contexto indiano, no 
final do texto encontra-se um Glossário dos principais termos nativos utilizados na tese.  
A tese conta com mapas que ilustram os conflitos analisados neste estudo.  










A Independência da Índia 
A violência coletiva na Partilha e as Primeiras Guerras 
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Mapa 2 - Partilha e Conflitos Internacionais
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O dia 15 de agosto de 1947 marca a saída dos britânicos da Índia e a formação da Índia 
independente. Ás primeiras horas do dia 15, Jawaharlal Nehru, primeiro ministro da Índia 
independente discursou aos indianos:  
Há muitos anos marcamos um encontro com o destino, e agora chega o momento de 
resgatar nosso compromisso, não no seu todo ou de modo pleno, mas muito 
substancialmente. Ao soar meia noite, quando o mundo dorme, a Índia desperta para 
a vida e a liberdade (NEHRU 1947 apud CHANDRA, 1972) 
Neste discurso, conhecido por Encontro com o Destino (Tryst with Destiny28), proferido 
do Parlamento indiano em Delhi, Nehru ressalta as dificuldades pelas quais o povo indiano teve 
que passar no curso do longo processo que levou à independência: “antes do nascimento da 
liberdade, passamos pelas dores do parto, e nossos corações estão pesados com a memória deste 
pesar”. E termina com sua visão de futuro:  
Para o povo da Índia, cujos representantes somos, fazemos um apelo para se juntar a 
nós com fé e confiança nesta grande aventura. Não é o momento para a crítica 
mesquinha e destrutiva, não há tempo para má vontade ou para culpar os outros. 
Temos de construir a nobre mansão de uma Índia livre, onde todos os seus filhos 
possam habitar. O dia marcado chegou, o dia marcado pelo destino e a Índia se ergue 
de novo, depois de uma longa luta e não menor torpor, vital, desperta, livre e 
independente. O passado ainda nos cinge, em certa medida, e temos muito a fazer para 
resgatar as promessas tantas vezes feitas. No entanto, o ponto de viragem é passado, 
e a história começa de novo para nós, a história em que iremos viver e agir e que 
outros escreverão sobre nós. 
Logo no início de seu primeiro discurso no posto de Primeiro Ministro da Índia 
independente, Nehru afirma que é chegado o momento de “resgatar nosso compromisso, não 
no seu todo ou de modo pleno”. Nehru refere-se aqui à Partilha, e à formação do Paquistão. 
Dentre as “dores do parto” às quais Nehru se refere, ademais da luta anticolonial, a divisão da 
28 Extratos retirados do original Tryst with Destiny, tradução minha: Long years ago we made a tryst with destiny, 
and now the time comes when we shall redeem our pledge, not wholly or in full measure, but very substantially. 
At the stroke of the midnight hour, when the world sleeps, India will awake to life and freedom.  
(…) That future is not one of ease or resting but of incessant striving so that we may fulfil the pledges we have so 
often taken and the one we shall take today. The service of India means the service of the millions who suffer. It 
means the ending of poverty and ignorance and disease and inequality of opportunity. The ambition of the greatest 
man of our generation has been to wipe every tear from every eye. That may be beyond us, but as long as there are 
tears and suffering, so long our work will not be over. To the people of India, whose representatives we are, we 
make an appeal to join us with faith and confidence in this great adventure. This is no time for petty and destructive 
criticism, no time for ill-will or blaming others. We have to build the noble mansion of free India where all her 
children may dwell. 
76 
região em critérios religiosos é uma consequência marcante dos processos que levaram à 
independência da região. A formação do Estado indiano independente é indissociável à 
formação do Estado paquistanês.   
O dia 14 de agosto de 1947, marcou a saída dos britânicos e a formação do Paquistão. 
Mohammad Ali Jinnah, então Governador Geral do Paquistão, discursou pela primeira vez no 
posto de líder da nação soberana e independente em 15 de agosto29. O discurso “Mensagem 
para a Nação” marcou, nas palavras de Jinnah “o cumprimento do destino da Nação Muçulmana 
que se sacrificou nos anos passados para ter sua própria pátria”.  
Jinnah ressaltou o papel daqueles que lutaram pela criação do Paquistão: “neste 
momento supremo, meus pensamentos estão com aqueles preciosos lutadores pela nossa causa. 
O Paquistão permanecerá grato a eles e irá estimar a memória daqueles que se foram”. E não 
deixa de lembrar a todos que “os muçulmanos da Índia mostraram ao mundo que são uma nação 
unida, que sua causa é justa e não pode ser negada”.  
Nehru na Índia e Jinnah no Paquistão, ambos Primeiros Ministros de uma região 
dividida após a saída dos britânicos não deixaram de ressaltar em seus discursos inaugurais os 
sacrifícios e as imensas dificuldades que a população da região teve que passar na luta pela 
independência e na formação dos dois Estados no evento conhecido por Partilha da Índia e 
Paquistão.  
A princípio, o Paquistão era um país sem continuidade geográfica, bifurcado em aba 
Oriental e Ocidental, separadas por mais de 1.500 quilômetros de solo indiano entre as partes. 
Em 1971, a gleba oriental do Paquistão conquista a independência, tornando-se Bangladesh. A 
formação de dois Estados na região, posteriormente três, foi concebida em meio a processos de 
embates entre as diversas comunidades religiosas da região, principalmente entre as 
comunidades hindu, muçulmana e sikh.  
A formação de dois, e posteriormente três, Estados independentes na região, passou por 
processos que determinaram as fronteiras da região com base em critérios religiosos. Nesta 
perspectiva, os processos que determinaram a Partilha da Índia e Paquistão foram construídos 
em meio a embates ideológicos de cunho religioso. Estes embates ideológicos de cunho 
29 Extratos do discurso de Mohammad Jinnah Message to the Nation em 15 de agosto de 1947 (tradução minha): 
It is with feelings of greatest happiness and emotion that I send you my greetings. August 15 is the birthday of the 
independent and sovereign State of Pakistan. It marks the fulfillment of the destiny of the Muslim nation which 
made great sacrifices in the past few years to have its homeland. 
At this supreme moment my thoughts are with those valiant fighters in our cause. Pakistan will remain grateful to 
them and cherish the memory of those who are no more. 
Muslims of India have shown to the world that they are a united nation, their cause is just and righteous which 
cannot be denied. Let us, on this day, humbly thank God for His bounty and pray that we might be able to prove 
that we are worthy of it. 
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religioso tomaram formas de episódios violência coletiva sectária. A violência coletiva no 
período da Partilha é parte de um amplo espectro de ferramentas políticas utilizadas para 
justificar a criação de dois Estados independentes cujas fronteiras se fundamentam em linhas 
religiosas.   
Após a Partilha, a Índia e o Paquistão travaram quatro guerras.  O estabelecimento das 
fronteiras na região e a relação entre os dois países neste período específico possibilitam uma 
análise da violência coletiva não mais como justificativa da partilha e sim como consequência 
deste processo de divisão por linhas religiosas. Se, no primeiro momento, a violência coletiva 
é alçada ao posto das justificativas para a impossibilidade de manutenção da integridade 
territorial, no contexto pós-colonial a violência coletiva é alçada a uma das consequências 
diretas da partilha (RAI 1965; BRASS 2003). 
 As primeiras décadas da independência são fundamentais para compreender as 
consequências da partilha com o Paquistão nas relações entre os hindus e muçulmanos na Índia 
independente. Neste período, Índia e Paquistão entram em guerra três vezes (a quarta guerra 
ocorreu na década de 1990), atrelada ao processo de delimitação territorial dos dois países. O 
Paquistão se constitui como uma ameaça à integridade territorial. Por outro lado, a formação 
do Paquistão como país concebido pelo anseio de abrigar os muçulmanos da região estabelece 
uma relação um tanto problemática entre os hindus e os muçulmanos que permaneceram na 
Índia.  
No contexto da Índia, o projeto de secularismo levado a cabo por Nehru e seus aliados 
é inovador, articulando integridade territorial com direitos para as minorias religiosas. Nehru a 
princípio fora contra a partilha por entender que a divisão formal entre hindus e muçulmanos 
teria um impacto imenso na vida dos muçulmanos que por diversos motivos permanecessem na 
Índia. Igualmente, para Nehru, a partilha em critérios religiosos poderia ser um desencadeador 
de outras partilhas, como a região da Caxemira, assim como poderia incentivar processos 
semelhantes entre outras comunidades religiosas, sobretudo entre os membros da comunidade 
sikh. Neste período, o espectro do Paquistão foi constantemente atrelado às decisões políticas. 
Para tanto, este capítulo buscará analisar a engrenagem que relaciona as políticas em 
curso no período da partilha, assim como nas primeiras décadas da independência nas guerras 
contra o Paquistão, com a violência coletiva fundamentada em ideologias sectárias. Os tumultos 
coletivos foram instrumentalizados pela elite política indiana ora como justificativa de 
endurecimento nas relações com o Paquistão e com os muçulmanos indianos, ora como 
consequência dos jogos políticos com o país vizinho. A relação da Índia com o Paquistão acaba 
por refletir diretamente nas relações entre hindus e muçulmanos na Índia. O pano de fundo deste 
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capítulo para a reflexão mais ampla que esta tese busca construir é a controvérsia da formação 
do Paquistão nas políticas internas indianas com a minoria muçulmana. E em termos mais 
concretos, este capítulo visa a refletir a insurgência dos tumultos na partilha como determinador 
de um mecanismo constantemente acionado no curso da história da Índia independente, assim 
como visa a refletir a situação problemática da Caxemira e a formação de Bangladesh em 
relação à violência coletiva interna na Índia entre hindus e muçulmanos.  
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1 Teoria das Duas Nações 
Entre os anos de 1857 e 1858, diversas rebeliões desencadearam no que os indianos 
consideram a primeira Guerra de Independência da Índia, a qual é chamada, pelos britânicos, 
de Sepoy Mutiny. Neste período, a administração britânica na Índia era controlada pela 
Companhia das Índia Orientais.  
A Companhia das Índias Orientais foi uma empresa que governou um país. Mas sua 
história inicial é mais humilde. No dia 31 de dezembro de 1600, a coroa britânica concedeu 
privilégios de monopólio de comércio das Índias orientais a um grupo de mercadores. Com 
eles, os primeiros navios da Companhia desembarcaram no porto de Surat, no atual estado 
indiano de Gujarat, no ano de 1608. Sir Thomas Roe, primeiro emissário do rei James I, no ano 
de 1615, encontra-se com o imperador Mughal Jahangir, conseguindo autorização para a 
construção de uma fábrica em Surat. Gradualmente, os britânicos passaram a ofuscar a presença 
dos portugueses na região, e com o passar dos anos se tornaram a maior presença ocidental no 
local. Os britânicos construíram inúmeros portos nas costas leste e oeste da Índia, formaram 
inúmeras colônias britânicas em pontos estratégicos ao leste em Calcutá, no centro oeste em 
Mumbai, e no sul em Madras. Em 1717, a Companhia conquistou seu maior sucesso até então, 
quando o imperador Mughal isentou-a de tributos aduaneiros importantes (LAWSON 1993).  
Com isso, a Companhia se transformou de um empreendimento comercial para uma 
empresa dominante no cenário indiano. Robert Clive, oficial da Companhia, liderou ofensivas 
militares em nome da empresa e da coroa inglesa. No ano de 1757, Clive derrotou o Nawab de 
Bengala, Siraj-ud-daulah, que tinha apoio militar dos franceses, na batalha de Plassey. Na 
sequência, a Companhia passou a coletar impostos em nome do imperador Mughal; e foram 
nestes anos iniciais, com os britânicos na linha de frente da administração, que a península de 
Bengala enfrentou um período de fome em 1769-70, nos quais foram tiradas as vidas de mais 
de um terço da população local (CHATTERJEE 1997).  Apesar do aumento no comércio e na 
receita, a Companhia acumulou dividas devido a intervenções militares na Índia. Com isso, a 
empresa já não conseguia sustentar tudo o que havia proposto. O estado britânico teve de 
intervir, e com o Regulating Act de 1773, previu controle do parlamento nos afazeres da 
Companhia, além de indicar um governador-geral para a Índia.  
O primeiro governador geral da Índia foi Warren Hastings. Sob seu governo, a expansão 
do domínio britânico cresceu vigorosamente, e Hastings dedicou-se a dominar o sistema de 
governo local. Ele permaneceu no porto até 1784, e foi substituído por Cornwallis. Este último 
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iniciou as colônias britânicas permanentes, entrando em acordo com as zamindars (proprietários 
de terra). Nos 50 anos seguintes, os britânicos se dedicaram a eliminar os rivais – indianos e 
europeus – e, sob a administração de Wellesley, a expansão territorial britânica cresceu 
exponencialmente. Vitórias contra o sultão de Mysore, contra os Marathas, e finalmente a 
conquista dos Sikhs após uma série de guerras Anglo-Sikhs levaram à ocupação britânica de 
praticamente todo o território da Índia (LAWSON 1993). 
Os britânicos governavam pelo método da “administração indireta”. Este método 
consistia em alocar um Residente (britânico) na corte do administrador local, que por sua vez 
era soberano somente em certos assuntos domésticos. Essa doutrina administrativa foi 
instaurada por Lorde Dalhousie, pela qual comissários britânicos eram indicados para lidar com 
líderes administrativos indianos (PANDEY 1990). Ele também lançou defensivas militares com 
o intuito de anexar províncias cujo trono ficou vazio dada a ausência de herdeiros homens, 
assim como anexou territórios como o de Awadh alegando que o príncipe nativo não governava 
visando ao bem-estar dos dominados. A anexação de estados, altos impostos, aliados à situação 
precária de grande parte dos trabalhadores rurais do país, contribuíram, cada qual a sua maneira, 
para a Revolta dos Sepoy em 1857-58, conhecida como a primeira luta pela independência da 
Índia.  
Sepoy é o título designado a soldados nativos, hindus e muçulmanos sobretudo, 
empregados a serviço da Companhia. A revolta dos sepoys uniu hindus (de diversas castas) e 
muçulmanos (de diversas seitas), e desencadeou uma onda de rebeliões por toda a Índia. Os 
motivos exatos que desencadearam esta guerra são complexos, resultantes de inúmeros fatos 
ocorridos no curso das relações travadas pela Companhia na Índia desde o século XVII. As 
consequências desta guerra levaram à dissolução da Companhia em 1858 (LAWSON 1993). 
A Guerra, portanto, resultou em mudanças radicais nas políticas da administração 
colonial, significou a transferência de poder da Companhia e à posse direta da administração 
da Índia pela coroa britânica, na formação do British Raj. A rainha Vitória foi a primeira 
Imperatriz da Índia (SPATE 1948). Com o Raj, a administração deu início a uma política de 
alianças com as elites locais, e com os principados autônomos (principados muçulmanos, que 
mantiveram soberania após o declínio do Império Mughal, e principados hindus), a fim de evitar 
outras rebeliões e de cercear a crescente onda nacionalista.  
Foi no século dezenove que os britânicos iniciaram um projeto imenso de enumerar, 
catalogar, classificar e, portanto, controlar mais de 250 milhões de novos súditos. Neste projeto, 
categorias como casta, comunidade religiosa, e raça eram amplamente aplicadas às pessoas, 
mas dois elementos saltam aos olhos: os dados sobre as castas e a divisão da população em 
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comunidades religiosas.  Os trabalhos do primeiro Censo da Índia foram iniciados em 1870. Na 
perspectiva da escola nacionalista, o censo fez uso de categorias endógamas, as castas, 
elencando-as em uma ordem hierárquica (COHN 1987; PANDEY 1990).  
Os britânicos seriam os responsáveis por estabelecer um discurso oficial sobre as castas 
e sobre as diferentes comunidades religiosas que possibilitou governar o país dentro do modelo 
“dividir para governar”, parte do grande projeto britânico de governar por meio do “indirect 
rule”, por meio indireto, os britânicos teciam alianças importantes com os chefes locais 
(PANDEY 1990; MAYA 1997). Mas este modelo de governança teve um impacto profundo na 
forma pela qual os indianos passaram a perceber suas relações com outros cidadãos indianos. 
Alguns chegam a argumentar que os ingleses inventaram as castas (DIRK 1989). No que se 
refere à divisão da população indiana em comunidades religiosas, estes autores30 apontam que 
este foi um aspecto manipulado pelos britânicos desde o início. Ao impor o método do “indirect 
rule”, ao aplicar as leis locais, eles fizeram uma divisão clara entre leis para hindus e leis para 
muçulmanos. Esta divisão primeiramente conceitual foi consequentemente institucionalizada 
pelo censo, que estabeleceu uma maioria hindu e uma minoria muçulmana que por sua vez se 
tornou a base de políticas eleitorais. A novidade aqui não é a divisão das comunidades, mas sim 
a relação delas com o Estado. E esta cisão foi fundamental para o nascimento de nacionalismos 
religiosos.  
As políticas do “dividir para governar”, nas palavras do funcionário administrativo 
britânico sir John Strachery, buscavam prevenir o crescimento de quaisquer sentimentos 
unificados de cunho nacionalista (STEWART 1951, p. 49). Sentimentos nacionalistas se 
espalhavam pelo país. Com o domínio britânico instaurado, a elite indiana passou a frequentar 
a corte inglesa, enviando seus filhos para estudar em Oxford, Cambridge e Londres. A elite 
educada na Europa retorna à Índia com ideais nacionalistas. Um grupo de indianos educados 
no ocidente se une na formação de um partido político com o intuito de entrar no parlamento 
indiano instaurado pelo British Raj. O ano de 1885 marca a fundação do Congresso Nacional 
indiano, que se tornará o Partido do Congresso Nacional. Womesh Chandra Banerjee foi o 
primeiro líder do partido que, a princípio, era uma associação formada por jovens juristas e 
outros profissionais da elite educada em inglês (BANERJEE 2002).  
A política do dividir para governar buscava enfatizar as diferenças de casta e de religião 
com o intuito de prevenir a ascensão de um nacionalismo unificado, tendo em vista a guerra 
                                                 
30 Dentre os autores que sugerem a interferência britânica no fortalecimento do sistema de castas, ver Peter van 
der Veer (1994); Partha Chatterjjee (1993); Gyan Pandey (1990); entre outros da chamada escola pós-colonial. 
Sociólogos da escola marxista igualmente apoiam esta análise, a exemplo de Bipan Chandra (1989).  
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dos Sepoys. A política do divide and rule atuou em primeiro lugar no exército, com o intuito 
de formar regimentos distintos compostos por grupos religiosos distintos, assim como 
regimentos em torno de critérios de castas. Em seguida, o Raj passou a investir em um Censo 
demográfico que categorizava a população por casta e religião, formando eleitorados 
específicos.    
Para Gyan Pandey (1990), justificar a violência coletiva desencadeada pelos processos 
que levaram à independência da Índia e do Paquistão como fruto de desavenças entre as duas 
maiores comunidades religiosas da região não passava de um desdobramento discursivo da 
política do divide and rule. Nesta perspectiva, a violência em curso no período colonial era 
muito mais complexa, envolvendo as relações particulares travadas entre os britânicos e os 
respectivos líderes religiosos, sobretudo no que se refere ao acesso à terra e a postos de trabalho 
dentro da administração colonial, com o intuito de coibir qualquer forma de rebelião. Com isso, 
as hostilidades entre as comunidades religiosas seriam um desdobramento direto das políticas 
britânicas que culminaram na Partilha: a concretização da política do dividir para governar. De 
fato, a primeira grande onda de violência no período colonial foi o massacre de Canwpore, 
liderada pelos sepoys – hindus e muçulmanos unidos – com um salto de mais de 120 vítimas 
fatais, a maioria britânica. 
No ano de 1905, o então vice-rei da Índia britânica, lorde Curzon, dividiu a maior 
província administrativa da região, a província de Bengala, cuja capital Calcutá era a sede do 
Raj. Por um Ato parlamentar, Curzon dividiu a península de Bengala em uma parte ocidental, 
de maioria hindu, com capital em Calcutá, e em uma parte oriental, com maioria muçulmana, 
com capital em Dhaka (atual capital de Bangladesh). A elite bengali da parcela ocidental, os 
bhadralok, protestou de forma abrupta a possível perda de territórios. Por ter sido uma partilha 
na região mais importante do império, a rebelião hindu reverberou por toda a Índia. Foi nesse 
momento que os muçulmanos se organizaram e fundaram a Liga Muçulmana – All-India 
Muslim Ligue, em Dhaka. Dada a força dos protestos contra a partilha da província de Bengala, 
a proposta não se concretizou. Curzon foi exonerado do posto e retornou à Inglaterra. Mas parte 
considerável das elites muçulmana aderiu à ideia, e mesmo com o fracasso da partilha de 
Bengala, surgiu um movimento em torno da formação de estados federativos muçulmanos 
dentro da união indiana (SPATE 1948; HASSAN 2001). A política britânica do divide and rule 
já havia construído um modelo de participação política voltado a eleitorados específicos, com 
votos proporcionais. A liga Muçulmana passou a reivindicar um eleitorado muçulmano 
específico nas regiões de maioria muçulmana para compor o quadro administrativo da Índia 
independente.   
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Em 1925, Keshav Baliram Hedgewar fundou a Rashatriya Swayamsevak Sangh (RSS), 
na cidade de Nagpur, Maharashtra. A princípio, a RSS operava como organização parte da 
Grande Associação Hindu, liderada pelo brâmane Shivram Moonjee. Hedgewar funda a RSS 
após encontro com Savarkar, futuro líder da Grande Associação Hindu (OLIVEIRA 2012, p. 
78).  
A influência da concepção de nação em Savarkar sob o ideário da RSS é grande. A RSS 
incorpora a noção de hinduidade, segundo a qual os hindus seriam uma unidade étnica 
organizada desde sempre como uma nação (SAVARKAR 2005). Partindo da concepção de que 
os males da sociedade indiana, sobretudo a condição de colonizada (seja pelos britânicos como 
anteriormente pelos turcos-muçulmanos), deviam-se ao estado de desunião e desorganização 
da sociedade hindu, sendo uma das principais fraquezas a ausência de uma “consciência 
nacional unificada e intensa” (SESHADRI 2005 apud OLIVEIRA, 2012 p. 79), Hedgewar teria 
percebido que a organização e o fortalecimento nacional seriam os únicos instrumentos capazes 
de libertar a nação subjugada. Desenvolvera, assim, uma metodologia específica de 
treinamento, fundamentada na doutrinação e no treinamento físico de “voluntários da nação” 
(swayamsevaks), por meio de encontro regulares, os shakhas. 
Os shakhas, desde a década de 1920 até os dias atuais, deveriam ocorrer diariamente por 
uma hora. De acordo com o swayamsevak sênior, os primeiros quarenta minutos dedicam-se a 
exercícios físicos, com yoga e jogos lúdicos, extremamente atrativo para crianças (OLIVEIRA 
2012, p. 78), e nos quinze minutos finais, deve acontecer a doutrinação propriamente dita 
(baudhik) (SHASTRI 2008). Por razões do intenso treinamento físico, muitos chamam a RSS 
de organização paramilitar (ANDERSEN 1972; GHASSEN-FACHANDI 2012; 
DALRYMPLE 2005; VEER 1987; ZAVOS 2000; MAZUMDAR 1995).  
A RSS propõe três objetivos principais: (1) unir os hindus; (2) organizar os hindus 
contra os perigos do Islã e do Cristianismo, e outras crenças com potencial de desnacionalizar 
os hindus (ANDERSEN 1972, p. 589); e (3) de proteger os hindus durante episódios de 
violência coletiva sectária (GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 07; ZAVOS 2000 p. 186). 
A concepção advogada pela RSS de que o revigoramento da nação dependia da 
construção de indivíduos patrióticos, implicava a necessidade de que atividades de formação 
de voluntários penetrassem as diversas esferas da sociedade indiana. Daí a estratégia deliberada 
de constituição de uma rede de shakhas – com pretensões de expansão por todo o território 
nacional, dizia Hedgewar. Na década de 1930, a RSS passou a enviar militantes a diversas áreas 
da Índia britânica e, na década de 1940, o alcance das redes de shakhas da RSS cobriam vastas 
áreas do subcontinente, de Madras à Bengala, e deste ao Punjab (OLIVEIRA 2012, p. 87).  
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O estado do Punjab, situado no nordeste da Índia, na fronteira com o Paquistão foi uma 
peça crucial nos jogos de interesse à época da independência. O Punjab na Índia colonial era 
um estado de maioria muçulmana, e também era o local onde vivia a maioria dos Sikh, cujos 
interesses políticos estavam alinhados com a maioria hindu, representada sobretudo pelo 
partido do Congresso. Foi no Punjab, em 1924, que pela primeira vez a solução para a soberania 
contestada na região foi proposta pelo líder nacionalista hindu Lala Lajpat Rai. Ele propôs uma 
partilha da província do Punjab, nos moldes previstos por Curzon em Bengala, para manter o 
princípio do governo da maioria efetivo; Rai discordava da proposta de que os estados de 
maioria muçulmana fossem governados pelos muçulmanos, sobretudo das consequências deste 
governo para a população hindu e sikh. Sua proposta de criação de duas províncias dominadas 
por muçulmanos – efetivamente a metade do Punjab e a metade de Bengala – requeria que 
permanecessem parte da Índia de maioria hindu.  
Muhammad Iqbal, líder muçulmano do Punjab, foi o primeiro a levar para a arena 
política um discurso religioso que criticava a proposta de Estado secular, articulada pelo partido 
do Congresso. O discurso veiculado por Iqbal rejeitava a ideia da separação entre os domínios 
materiais e espirituais na articulação de um Estado independente. Para ele, estes domínios não 
eram distintos no Islã, uma vez que a natureza da ação, mesmo secular em sua natureza, é 
determinada pela atitude da mente do agente que a pratica. Rejeitando os ideais pós-iluministas 
de uma relação de oposição binária entre o mundo material e espiritual como duas realidades 
distintas, para Iqbal a unidade dos seres humanos com o Islã precipita uma unidade singular. O 
princípio tauhid, que molda a submissão dos muçulmanos a Allah, é regulado por princípios de 
igualdade, solidariedade e liberdade. A missão de um Estado, na perspectiva islâmica de Iqbal, 
era a de possibilitar a transformação destes princípios ideais em realidade. Para Iqbal, o Estado 
no Islã é uma teocracia. Iqbal, porém, não discutia a ideia de um Paquistão independente, ele 
buscava negociar como os muçulmanos indianos iriam sobrevier, quais os mecanismos 
constitucionais que seriam operantes na sobrevivência cultural da minoria religiosa.  
O partido do Congresso, liderado por Jawarhalal Nehru era contra divisões e cisões por 
critérios religiosos. O programa político do partido não se articulava como exclusivamente em 
prol dos interesses da elite hindu. Diversas lideranças muçulmanas e sikhs compunham o 
quadro do partido. Porém, no período colonial, grupos pertencentes às castas menos 
favorecidas, os Dalits, buscaram desafiar a autoridade do sistema de casta, desafiar o domínio 
da vida pública das mãos dos hindus de casta alta por meio de negociações com a administração 
britânica. A exemplo dos Namashudras de Bengala, e dos Mahars de Bombaim, eles lideraram 
o movimento Dalit com demandas de justiça social, igualdade de direitos. Criticavam
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abertamente o nacionalismo anti-colonial, seja o veiculado pelo RSS e o sangh parivar, assim 
como o veiculado pelo partido do Congresso (McMILLIAN 2005; DUBE 2007). Os 
Namashudras se aliaram aos muçulmanos na península de Bengala com o intuito de lutar contra 
os privilégios que dos hindus de casta alta usufruíam como fruto do pertencimento estatutário 
inerente ao sistema hierárquico de castas.  
No anseio de trazer os Dalits para o centro das discussões, o nacionalismo secular de 
Gandhi e Nehru travou um discurso de união no hinduísmo, de entender as castas como 
possíveis alianças sociais, e não como uma hierarquia opressora. À época da Partilha, todos os 
grupos tiveram de fazer escolhas, ou tiveram suas escolhas feitas por outrem. Não havia como 
não tomar partido, pois as fronteiras estavam sendo demarcadas.  
Uma parcela significativa dos Namashudras se articulou com os nacionalistas indianos, 
buscando assegurar um espaço de negociação na futura Índia. De fato, os lideres hindus de casta 
alta integrantes do movimento pela Partilha da província de Bengala por linhas de maioria 
religiosa tinha os Namashudras em mente, visando uma coalisão de hindus.  
A questão é que toda a luta por direitos dos Dalits levada a cabo por Bimrao Ambedkar 
buscava comprovar que, por toda a história milenar do hinduísmo, os dalits sempre estiveram 
em posição marginal. Portanto, o dilema enfrentado pelos dalits é o de se alinhar com os hindus 
de casta alta, opressores milenares, ou se unir aos muçulmanos, pois impossível seria demandar 
um país autônomo.  
A decisão de alinhar-se ao partido do Congresso fora fortemente influenciada pela 
retórica nacionalista, sobretudo veiculada por Gandhi, que via os dalits como peças 
fundamentais por onde o novo hinduísmo, livre de influências estrangeiras deveria se 
desenvolver. E para alinhar-se ao Congresso, significaria se locomover, como muitos grupos à 
época da Partilha, deixando sua terra natal, o leste de Bengala, rumo a Bengala Ocidental.  
Em meio a este debate, a demanda inicial da Liga Muçulmana era a de criar um estado 
com maioria muçulmana dentro da federação de estados que viria a compor a Índia 
independente. As províncias com maioria muçulmana eram localizadas na região noroeste da 
Índia britânica (províncias do Baluchistão, Sindh, North-Western Frontiere, Caxemira e 
Punjab) e na região nordeste (província de Bengala). A proposta da Liga era que estas 
províncias constituíssem dois blocos fisicamente separados, mas unidos administrativamente, 
e com poucos ajustes – se necessário – nas fronteiras já existentes.  
Paquistão significa “terra dos puros” em persa, e faz um acrônimo com as regiões de 
maioria muçulmana do P (punjab), K (kashmir) e S (sindh). O Paquistão foi pensado para ser 
um estado com maioria muçulmana, para fazer um balanço com o hindustão de maioria hindu. 
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A demanda pelo Paquistão, na visão da Liga Muçulmana visava a uma liberdade real para 
muçulmanos e hindus, o melhor acordo para as minorias e justiça para todos os oprimidos. 
“Dividir para unir” era o lema da Liga Muçulmana; uma vez que os muçulmanos estivessem 
livres e seguros no Paquistão e os hindus no Hindustão, os dois poderiam se unir em muitas 
áreas, como comunicações, defesa, relações internacionais, direitos civis. A proposta de Jinnah, 
líder da Liga, era a de soberania compartilhada, por meio de uma federação.  
O plano inicial de divisão das províncias buscava uma alteração mínima na distribuição 
demográfica dos muçulmanos e hindus, e na vida das comunidades e nos arranjos sociais e 
econômicos locais. O Paquistão, como previsto por Jinnah não visava a qualquer forma de 
desenraizamento de associações, qualquer que fossem, nem laços existentes há muitas gerações 
entre as populações das províncias de maioria hindu com as províncias de maioria muçulmana. 
Este era o plano e a ideia presente no ano de 1942.  
Jinnah e a Liga eram a favor da integridade, e não da divisão, das províncias do Punjab 
e de Bengala ao integrarem o Paquistão (ainda como parte da federação indiana). Nehru, ao 
visitar o Punjab em março de 1945 afirmou que federações são melhores do que partilhas. E 
foram convocadas eleições para decidir o destino das províncias.   
No mês de maio de 1946, um acordo foi assinado entre o partido do Congresso e a Liga 
no Cabinet Mission Plan para estabelecer uma federação frouxa na Índia, com as províncias de 
maioria muçulmana no Noroeste e no Nordeste agrupadas em duas unidades federativas, e o 
resto da Índia agrupada em uma terceira unidade; e uma provisão constitucional para rever este 
acordo em um período de dez anos. O Cabinet Mission foi uma tentativa britânica de orquestrar 
um acordo entre o partido do Congresso e a Liga Muçulmana. No tratado de 16 de maio de 
1946, o acordo girava em torno de uma confederação com os estados de maioria muçulmana e 
o restante de maioria hindu.
No Punjab, as eleições de 1946 falharam em manter um governo de coalisão nas eleições 
provinciais, e a Liga Muçulmana cresceu como maior partido no estado. Com a ruptura da 
coalisão entre hindus, muçulmanos e sikhs, diversos tumultos violentos irromperam nas cidades 
de Lahore e Multan (BRASS 2003b, p.77). Incêndios e saques atingiram estabelecimentos de 
posse de hindus. Na sequência, a violência coletiva generalizada contra hindus e sikhs nos 
distritos de Rawalpindi, Attock e Multan fora tamanha que levou os lideres sikhs, junto com os 
líderes do partido do Congresso a demandar a partilha da província dada a impossibilidade de 
convivência pacífica entre os grupos. Ao passo que a ideia de Paquistão avançava, igualmente 
se desenvolviam tecnologias de ações nos tumultos violentos. 
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Mas os grupos não foram capazes de chegar a um acordo de como se daria o equilíbrio 
de poderes entre os dois blocos da federação. O colapso do acordo, porém, se deu devido a 
suspeitas e reservas contínuas por meio de líderes tanto do partido do Congresso como da Liga 
Muçulmana. Os líderes do partido do Congresso, especialmente na figura de Vallabhbhai Patel, 
receavam o possível agrupamento de províncias e estados em unidades regionais, com os 
muçulmanos possuindo maioria em duas regiões. Do colapso deste acordo, a proposta da 
Partilha em dois Estados soberanos foi proposta como única alternativa possível, dada as 
circunstâncias. Com isso, em 16 de junho de 1946, o plano de dividir a Índia e o Paquistão em 
dois Estados independentes é oficialmente estabelecido, e colocado em votação em eleições 
regionais convocadas pelos dois partidos.  No plano da Partilha, as províncias do Punjab e de 
Bengala seriam divididas ao meio, por serem províncias de maioria muçulmana, com grande 
população hindu e sikh.  
Em 16 de agosto de 1946, Jinnah lançou, em Calcutá, uma campanha de ação direta para 
a formação do Paquistão. Muçulmanos de Calcutá pararam suas atividades e saíram em 
protestos pelas ruas centrais da cidade. Grupos de muçulmanos forçaram os comerciantes 
hindus a fecharem seus negócios; e os hindus responderam bloqueando o avanço do protesto 
que caminhava em direção ao centro da cidade. As ruas da cidade foram tomadas por gangues 
violentas, em um estado de guerra civil. Deste confronto, tumultos sectários violentos 
ocorreram, contabilizando mais de 5 mil mortes em apenas quatro dias de violência (HANSEN 
2002); 10 mil mortes de acordo com uma segunda fonte (SENGUPTA 2005). Este evento, 
conhecido por The Great Calcutta Killings de agosto de 1946 foi uma consequência direta da 
chamada de Jinnah pelo Paquistão. A violência desencadeada contra hindus ocorreu dentro de 
um governo liderado pela Liga Muçulmana na província de Bengala (KHOSLA, 1989 [1949]). 
A violência de Calcutá foi replicada em outras partes do país tornando-se um dos principais 
fatores que contribuíram para que o partido do Congresso e os Britânicos aceitassem a proposta 
de um Estado de maioria muçulmana (BRASS 2003, p. 73). 
O papel da Liga Muçulmana em orquestrar esses tumultos sectários foi crucial na 
intenção de armar e transportar os grupos protestantes. Este foi um tumulto coletivo marcante, 
pois além de prover um alto número de vítimas fatais no curso de somente quatro dias, o grau 
de hostilidade nas ruas era tamanho que desencadeou as primeiras ondas de emigração de 
muçulmanos deixando Calcutá rumo a Dakha, que viria a ser a capital do Paquistão Oriental, e 
de hindus deixando Dakha rumo a Calcutá. 
A proposta da Partilha completa da Índia britânica em dois Estados independentes para 
responder às demandas de comunidades religiosas específicas reforçou a ideia de que as 
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minorias não mais pertenciam às terras ora designadas aos muçulmanos ou aos hindus ou aos 
sikhs. 
Embora os líderes sikhs tenham demandado uma partilha da província, eles não 
tolerariam uma divisão da província contra os interesses da comunidade sikh. Mas é aqui que 
jaz o grande cerne do problema: não havia possibilidade de dividir a província sem, com isso, 
dividir a comunidade sikh. Para resolver a questão da linha divisória entre Índia e Paquistão, 
duas comissões foram instauradas, com diferentes membros indianos, e ambas sob a liderança 
de Cyril Radcliffe. Como nunca houve possibilidade de acordo entre as partes, ficou sob decisão 
final de Radcliffe determinar as fronteiras. Radcliffe demarcou as fronteiras em conformidade 
a dois princípios, a separação das áreas de maioria muçulmana das áreas de minoria muçulmana, 
e que grupos hindus não permaneçam em locais de maioria muçulmana. Portanto, a organização 
da demarcação das novas fronteiras reconhecia apenas duas categorias: muçulmanos e não-
muçulmanos (BRASS 2003 p. 79). Foram os líderes sikhs que anteciparam o extremo 
deslocamento populacional que seria criado caso o Punjab fosse dividido ao meio na Partilha, 
pois seria no meio do Punjab a fronteira ocidental entre Índia e Paquistão.  
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2 Deslocamento e violência 
A demografia da região foi severamente afetada pela Partilha da Índia britânica. Na 
Índia pós-colonial, a população muçulmana na Índia caiu de 30 por cento para 12. A 
esmagadora maioria da elite muçulmana migrou para o Paquistão.  Estimativas apontam que 
em 1947, uma média de 10 a 12 milhões de pessoas cruzaram as fronteiras da Índia e do 
Paquistão (ocidental e oriental), o que levou comentadores a descrever este evento como a 
maior migração da História da humanidade até então (BRASS 2003). É extremamente difícil 
encontrar um consenso sobre o número de pessoas que morreram como consequência da 
violência nos processos que desencadearam a Partilha. Estimativas giram em torno de 200 mil 
por um lado, a 1,5 milhão de vítimas fatais. O consenso na literatura disponível no período, que 
será discutida no curso deste capítulo, é de 500 mil vítimas fatais. Tal estimativa é certamente 
alta o suficiente para sugerir a magnitude do evento, tendo em vista que o período em questão 
era um período de “paz”: não havia guerra declarada entre o Estado da Índia e do Paquistão, ou 
entre ambos e o Reino Unido. A formação da Índia e do Paquistão foi negociada com os 
britânicos após embates e lutas; não houve uma guerra de independência, como ocorreu em 
outras colônias britânicas. A identidade religiosa foi a principal marca das fronteiras 
construídas. Assim como a violência coletiva marcada por ideologias sectárias, o deslocamento 
de pessoas foi uma marca importante do período. A violência foi instrumental em apontar e 
ressaltar a impossibilidade de convivência entre as comunidades hindus e muçulmanas, seja no 
evento da partilha em si, como nos campos de deslocados internos e refugiados em 
funcionamento anos após o evento. A violência instigada pelos líderes políticos era parte 
integrante dos processos políticos, com potencial de ser utilizada novamente no futuro quando 
outros mecanismos políticos falharem.  
O deslocamento populacional iniciou-se assim que rumores da criação de um Estado 
muçulmano do Paquistão tornaram-se comuns. A partir de 1946, milhares de pessoas iniciaram 
longos processos de deslocamento. Mas, foi em agosto de 1947 que milhões de pessoas se 
deslocaram. Somente nas ruas do Punjab, nos dias da Partilha oficial, centenas de milhares de 
pessoas cruzaram a fronteira recém-criada entre os dois países. Em agosto de 1947, mais de 600 
mil muçulmanos refugiados da Índia cruzaram a fronteira com o Paquistão somente pela cidade 
de Amritsar, no Punjab, ao passo que mais de 500 mil hindus cruzaram do Paquistão para a 
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Índia somente na mesma cidade31.  O estado do Punjab, de maioria sikh, foi dividido ao meio 
na Partilha, e grande parte da população sikh residente no território que passou a ser parte do 
Paquistão imigrou para os territórios do Punjab indiano, ao passo que grande parte dos 
muçulmanos do Punjab indiano imigraram para o Paquistão (BRASS 2006b).  
Em meio ao caos do momento, o que surgiu foi a formação de grupos paramilitares de 
defesa pessoal das comunidades religiosas. Estes grupos se organizavam muitas vezes sob o 
comando de oficiais do exército aposentados, uma vez que a Índia proveu um contingente 
substancial de recrutas no exército que lutou a II Guerra Mundial, sobretudo membros da 
comunidade sikh. Os sikhs organizaram um grupo paramilitar, Sikh Akali Fauj, com mais de 8 
mil homens. O mesmo intuito de se armar contra ameaças internas e próximas ocorreu aos 
hindus: a organização Sangh Parivar também possuía um contingente paramilitar armado com 
mais de 58 mil homens. E o mesmo com os muçulmanos: a Guarda Nacional, composta por 
membros do partido político Liga Muçulmana, possuía um contingente de mais de 40 mil 
homens (TALBOT 1988). 
Estes grupos estavam nas ruas prontos para o combate. Desprovidos em grande parte de 
armas de fogo, as tecnologias da violência fizeram uso de métodos severos de ataque: 
linchamentos, desmembramentos, estupros coletivos, incêndios e saques. 
Os incêndios eram instrumentos de ataque utilizados em grande escala por grupos 
muçulmanos nas cidades de Lahore e Amritsar (ambas no estado do Punjab). O governador do 
Punjab à época da Partilha, o britânico Evan Jenkins, reportou ao vice-rei Moutbatten em 31 de 
maio de 1947 que sua administração fora “defeated by incendiarism” em ambas as cidades. A 
tentativa era a de forçar o deslocamento de hindus e sikhs da região (BRASS 2006b; 
MANSERGH 1982).  
Os sequestros e estupros no período demonstram abertamente o caráter instrumental da 
violência religiosa no período. Ritu Menon e Kamla Bhasin, no livro Borders and Boundaries: 
Women in India´s Partition e a Urvashi Butalia no livro The Other Side of Silence: Voives from 
the Partition of India, ambos publicados no ano de 1998, têm como protagonistas as mulheres 
hindus e muçulmanas vítimas destes crimes. 
As autoras expõem a violência sexual lícita masculina contra as mulheres no processo 
de deslocamento da população na Partilha. Para Menon e Bhasin, a violência era lícita no 
alinhamento masculino onde os corpos femininos eram classificados com noções de 
comunidades, nações e territórios nacionais. Os corpos das mulheres foram instrumentalmente 




“geopolitizados”, no sentido em que se referiam a uma comunidade religiosa específica. Os 
corpos femininos se posicionavam ambiguamente como “nosso” ou “deles” e, 
consequentemente, codificados como locais para proteção ou profanação masculina.    
Nos tumultos que seguiram à Partilha, milhares de mulheres foram sequestradas das 
comunidades consideradas inimigas. Aprisionadas por membros do grupo inimigo foram 
sujeitas a inúmeras violências que viriam mutilar seus corpos de diversas formas. As análises 
de Menon, Bhasin e da Urvashi Butalia são únicos do gênero, embasados em relatos de 
testemunhas e sobreviventes do período. Os detalhes de suas análises demonstram uma relação 
entre a violência contra as mulheres e os tumultos sectários. Os sequestros e estupros eram uma 
das expressões mais cruéis da violência coletiva sectária do período.  
A violência coletiva era direcionada às mulheres da comunidade religiosa antagônica. 
As mulheres de ambas as comunidades religiosas centralizaram certos embates entre os 
homens. Desnudadas, obrigadas a desfilarem nuas em meio à comunidade inimiga, tiveram seus 
corpos tatuados com palavras-chave da comunidade antagônica. Os casos de amputação dos 
seios, segundo as autoras, só não foram mais violentos do que os incontáveis episódios em que 
mulheres tiveram seus ventres dilacerados, e o feto assassinado (MENON & BHASIN 1998, p. 
43). 
Cada um destes atos singulares trata o corpo das mulheres como território a ser 
conquistado, reivindicado ou marcado pelo atacante. Inúmeras mulheres foram violentadas em 
diversos espaços: em espaços públicos (mercados, por exemplo), em espaços sagrados (em 
templos e em mesquitas) e em suas próprias casas.  
As três autoras analisam a transferência das relações de gênero nas relações masculinas 
de dominação e subordinação. Nesta lógica, desnudar e exibir mulheres nuas sinaliza a 
feminização dos homens conquistados pela outra comunidade religiosa, provando-se incapazes 
de proteger suas mulheres e, consequentemente, sua comunidade ou nação. Matar o feto, após 
desmembrar o útero da mulher grávida, constitui ofensa direta ao esposo, mas também é um ato 
de genocídio. Amputar os seios “at once desexualizes a woman and negates her as a wife and 
mother” (MENON & BHASIN 1998, p. 44). Ao dessexualizar a mulher, recodifica-se o homem 
como impropriamente masculino. Estupro polui a mulher, mas simbolicamente rende sua 
comunidade como dócil pela penetração forçada em seu corpo, marcado como fronteira entre 
ambos. E ao tatuar o corpo das mulheres com os temas “Pakistan Zindabad” ou “Hindustan 
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Zindabad32” marca permanentemente a mulher como poluída e apropriada pelo outro (MENON 
& BHASIN 1998, p. 43). 
Os casos de sequestro chegaram a números tão extremos que os governos dos recém-
formados Paquistão e Índia, nos anos subsequentes à partilha, formaram operações de resgate 
e repatriação das mulheres sequestradas de ambos os lados das fronteiras.  
O governo indiano, em uma tentativa de neutralizar e autenticar a repatriação das 
mulheres abduzidas, fez uso de elementos religiosos simbólicos, centrais ao épico Ramayana; 
o personagem principal, Ram, sai em busca de sua esposa, Sita, abduzida pelo rei da ilha de 
Lanka, o Ravana. Os membros do recém-formado Parlamento indiano lançaram o slogan: 
“como descendentes de Ram, temos que trazer de volta cada Sita que estiver viva33” (BUTALIA 
1989, p. 178). 
A assistente social Krishna Thapar (MENON & BHASIN 1998), responsável por 
acompanhar a repatriação de mulheres muçulmanas abduzidas na Índia de volta às suas famílias 
no recém-formado Paquistão, narra histórias de resistência ao retorno. Ela enfatiza histórias de 
muitas mulheres que resistiram à repatriação, pois tal atitude estaria destruindo suas vidas uma 
vez mais. As mulheres foram sequestradas de suas comunidades, e forçadas a um casamento 
com homens da comunidade inimiga, e uma vez estabelecidas, e com o tempo, se adaptaram e 
em muitas das ocasiões, tiveram filhos na comunidade de seus sequestradores. Com o programa 
de repatriação, tiveram novamente que se desfazer de suas vidas. O mesmo ocorreu com 
diversas mulheres hindus que desejavam permanecer no Paquistão com a nova família: houve 
uma recusa, por parte de muitas mulheres, em se conformar com as normas de suas famílias e 
de seu governo.    
Um motivo de resistência ao repatriamento era o estigma da poluição, que as definiam 
como mulheres sexualmente violadas. O receio era com as possíveis consequências que viriam 
pela frente. Os políticos encarregados da repatriação das mulheres estavam cientes deste 
estigma, e o ministério indiano de Assistência e Reabilitação circulou um panfleto contendo a 
seguinte orientação: “just as a flowing stream purifies itself and is washed cleam of all 
pollution, so a menstruating woman is purified after her periods” (MENON & BHASIN 1998, 
p.100). 
Mas o motivo principal da resistência ao repatriamento era a questão da guarda dos 
filhos adquiridos nesta situação inusitada. A lógica patriarcal em curso neste momento histórico 
                                                 
32 Zindabad é um termo de origem persa, que compõem o vocábulo tanto da língua hindi (Índia) como urdu 
(Paquistão) e significa “vida longa à...” 
33Do original: as descendants of Ram, we must bring back every Sita that is alive 
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informou as práticas de estado a ponto de encontrar cumplicidade nos homens hindus e 
muçulmanos: a decisão do governo indiano era a de que todas as crianças nascidas de 
casamento, da abdução ou do estupro, deveriam necessariamente permanecer com o pai, não 
obstante sua conduta original34 (MENON & BHASIN 1998, p.120).  
Muitas mulheres foram vítimas de violência intrafamiliar. Muitas foram forçadas a 
morrer pelas mãos dos homens de suas próprias famílias (MENON & BHASIN 1998, p.45), 
pois a morte era preferível à desonra. A honra em questão é a honra masculina. Seguindo uma 
construção histórica da masculinidade, que requer controle masculino da sexualidade da 
parentela feminina, a violência contra as mulheres dentro da mesma comunidade religiosa, e 
dentro da mesma família, era instrumento de manutenção da ordem em ambas as comunidades 
religiosas envolvidas, fosse hindu, muçulmana ou sikh. Homens julgavam o assassinato de suas 
mulheres, filhas, irmãs e cunhadas uma alternativa heroica ao casamento inter-religioso ou à 
conversão forçada.   
Menon e Bhasin comentam sobre os supostos suicídios das mulheres, assunto no centro 
de debates calorosos sobre poder de agência das mulheres, já bastante debatidos especialmente 
dentro da prática do sati. Na Partilha, durante os tumultos, mulheres coletivamente tomavam 
veneno, jogavam-se em grandes fogueiras e, em alguns casos, saltavam de pontes, ou jogavam-
se em poços. Muitos homens, assim como muitas mulheres, ressaltavam essas práticas como 
“willing sacrifice”. Porém, para as autoras, render-se não significa necessariamente concordar. 
Não há livre agência onde noções masculinas de vergonha e honra são internalizadas e 
predominantes. As circunstâncias em que as mulheres tiram suas vidas não apresentam muitas 
opções às mulheres. Os homens da família foram os próprios fornecedores das ferramentas 
capazes de executar o suicídio.  
O suicídio como alternativa heroica à desonra é uma resposta direta ao sequestro de 
mulheres, que foi sendo construído como um dos maiores crimes da época da Partilha. 
Em vistas das incertezas do período, havia um consenso de que a autoridade na Índia 
britânica havia se rompido totalmente, e que as forças coercivas haviam se desintegrado. Paul 
Brass afirma que a autoridade que existia no período, ainda que pouca, geralmente agia para 
tornar a situação ainda pior35 (BRASS 2003, p. 37). Nos meses que antecederam a Partilha, os 
servidores públicos da área criminal encontravam-se absolutamente sobrecarregados e incertos 
sobre seu futuro: o número de funcionários era altamente inadequado para a demanda, 
magistrados encontravam seus gabinetes lotados de casos, tropas civis e militares eram 
                                                 
34Do original “whatever his original conduct might have been” 
35Do original: “what authority did exist often acted to make matters worse” 
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convocadas por dias sem descanso. Para superar o déficit de funcionários, o governo recrutou 
mais contingente, dando-lhes “extraordinários poderes e forças” (SHERMAN 2010).  
Sherman (2010) examina as formas pelas quais o governo utilizou e mobilizou as forças 
que possuía. Segundo o autor, a polícia e o exército estavam mais presentes na articulação da 
Partilha do que geralmente se apresenta. A violência de estado atuou fortemente contra as 
manifestações, mesmo as de cunho não-violentas 
As forças coercivas do estado são parte integrante da história da agitação em torno da 
Partilha, e nelas também podem-se encontrar filiações distintas. De forma particular, as forças 
coercivas do Estado se reinventaram, espelhando as transformações do próprio Estado. A Teoria 
da Duas Nações impregnou a sociedade, assim como suas instituições. Com isso, as forças 
coercivas foram mobilizadas ideologicamente no viés sectário que veio a dividir as 
comunidades religiosas. Assim, as forças policiais e do exército se tornaram partidárias, em 
defesa de muçulmanos, sikhs ou hindus.  
Homens em serviço da polícia foram acusados de tomar partido (fosse do Paquistão ou 
da Índia), fato que impactou diretamente na efetividade do trabalho policial. Com as práticas 
policiais e militares sendo reconfiguradas, duas concepções díspares sobre as forças coercivas 
do Estado emergiram. Por um lado, sugeria-se que os muçulmanos deveriam ser excluídos o 
máximo possível das forças policiais; por outro lado, havia um esforço para que os muçulmanos 
permanecessem, certificando-se que policiais e militares fossem deliberadamente convocados 
para não haver alegações de viés sectário.  
As decisões em torno das atividades das forças coercivas do estado estavam atreladas 
ao ministro do Interior, sob liderança de Sardar Vallabhbhai Patel. 
Para Patel, a ideia de uma polícia muçulmana, colocada nas ruas com o intuito de conter 
um movimento rebelde muçulmano, colocaria sérios problemas à segurança pública. Em sua 
visão, um corpo policial composto por membros de uma minoria religiosa jamais iria confrontar 
a sua própria comunidade religiosa.  
Nas atividades frenéticas que rodearam os dias da Partilha, houve pouquíssimo debate 
sobre estas duas visões das forças coercivas, e como consequência, estas duas concepções se 
manifestaram e competiram.  
O governo colonial e o primeiro governo de sucessão, concordaram em confrontar a 
violência sectária entre as comunidades religiosas com força militar ainda maior. O uso 
rotineiro de punição coletiva e uso indiscriminado de força serviu somente para piorar a 
situação. Isso porque os membros dos serviços policiais eram comumente acusados de tomar 
partido. De todos os lados, praticamente todas as ações eram criticadas por todos, dos líderes 
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dos maiores partidos políticos, o do Congresso e a Liga Muçulmana, às vítimas comuns tanto 
da violência das ruas como da violência do Estado. Partidos políticos e a imprensa transpuseram 
ações individuais em grandes narrativas universais, e em certos casos de pertencimento a certas 
comunidades religiosas, rapidamente se transpuseram em viés sectário da polícia. O fato é que 
de todas as comunidades religiosas envolvidas, principalmente as duas maiores, hindus e 
muçulmanas, havia muitas alegações de viés sectário dos magistrados, da polícia e do exército.  
Os diversos casos específicos de alegações dentro dos membros do governo e por eles 
mesmos, de viés sectário de outros membros, como amplamente citado no trabalho de Sherman 
(2010), foram então costurados em um discurso geral sobre a parcialidade dos serviços do 
governo de transição na Índia. A Liga Muçulmana em Delhi protestou: 
 
The police have raided and are carrying out intensive searches in muslim Mohallas, 
and have arrested a number of muslims, including the Sirdar of the Muslim League 
National Guards, while hindus and sikhs who were responsible for starting the trouble 
had not been subject to similar treatment (SHERMAN 2010, p. 139).  
 
A alegação era a de que a polícia não media esforços em entrar e vasculhar bairros 
muçulmanos, ao passo que pouco entravam em bairros hindus. Nehru afirmou que recebera 
relatórios indicando extrema parcialidade das forças policiais, assim como jornais da época 
sugeriam que as forças policiais do Punjab compartilhavam o sonho do Paquistão (SHERMAN 
2010, p. 139).  
O fato é que, por conta da agitação política no país, estava claro que a administração 
colonial havia caído em pedaços no verão de 1947. E o governo interino passou a fazer uso e a 
incentivar as práticas das forças paramilitares, pois mesmo o ministro Patel estava convencido 
de que estas organizações tinham um papel importante da defesa. 
Com isso, os serviços dos magistrados e das forças policiais foram se reordenando no 
período após a partilha e a independência. Se os serviços não conseguiam ser neutros, mas ainda 
assim indispensáveis, eles deveriam ser modificados. Assim como a população, nesta 
conjuntura política crítica, dividida e definida pela filiação a comunidades religiosas, assim 
também foi com os membros da população empregados no serviço do estado. E duas visões 
emergiram. 
A primeira, incentivada por Patel, fora orientada pela visão que ele tinha do lugar dos 
muçulmanos na Índia independente. Dada a situação, ele incentivou a saída dos muçulmanos 
no Punjab ocidental, e incentivou os hindus a virem para a parte indiana. Enquanto que Gandhi 
e Nehru incentivavam os muçulmanos a permanecer na Índia, Patel seguia na linha contrária. E 
96 
o fato é que cidadãos cuja lealdade fosse colocada em dúvida, não poderiam servir ao governo. 
E gradualmente, os muçulmanos deixaram de compor a polícia indiana deste período.  
A visão de Nehru era mais sensata, e predominante, ele dizia: “we have a muslim 
minority who are also large in number”, e continuava: “they cannot, even if they want to, go 
anywhere else. They have got to live in India. That is a basic fact about which there can be no 
argument” (NARAYANA 2011, p. 113). 
E nesta visão, os muçulmanos deveriam participar da polícia.  Mas dada a natureza da 
partilha, das formações identitárias sectárias, e dadas as alegações de viés sectário, a polícia e 
o exército não poderiam continuar como antigamente. E a organização se deu de forma sectária: 
policiais muçulmanos passaram a ser o contingente delegado a policiar a população muçulmana 
exclusivamente, enquanto que o contingente responsável por policiar o restante da população 




3 A Caxemira 
A Caxemira é um território em disputa entre Índia e Paquistão com um terço do território 
original do estado de Jammu & Kashmir atualmente no Paquistão, e dois terços na Índia. Em 
1947, meses após a independência dos dois países, e novamente em 1965, Índia e Paquistão 
entram em guerra pela Caxemira. Em 1999, novamente os dois países entram em guerra na 
região de Kargil, também na Caxemira.  
O estado de Jammu & Kashmir era o maior, e o quarto mais populoso dos 565 
principados da Índia britânica (GANGULY 1998). O estado é composto de cinco distritos: o 
Vale da Caxemira, prívincia de Jammu, distrito de Poonch, Ladakh e Baltistão, e a região de 
Gilgit. No Censo populacional de 194, que norteou a Partilha da Índia e Paquistão, 77 por cento 
da população do estado era muçulmana, 20 por cento hindu, 1,5 por cento sikh e 1 por cento 
budista (GANGULY 1998). Historicamente, hindus, muçulmanos, budistas, sikhs e outras 
comunidades religiosas viveram em relativa harmonia na região, e a existência de harmonia 
religiosa gerou um sentimento identitário conhecido por Kashmiriat (GANGULY 1998, p. 05). 
Com o declínio do império Mughal, a Caxemira foi conquistada por um líder Afegão, 
Ahmed Shah Abdali, cujo governo fora brutal e opressivo (GANGULY 1998). Lideranças 
Sikhs tomaram o poder das mãos de Abdali e foram recebidos na região com fervor em 1819 
(GANGULY 1998). Mas as lideranças sikhs passaram a buscar vingança contra a maioria 
muçulmana na região, entendendo que tais grupos haviam forçado a conversão de muitos sikhs 
e hindus. Nas diversas incursões militares sikhs, estes tiveram o apoio do Raja Gulab Singh, 
membro da dinastia Dogram que governava a região de Jammu. Por volta do ano de 1839, 
Gulab Singh tinha controle da Caxemira, Jammu, Baltistão e Ladakh. Quando da chegada dos 
britânicos à região, em 1944, em guerra contra os sikhs, Gulab se voltou contra os sikhs, e 
apoiou os britânicos. Em recompensa a seu apoio, os britânicos assinam o Tratado de Amritsar, 
em 1846, transferindo o controle total da região para Gulab Singh como território independente. 
Gulab Singh se tornou o primeiro Maharaja da Caxemira, formando um principado hindu sob 
uma população de maioria muçulmana.  
Com a saída dos britânicos em 1947, os diversos principados autônomos indianos foram 
aconselhados a aderir seja à Índia ou ao Paquistão, ainda que teoricamente a opção de 
independência estivesse disponível. Para decidir se/ou a qual país aderir, os principados foram 
aconselhados a prezar pela continuidade geográfica e/ou pela maioria da comunidade religiosa 
da região. Todos os principados, com exceção de três - Hyderabad, Junagarh e Jammu & 
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Kashmir - decidiram aderir à Índia ou ao Paquistão. Da perspectiva religiosa, os três restantes 
possuíam uma posição paradoxal. Hyderabad e Junagarh eram governados por muçulmanos, 
embora a maioria da população fosse hindu, e não possuíam continuidade geográfica com o 
Paquistão. Ambos aderiram á Índia por uma combinação de força armada e diplomacia. Jammu 
& Kashmir por outro lado possuía maioria muçulmana, e era governada por um hindu, à época 
o maharaja Hari Singh. Diferentemente de Hyderabad e Junagargh, a Caxemira faz fronteira
com o Paquistão. E a Caxemira ainda possui a seguinte configuração: apesar de ter maioria 
muçulmana, a região de Jammu possui uma considerável minoria hindu e Ladakh uma 
considerável minoria budista tibetana. 
Desde então, a Caxemira impôs um problema aos recém-criados Estados da Índia e do 
Paquistão. A Caxemira possui continuidade geográfica com os dois países, e fora reivindicada 
pelos dois Estados por razões ideológicas e geopolíticas. A reivindicação paquistanesa foi 
fortalecida pela presença de um movimento organizado por Ghulam Abbas na “All Jammu and 
Kashmir Muslim Conference” que buscava se unir ao Paquistão. Este movimento foi desafiado 
pelo “All Jammu and Kashmir National Conference” organizado pelo Sheikh Mohammed 
Abdullah. Este último veiculava uma ideologia secular e buscava criar um Estado independente 
na região, com fortes laços com a Índia. Ele rejeitou a teoria das duas nações: 
Minha organização e eu jamais acreditamos na fórmula de que muçulmanos e hindus formam 
Nações separadas. Não acreditamos na teoria das duas nações, não acreditamos no 
comunalismo” (sic). Acreditamos que a religião não tem espaço na política (VARSHNEY 1991, 
p. 1000 tradução minha)
O então líder da região, Dogra Maharaja Hari Singh calculou que, ao não optar por unir-
se a nenhum dos Estados no período de transferência de poder, ele sairia como líder do estado 
independente da Caxemira (GANGULY 1998, p. 08).  
3.1 A Primeira Guerra (outubro de 1947) 
Os desejos do Maharaja foram logo desafiados por um jovem kashmiri, Mohammed 
Ibrahin Khan, que mantinha contato com grupos tribais paquistaneses da etnia Pathan e, já em 
agosto de 1947, organizou um movimento armado de libertação contra as forças de Hari Singh. 
Em meados de setembro de 1947, o grupo formado em sua maioria por membros da etnia Pathan 
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invadiu a região do Vale da Caxemira e em 25 de outubro o grupo estava a poucos quilômetros 
de Srinagar, a capital da região.   
Visualizando uma possível derrota militar, o maharaja apelou por ajuda ao governo 
recém-criado da Índia. O primeiro ministro Nehru concordou em fornecer ajuda militar em 
troca de integração legal da região à Índia. O maharaja não teve outra opção senão a de 
concordar com a proposta de Nehru. Sheik Abdullah e a National Conference apoiaram a 
decisão do maharaja de adesão à Índia. Ambos assinaram o “Instrument of Accession”, 
documentando oficialmente o tratado de adesão à Índia, e tropas indianas começam a chegar na 
região do Vale da Caxemira. No início de novembro as tropas indianas retrataram as tropas 
Pathan, e capturaram a cidade de Baramullah dos domínios Pathan. O exército indiano estava 
preparado para uma ofensiva que viria a cobrir toda a região da Jammu&Kashmir no início de 
1948 (GANGULY 1998, p. 15).  
Em março de 1948, o exército paquistanês invadiu a região. Nas batalhas travadas nos 
meses seguintes, o exército do Paquistão recuperou áreas a oeste da Caxemira. Mas os maiores 
ganhos do Paquistão foram na região desértica no norte da Caxemira até a região das montanhas 
Karakoran (GANGULY 1998, p. 15). No final do ano de 1948, o palco da batalha entre os dois 
países fora travado na região de Poonch, onde o exército do Paquistão sofreu perdas 
consideráveis.  
A maior consequência desta guerra foi o fato de que o Paquistão, no intuito de coibir os 
ganhos do exército indiano na Caxemira, passou a permitir levantes violentos na fronteira dos 
dois Estados na região do Punjab (GANGULY 1998, p. 20). Se tais levantes se tornassem 
embates de maior amplitude, então a guerra entre os dois países seria travada em toda a região 
de fronteira entre os dois novos Estados. 
Com o intuito de prevenir tais calamidades, em uma região já bastante devastada após 
os eventos que giraram em torno da Partilha, a Organização das Nações Unidas (ONU), a qual 
já havia sido notificada pela Índia pela disputa na Caxemira em 1948, propôs um tratado de 
cessar fogo em dezembro de 1948. O tratado tinha por base as disposições existentes das tropas 
indianas e paquistanesas na região para, com isso, delimitar as fronteiras da região. Por este 
acordo, assinado em janeiro de 1949, Índia e Paquistão acordaram em suspender hostilidades e 
se comprometeram em aceitar a presença militar da ONU na região até que findassem as 
disputas. O primeiro lote da United Nations Military Observer Grouop in India and Pakistan 
(UNMOGIP) chegou na região em janeiro de 1949, mas não fora bem-sucedido em resolver o 
impasse político entre os dois lados envolvidos (GANGULY 1998, p. 50).  
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Com isso, o exército indiano venceu os grupos armados Pathan que retornam ao 
Paquistão, no que ficou conhecido por Primeira Guerra da Caxemira, um embate que durou 
entre os meses de outubro de 1947 a meados de 1948. Os invasores, mesmo com saldo de perda, 
saíram da guerra controlando um terço da região da Caxemira, região que, no acordo com a 
ONU, estava dominada pelo exército paquistanês. Nehru ofereceu a promessa de que a adesão 
do restante da Caxemira à Índia seria submetida a um referendum público. 
3.2 A Integração da Caxemira à Índia e ao Paquistão 
Dado o impasse político na região, tanto a Índia como o Paquistão buscaram absorver 
suas partes respectivas da Caxemira. Em 1950, a Caxemira-ocupada-pelo-Paquistão – Pakistan 
Occupied Kashmir (POK), praticamente um terço da região, foi dividida em duas áreas: a área 
com fronteira com a China e com a antiga União Soviética foi agrupada sob a égide de áreas 
nórdicas - Northern Areas -, e o restante chamada de Azad Kashmir – Caxemira livre. Por 
consequência, ambas as áreas foram provisoriamente integradas ao Paquistão.  
A Caxemira também foi integrada à Índia com base no artigo 370 da constituição 
indiana, que previa um “status especial” à região, que versa sobre o tratado de acessão assinado 
em Deli, responsabilizando a Índia a prezar pela defesa, assuntos internacionais e comunicações 
na região, que prevalece até os dias de hoje. Mantendo as condições previstas para a integração 
da Caxemira à Índia, eleições locais foram organizadas em 1951, nas quais a National 
Conference de Abdullah venceu com maioria (GANGULY 1998, p. 80). Em pouco tempo, o 
governo de Abdullah alienou a minoria hindu da região, que passou a questionar o “status 
especial” da região, organizando-se politicamente na demanda para integração completa à 
Índia. O nascimento de um nacionalismo hindu na região passou a ser o maior motivo de 
conflito entre o governo indiano e a administração de Abdullah (idem).  
O referendum público oferecido por Nehru só seria efetivado caso o Paquistão deixasse 
de ocupar a Caxemira, fato que jamais ocorreu. Em meados de 1952 Abdullah perde forças 
políticas, e o Janata Sangh (que futuramente se tornara o Bharatiya Janata), partido indiano 
nacionalista hindu passa a ganhar forças na região. Este grupo questionava as políticas de 
Adbullah: se ele era contra a teoria das duas nações, porque então a Caxemira não aderia à 
Índia?  Com o fortalecimento do nacionalismo hindu na região, fora questão de tempo para o 
enfraquecimento do controle de Nehru.  
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Com a saída de Abdullah, os maiores exponentes do nacionalismo caximiri foram 
removidos do cenário político. A parcela controlada pelo Paquistão passou a integrar 
gradualmente o Paquistão, e o restante se integrou à Índia. Não havia mais intenção de unificar 
o território nos moldes anteriores da primeira Guerra da Caxemira. Em 1953, Abdullah foi preso 
pelo governo indiano, e seu sucessor na National Conference, Bakshi Ghulam Mohammed 
passou a advogar uma união mais próxima a Índia.  
Em 1954, o Paquistão assina tratado de defesa com os Estados Unidos. Este tratado fora 
interpretado pelo governo indiano como movimento hostil à Índia. Na sequência do tratado, a 
Índia anunciou a decisão final de anexar a Caxemira. A linha que marcou o cessar-fogo em 
1949 passou a ser a fronteira oficial da Caxemira, bifurcando e dividindo a região. A gleba 
paquistanesa consistia nas áreas nórdicas e na Azad, e a gleba indiana consistia no Vale, Jammu 
e Ladakh. Em 1956 em assembleia constituinte, foi aprovada a integralização da região à Índia.   
3.3 A Segunda Guerra (OPERAÇÃO GILBRATAR, 1965) 
Em 1958, os militares tomaram o poder no Paquistão. Nos anos subsequentes, o 
Presidente do país, o general Mohammed Ayub Khan decide reinvestir as políticas militares 
paquistanesas na Caxemira (GANGULY 1998, p. 50). As organizações das Nações Unidas 
lançaram programas buscando negociações bilaterais com o intuito de firmar um cessar fogo 
na região; ambas as tentativas foram malsucedidas (WRIGHT 1989).  
Com a União Soviética em apoio à Índia, o Paquistão não poderia esperar que o 
Conselho de Segurança da ONU resolvesse a disputa da Caxemira a seu favor (GANGULY 
1998, p. 175). A Índia aparentemente estava com o exército vulnerável após a guerra com a 
China em 1962. Ayub e seu Ministro das Relações Internacionais, Zulfikar Ali Bhutto estavam 
convencidos, em 1965, de que este era o momento propício para encerrar a disputa na região 
(GANGULY 1998, p. 200).  
O falecimento de Nehru, em 1964, enfraqueceu as relações entre os dois países e abriu 
possibilidades de reinserção de temáticas nacionalistas hindus no jogo político indiano. 
Diferentemente da primeira guerra contra o Paquistão de 1947, em 1965, a RSS explorou as 
dimensões religiosas do conflito. Em declarações públicas, membros da RSS caracterizavam a 
investida paquistanesa em Kutch como uma constante ameaça islâmica à integridade territorial 
indiana. Da mesma forma, apontavam o comportamento dos muçulmanos indianos durante a 
guerra como “desleal ou suspeito” (OLIVEIRA 2012, p. 161).   
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Antes de iniciar uma investida militar na Caxemira, o Paquistão testou a Índia em 
combate na região do deserto de Kutch no estado indiano do Gujarat, em janeiro de 1965. A 
Índia negociou um rápido cessar fogo e encaminhou a questão para a Corte de Justiça 
Internacional, uma vez que buscava evitar uma nova guerra.  
A resposta indiana à investida em Kutch fora interpretada como demonstração de 
fraqueza aos olhos de Ayub e Bhutto. Imediatamente após a investida em Kutch, o Paquistão 
instigou uma série de tumultos religiosos na Caxemira por razões de um furto de uma relíquia 
muçulmana, o Hazaratbal (cabelos do profeta). Com a ordem pública em caos, o Paquistão 
interpretou o episódio como demonstração de descontentamento dos caximiris com a 
administração indiana. Baseado na hipótese de que a Índia se encontrava militarmente 
vulnerável, aliada a manifestações de descontentamento popular na Caxemira, o Paquistão 
lançou a Operação Gibraltar, um plano de duas fases com o intento de anexar a Caxemira com 
intervenção militar. 
A primeira fase da Operação consistia em mesclar tropas paquistanesas com grupos 
tribais locais e, disfarçados, cruzar a linha de controle LOC (Line of Control) estabelecida após 
o término na primeira guerra da Caxemira. Infiltrados na Caxemira indiana, o objetivo da
investida era o de fomentar rebelião na região de fronteira. O plano era o de anexar a Caxemira 
indiana em uma guerra rápida, declarar cessar fogo e apelar junto à ONU um plebiscito para 
determinar o futuro da Caxemira.  
Estrategicamente, a guerra foi um grave erro de cálculo paquistanês. Após mais de 15 
anos com a Índia na defensiva em fóruns internacionais, a situação mudou. O cálculo 
paquistanês foi o de que, com seu apoio, os caxemiris se revoltariam contra a Índia, e que o 
exército indiano, enfraquecido por uma guerra contra a China em 1962, seria incapaz de vencer. 
O plano funcionou bem no início e mais de 7 mil homens do exército paquistanês 
cruzaram a Linha de Controle. Mas, diferentemente das expectativas paquistanesas, a 
população local se mostrou favorável à Índia, denunciando e capturando a maioria deste 
infiltrados, chamados no Paquistão de rebeldes caximiris e não paquistaneses infiltrados nas 
forças nacionais indianas. Na contramão das demonstrações populares, o Paquistão permaneceu 
na investida e, em setembro de 1965, atacou militarmente a região. A Índia respondeu ao ataque, 
e em ofensiva cruzou a Linha de Controle.  
O resultado desta guerra foi o de constatar o fato de que, à época, a maioria caximiri não 
aderiu ao plano de integralização ao Paquistão. E, mesmo enfraquecido por uma guerra contra 
a China, o exército indiano fora capaz de fazer o Paquistão recuar.  
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3.4 A terceira guerra (Kargil 1999) 
Desde o início da década de 1990, os conflitos na região da Caxemira aumentaram em 
número e em intensidade. Estima-se que diariamente ocorrem tiroteios pela Linha de Controle 
(LOC) que divide a região entre Índia e Paquistão, assim como tiroteios na região do Vale, entre 
forças de segurança indiana e insurgentes muçulmanos (RIEDEL 2002, p. 02). Tanto a Índia 
como o Paquistão possuem centenas de milhares de tropas na região (idem).  
No início do ano de 1999, o primeiro ministro indiano, Atal Behari Vajpayee, do partido 
BJP investiu esforços em reconciliar-se com o Paquistão, e Vajpayee viajou de ônibus para 
Lahore no intuito de assinar um acordo com o primeiro ministro Nawaz Sharif. O intuito do 
acordo, segundo o diplomata norte-americano que auxiliou na formatação e formulação do 
acordo, Bruce Riedel (2002), foi o de servir como mecanismo de ruptura da violência instaurada 
entre os dois gigantes do sul asiático por mais de meio século.  
Os exércitos indiano e paquistanês na região da Caxemira costumavam recolher a 
maioria de suas tropas avançadas das regiões montanhosas para evitar dificuldades durante o 
inverno rigoroso na região (RIEDEL 2002). Afinal, a Caxemira é um território situado na 
cordilheira do Himalaia. Os dois exércitos respeitavam a retirada e não buscavam obter 
vantagens nas retiradas do inverno.   
Em janeiro de 1999, o exército paquistanês quebrou a tradição, e apoiou militantes 
caximires e unidades militares para um retorno antecipado às áreas evacuadas pelo exército 
indiano. Neste movimento militar, o exército paquistanês obteve vantagem tática significante, 
uma vez que passou a controlar a única rota de acesso usada pelo exército indiano para abastecer 
uma das partes mais remotas da Caxemira, na região chamada Kargil. Avançando nestas áreas 
montanhosas de Kargil, o Paquistão ameaçava enfraquecer o controle indiano sobre uma parte 
significativa (ainda que deserta) na região contestada. O avanço das tropas paquistanesas na 
região de Kargil no final do mesmo ano foi um sinal de traição de Sharif, e os indianos estavam 
determinados a recuperar o território de Kargil a qualquer custo (RIEDEL 2002, p. 03).  
No final do mês de maio de 1999, um conflito militar se formou em um front de batalha 
de mais de 150 quilômetros nas montanhas acima de Kargil (muitas delas a quase 5 mil metros 
de altitude), que incluiu fortes ataques de artilharia, batalhas aéreas comandadas pela Indian 
Air Force, e assaltos pela infantaria.  
A situação se agravou uma vez que não era claro quem estava no comando em 
Islamabad. No acordo assinado no início do ano, o primeiro ministro paquistanês parecia muito 
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envolvido em resolver os problemas passados com a Índia (RIEDEL 2002, p. 03). Porém, o 
chefe das forças militares paquistanesas, General Pervez Musharraf, parecia ter outras 
prioridades (idem). Musharraf era refugiado de Nova Déli, um dos milhões saídos em exílio em 
1947 na Partilha da região. Ele era conhecido por ter uma visão mais radical no contexto da 
Caxemira, e muitos temiam que ele estivesse determinado a invadir a região (idem).  
A comunidade internacional fora alarmada no conflito em Kargil dado o potencial de 
este se tornar um conflito de amplitude maior, uma vez que ambos os países são portadores de 
bombas nucleares. A Índia havia feito testes nucleares em maio de 1998, para a surpresa de 
muitos países (RIEDEL 2002). A equipe diplomática do presidente estadunidense Bill Clinton 
buscou persuadir o Paquistão a não realizar também testes nucleares em resposta ao indiano, e 
Sharif realizou os testes a despeito dos esforços da diplomacia americana (idem). Após maio 
de 1998, a realidade era a de que duas potências nucleares cujos mísseis poderiam ser lançados 
com apenas 3 minutos entre o lançamento e o alvo (considerando a distância entre Islamabad e 
Delhi). Analistas chegaram a sugerir que um ataque paquistanês somente na cidade de Mumbai, 
com uma bomba de pequeno porte, poderia causar a perda de mais de 800 mil vidas (KAHL& 
WALTZ 2012, p. 159). 
O desenvolvimento de armas nucleares afetou a diplomacia sul-asiática. O 
desenvolvimento de um arsenal nuclear no Paquistão facilitou sua estratégia de iniciar conflitos 
pequenos contra a Índia, deixando a região extremante vulnerável. Como argumenta o cientista 
político Paul Kapur (2007; 2010), ao passo que a capacidade nuclear de Islamabad aumenta, 
mais volátil se torna a rivalidade entre os dois países. Dada a potencialidade catastrófica de um 
conflito entre os dois países, os EUA deixaram claro que o Paquistão deveria urgentemente 
retirar suas tropas e manter-se em seu lado da Linha de Controle.  
Paquistaneses e indianos ficaram surpresos com tal colocação: o Paquistão porque 
Islamabad assumia que os EUA os apoiariam sempre, e a Índia por não entender as razões por 
trás do apoio dos EUA, tradicional aliado do Paquistão. Durante os cinquenta anos que se 
passaram desde a formação dos dois países, os Estados Unidos apoiaram o Paquistão enquanto 
a Índia fora alinhada à extinta União Soviética.   
Em junho de 1999, a situação se deteriorava rapidamente. As duas partes estavam 
engajadas em um conflito intenso em Kargil e ambos estavam mobilizando forças para um 
conflito maior (RIEDEL 2002). 
Sharif estava apreensivo, uma vez que o Paquistão estava sem apoio internacional. Na 
guerra de 1971 em Bangladesh, os EUA não interferiram na região da forma como interferiram 
então quando armamentos nucleares eram uma ameaça potencial. Ao se referir ao presidente 
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Clinton, a resposta norte-americana fora a de que os EUA iriam ajudar o Paquistão assim que 
este se retirasse para além da Linha de Controle.  
Sharif deixou claro à comunidade internacional que a Índia testou primeiro o arsenal 
nuclear, e fora quem refutou um plebiscito que viria a determinar o futuro da Caxemira. Ainda 
assim, a diplomacia estadunidense afirmou que a realidade é a de que o exército paquistanês e 
seus aliados militantes estavam no lado errado da Linha de Controle e precisavam retirar-se.  
Sharif entregou a Clinton um documento contendo uma formula para a retirada 
paquistanesa, previamente acordada por Vajpayee, que daria continuidade ao acordo assinado 
no início de 1999. Sharif pediu somente um adendo, que o acordo contivesse a seguinte 
cláusula: que o Presidente Clinton encorajasse o final da expedição e a intensificação de 
esforços bilaterais (com Lahore) uma vez que a inviolabilidade da LOC fosse amplamente 
restaurada (RIEDEL 2002, p. 06). Ou seja, que os EUA ajudariam o Paquistão assim que a 
retirada fosse concluída.  
O Primeiro Ministro Sharif receava como este acordo seria aceito pelos militares no 
Paquistão.  
Sharif manteve o acordo, e iniciou a retirada. Estimativas apontam para baixas em 
ambos os lados: a Índia afirma a baixa de mais de 1300 soldados, enquanto que o Paquistão, 
1700. Clinton também manteve sua parte no acordo, e assim que as tropas paquistanesas foram 
retiradas, e assinado o cessar fogo na região de Kargil, ambos se encontraram em Washington 
para analisar novos acordos.  
Mas tão logo da retirada, a situação em Islamabad permanecia tensa para o primeiro 
ministro. Sharif não enviou um diplomata para os EUA discutir a situação da Caxemira. No dia 
12 de outubro de 1999, Musharraf, ao retornar de viagem ao Sri Lanka, não conseguiu embarcar 
em Karachi, e em nenhuma cidade do seu país, em tentativa de isola-lo da política paquistanesa, 
por parte de Sharif. Com o isolamento forçado de Musharraf, o exército paquistanês invadiu 
Islamabad e em poucas horas tomou o controle da capital.  
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4 Índia, Paquistão e Bangladesh 
Surgiu no Paquistão Oriental um novo paradoxo da teoria das duas nações, e a etnicidade 
tomou a frente da religião: na gleba Oriental, criou-se um movimento de independência com 
forças no nacionalismo bengali. A reivindicação era a de que a população majoritária na região 
não era simplesmente muçulmana, mas muçulmana bengali.  
Em 1971, Paquistão e Índia enfrentaram-se em outro campo de batalha. Este conflito 
não fora erodido na região da Caxemira; ao invés disso, o conflito se deu na gleba oriental do 
Paquistão, na região atual de Bangladesh. A gleba oriental do Paquistão era composta pela 
metade oriental da Baía de Bengala, que fora dividida na Partilha. A capital Calcutá permaneceu 
na Índia, e Dhaka passou a ser a capital do Paquistão Oriental. 
Em Dhaka, um movimento separatista organizado passou a desafiar o governo central 
de Islamabad. O movimento separatista desencadeou uma guerra civil da gleba oriental do país, 
dada a forte intervenção militar de Islamabad na região, na chamada Operation Searchlight. A 
força com a qual o exército militar paquistanês interveio contra o movimento separatista da 
região chegou a níveis de genocídio contra a população bengali, reportados no notório artigo 
de Anthony Mascarenhas, jornalista paquistanês, publicado no jornal britânico Sunday Times 
do dia 13 de junho de 1971, “The Rape of Bangladesh”36. O artigo expos pela primeira vez a 
campanha paquistanesa brutal para suprimir o movimento separatista do Paquistão Oriental. 
Não se sabe ao certo quantas fatalidades consequentes do conflito, mas estima-se que entre 300 
mil e 500 mil pessoas perderam as vidas neste conflito. O governo do atual Bangladesh eleva o 
número para 3 milhões. O Guinness Book considera o genocídio de Bangladesh como um dos 
5 maiores massacres do século XX.   
O artigo de Mascarenhas foi crucial em mostrar ao mundo um massacre em uma das 
regiões mais carentes do planeta. O artigo influenciou a Índia a tomar partido no conflito.  
A primeira ministra indiana à época era Indira Gandhi. Filha e herdeira política de 
Nehru, cujo falecimento em 1964 levou o país a eleições gerais onde Gandhi, líder no Partido 
do Congresso, venceu as eleições gerais no ano de 1966. Em depoimento ao mesmo jornal, 
enfatizou que o artigo a levou a uma campanha diplomática pessoal às capitais europeias no 
intuito de preparar o terreno para uma intervenção indiana na região37.   
36 Segundo a agência de notícias BBC de Londres, este artigo foi um dos artigos importantes do jornalismo no Sul 
da Ásia nas últimas décadas do século XX http://www.bbc.com/news/world-asia-16207201 
37"on a campaign of personal diplomacy in the European capitals and Moscow to prepare the ground for India's armed
intervention," Sunday Times, 25 de junho, 1971 
107 
 
Mas a pressão diplomática oriunda de um dos primeiros artigos jornalísticos do Sul da 
Ásia a ter projeção internacional não era a única motivação de Indira Gandhi para uma 
intervenção militar na região.  
A brutalidade da operação Searchlight do Paquistão, o genocídio contra a população do 
então Paquistão Oriental, teve como uma das consequências mais drásticas a intensa 
movimentação de refugiados rumo à Índia, sobretudo à cidade de Calcutá (GANGULY 1998; 
BOSE 2005). Quando o exército indiano entrou no Paquistão Oriental, foi em questão de duas 
semanas para a tomada de Dhaka, e reconhecimento internacional do país como Bangladesh.  
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5 A constante ameaça paquistanesa 
A maior contradição da criação do Paquistão é que essa divisão não satisfez os interesses 
dos próprios muçulmanos que lutaram para sua criação. A contradição se dá no conflito de 
noções diferentes do Paquistão: um Estado para acolher todos os muçulmanos da Índia 
britânica, versus a ideia de um estado federativo na Índia para prover a todos os muçulmanos 
indianos, que poderiam ficar onde quer que estivessem no subcontinente. Não havia evidências 
claras de como os muçulmanos espalhados por todo o subcontinente, divididos por classe, 
seitas, interesses regionais e línguas, se tornariam parte de um país separado; tampouco era 
claro exatamente onde esse novo Estado do Paquistão efetivamente se localizaria. 
Sessenta e cinco milhões de muçulmanos se juntaram ao Paquistão (oriental e ocidental) 
sendo que mais de trinta e cinco milhões ficaram na Índia à época da Partilha38; na Caxemira o 
número de muçulmanos à época ultrapassara os 4 milhões. Se o Paquistão conseguisse anexar 
a Caxemira, colocaria em risco a vida de todos os muçulmanos indianos. Exatamente porque o 
Paquistão surgiu como Estado independente da Índia para representar os muçulmanos, os 
muçulmanos indianos sofrem consequências diretas das ações do Paquistão. Se direitos 
políticos e civis fossem entendidos como direitos individuais, um muçulmano fora da Caxemira 
não seria diretamente afetado pelos afazeres de um muçulmano caximiri. Mas este não é o caso. 
Muitos muçulmanos indianos não caximiris fizeram depoimentos eloquentes sobre as 
implicações da ação paquistanesa na Caxemira. Em memorandum submetido às Nações Unidas 
em 1951, quatorze indianos muçulmanos argumentaram:  
O Paquistão fez nossa posição mais fraca ao tirar os hindus do Paquistão Ocidental 
em  total desconsideração com as consequências de tal política para nosso bem-
estar... Tal política resultará inevitavelmente, como o passado mostrou, em um 
desenraizamento dos  muçulmanos.  Em sua ansiedade em resgatar os 3 milhões de 
muçulmanos do que eles descrevem como tirania de um grupo de hindus no estado de 
Jammu & Kashmir, o Paquistão está evidentemente preparado a sacrificar o interesse 
de 40 milhões de muçulmanos na Índia – uma estranha preocupação com o bem-estar 
dos muçulmanos. Nossos irmãos equivocados no Paquistão não parecem perceber 
que, se os muçulmanos  no Paquistão podem sair em guerra contra hindus na 
Caxemira, porque não poderiam os hindus, mais cedo ou mais tarde, retaliar contra os 
muçulmanos na Índia? O Paquistão pensa seriamente que poderia nos ajudar se tal 
emergência surgir? O Paquistão é incapaz de abrigar e prover aos 40 milhões de 
muçulmanos indianos caso tenham que imigrar.  Porém, suas políticas e ações podem 
certamente produzir tal  resultado.39 
38 Atualmente mais de 120 milhões 
39Momorandum submetido a Frank Graham, representante da Caxemira na ONU em 14 de agosto de 1951.O texto 
fora assinado por personagens importantes como: Dr. Zakir Husain (vice reitor da Aligarh University; futuro 




Ademais, os muçulmanos que saíram das regiões da Índia onde eram minoria e 
imigraram para o Paquistão em 1947 são chamados de muhajirs – refugiados –no novo país 
(VARSHNEY 1991, p. 1001). Discorrendo sobre o fato de serem discriminados no país que 
ajudaram a fundar, estes grupos organizaram um partido separado no Paquistão, e para eles, 
não há espaço para os muçulmanos indianos no Paquistão. Os conflitos na Caxemira ameaçam 
os muçulmanos indianos. Com isso, não é de surpreender que muçulmanos indianos fora da 
Caxemira não apoiam os insurgentes na região40.  
A problemática da Caxemira ameaça o nacionalismo secular de Nehru e Gandhi em duas 
frentes. Por um lado, o nacionalismo de Nehru preza pela integridade territorial.  Por outro lado, 
a insurgência caximiri acaba por fortalecer o nacionalismo hindu pois legitima o argumento de 
que os muçulmanos são essencialmente desleais ao país. Na Caxemira pós-colonial, a batalha 
entre o nacionalismo secular e o hindu é travada de forma emblemática.  Se a Caxemira se 
separar da Índia e uma segunda Partilha vier à tona, os maiores beneficiários certamente serão 
os nacionalistas hindus. 
Para Nehru, com o intuito de manter o secularismo na Índia e manter o nacionalismo 
hindu como corrente política marginal, a Caxemira deveria permanecer na Índia, nem se com 
isso devesse usar de força. Em discurso no parlamento indiano, Lok Sabha, em 17 de setembro 
de 1953, Nehru disse: 
O problema na Caxemira fora sempre tratado como uma questão simbólica, por ter 
consequências imensas na Índia. A questão da Caxemira é simbólica por ilustrar que 
o nosso país é secular. A Caxemira tem consequências para ambos Paquistão e Índia 
pois se descartássemos a Caxemira com base na teoria das duas Nações, certamente 
milhões de pessoas na Índia e milhões no Paquistão Oriental seriam afetadas. Muitas 
das feridas já cicatrizadas se abririam novamente41.  
                                                 
de Hyderabad); Sir Mohammed Usman (reitor Madras University); Sir Iqbal Ahmed (juiz, Allahabad High Court), 
e outros. Ver: Varshney 1991 
40Em 1990 Iman Bhukari e outros líderes religiosos muçulmanos na Índia declararam que a Caxemira é, e deveria 
permanecer sendo parte integrante da Índia. Ver: “Preacher Politician," India Today, July 31, 1990. Do original: 
Pakistan has made our position weaker by driving out Hindus from Western Pakistan in utter disregard of the 
consequences of such a policy to us and our welfare.... Such a policy must inevitably, as the past has already 
shown, result in the uprooting of Muslims in this country. In its oft-proclaimed anxiety to rescue the 3 million 
Muslims from what it describes as the tyranny of a handful of Hindus in the (Jammu and Kashmir) State, Pakistan 
evidently is prepared to sacrifice the interests of 40 million Muslims in India-a strange exhibition of concern for 
the welfare of fellow Muslims. Our misguided brothers in Pakistan do not realize that if Muslims in Pakistan can 
wage a war against Hindus in Kashmir, why should not Hindus, sooner or later, retaliate against Muslims in India? 
. ..Does Pakistan seriously think that it could give us any help if such an emergency arose? It is incapable of 
providing room and livelihood to the 40 million Muslims of India should they migrate to Pakistan. Yet, its policy 
and action ... may well produce [that] result.  
41 Discurso auferido ao parlamento,  Lok Sabha, em 17 de setembro de 1953, IN: Parliamentary Debates, p. 
3,995.Original: We have always regarded the Kashmir problem as symbolic for us, as it has far- reaching 
consequences in India. Kashmir is symbolic as it illustrates that we are a secular state.... Kashmir has consequences 
both in India and Pakistan because if we disposed of Kashmir on the basis of the two-nation theory, obvi-ously 
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A ideia de violência em âmbito nacional amedronta os políticos indianos e os 
intelectuais. A Caxemira acaba sendo prisioneira de um amplo contexto.  
A dinâmica social nas décadas seguintes amplifica as relações inauguradas neste 
período. O receio de Nehru, de Abdullah e outras lideranças muçulmanas de que a Partilha com 
o Paquistão afetaria de forma concisa a vida dos milhões de muçulmanos na Índia deixa o
espectro da especulação e passa a ser uma realidade por vezes brutal. A teoria das duas Nações 
acabou por fortalecer e abastecer o nacionalismo hindu, uma vez que os muçulmanos indianos 
passaram muitas vezes a carregar o estigma do Paquistão. Na esteira da Caxemira, outros 
movimentos nacionalistas surgem na Índia, a exemplo do movimento separatista sikh no 
Punjab. 
A história da violência da Partilha na maior parte das análises sociológicas indianas 
aparece como evento secundário no curso da História da Índia. As políticas hindus, e as políticas 
muçulmanas aparecem como elementos menores frente a uma luta unificada e não violenta 
contra os britânicos; e a violência na maioria dos casos vem associada à mecanismos impostos 
pela administração colonial.  A despeito da formação de dois, e eventualmente três, Estados 
independentes como resultado da Partilha da Índia, a historiografia, e as ciências sociais 
indianas tendem a focar no caráter secular e não violento da formação da Índia independente. 
As ciências sociais optaram por celebrar a independência da Índia como nação soberana, ao 
invés de lidar com as agonias da Partilha. 
Gyan Pandey, membro do coletivo Subaltern Studies, é um dos poucos que retoma a 
Partilha, e sugere que as manifestações da violência religiosa na Índia são tratadas como eventos 
excepcionais, pontos fora da curva, resultados de conjunturas incomuns. Estas análises 
pretendem dizer que a violência sectária, na quantidade de ocorrências na escala e na frequência 
desde 1947 ainda não fazem uma diferença fundamental à essência do secularismo das pessoas, 
e tampouco afetam a tradição nacional de não-violência (PANDEY 1992, p. 41). 
O momento da violência e do sofrimento na violência coletiva sectária nos diz muito 
sobre a condição da sociedade indiana atual. A experiência da violência é uma parte crucial na 
formação da tradição, do senso de comunidade e da História da Índia contemporânea. As 
cicatrizes da sociedade ficam claras na divisão identitária pós-colonial extremamente rígida das 
comunidades hindu, muçulmana e sikh.  
millions of people in India and millions in East Pakistan will be powerfully affected. Many of the wounds that had 
healed might open out again.  
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Gandhi e o “povo indiano” se tornam símbolos de uma essência nacionalista, de um 
espírito indiano, que parece ignorar o fato de terem passado por um processo de formação em 
que o auge da luta foi a divisão em dois países em termos religiosos.  
A Partilha foi para a maioria das pessoas que hoje vivem nos territórios divididos do 
norte, leste e oeste da Índia, do Paquistão e de Bangladesh, o evento principal do século XX; 
equivalente em termos de trauma e consequências às Grandes Guerras para a Europa. As 
experiências da Primeira e da Segunda Guerra são celebradas na Europa com monumentos e 
eventos nacionais. Não há nada equivalente na Índia. O que se celebra na Índia é a conquista 
da independência por meio da não-violência divulgada por Gandhi, que compõe uma parte 




Os Tumultos Coletivos 
Definições e análises de dados.  
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Na Índia independente, os tumultos coletivos são o maior desafio no contexto das 
políticas públicas de segurança. Os esforços em definir os eventos de violência coletiva, por 
parte de agências governamentais, assim como por parte da sociedade civil, para poder lidar 
com este problema, criaram um problema conceitual instigante. Diversos crimes são 
decorrentes da violência coletiva: incêndios, perda de propriedade, agressões físicas, 
homicídios, estupros, sequestros e inúmeras injúrias. No intuito de classificar a violência 
coletiva, os riots foram alçados a uma categoria que implica diversos crimes dentro de um 
mesmo conceito. Estes crimes refletem uma lógica de embates coletivos que pode vir a refletir 
a lógica inerente de uma sociedade organizada por critérios hierárquicos.  
Os riots são uma modalidade de violência coletiva altamente recorrente na sociedade 
indiana, e impõem severas dificuldades tanto de reconhecimento como de julgamento e 
punição. Os tumultos abarcam em sua definição uma série de crimes classificados e analisados 
individualmente, como incêndios, roubos e saques por gangues, estupros, sequestros, e mesmo 
homicídio. A dificuldade, porém, se dá no fato de que estes crimes ocorrem dentro de um 
cenário específico de violência coletiva e, com isso, a instauração de parâmetros distintos 
utilizados na definição de tumultos coletivos é problemática.  
Os tumultos constam nas prerrogativas estatísticas do governo indiano desde a 
independência do país, e no curso dos anos sua definição foi sendo gradualmente refinada. 
Aprimorou-se a definição para, além de compreender melhor a sociedade como um todo, 
encontrar formas possíveis de punição. Os tumultos são crimes que caracterizam, mais do que 
qualquer outro, o cenário da violência na Índia.  
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1 A definição de tumultos 
Desde 1953, o National Crime Records Bureau, órgão governamental atrelado ao 
Ministério do Interior, coleta e divulga um banco de dados nacional sobre crimes, criminosos e 
agencias de policiamento. O Bureau é uma das principais fontes estatísticas na produção de 
políticas públicas de segurança no país, assim como uma fonte importante na produção de 
políticas sociais mais abrangentes. Juntamente com o Censo42, os Relatórios do Bureau formam 
o grande bloco estatístico do governo indiano. 
Desde a publicação do primeiro relatório do Bureau, em 1953, os tumultos foram os 
crimes com maior ênfase na análise. O relatório de 1953 discorre sobre a violência no país 
desde 194843. Prontamente, no segundo parágrafo do primeiro relatório do Bureau, afirma-se: 
 
Não houve tumultos comunais ou políticos em larga escala, ou distúrbios em qualquer 
parte do país, salvo a greve de inspiração comunista dos trabalhadores da Tramway 
que causou distúrbios em Calcutá por aproximadamente três semanas (NCRB 1953 
tradução minha)  
 
Logo, o Bureau sugere que há pelo menos duas modalidades de tumultos, um 
“communal” e outro “political”. Igualmente, o Bureau sugere que os tumultos têm uma relação 
com episódios de greve, ou são decorrentes de uma greve. Por fim, sugere-se que os tumultos 
podem durar longos períodos, como no caso acima, três semanas. Desde os primeiros relatórios 
do Bureau, os tumultos aparecem como crimes de alta incidência, perdendo em ocorrência para 
roubos em um primeiro momento, e para sequestros nas décadas posteriores.  
Os relatórios do Bureau passaram por mudanças significativas no curso das publicações, 
refletindo diretamente mudanças procedentes tanto da sociedade civil organizada, como das 
ações governamentais de punição e policiamento.  
Desde 1990, o Bureau passou a classificar crimes dentro de categorias específicas. Os 
tumultos estavam prescritos na categoria de crimes contra a segurança pública.  
A década de 1980 foi importante em termos de organização de grupos de mulheres no 
combate à violência. Seguido da agitação social em torno dos direitos das mulheres, o Bureau 
mobilizou um discurso específico e, a partir da publicação do relatório referente ao ano de 1992, 
passou a elaborar uma seção específica voltada a crimes contra as mulheres. Diversas 
                                                 
42 O Censo é produzido a cada 5 anos, enquanto que os relatórios do Bureau são anuais.  
43 O primeiro Relatório faz um balanço de 5 anos.  
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modalidades criminais, como violência e crimes relacionados ao dote, que anteriormente não 
eram tratados como uma categoria particular, passaram a ser classificados e analisados 
separadamente.  Além de ressaltar o fato de que a violência de gênero é uma modalidade 
específica de crime, o Bureau passou a contabilizar as ocorrências calculando a porcentagem 
dos crimes pelo total da população de mulheres, e não no total geral da população, mostrando 
estatísticas mais próximas à realidade das vítimas.  
Na mesma década de 1980, foi divulgado o relatório de uma comissão organizada no 
final da década de 1970, cujo objetivo era o de mapear a desigualdade de castas na Índia. No 
que ficou conhecido como Comissão Mandal44, o relatório divulgado apresentou formalmente 
as desigualdades de castas, e foi o principal guia na implementação do programa de ação 
afirmativa por critérios de cotas.  
Da movimentação social dos grupos pertencentes às castas menos favorecidas com a 
divulgação do relatório da Comissão Mandal travou-se a discussão pública que, pela primeira 
vez na história da Índia pós-colonial, oficializou a relação entre desigualdade econômica e 
violência. Com isso, após o ano de 1994, o Bureau passou a elaborar uma seção voltada a crimes 
contra indivíduos das castas menos favorecidas, as castas classificadas como scheduled caste 
no relatório da Comissão Mandal. Assim como com as mulheres, no caso das castas menos 
favorecidas, os crimes passaram a ser contabilizados calculando a porcentagem de crimes pelo 
total da população das castas em questão, e não pelo total geral da população indiana. Nesta 
perspectiva, ficou ressaltado que nos critérios que engendram os grupos classificados na 
supracitada Comissão Mandal, a violência é parte integrante da composição e, sobretudo, da 
classificação destes grupos.  
Como dito, desde 1990, os crimes de tumultos coletivos, os riots, foram incluídos na 
seção de crimes contra a segurança pública (public safety). A partir do ano de 2006, os tumultos 
passaram a incluir a seção de crimes violentos. Desde então, os crimes de violência coletiva, os 
tumultos, aparecem no topo das análises do Bureau como crimes violentos de maior incidência 
no país, seguido dos sequestros.  
Os relatórios do Bureau de 1992 e o de 1994 apresentam uma ampla justificativa para 
se tratar de forma diferenciada a violência de gênero e a violência contra as scheduled castes. 
Seja no Prefácio, como na seção “justificativa”, o Bureau detalha a mudança e a inclusão de 
novas modalidades criminais em seu corpo estatístico. A justificativa de tal mudança é ancorada 
em mudanças judiciais no tratar destes crimes, introduzindo emendas constitucionais no Código 
                                                 
44 Os resultados da Comissão Mandal serão analisados no capítulo “Violência contra Dalits” 
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Penal indiano para tratar com estas novas categorias de crimes. Não há, porém, nenhuma 
explicação do porque os tumultos passaram a ser tratados como crimes violentos após 2006. 
Diferentemente de outros crimes classificados como violentos pelo Bureau, os predicados não 
são mobilizados no discurso que analisa os tumultos; o Bureau é extremamente cuidadoso ao 
tratar de diversas modalidades de crimes, mas ao tratar dos tumultos, que são os crimes de maior 
ocorrência no país segundo todos os relatórios da instituição, desde o primeiro até o do ano de 
201345: o Bureau simplesmente deixa uma lacuna em sua análise. Foi somente no primeiro 
relatório do Bureau, em 1953, que se mencionaram os predicados “communal” e “political”. 
Até o ano de 2013, ou seja, em 60 anos de publicações, os tumultos não se relacionavam às suas 
vítimas, como no caso de “violência contra mulheres”, ou “violência contra scheduled caste”.  
Segue a tabela elaborada pelo Bureau para o ano de 2013. Em anexo nesta tese, pode-
se encontrar as tabelas do Bureau para os anos de 2006 a 2015.  
45 Iniciamos esta análise com os dados disponibilizados no ano de 2013, que foram publicados em 2014. 
Mantivemos estes dados ainda que o Bureau tenha disponibilizado os dados de 2014 no ano de 2015, e os dados 
de 2015 foi publicado no final do ano de 2016. Mantivemos o texto como tal pois não houve muita variação nos 




Fonte: National Crimes Records Bureau 2013 
Desde que o Bureau passou a disponibilizar dados estatísticos sobre crimes, a ocorrência 
de tumultos aumentou 251% desde 1953.  
Os tumultos são definidos pelos artigos 147, 148, 149, 150, 151 e 153 do Código Penal 
indiano (Indian Penal Code, IPC): 
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Whenever force or violence is used by an unlawful assembly, or by any member 
thereof,in prosecution of the common object of such assembly, every member of such 
assembly is guilty of the offence of rioting. 
Em tradução livre, os tumultos são definidos por um agrupamento de pessoas (ou 
membros do grupo), aglomeradas de forma ilícita, usando da violência com o objetivo de 
acusar, ou julgar um objeto comum a este grupo.  
O artigo 141 explica o que se define por “agrupamento” (assembly): 
An assembly of five or more persons is designated an "unlawful assembly", if the 
common object of the persons composing that assembly is: 
First - To overawe by criminal force, or show of criminal force; 
Second - To resist the execution of any law, or of any legal process; or 
Third - To commit any mischief or criminal trespass, or other offence; or 
Fourth - By means of criminal force, or show of criminal force, to any person, to take 
or obtain possession of any property, or to deprive any person of the enjoyment of a 
right of way, or of the use of water or other incorporeal right of which he is in 
possession or enjoyment, or to enforce any right or supposed right; or 
Fifth - By means of criminal force, or show of criminal force, to compel any person 
to do what he is not legally bound to do, or to omit to do what he is legally entitled to 
do. 
Explanation-An assembly which was not unlawful when it assembled, may 
subsequently become an unlawful assembly. 
Em tradução livre, um agrupamento (assembly), é designado ilícito, criminoso, se o 
objetivo do grupo for o de:  
1. intimidar pelo uso de força criminosa, ou pela demonstração de força criminosa;
2. resistir à execução de uma lei ou processo legal;
3. cometer dano ou ofensa criminosa;
4. por meio de força ou pela demonstração de força, obter possessão de bens, ou de privar
alguém do usufruto de direitos de passagem, uso da água ou qualquer direito adquirido;
5. por meios de uso de força ou pela demonstração da mesma constranger qualquer pessoa
a fazer o que não é legal, ou a omissão de agir legalmente.
Portanto, temos que agrupamento ilícito – “com objetivos de cometer danos ou ofensas 
criminosas, que vão desde a intimidação de outros, a resistência à execução de uma lei, 
obstruindo por vezes o usufruto de direitos adquiridos”– organiza-se para acusar ou julgar 
outrem.  
O artigo 153 do IPC complementa esta definição, com: 
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Whoever malignantly, or wantonly, by doing anything which is illegal, gives 
provocation to any person intending of knowing it to be likely that such provocation 
will cause the offence of rioting to be committed. 
 
Em tradução livre, a complementação prescreve que quem quer que seja que, de forma 
maliciosa ou desenfreadamente – por meio de ações ilícitas, provocar alguma pessoa com o 
intuito de deixar claro que tal provocação irá causar um tumulto. 
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2 Análises dos tumultos 
O Bureau produz estatísticas de dados coletados pelos departamentos de Polícia. Os 
dados são estritamente embasados nas seções mencionadas no First Information Report (FIR), 
o equivalente brasileiro do Boletim de Ocorrência, dos casos registrados pelos departamentos
de polícia. Com isso, dentre as possíveis ofensas registradas em um único FIR, o Bureau 
trabalha com a regra da “Principal Offense”: apenas o crime mais hediondo será considerado 
como unidade de análise, deste modo, representando um único caso. Porém, há casos em que 
múltiplos FIRs são registrados para um único incidente. 
Esta abertura do Código Penal para o registro de múltiplos FIRs para um único incidente 
fora prescrito dado o elevado número de tumultos no país. Os crimes de tumultos impõem 
severas dificuldades para o sistema legal indiano. Dos crimes classificados como Crimes 
Violentos na tabela acima, salvos os crimes de sequestro e abdução, e os crimes de morte por 
dote (dowry death), todos os demais podem incluir a definição de um tumulto.  
Um grupo de pessoas deve se unir com o intuito de atuar em práticas ilícitas. Estas 
práticas podem variar, e são bastante amplas. Pode-se coagir outrem, por meio de força ou pela 
demonstração de força, a práticas contra sua vontade (intimidar pelo uso de força criminosa, 
ou pela demonstração de força criminosa, como definido pelo IPC); pode-se formar resistência 
à implementação de uma nova lei, ou norma, ou à desapropriação de propriedade, ou a 
reintegração de posse (resistir à execução de uma lei ou processo legal); pode-se cometer algum 
dano, físico ou psicológico, ou uma ofensa criminosa a outrem, ou dano criminoso a alguma 
propriedade (cometer dano ou ofensa criminosa); pode-se invadir terras, fechar o acesso ao 
espaço público, roubar e saquear propriedades (por meio de força ou pela demonstração de 
força, obter possessão de bens, ou de privar alguém do usufruto de direitos de passagem, uso 
da água ou qualquer direito adquirido); pode-se coagir alguém a entrar no grupo, ou a não 
delatar as ações do grupo (por meios de uso de força ou pela demonstração da mesma 
constranger qualquer pessoa a fazer o que não é legal, ou a omissão)46.  
Na definição de tumultos, trata-se de grupos violentos unidos em protestos irregulares, 
grupos de invasores de terra, de grupos de vingadores/justiceiros, de arruaceiros. Do 
agrupamento, pode-se incendiar locais específicos. Da mesma forma, o agrupamento pode 
saquear residências e comércios. O agrupamento pode cometer o crime de “dacoity”, uma 
modalidade particular de crimes categorizados por assaltos por gangues O agrupamento pode 
46 Em parênteses e em itálico são as definições de assembly citados na definição de riots pelo Código Penal Indiano 
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ter por consequência crimes de linchamentos, que não possuem uma definição própria dentro 
das análises do Bureau. Na mesma perspectiva, os tumultos podem levar a episódios de 
estupros. Para cobrir a abrangência destes crimes, diversos FIRs podem ser registrados para um 
único incidente, fazendo com que as diversas modalidades de crimes violentos não sejam 
sobrepostas nas estatísticas.  
Ainda dentro da análise do Bureau, a grande maioria dos tumultos ocorre em vilas rurais 
devido a disputas locais, seja por acesso à terra, por questões ligadas a casamento, e por disputa 
pelo acesso a bens comuns por meio de diversos grupos (membros de diversas castas). Os 
tumultos vêm como resposta, ou consequência, de disputas entre a sociedade civil e o poder 
local, ou de disputa entre grupos.  
Nas disputas entre a sociedade civil e o Estado, Stanley Tambiah (1997) aponta que o 
uso da palavra riot pode vir com conotações autoritárias sendo usada como um opróbrio pelas 
autoridades, pelas forças de segurança do Estado, ou pelas classes dominantes para qualificar a 
resistência, os protestos políticos e a mobilização coletiva dos que chamamos por grupos 
subalternos. Partindo desse modo de avaliar e desse uso retórico, as multidões são tratadas como 
“turbas” ou multidões desordenadas (mobs), sugerindo que seus participantes são irracionais, 
descontrolados, dispostos a queimar e saquear, fazendo jus, portanto, à intervenção (TAMBIAH 
1997). Ou seja, entendido como atos de violência desencadeados como resposta ao 
autoritarismo do Estado, estes atos, ao serem chamados de riots, têm suas características 
primordiais de resistência silenciadas.  
Nesta perspectiva, Arvind Yang (1979) faz um estudo sobre os tumultos no período 
colonial, conectando o crime com a sociedade rural indiana, entre 1866 e 1920, no distrito de 
Saran. O autor aponta uma média de 50 tumultos por ano, girando em torno de disputas sobre 
acesso e direito à terra. Os envolvidos nos tumultos violentos eram homens importantes das 
vilas rurais, que ele chama de petty landholders.  Da mesma forma, Slettebak (2013) faz uma 
conexão entre a insurgência de episódios de tumultos e os desastres ambientais. O autor analisa 
o papel do poder público (ou a ausência deste) em aliviar as consequências diretas de desastres 
naturais na vida dos cidadãos afetados, e como as ações do poder público desencadeiam 
tumultos.  Desastres industriais, como o caso de Bhopal, também são eventos que desencadeiam 
tumultos, com o mesmo motivo de reivindicar um papel ativo do estado.  
O aumento da industrialização na agricultura, com a chamada Revolução Verde, o 
aumento da produtividade, a desvalorização da pequena propriedade, também são fatores que 
desencadeiam tumultos nas vilas rurais no passado (BARDHAN 1973) e que continuam até os 
dias de hoje (SHIVA 2002). As políticas de desenvolvimento urbano que giram em torno da 
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relação entre a comunidade das favelas e o poder público, como aponta Roma Chaterjji (2005), 
também são fatores que desencadeiam tumultos.  
Os tumultos são tipos de ação coletiva das multidões - testemunhos e relatos de fontes 
de diferentes tipos documentam atos de violência como incêndios premeditados, saques e danos 
físicos a pessoas. Mas se os conceitos gerais de “contra-insurreição e resistência” podem 
designar eventos importantes da história colonial em face da soberania britânica, os mesmos 
postulados não se aplicam facilmente às situações em que os agressores não foram apenas o 
governo ou as elites, ainda que estejam particularmente envolvidos nesses tumultos. Ou seja, 
há episódios classificados como tumultos que são disputas, ou reivindicações, ou protestos da 
sociedade civil contra o Estado, mas há diversos casos nos quais os tumultos são disputas entre 
grupos locais por questões que podem variar desde o acesso a certos locais públicos (como 
poços artesianos, que por tradição são proibidos a membros das castas dalits por estes serem 
considerados impuros – por trabalharem com animais e com funerais) a assuntos relacionados 
a relações inter-castas (casamento, brigas pessoais, estupro, e diversos outros).  
Os tumultos podem ter diversas explicações, e tomar diversas formas. Há, contudo, 
episódios de tumultos que seguem um padrão próprio. Entre os anos de 1984 e 2008, num 
intervalo de 24 anos, elaboramos um levantamento sobre tumultos com mesmo padrão de 
ocorrência. Estes tumultos com um padrão comum não são apontados nos dados apresentados 
pelo Bureau. Esta modalidade de tumultos é aquela mencionada no primeiro relatório e 
descartada nos seguintes: os tumultos coletivos, que na literatura indiana são conhecidos por 
communal riots.  Ainda que as análises do Bureau não façam diferença entre um riot e um 
comunal riot, a literatura acadêmica, as análises jurídicas, e as coberturas jornalísticas apontam 
que a esmagadora maioria dos tumultos que ocorrem nos centros urbanos e que geram um alto 
número de vítimas fatais são tumultos cujos predicados são as comunidades religiosas. 
O conceito refere-se a confrontos entre hindus e muçulmanos, entre hindus e sikhs, 
hindus e cristãos, muçulmanos e cristãos, ou entre muçulmanos e sikhs. Mas em sua maioria, o 
conceito “communal violence” e a prática de “communal riots” referem-se à violência entre 
hindus e muçulmanos, por ser a maioria absoluta dos confrontos “comunais” atuais. Existe na 
literatura referência aos tumultos de casta, pelo conceito de “caste riots”; porém, mais comum 
é encontrar menções a todo e qualquer tumulto pelo conceito neutro de “riots”, especificando 
um predicado somente no caso de embates religiosos (communal riots). Portanto, encontra-se 
na literatura, seja ela acadêmica, ou jornalística, referência a communal riots para designar 
tumultos coletivos entre duas comunidades religiosas, e riots em geral para se referir a outros 
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eventos de violência coletiva, podendo ser mencionado como riots against dalits, riots against 
shudras, e outros.  
Apresento um quadro elaborado com base em coleta de dados em publicações 
acadêmicas e em arquivos de jornais indianos (Times of India –TOI, Illustrated Weekly, The 
Hindu Times e India Today), e pela revista Frontline publicada pelo The Hindu Group 
Publications com sede na cidade de Chennai. Este levantamento foi elaborado no intuito de 
apresentar a amplitude das ocorrências dos tumultos entre comunidades religiosas, das datas 
das ocorrências, da duração dos eventos e, sobretudo, do número de vítimas fatais.  
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Tabela 1 - Tumultos Coletivos entre 1978- 2008 
Data e Local Grupos envolvidos Número de vítimas 
fatais 
Referência 
Julho- setembro  Marathwada, Mahashtra Violência contra dalits Aproximadamente 400 
Dalits 
Virod Samith 1979 
Paroma Soni 2017











Paroma Soni 2017 
Abril 1981 Ahmedabad, Gujarat Tumultos anti-reserva de 
cotas
18, maioria dalits BOSE 1981 
Setembro 1982 Meerut, Uttar Pradesh Hindus e muçulmanos  12 ENGINEER 2003; 
SPODECK 1989
Dezembro 1982 Baroda, Gujarat Hindus e muçulmanos 17 ENGINEER 2003; 
SPODECK 1989
Setembro 1983, Hyderabad, Telangana Hindus e muçulmanos 45 ENGENEER 2003; 
SPODECK 1989
Maio 1984 Bhiwandi, Maharashtra Hindus e muçulmanos 146 ENGINEER 2003; 
SPODECK 1989
31 de outubro de 1984; Déli, 
espalhando-se por diversas cidades 
Hindus e Sikhs 2.000, maioria sikh Análise no capítulo 4 




Abril 1985 Ahmedabad, Gujarat tumultos anti-reserva de 
cotas(predominantemente 
contra membros das 
castas menos 
favorecidas)
300 Paroma Soni 2017 
Julho 1986 Ahmedabad, Gujarat Hindus e muçulmanos 59 ENGINEER 2003; 
SPODECK 1989
18 a 22 de 1987, Déli Hindus e muçulmanos 22 maioria muçulmana The Illustrated 
Weekly 07/06/1987; 
ENGINEER 1988
17 a 20 de maio 1988; Aurangabad 
(Maharashtra): 87 mortes (); 
Hindus e muçulmanos 87 maioria muçulmana ENGINEER 1989 
24 de fevereiro 1989; 
Mumbai,Maharashtra 
Hindus e muçulmanos 11, maioria muçulmana SHAH 1989;( 
ENGINEER 1989c; 
WRIGHT 1990; 
RENÉ 1997; GRAFF 
2008 
16 a 20 de abril 1989; Hazaribagh 
(Bihar) 




18 e 23 de maio de 1987; Meerut, 
Moradanagar e Maliana, no estado de 
Uttar Pradesh 
Hindus e muçulmanos 400, maioria 
muçulmana 
ENGINEER 1987, 
1988; India Today 
15/06/1987 
- 14 de setembro 1989; Kota, Rajasthan Hindus e muçulmanos 26, maioria muçulmana Frontline 30/09, 
13/10/1989; 
ENGINEER  1989a; 
SAKSENA 1990
28 de setembro 1989; Badaun, Uttar 
Pradesh 
Hindus e muçulmanos 24, maioria muçulmana TOI 29/09/1989, 
01/10/1989; 
SAKSENA 1990
14 de outubro 1989; Indore, Madhya 
Pradesh 
Hindus e muçulmanos 50, maioria muçulmana ENGINEER 1989b 




22 a 28 de outubro 1989; Bhagalpur, 
Bihar 
Hindus e muçulmanos 1.052 maioria 
muçulmana. Mais de 
60 mil pessoas 
deslocadas
Analise no capítulo 5 
abril a dezembro1990; diversas cidades 
de Gujarat, mais de 1400 tumultos 








30 de setembro 1990, Colonelganj, Uttar 
Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 42 mortes oficiais, 




outubro 1990; Karnataka em diversas 
cidades do Estado 
Hindus e muçulmanos 46, maioria muçulmana India Today 
31/10/1990
outubro 1990; Rajasthan Hindus e muçulmanos 50 maioria muçulmana ENGINEER 1990a
30 de outubro a 2 de novembro 1990; 
Ayodhya, Uttar Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 20 maioria muçulmana JAFFRELOT 1996; 
India Today 
15/12/1990);
30 de outubro a 2 de novembro 1990; 
Bijnor, Uttar Pradesh 
 




14 de novembro 1990; Déli 
 
Hindus e muçulmanos 10, maioria muçulmana TOI 1/12/1990 
7 a 17 de dezembro 1990; Hyderabad, 
Andhra Pradesh 
 




- 7 a 10 de dezembro 1990; Aligarh, 
Uttar Pradesh 





10 a 15 de dezembro 1990; Kanpur, 
Uttar Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 20 maioria muçulmana ENGINEER 1991c 
- 16 de dezembro 1990; Agra, Uttar 
Pradesh  
Hindus e muçulmanos 22 maioria muçulmana ENGINEER 1991c 
15 a 23 de dezembro, e de 31 de janeiro a 
5 de fevereiro 1990; Khurja, Uttar 
Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 96 maioria muçulmana CHAKRAVARTI et 
al. 1992 
24 de março 1991; Bhadrak, Orissa 
 
Hindus e muçulmanos 17 maioria muçulmana ENGINEER 1991a 
27 de março 1991; Saharanpur, Uttar 
Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 40 maioria muçulmana TOI 07/04/1991; 
ENGINEER 1991a 
19 de maio 1991; Kanpur, Uttar Pradesh Hindus e muçulmanos 10 maioria muçulmana ENGINEER 1991a 
 
20 de maio 1991; Meerut, Uttar Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 13 maioria muçulmana ENGINEER 1991a 
8 a 13 de novembro 1991; Varanasi, 
Uttar Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 50 maioria muçulmana TOI 24/11/1991 
9 a 12 de outubro 1992; Sitamarhi, Bihar Hindus e muçulmanos 65 maioria muçulmana ENGINEER 1992a




SHAH 1993; SHETH  
1993; VARSHNEY 
& WILKSON 2004
6 a 12 de dezembro 1992: Mumbai Hindus e muçulmanos 267 maioria 
muçulmana
Análise no capítulo 5 
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- 6 a 13 de dezembro 1992; Karnataka 
diversas cidades 
 
Hindus e muçulmanos 73 maioria muçulmana Frontline 01/01/1993 
6 a 11 dezembro 1992; Kanpur Uttar 
Pradesh 
Hindus e muçulmanos 11 maioria muçulmana BRASS 1997 
 
- 6 e 7 de dezembro 1992; Assam Hindus e muçulmanos 20 maioria muçulmana Frontline 15/01/1993
7 a 9 de dezembro 1992; Rajasthan 
diversas cidades 
Hindus e muçulmanos 60 maioria muçulmana Frontline 01/01/1993 
7 a 12 de dezembro 1992; Calcutá, West 
Bengal 
 
Hindus e muçulmanos 27 maioria muçulmana Frontline 01/01/1993 
7 a 15 de dezembro 1992;  Bhopal, 
Madhya Pradesh 




15 de agosto de 1994; Hubli, Karnataka Hindus e muçulmanos 6 maioria muçulmana TOI 15/08/1994
11 de julho de 1996 Bathani Tola, Bihar Violência contra dalits 44 dalits ENGINEER 2003 
6 a 8 de outubro 1997;Bangalore, 
Karnataka 
 
Hindus e muçulmanos 100 maioria 
muçulmana 
ENGINEER 1994 
29 de novembro a 1 de dezembro 
de1997, e 14 de fevereiro; Coimbatore, 
Tamil Nadu 
 
Hindus e muçulmanos 70 maioria muçulmana ENGINEER 1998a 
1 de dezembro de 1997 Laxmampur 
Bathe, Bihar  
Violência contra dalits 58 dalits Sinha 2001 
28 de fevereiro a 6 de março de 2002; 
Ahmedabad e outras cidades, Gujarat 
Hindus e muçulmanos Mais de 1.000 
maioria muçulmana
Análise no capítulo 6 
13 e 14 de outubro 2005; Mau, Uttar 
Pradesh (primeira cidade com maioria da 
população muçulmana) 
Hindus e muçulmanos 14 maioria muçulmana ENGINEER 1998a 
3 de março de 2006; Lucknow, Uttar 
Pradesh 
Hindus e muçulmanos 4 maioria muçulmana ENGINEER 2007 
29 de setembro de 2006, Khairlanji 
Maharashtra 
Violência contra dalits 4 dalits da mesma 
família, estupros 




27 a 29 de janeiro de 2007; Gorakhpur, 
Uttar Pradesh 
 
Hindus e muçulmanos 3 maioria muçulmana ENGINEER 2008; 
TAHELKA 2007 




Dezembro de 2007- Janeiro 2008 
Kandhamal Odisha 
Cristãos versus guerrilha 
maoísta
50, maioria cristã. 50 
mil deslocados
The hindu times 5 de 
outubro 2008
26 maio Bharatpur, Rajastão Tumultos entre castas 38 maioria dalits JAOUL 2008 
ROY 2015 
3 e 4 de julho de 2008;Indore, Madhya 
Pradesh 
 




Neste breve levantamento de dados, pode-se notar que houve ao menos um evento de 
tumulto por ano no país com um alto número de vítimas fatais (mais de 10), em eventos com 
duração de poucos dias. A grande maioria dos tumultos entre comunidades religiosas ocorreu 
em datas muito próximas, sendo a maioria tanto no início como no final do ano.  
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Dentro das práticas do hinduísmo contemporâneo, ao menos duas vezes ao ano se deve 
realizar um ritual, um puja, de nove dias, um no início do ano, que precede ao festival das cores 
conhecido por Holi, e outro no final do ano que antecede o festival das luzes chamado Diwali. 
Em uma data determinada pelo calendário hindu panchani, o segundo puja de nove dias ocorre 
entre setembro e outubro, variando de acordo com o calendário. O Diwali e o Holi estão entre 
os maiores e mais importantes festivais do hinduísmo. E como o levantamento de dados acima 
pode mostrar, a grande maioria dos tumultos entre comunidades religiosas ocorrem em torno 
das datas destes festivais, quando há uma maior mobilização de grupos religiosos. A maioria 
das vítimas destes eventos são muçulmanos, incluindo mulheres e crianças. As exceções são o 
evento de Kandhamal, no estado de Odisha, onde a guerrilha maoísta esteve diretamente 
envolvida em conflitos em uma região com presença de grupos da minoria cristã, e o evento de 
1984, em Déli, que seguiu o assassinato de Indira Gandhi por dois de seus guarda-costas, 
membros da comunidade religiosa Sikh, que desencadeou um período de tumultos contra a 
população que compõe a minoria religiosa Sikh. 
Por outro lado, a maioria dos tumultos entre castas relaciona-se com protestos contra a 
implementação do programa de reserva de cotas para membros das castas mais baixas.  
Os tumultos podem ser definidos por concepções distintas. Por um lado, estes episódios 
citados acima podem ser qualquer atividade criminosa procedentes de grupos organizados, 
como define o Código Penal. Por outro, estes episódios de violência incidem em um horizonte 
plausível de viés sectário. O fato é que há uma diferença imensa entre um tumulto violento 
desencadeado pela ausência do poder público frente a um desastre natural, químico ou em sua 
elaboração de políticas de moradia, ou ao acesso à terra, por exemplo, e um episódio que gera 
mais de 1.000 mortes no curso de poucos dias, sendo a maioria composta por membros de um 
mesmo grupo religioso específico. Ainda que os relatórios do Bureau usem a mesma definição, 
há uma diferença entre o que se considera um riot e o que se chama de comunal riot, muitos 
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We would regret it if something were to happen to you – but the time is such that 
every action has to be geared towards the recovery of lost Sikh glory. 
Bhindranwale (DAS 1995, p. 133) 
Os sikhs constituem menos de dois por cento da população da Índia, segundo dados do 
Censo de 2011, com praticamente 20 milhões de pessoas. A maioria dos membros da 
comunidade sikh vive no estado do Punjab. Porém, segundo dados da Enciclopédia Britânica 
de 2005, há mais de 7 milhões de sikhs fora da Índia.  
A despeito de ser um grupo relativamente pequeno, a comunidade sikh é extremamente 
bem representada no comércio, na burocracia estatal e sobretudo no exército indiano (JETLY 
2008, p. 62). Entre os anos de 2004 e 2010, o primeiro ministro do país, pelo partido do 
Congresso foi o sikh Manmohan Singh, e entre 1982 e 1987, o presidente da Índia foi o sikh 
Guani Zail Singh. 
Á época da Partilha, as lideranças sikh ambicionavam a criação de um Estado sikh nas 
linhas criadas pelo Paquistão. Porém, a Liga Muçulmana, que articulou toda a política por trás 
da criação de um Estado muçulmano na região, possuía vantagens políticas que os sikh nunca 
tiveram. Tais vantagens têm por base a força representativa das duas comunidades no contexto 
regional: a população sikh à época da Partilha era de cinco milhões, ao passo que a população 
de muçulmanos no mesmo período era de mais de noventa milhões (KINNVALLE 2002).  
No período de formação dos Estados na região antes dominada pelo Império Britânico, 
a comunidade sikh se alinhou à comunidade hindu e a região do Punjab sofreu uma partilha em 
1947. Os distritos situados da região ocidental do estado, composto por maioria muçulmana, 
passaram a fazer parte do Paquistão. Os distritos orientais, de maioria hindu e sikh, 
permaneceram parte da Índia.  
Desde meados da década de 1960, o Punjab foi local de desenvolvimento de uma 
agricultura organizada e ampla, e passou a produzir um quarto de toda a produção de trigo do 
país. Da mesma forma, e estado tornou-se o maior produtor de diversos outros cereais como 
arroz e milho, e de culturas como o algodão, cana de açúcar e amêndoas (JETLY 2008, p. 66). 
Surgiu no Punjab um movimento separatista organizado, fruto de articulações políticas 
da militância sikh, que se fortaleceu no início da década de 1980. A proposta separatista sikh 
se desenvolveu em um movimento social cujas reivindicações giravam em torno de três eixos 
específicos: língua, território e religião. E foi no contexto destes três eixos que a violência 
contra sikhs fora instrumentalizada como represália a uma militância cujas ações perturbavam 
diretamente o projeto de governo da década de 1980.   
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1 Identidade e nacionalismo sikh 
Toda a tentativa de especificar uma identidade sikh, assim como toda a classificação 
identitária em geral, é uma tarefa complexa, e passível de falhar em seu objetivo final de moldar 
identidades fixas, dadas as inúmeras contradições as quais todo processo de formação 
identitária é submetido. No caso dos sikhs, o processo de formação identitária atravessa quatro 
eixos específicos: língua, religião, território e sua posição frente às maiores comunidades 
religiosas da Índia, a comunidade hindu e a comunidade muçulmana.  
No que se refere à questão linguística, a língua punjabi é um marcador identitário Sikh. 
Contudo, nem todos os sikhs falam o idioma punjabi, assim como o idioma não é restrito aos 
membros da comunidade sikh; outros habitantes do Punjab, principalmente os hindus da região, 
utilizam o punjabi como meio de comunicação e expressão. Portanto, dificilmente seria possível 
viabilizar o punjabi como marca identitária sikh tendo em vista que mais de 45 por cento da 
população do Punjab pertence à comunidade hindu (CENSO 2011).  
No que se refere à religião, a despeito de toda a tradição filosófica e religiosa sikh, é 
possível ser um sikh sem aderir à tradição da Khalsa. Com o batismo, o fiel deve cumprir certos 
requisitos para inserir-se integralmente na comunidade Khalsa: fazer uso dos supracitados cinco 
“Ks”, utilizar o turbante e não cortar a barba. Porém, muitos sikhs não seguem tais requisitos 
estritamente. Ás mulheres sikh o uso do turbante é um requisito que pode ser cambiável com 
um lenço.   
No que se refere às relações com o hinduísmo, como aponta Rajinder Kaur (1992), são 
tantos os pontos de convergência entre as duas comunidades religiosas, que muitos hindus se 
referem ao sikhismo como braço armado hindu.  Sikhismo e Hinduísmo não são separados 
quando a retórica nacionalista hindu, hindutva, veicula suas diretrizes de ação. Da mesma 
forma, há inúmeras convergências do sikhismo com o islã, a exemplo do fato de que um sikh 
não se alimenta de carne de porco.  
Como em diversos processos de formação identitária, um dos pontos de partida para tal 
construção é a definição daquilo que não é, ou seja, do “outro”. Em outras palavras, é 
extremamente difícil estabelecer uma identidade sikh sem antes contrastar e definir o que não 
é uma identidade sikh.  
As duas comunidades, hindu e muçulmana, são representantes daquilo que os sikh não 
são (DAS 1995, p. 121). Os muçulmanos, que obtinham o poder no Império Mughal simbolizam 
as práticas injustas e desiguais as quais os sikhs foram submetidos e constantemente desafiados. 
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Porém, a posição dos muçulmanos na atualidade, posição de minoria religiosa, ressoa a posição 
dos sikhs (DAS 1995, p. 122). O exemplo da antropóloga Veena Das é interessante pois 
apresenta uma dinâmica importante que mostra a maneira pela qual exigências políticas 
levaram, e continuam a levar, a uma redistribuição de atributos do que ela chama de tríade 
hindu/muçulmano/sikh. Por um longo período da história de sua comunidade religiosa, os sikhs 
representaram eventos históricos em termos de antinomias entre sikhs e muçulmanos, em cujo 
cenário os hindus aparecem como os parceiros fracos dos sikhs (DAS 1995, p. 122). Tais 
construções prevaleceram no período anterior à Partilha, e estavam operantes no momento da 
partilha do Punjab. É importante destacar que a oposição histórica entre sikhs e muçulmanos 
está neutralizada nas narrativas que permeiam as ideologias de Estado na Índia pós-colonial. 
Por outro lado, os hindus são representados em narrativas militantes sikh como uma 
comunidade afeminada e fraca, ainda que muito astuta e hábil. Ao passo que os sikhs têm 
desprezo pelo caráter afeminado e fraco da comunidade hindu, sempre os defendeu contra os 
diversos invasores (muçulmanos e cristãos). A antinomia que predomina nas narrativas 
sikh/hindu é exatamente oposta à que domina as narrativas sikh/muçulmano: ao serem fracos e 
afeminados, o caráter hindu é visto em termos do perigo que ele apresenta para a masculinidade 
sikh (DAS 1995, p. 122).  
Nessa construção identitária, os hindus e os muçulmanos são a característica de 
alteridade predominante. Histórias sobre o passado são repletas de incidentes em que insultos 
à fé hindu e diversos exemplos e injustiças por parte dos muçulmanos a brâmanes foram 
vingados via martírio de gurus sikhs (DAS 1995, p. 135). Na mesma narrativa manipulada pela 
retórica nacionalista, confrontos heroicos com chefes e reis muçulmanos poderosos, mesmo 
que tenham levado a derrota, confirmam o caráter guerreiro e corajoso dos sikhs. Mas ainda 
que contenha memórias dos muçulmanos como opressores, a retórica nacionalista mobiliza a 
contemporaneidade discursiva inserindo os muçulmanos no mesmo espectro de exploração e 
desvantagens cabíveis a toda a minoria religiosa dentro de Estados-Nações modernos. Como 
veremos adiante, o discurso militante sikh destaca o caráter masculino da comunidade, o caráter 
agressivo e guerreiro da comunidade.  
133 
 
2 O partido Akali Dal 
O contexto histórico das políticas no Punjab é estritamente ligado ao crescimento e 
desenvolvimento do partido político sikh Akali Dal, traduzido por “exército dos fiéis”.  Após 
a Partilha em 1947, uma vez que a divisão entre hindus e muçulmanos já havia se legitimado 
com o Paquistão, a elite política hindu passou a exacerbar a divisão entre hindus e sikhs. A 
despeito do fato de que a maioria dos habitantes do Punjab dominar o idioma punjabi, o partido 
do Congresso passou a fazer campanha pela disseminação do hindi como língua materna dos 
hindus do Punjab. Tal ação incentivou os militantes sikhs, sobretudo os membros do Akali Dal, 
a propagar que o punjabi era a língua por excelência dos sikhs. A chamada por um Punjab Suba 
(um estado cuja língua predominante seria o Punjabi) era necessária, argumentavam os 
militantes, para salvar os sikhs da escravidão hindu (PURI 1984, 1989; DEOL 2000). 
O idioma punjabi e o sikhismo eram intercalados em imagens de hindus conquistadores 
e dos Sikhs defensores da língua punjabi e da religião sikh. Como dito pelo líder do Akhali Dal 
em 1962, Tara Singh: 
 
As circunstâncias atuais se modificaram, fomos salvos do domínio muçulmano, mas 
permanecemos absolutamente presos no domínio hindu. Não podemos sobreviver sob 
o domínio hindu (KINVALLE 2002, p. 93 apud PURI, 1989, tradução minha).  
 
O partido surgiu em 1921, fruto de um movimento de destituição dos mahants – grupos 
que controlavam as gurdwaras, sob a acusação de terem abandonado os símbolos da identidade 
Khalsa (KINNVALL 2002, p. 93). A formação do partido, portanto, surgiu de demandas de 
sikhs que mantiveram a identidade visual masculina (o turbante e a barba longa), com demandas 
de que as gurdwaras deveriam ser cuidadas por sikhs, e não por homens barbeados (idem). O 
partido também surgiu como uma organização central em resposta ao estabelecimento de uma 
comissão encarregada de elaborar novas regras para a administração do Golden Temple em 
novembro de 1920. Esta comissão se tornou Shiromani Gurdwara Parbandhak Committee 
(SGPC) (JEFFREY 1994 p. 64–6; SINGH 1983).  
Ambas estas organizações têm suas origens em movimentos de reforma religiosa sikh, 
que culminou na institucionalização de uma identidade Sikh distinta pela aprovação da Sikh 
Gurdwaras Act de 1925. Anterior a esta lei, os sikhs não eram tratados institucionalmente como 
um grupo ou comunidade separados, de fora do espectro do hinduísmo. A militância sikh 
compartilha símbolos, rituais e práticas que fazem com que seja construída uma identidade 
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comum, mas a fluidez de suas práticas os aproxima da comunidade hindu. Sua força numérica 
deriva especialmente de convertidos oriundos principalmente da comunidade hindu, e contam 
com a comunidade hindu de tempos em tempos. E mesmo os membros ortodoxos, muitos 
seguem muitas das práticas, costumes e tradições hindus, e permanecem ligados aos hindus por 
laços de parentesco e casamento. A lei de 1925, ao definir os sikh como comunidade distinta 
dos hindus, proveu bases legais e institucionais para um potencial separatismo e militância sikh.  
Desde sua formação, o partido Akali Dal é persistente na manutenção da diferença 
identitária sikh, por meios de preservar e manter fronteiras com a comunidade hindu. Ainda que 
a fonte do compromisso das lideranças do Akali em manter a diferença seja ideológica, ele 
depende da existência e da posição política da comunidade sikh como entidade separada e 
independente.  
A organização e a formação de militância separatista sikh proveu base política e apelo 
ideológico ao partido. Líderes do Akali Dal divulgaram que, sem poder político nas mãos dos 
sikhs, a desintegração de uma comunidade sikh independente e sua absorção na massa do 
hinduísmo seria inevitável. O objetivo principal do partido era o de conquistar maior poder e 
vantagens políticas para a comunidade sikh e uma base política por onde os sikhs possam estar 
seguros no papel de comunidade separada. Desde sua fundação, o partido controla o SGPC, 
fazendo que, por mais de 60 anos, tenha sido uma força importante na política sikh. O SGPC, 
dado o controle de templos localizado nas comunidades rurais mais remotas do Punjab, serviu 
como arena e base para as políticas sikhs (KAPUR 1987, p. 1209). 
Entre os anos de 1952 e 1966, o Akali Dal lançou uma série de agitações buscando 
solidariedade na militância e pressionando o governo central com uma série de demandas. No 
intuito de enfrentar a militância sikh, o governo central passou a interferir nos afazeres 
religiosos da comunidade sikh. Do santuário do principal templo sikh, o Golden Temple em 
Amritsar, o Akali Dal lançou campanhas e demonstrações políticas e desobediência civil 
contando com um alto número de voluntários. Cada ação do governo para suprimir as agitações 
sikh era compreendida e divulgada como uma ação contra a religião sikh, e nestes embates 
políticos, mais de 26 mil sikhs foram presos. Em 1966, o governo de Indira Gandhi cedeu e 
aprovou a lei “Punjab Reorganization Act”, autorizando a trifurcação do estado, formando o 
Punjab Saba, nos moldes demandados pelo Akali Dal. 
Nesta divisão da região, o sul da região, predominantemente hindu e com a 
predominância do hindi como idioma principal, desmembrou-se e formou o estado de Haryana. 
A outra área de maioria hindu e falantes de hindi se desdobrou e fora anexada ao estado de 
Himachal Pradesh. O novo estado do Punjab fora criado. A maioria da população (54 por cento 
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à época) era composta por membros da comunidade sikh (KAPUR 1987, p. 1211). Atualmente, 
segundo o Censo de 2011, mais de 57 por cento do estado é composto pela comunidade sikh.  
A criação do estado do Punjab, porém não atendeu a todas as reivindicações do Akali 
Dal. Punjabi fora declarada língua oficial do estado, mas praticamente metade do estado tinha 
pouco interesse na língua. Embora o governo central tenha cedido às demandas do Akali Dal, 
a administração central do Punjab fora alocada para um território federal, que funciona como 
capital tanto do Punjab como do recém-formado estado de Haryana. A designação de 
Chandigarh como território federal servindo de capital tanto para o Punjab como para Haryana 
instaurou um sentimento de discriminação entre a liderança política sikh (JETLY 2008, p. 63). 
Ademais do fato de permanecer contrariado com os afazeres do governo central, o Akali 
Dal ainda teve que lidar com a questão de que nem todo o sikh é automaticamente um eleitor 
ou eleitora do partido Akali Dal. De fato, mesmo sendo um partido que visa a representar a 
comunidade religiosa sikh, e mesmo o Punjab tendo a maioria da população sikh, o partido do 
Congresso permaneceu sempre forte no Punjab (KAPUR 1987, p. 1211). Dentre as cinco 
eleições para a Assembleia Legislativa do Punjab, ocorridas entre 1967 e 1980, o partido do 
Congresso conquistou apoio da maioria dos eleitores sikhs e, como resultado, o Akali Dal 
conquistou um pouco mais de 30 por cento dos votos nestas eleições. Nas eleições do Lok 
Sabha de 1980, o partido do Congresso conquistou 12 das 13 cadeiras do Punjab no Parlamento 
indiano.  
A representatividade política do Akali Dal entrou em declínio, sobretudo quando o 
partido do Congresso passou a divulgar o espectro do separatismo sikh, no intuito de explorar 
a insegurança dos eleitores hindus do Punjab.  Cientes do declíno de popularidade, aliado à falta 
de solidariedade da comunidade com o partido, o Akali Dal retomou, em 1978, uma resolução 
elaborada pelo partido em 1973, conhecida por Anandpur Resolution, que articulava todas as 
demandas dos sikhs para com o governo central (SINGH 1991, p. 258-670; DAS 1995, p. 119). 
Este documento tratava de questões econômicas do Punjab, assim como demandas religiosas 
dos sikhs. A resolução não era separatista de fato, mas chamava por maior autonomia do Punjab 
e proteção para os direitos religiosos e culturais dos sikhs. O documento continha mais de 45 
demandas e reclamações do partido para o governo central, no intuito de fortalecer a 
solidariedade da comunidade e da militância sikh. Este documento é objeto de muita 
controvérsia e acaba sendo o marco da fundação de duas vertentes políticas militantes na 
comunidade sikh. Por um lado, o documento fora interpretado como uma demanda por um 
status autônomo no Punjab, nos moldes da Caxemira. Por outro lado, o documento fora 
interpretado como uma demanda separatista.   
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A partir de então, a resolução passou a ser o centro das demandas do partido. Tal 
resolução afirmava que o principal objetivo do Akali Dal era o de “to preserve and keep alive 
the concept of distinct and independent identity of the panth and to create an environment in 
which national sentiments and aspirations of the Sikh panth will find full expression, 
satisfaction and growth” (JOSHI 1984, p. 45-6).  
Dentro das reivindicações da Resolução Anandpur, a autonomia era o principal fator. O 
documento explicitamente demandava autonomia administrativa e legal do Punjab, e que o 
poder do governo central fosse restrito a defesa, moeda, comunicações e política externa.   
O segundo ponto mais controverso era que o partido demandava que todos os gurdwaras 
do país passassem a ser administrados pelo SGPC, que até então administrava somente os 
gurdwaras do Punjab. O intuito era o de levar o alcance do Akali Dal e do SGPC para toda a 
população sikh espalhada pela Índia. A aprovação de tal medida iria aumentar a rede de 
patronagem do SGPC, assim como sua renda anual que iria mais que dobrar (KAPUR 1987, p. 
1212). A proposta era a de criar uma lei versando sobre todos os templos sikhs no país, a All-
India Sikh Temples Act.  
Ademais, o documento versava sobre a criação de uma linha de trem chamada de Golden 
Temple Express, ampliando as redes de transporte de Amritsar. Demandava igualmente a 
garantia do status de Cidade Santa à Amritsar. Propunha a criação de uma rádio dentro do 
Golden Temple para veicular os hinos e preces diárias. E propunha a formulação de Leis 
Pessoais nos moldes das Leis Pessoais de outras comunidades religiosas, como a muçulmana, 
cristã e parsi (KAPUR 1987, p. 1213). 
O partido igualmente demandava que a cidade de Chandigarh, cuja função política era 
compartilhada com o estado vizinho de Haryana, retornasse ao Punjab. Para tanto, o partido 
propunha uma troca, anexando duas vilas de maioria hindu no Punjab ao estado de Haryana.   
Entre os anos de 1977 e 1980, o Akali Dal integrou uma coligação política que 
estabeleceu alianças com o partido nacionalista hindu, Janata Party. Entre 1977 a 1979, o 
partido Janata esteve na liderança do país, com Moraji Desai no posto de primeiro ministro. O 
fato de o Akali Dal estar aliado ao governo central não auxiliou na chegada das demandas da 
resolução Anandpur à atenção do governo central (KAPUR 1987, p. 1212; Jetly 2008). E em 
seguida, Indira Gandhi venceu as eleições gerais de 1980 e retornou para um segundo mandato 
pelo partido do Congresso. Em sua interpretação, o documento do Akali Dal era um documento 
de cunho separatista. 
Entre 1981 e 1984, o Akali Dal lançou uma série de campanhas contra o governo central. 
Lideranças do partido divulgaram e organizaram campanhas alegando discriminação contra os 
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sikhs pelo governo e interferência nos assuntos religiosos da comunidade. Voluntários do 
partido sairam pelas áreas rurais do Punjab no intuito de educar a população sobre as 
discriminações e a vasta rede de pregadores e músicos do SGPC foram mobilizados para 
divulgar a mensagem.  
A falha do governo central de Indira Gandhi em lidar com tais demandas fora recebida 
como indiferença e discriminação pela comunidade sikh. O governo central não aprovou a lei 
do All-India Sikh Temples proposta pelo partido. O governo central fora acusado pelo Akali Dal 
de discriminar sikhs, reduzindo o número de membros da comunidade no exército, entre outras 
denúncias. Em outubro de 1981, o governo central passou a discutir certas demandas com as 
lideranças sikhs. No final das negociações, o Akali Dal deixou de lado as 45 reclamações a 
favor das 15 demandas que refletiam os objetivos centrais da resolução Anaudpur (KAPUR 
1987, p. 1213). 
Porém, o governo central com Indira Gandhi no posto de primeira ministra buscou 
debilitar o Akali Dal de diversas formas (KOTHARI & DESHINGKAR 1985, p. 623-24). Sem 
querer perder votos dos hindus de Haryana, A Primeira Ministra declarou que Chandigarh iria 
para o Punjab, uma vez que Haryana fosse devidamente compensada com vilas de maioria 
hindu anexadas ao seu território (JETLY 2008, p. 65). Mas tal troca era complicada uma vez 
que as vilas citadas são situadas no interior do Punjab e para uni-las a Haryana, um corredor 
entre os dois estados deveria ser construído. A incapacidade de se chegar a uma solução 
aceitável resultou na permanência de Chandigarh como capital do Punjab e Haryana, acirrando 
o ressentimento entre os sikhs do Punjab.  
Gandhi era conhecida por adotar uma abordagem autoritária frente aos estados, e 
atuando com uma agenda agressiva de centralização do poder. Em 1980, nove estados da Índia, 
cujos governos locais se posicionaram de forma contrária às políticas do governo central, foram 
legislados temporariamente sob decreto presidencial.  
No intuito de dividir o eleitorado e assegurar que o Akali Dal perdesse apoio, o partido 
de Indira Gandhi passou a cultivar o líder religioso sikh Jarnail Singh Bhindranwale como 
alternativa de base política.  
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3 A Liderança de Bhindranwale 
A ascensão do fundamentalismo sikh pode ser traçada para a época a qual Bhindranwale 
assume o papel de líder religioso. Uma vez que o governo central e o partido Akali Dal não 
foram capazes de entra em acordo sobre a situação no Punjab, Bhindranwale passou a ganhar 
forças entre os anos de 1980 e 1984 (KHOLI 1990, p. 361).  
Bhindranwale, jovem pregador religioso sikh com gosto para oratória, era inclinado para 
uma modalidade mais agressiva de prática política. É amplamente reconhecido que Giani Zail 
Singh, então presidente da Índia e fiel auxiliar de Indira Gandhi, auxiliou em muito na ascensão 
de Bhindranwale no cenário político do Punjab (SINGH 1991, p. 79).  Ele dirigiu suas forças e 
energia contra o governo central. Suas mensagens circulavam pelos gurdwaras. Ele organizou 
esquadrões paramilitares no intuito e com o objetivo de eliminar inimigos da fé sikh, fato que 
aumentou consideravelmente sua visibilidade pelo país (JETLY 2008, p. 67). A violência 
coletiva no Punjab aumentou drasticamente entre 1982 e 1983, cujos alvos eram policiais e 
figuras políticas. O ideal pregado por Bhindranwale era o da formação do Khalistão: um Estado 
independente para os sikhs.  
Bhindranwale buscava o retorno da ortodoxia sikh. Incialmente teve por foco os 
Nirankari Sikhs, uma seita sikh que cultuava um guru vivo. Como já dito, o décimo guru sikh 
aboliu a instituição, e cultuar um guru vivo violava os ensinamentos ortodoxos da religião. Os 
seguidores de Bhindranwale passaram a perseguir e atacar grupos Nirankari e em 1980 o guru 
foi assassinado.  
Há disponível em documentos escritos e em plataformas digitais online diversos 
discursos proferidos por Bhindranwale nos primeiros anos da década de 1980. Sobre a 
masculinidade sikh, Bhindranwale focava no caráter masculino da irmandade sikh. Assim como 
enfatizava um distanciamento necessário entre as comunidades sikh e hindu. Ele disse: 
 
Khalsa ji [irmandade sikh], os Sikhs são filhos do Guru Gobind Singh. Vocês sabem 
que  um filho deve assemelhar-se a seu pai. Se o filho não se assemelhar a seu pai, 
então vocês  sabem o termo usado para ele. Se ele não se comportar como seu pai, 
as pessoas o verão com suspeitas. Dirão que os Sikhs são descendentes de hindus. 






Sobre os símbolos da identidade sikh, Bhindranwale era claro sobre a proibição do corte 
de cabelos e barba: 
 
If you do not want beards then you should ask the women to become men and you 
become women. Or else ask nature that it should stop this growth on your faces. Then 
there will be no need to exhort you to wear long beards (DAS 1995, p. 127).  
 
Das estratégias mobilizadas para se distanciar da comunidade hindu, Bhindranwale 
enfatizava em demasiado o caráter agressivo da comunidade sikh, o martírio de seus gurus, em 
contrapartida da fraqueza dos hindus, com ênfase nas práticas de não-violência proferidas por 
Mahatma Gandhi. Ele disse: 
 
Can those who are the sons of a valiant guru, whose symbol is the sword, ever accept 
a woman like Mahatma as their father? Those are the techniques of the weak, not of a 
race that has never bowed its head before any injustice – a race whose history is 
written in the  blood of the martyrs (DAS 1995, p. 126) 
 
Uma das características mais importantes do discurso militante da época era o uso de 
fatos detalhados da histórica local, pela qual as pessoas se reconheciam, naquilo que Veena Das 
chama de transformação de biografias individuais em texto social (DAS 1995, p. 131). Em todo 
o encontro organizado por Bhindranwale havia uso exacerbado de detalhes sobre a vida pessoal 
de muitos sikhs. Ele citava exemplos: “Ajaib Singh, da vila de Todda, presente neste encontro 
de hoje – a polícia entrou em sua casa uma noite, tirou seu filho de casa e o torturou com barras 
de ferro quentes”, e ele continua, perguntando: “este não é um exemplo claro da escravidão dos 
sikhs na Índia?” (DAS 1995, p. 131, tradução minha). As estratégias discursivas do 
nacionalismo sikh não eram em nada distintas das estratégias mobilizadas pelo nacionalismo 
hindu, como já discutido neste estudo, assim como não diferem da retórica de outros 
fundamentalismos religiosos. Estas estratégias discursivas fazem com que a comunidade 
religiosa se torne um elo desencadeador por onde a experiência individual da violência passa a 
ser uma experiência vivenciada por toda a comunidade. A sequência desta lógica estratégica é 
a de que a violência cometida por qualquer membro da comunidade afetada é um ato legitimo 
de resposta a injustiças.  
O jornalista Lala Jagat Narain, editor do jornal Hindu Samachar, publicou um alto 
número de artigos criticando o que ele chamava de fundamentalismo sikh. Em 9 de setembro 
de 1981, Narain foi assassinado. Bhindranwale foi preso por envolvimento no crime. Ainda que 
sua cumplicidade com o crime não tenha sido provada, ele publicamente aplaudiu os assassinos 
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(KAPUR 1987, p. 1216), dizendo “finalmente alguma amante [dos sikhs] não se restringiu e o 
fez [o jornalista] entrar no trem [em referência à morte]” (DAS 1995, p. 132, tradução minha).  
Bhindranwale se mudou para o santuário do Golden Temple e lançou campanhas 
intensas para a formação de um Estado teocrático do Khalistão. Após o pronunciamento do 
Khalistão, uma onda de violência contra hindus passou a tomar conta do estado. Bombas e 
assassinatos de oficiais do governo local passaram a ser comuns. Igualmente, estavam cientes 
de que ondas de violência contra hindus no Punjab poderiam desencadear ondas de violência 
contra sikhs em outros estados onde eles são minoria. A ideia era a de que os sikhs de toda a 
Índia se refugiassem no Punjab (KAPUR 1987, p. 1216). Por este processo, o Punjab se tornaria 
um Estado Sikh.  
Os líderes do Akali Dal foram presos em um jogo que eles próprios criaram. Uma vez 
que as alegações de Bhindranwale contra o governo foram similares às do partido, o Akali Dal 
optou por intensificar sua retórica ao invés de condenar os métodos de Bhindranwale.  
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4 Operação Blue Star 
A despeito do braço forte de Indira Gandhi em diversos aspectos, o governo central 
demorou para agir concretamente no Punjab. O governo central fez pouco para conter a 
propaganda do Akali Dal assim como fez pouco para conter Bhindranwale e seus seguidores. 
A cada nova iniciativa do Akali Dal, uma atividade violenta de Bhindranwale seguia, e a cada 
ação do governo contra os sikhs, o Akali Dal se pronunciava (KAPUR 1987, p. 1216). A 
violência disseminou-se entre os anos de 1982 e 1984. 
Em abril de 1984, estava claro que os extremistas sikhs estavam usando certos templos 
como base segura, e havia claros indicadores de que o Golden Temple havia se tornado o grande 
forte do movimento separatista. O Akali Dal anunciou uma nova campanha de não-cooperação 
para junho do mesmo ano. Ao fim, o governo central resolveu agir, decretou estado de 
emergência e entrou o Punjab. Em dois dias de ação militar, tomou controle do Golden Temple. 
Os líderes do Akali Dal se renderam e muitos dos seguidores de Bhindranwale foram mortos.  
Em 03 de junho de 1984, a primeira-ministra Indira Gandhi enviou o exército para o 
Punjab; e tumultos violentos tomaram conta de Amritsar, assim como em Déli, onde vive a 
maior comunidade sikh fora do Punjab. Neste momento, o Paquistão interviu no conflito, desta 
vez ao lado da Índia, pois o movimento pelo Khalistan estava cruzando a fronteira, e se 
organizando no Punjab paquistanês. Indira Gandhi é conhecida por ações audaciosas, e a 
operação Blue Star tinha por objetivo acabar com o movimento, e retomar o Golden Temple.  
O dia escolhido para a retomada do templo foi exatamente o dia 3 de junho de 1984, data 
importante para a comunidade sikh, por ser o dia que marca o martírio de um dos seus dez 
gurus. Na reintegração de posse do templo, mais de 1000 pessoas morreram, incluindo um 
número significativo de baixas no exército indiano. O movimento pelo Khalistão ainda surge 
na arena política indiana, mas não foi capaz de se organizar como na década de 1980.   
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5 Tumultos contra sikhs em Déli 
Quatro meses depois do sucesso da Operação Blue Star, no dia 31 de outubro de 1984, 
Indira Gandhi foi assassinada por dois de seus guarda-costas, ambos membros da comunidade 
sikh.  
Na cidade de Nova Déli, grupos armados passaram a perseguir membros da comunidade 
sikh, tirando-os de seus veículos, ateando fogo a seus turbantes. Muitos saques e vandalismos 
ocorreram com foco específico em comércio cujos proprietários eram sikhs.  
Às 17:30, Rajiv Gandhi, então primeiro ministro do país e filho de Indira Gandhi, 
discursou a uma imensa multidão situada à frente do hospital onde Indira Gandhi se encontrava. 
Ao se voltar à multidão, Rajiv Gandhi se pronuncia: “what is the point in assembling here? “ 
Sua fala ofereceu uma dupla interpretação, sugerindo que a multidão não tinha motivos para 
estar na frente do hospital, ou que a multidão poderia estar em qualquer outro lugar colaborando 
de forma proveitosa para o desastre que acabara de ocorrer (DYKE 1996, p. 206). A violência 
no dia 31 de outubro fora caótica, atribuída de certa forma à indignação e à raiva. Afinal, Indira 
Gandhi governou o país por onze anos seguidos, e após um intervalo de 3 anos, governava por 
outros 4 até o seu assassinato.  
Indira Gandhi, filha e herdeira de Nehru, era a prova quase que mitológica do 
nacionalismo que vencera os britânicos. Afilhada de Mahatma Gandhi, a morte de Indira 
Gandhi simbolizou uma perda considerável na dinastia levada a cabo pelo partido do 
Congresso, e nenhum de seus filhos, tanto Sanjay quanto Rajiv foram capazes de construir uma 
imagem forte como a de Indira Gandhi e Nehru.  
No dia primeiro de novembro, porém, a violência em Delhi intensificou-se em violência 
e em número. Grupos organizados direcionavam a violência contra sikhs. Providos de listas 
oriundas de documentos governamentais estratégicos elaborados com fins de mapeamentos das 
minorias religiosas, estes grupos armados sabiam exatamente onde moravam e trabalhavam os 
membros da comunidade sikh. No dia primeiro de novembro, a cidade de Deli estava em estado 
de alerta, e grupos criminosos dominavam as ruas queimando lojas e comércio de sikhs, 
saqueando e agredindo pessoas. No dia primeiro de novembro, teve início um massacre 
sistemático e organizado. Exatamente ao mesmo tempo, diversas localidades da capital foram 
atacadas. Carros chegavam a Deli transportando pessoas das vilas próximas que viera prestar 
homenagem à primeira ministra, e acredita-se que muitos destes visitantes foram contratados 
para orquestrar a matança (DYKE 1996, p. 207). Grupos de pessoas analfabetas incapazes de 
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ler os nomes dos comércios e, por serem de fora da cidade, eram incapazes de reconhecer e 
identificar os comércios alvos. Os grupos eram guiados por pessoas que portavam listas de 
eleitores, registros escolares e cartões e alimentação e guiavam as massas para os ataques 
(DYKE 1996, p. 207). Havia um método na violência das massas: as pessoas eram chamadas 
para fora de suas residências, geralmente pelo primeiro nome, golpeados com lathis (bambus 
utilizados por policiais) e queimados. As residências eram saqueadas e queimadas.  
A historiadora Uma Chakravarti entrevistou muitos sobreviventes do massacre no livro 
que ela chamou de “The Delhi Riots: Three days in the life of a Nation”. Estes três dias na vida 
da Índia foram marcantes pois fora a primeira vez que se confirmou que um tumulto teve auxilio 
de agentes e membros do governo local e central na organização da violência coletiva. Em uma 
de suas entrevistas, uma jovem mulher sikh, que perdeu o pai no massacre, captura a 
incapacidade das mulheres sobreviventes em entender como a santidade do lar e sua 
impenetrabilidade pode ser tão brutalmente invadida:  
 
Father had heard (on his way home from work the day Mrs Gandhi was assassinated) 
that Sardars were being attacked by people on the streets. But we still didn't take it too 
seriously. We didn't feel that anything could happen to us. We thought that they might 
be attacking Sardars on the streets but how could we think they would come into 
people's houses and attack them? That's why we didn't try and go off and seek shelter 
elsewhere...This kind of thing has never happened before, that people could come into 
other people's houses and kill them...In our whole li"es we could never imagine that 
people could go into other's houses and kill them there (1987, p. 56). 
 
Rumores logo se espalharam, no Punjab, em Déli, e por toda a Índia: o primeiro deles, 
é que os sikhs em Déli estavam distribuindo flores e doces em celebração à morte da inimiga 
(Indira Gandhi); o segundo rumor é que um trem vindo do Punjab chegou à Déli com um vagão 
cheio de corpos de hindus; e o terceiro é que os sikhs haviam envenenado a água de toda a 
cidade de Déli (PEOPLE´S UNION FOR DEMOCRATIC RIGHTS, PUDR, 1984). Rajiv 
Gandhi, que assumiu o cargo de primeiro-ministro no posto de Indira Gandhi, se pronunciou: 
“quando uma árvore cai, a terra estremece” (“when a tree falls Earth shakes”). Suas palavras 
foram interpretadas por muitos como uma incitação à violência anti-sikh.  
Os tumultos sectários contra os sikhs deixaram mais de 2.000 mortos, sendo a maioria 
das vítimas homens da comunidade sikh. Este saldo de fatalidades ocorreu em apenas três dias 
de violência, e somente na capital Déli.   
Segundo um artigo publicado por um dos maiores jornalistas políticos da Índia, 
Shenkhar Gupta “Poti is Blacker that Kettle” no jornal The Indian Express, em 6 de abril de 
2002, os tumultos anti-sikh ocorridos em Deli após o assassinato de Indira Gandhi, não tiveram 
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a participação da maioria da população. O jornalista narra episódios de hindus em vigília na 
noite de Deli para proteger amigos e vizinhos Sikh. Veena Das (1985) entrevistou diversas 
testemunhas dos tumultos, principalmente os que passaram a viver em campos improvisados, 
por terem perdido seus bens e por receio de novas ondas de violência. Em seu relato, a 
antropóloga enfatiza o caráter previsível da violência, e aponta nomes de membros conhecidos 
do partido do Congresso como agentes ativos na organização e disseminação da violência.  
Desta forma, os tumultos contra sikhs de 1984 são os primeiros do gênero em que a 
violência e as mortes foram iniciadas de maneira extremamente organizada e cuja a participação 
de membros do partido dominante e das forças policiais foram comprovadamente cúmplices 
das massas. O reconhecimento do papel do estado em organizar o que se pode chamar de 
massacre de sikhs em Deli é resultado de esforços sistemáticos de muitos analistas, estudiosos 
e ativistas que agiram no papel de vigilantes da lei nos dias e meses que seguiram o massacre 
(PUDR 1984; CHAKRAVARTI 1987; VAN DYKE 1996; DAS 1995; BRASS 1996; 
TAMBIAH 1997).  
Sobretudo o relatório do Peoples Union for Democratic Rights e os trabalhos de Uma 
Chakravarti e Veena Das com os sobreviventes lançam evidências de que as fatalidades de 1984 
não foram consequências diretas de tumultos sectários, tampouco foram atos espontâneos de 
grupos buscando vingança pelo assassinato de sua líder. As análises e os testemunhos afirmam 
o papel ativo de funcionários do governo, membros do partido dominante e das forças policiais
possibilitando o livre acesso das massas às suas vítimas, negando socorro às vítimas, e 
descriminalizando os culpados. Até mesmo o documento elaborado pelo governo central, o 
Misra Commission fora forçado a admitir a participação de membros do partido do Congresso 
e da polícia na organização da violência.  
No relato de outra sobrevivente: 
If the police had come how could there have been so much 'hangama' (trouble)? See, 
the police never came here at all on the 1st (the day of the massacre). There was no 
police force here on the 1st. The ones who were here were the ones who had 
encouraged the rioters (CHAKRAVARTI 1987, p. 46-48).  
A associação sem precedentes entre estado e agentes da violência coletiva lançada sobre 
a comunidade sikh influenciou ações futuras no país. A natureza da violência coletiva 
organizada, a maneira pela qual as pessoas foram caçadas e assassinadas no interior de suas 
próprias residências, em uma das mais brutais demonstrações de poder das ruas na Índia pós-
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colonial (CRAKHAVARTI 1994, p. 2722), teve por consequência a dramática transformação 
de uma comunidade pelo país, especialmente na capital nacional, em um grupo marcado.  
 
The police just took their jeeps and went off. When [a woman] ran up to them and 
said,  'Bhaisaheb, policewale, bacha lo' (brother policeman, please save us), one of 
them said 'lagao lagao dande lagao' (just beat them up)..." (CRAKHAVARTI 1987, 
p. 44).  
 
Stanley Tambiah (1997) discorre sobre a assistência às vítimas por parte de grupos 
hindus e muçulmanos. O autor não é o único a discorrer sobre a assistência às vítimas por parte 
dos vizinhos. Porém, os mesmos relatos de sobreviventes colhidos pelos grupos já citados, 
mostram uma outra versão dos fatos: “The killers are from here. It's all lies that they were 
outsiders. No one was from outside. They were all from here” (CHAKRAVARTI 1987, p. 44). 
Uma vez que muitos agentes da violência eram vizinhos das vítimas, muitos dos sobreviventes, 
principalmente as mulheres, foram até os agressores questiona-los, e estiveram prontas para 
denunciá-los.  
De acordo com outra sobrevivente:   
 
A mob of five or six thousand people collected again. We went to the back lane to 
hide  but nobody was willing to hide us. Now of course they are all saying that they 
helped a lot. The same people were killing and the same people were doing everything 
else..." (CHAKRAVARTI 1987, p. 46).  
 
Os arquitetos da violência de 1984 não foram os membros do Sangh Parivar (BJP, RSS 
ou o VHP). De fato, estas organizações se mantiveram silenciosas e ausentes deste evento. O 
epicentro da violência contra os Sikhs foi o partido do Congresso. Os veiculadores do 
nacionalismo secular, as pessoas que reivindicam a herança direta de Mahatma Gandhi e a 
prática da ahimsa, estiveram diretamente ligados a um dos maiores massacres da história da 
Índia.  Com a supressão do movimento separatista Sikh, Rajiv Gandhi passou a governar com 
a problemática das minorias religiosas, e os tumultos coletivos passam a ser uma constante em 




A disputa em Ayodhya: 
 O Vishwa Hindu Parishad e os tumultos em Bhagalpur 
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Mapa 4 - UP e Bihar 
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Ayodhya é uma cidade localizada no estado de Uttar Pradesh. A cidade é conhecida por 
ser o local de nascimento do Lorde Rama - rama-janmabhumi – uma das entidades mais 
importantes do hinduísmo. O lorde Rama, assim como lorde Krishna, não é um deus 
propriamente dito; ambos são encarnações, avatares, do deus Vishnu. Krishna é protagonista 
do Bhagavad Gita, texto que compõe o poema épico Mahabharata, que narra o conflito do 
príncipe Arjuna em realizar seu dharma: em fazer o que há de ser feito em sua vida na terra. Já 
Rama é o protagonista do Ramayana, poema também épico, de autoria do poeta Valmiki, que 
narra a história de Rama, rei de Ayodhya. Ambos Mahabharata e Ramayana são texto 
extremamente relevantes nas práticas do hinduísmo contemporâneo.  
De acordo com o Ramayana, a esposa do rei de Ayodhya, chamada Sita, fora abduzida 
por Ravana, o rei demoníaco da ilha de Lanka. Rama, com auxílio do deus-macaco Hanuman, 
construiu uma ponte que ligava o sul da Índia à ilha de Lanka. Em uma batalha épica, Rama 
destrói Ravana, e recupera sua esposa Sita.  
Mas o fato de reivindicar uma identidade unicamente hindu à Ayodhya fez com que a 
cidade se tornasse um local de disputas. Pois além de ser considerada o local de nascimento de 
lorde Rama, a cidade é sede de uma mesquita do século XVI. Na cidade, localiza-se a mesquita 
de Babri- Babri masjid - no centro da cidade. A mesquita foi construída por volta do ano de 
1528, pelo primeiro general Babur, e foi um dos primeiros monumentos construídos pela 
dinastia Mughal.  
Grupos nacionalistas hindus veiculam a ideia de que o general Babur, em meados do 
século dezesseis, destruiu o templo em tributo ao Lorde Rama que havia na cidade.  Segundo 
estes grupos, o general Babur construiu a mesquita nos pilares do antigo templo, exatamente no 
local onde o lorde Rama nasceu. Com isso, a cidade de Ayodhya acabou se tornando um local 
de disputas acirradas entre as duas maiores comunidades religiosas da Índia, ambas disputando 
o mesmo espaço como sendo representante legítimo de suas crenças particulares.
Após a Partilha da Índia e Paquistão em 1947, o governo indiano instituiu a obrigação 
da presença de um guarda dentro da mesquita, com o intuito de salvaguardar a integridade do 
local dada a tensão que se formava entre as duas comunidades religiosas.  
Na noite do dia 22 para 23 de dezembro de 1949, uma imagem de Lorde Rama foi 
inserida na mesquita por um grupo de hindus. No dia seguinte, um rumor se espalhou de que 
Lorde Rama aparecera em forma de imagem dentro da mesquita para reivindicar a mesquita 
como seu templo. Para os hindus, Rama apareceu, enquanto que os muçulmanos interpretaram 
o evento como uma tentativa de corromper a mesquita (VEER 1987). Este episódio
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desencadeou diversos tumultos violentos entre as duas comunidades religiosas na região. 
Grupos muçulmanos agrediram grupos hindus, acusando-os de ter inserido uma imagem hindu 
dentro da mesquita, fato que fere os muçulmanos não somente por ser uma imagem hindu, mas 
por ser uma imagem em si: o Islã proíbe qualquer culto a imagens, principalmente no interior 
do solo sagrado de uma mesquita. E grupos hindus agrediram os muçulmanos alegando o 
caráter ilegítimo da construção da mesquita, reivindicando sua destruição e construção de um 
templo para lorde Rama (JAFFRELOT 1996). 
 Os tumultos subsequentes tiveram por consequência o fato de que ambos os grupos 
foram proibidos de entrar na mesquita. Líderes das duas comunidades engajaram-se em litígio 
para obter direito de entrada, mas o caso ficou pendente por décadas.  
Após a contenção dos tumultos, o superintendente da polícia do distrito de Faizabad, 
que abrange a cidade de Ayodhya, Syam Sundarlal Dar, ordenou que a imagem de Rama fosse 
retirada da mesquita, mas o oficial de justiça K Nair se absteve, com o argumento de que a 
remoção poderia desencadear novas ondas de violência. Nair era membro da RSS, e foi forçado 
a se aposentar do posto, assim como o seu assistente Gurudat Singh, dada a confirmação do 
papel ativo de ambos nos tumultos violentos no final de 1949 (GOULD 1966; VEER 1987).  
A imagem de Rama permaneceu no interior da mesquita. Uma comissão foi formada no 
intuito de organizar as visitas e de organizar o culto à imagem de Rama. Em 1950 forma-se a 
Ramjammabhumi Seva Commitee que obteve permissão de cultuar a imagem no interior da 
mesquita uma vez por ano. Além de cultuar a imagem no interior da mesquita, a comissão 
organizou uma akhand kirtan, que vem a designar um movimento organizado de cânticos 
devocionais em frente à mesquita, com cantorias constantes e ininterruptas até que o local de 
nascimento de Rama fosse libertado. A execução destas ações estava na liderança do sadhu47 
Ram Lakhan Saran, e após ele, do sadhu Ram Dayal Saran nos anos sessenta (VEER 1987, p. 
290).  
Com isso, na década de 1960 a disputa em Ayodhya era a de que muçulmanos e hindus 
estavam proibidos de entrar na mesquita, ao passo que hindus organizaram uma prática 
devocional ativista em frente à mesquita. Até o ano de 1984, a mesquita permaneceu sob a 
guarda policial.    
  
                                                 
47 Termo designado a um asceta.  
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1 Vishwa Hindu Parishad 
O VHP – Conselho Mundial Hindu – foi quem tomou a iniciativa na organização da 
procissão para libertar o lorde Rama de sua “prisão muçulmana” como disseram os líderes da 
organização no palco em Ayodhya.  
Fundada em 1964 por Swami Chinmayanand, o VHP formou-se na tentativa de unir 
todas as organizações de hindus para fins comuns. 1964 foi o ano da morte de Nehru. Em seu 
governo havia uma restrição “das margens de atuação de grupos nacionalistas hindus” 
(OLIVEIRA 2012, p. 159), em prol de um projeto de governo secular. Com o falecimento do 
primeiro Primeiro Ministro e grande liderança do movimento de independência, houve uma 
abertura, por parte das lideranças nacionalistas hindus, em ampliar a frente de atuação. Neste 
ano, concretiza-se o plano da RSS de formação de uma nova frente de trabalho pela “(re) 
construção da nação hindu” (OLIVEIRA 2012, p. 160). É neste contexto que lideranças da RSS 
fundam o VHP para representar o braço religioso das organizações engajadas na “hinduização 
da sociedade indiana” (idem).  
O caráter religioso do VHP relaciona-se a sua missão declarada de proteger o hinduísmo 
das ameaças de conversão ao cristianismo, ao islã e ao budismo, sobretudo por membros das 
castas mais baixas e por membros dos grupos tribais (JAFFRELOT 1996; OLIVEIRA 2012). 
Ademais, como aponta Oliveira, o caráter religioso da organização estaria associado à 
participação de líderes religiosos hindus (“sadhus e gurus modernos, dispostos a relativizar 
diferenças sectárias em nome de um pan-hinduísmo”) e de patronos do hinduísmo 
(“personalidades importantes, reputadas pela tutela das tradições hindus como os marajás”) na 
direção da organização e nas atividades públicas por ela organizadas (OLIVEIRA 2012, p. 160).   
Para a RSS, o VHP surge com um duplo papel. Por um lado, possibilitava a expansão 
de sua rede de militância, com o aumento da capacidade de mobilização das massas por meio 
da associação a figuras religiosas populares. Por outro lado, significava o exercício de seu dever 
de articulação da totalidade da sociedade hindu, o que implicava “reconhecer as divisões 
internas ao hinduísmo e buscar vence-las por meio da reunião das diferentes seitas hindus sob 
uma coordenação única, alinhada com os ideais de força e unidade da nação hindu” 
(OLIVEIRA 2012, p. 160).  
Ou seja, até o ano de 1964, não havia uma tentativa bem-sucedida de unificar as várias 
comunidades religiosas que compõem a sociedade indiana em uma única organização. Esta 
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união não encontra sustentação nas estruturas próprias da organização religiosa dos diversos 
segmentos que compõem o hinduísmo.   
Na Índia pós-colonial, as tentativas de inserir uma agenda nacionalista hindu foram 
ensaiadas no período após o falecimento de Nehru. Em 1965, na guerra contra o Paquistão a 
RSS explorou as dimensões religiosas do conflito, caracterizando a investida paquistanesa 
como uma constante ameaça islâmica à integridade nacional, como discutido no capítulo 1 desta 
tese.  
No primeiro congresso do VHP, estavam presentes representantes de diversas 
comunidades religiosas com interesses na união entre os hindus; além dos hindus, estavam 
presentes representantes das comunidades jainista, budista e sikh. O VHP é organizado em dois 
níveis: a assembleia religiosa (dharmasansad)48 composta por membros representantes 
escolhidos pelos escritórios locais da organização pelo país, e o comitê consultivo 
(margdarshak-mandal) composto por líderes de diversos grupos e seitas hindus. 
Diferentemente da organização RSS e do partido BJP, a VHP é composta quase que 
integralmente de líderes religiosos (VEER 1987), embora certas lideranças do partido do 
Congresso e do BJP participem da organização ao passo de serem identificados como leigos. O 
VHP atua no campo missionário, sobretudo em áreas tribais, assim como organiza a 
comunidade hindu na diáspora (BRASS 1996, p. 166). 
Na visão histórica proposta pelo VHP, os hindus foram continuamente explorados pelos 
muçulmanos, pelos britânicos e por fim, por uma elite ocidentalizada que governa o país desde 
a independência. Uma opressão à qual os hindus foram incapazes de resistir efetivamente por 
causa da falta de união, pelo compromisso com a prática da não violência e pela tradição 
imposta de tolerância religiosa (LOCHTEFELD 1994, p. 588). Um fator proeminente na 
plataforma do VHP é a demanda de que os hindus acordem deste estado de complacência, e 
lutem por seu país. Ayodhya se tornou o primeiro símbolo desta luta na Índia pós-colonial. A 
mesquita de Babri era entendida como símbolo de todas as opressões: dos muçulmanos, que a 
construíram no local do exato nascimento de Rama; e dos governantes seguintes que a 
protegeram. A restituição da mesquita torna-se símbolo elementar nesta disputa por renovação 
e fortalecimento da identidade hindu.  
Uma das características mais notáveis do VHP é o de que ascetas e personagens 
religiosos possuem um papel proeminente desde a formação da organização, tendo um papel 
determinante das políticas da organização (LOCHTEFELD 1994; VEER 1987; BRASS 1996).  
                                                 
48 Atualmente com mais de 500 representantes 
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O envolvimento de ascetas em organizações políticas e, sobretudo, no uso da violência, 
entrosa-se de forma contraditória com o ideal ocidental dos renunciantes hindus. Há muita 
discórdia em relação ao papel militante dos ascetas, e o que prevalece é o estereótipo de alma 
gentil em busca indeterminada por paz (LOCHTEFELD 1994, p. 589). Ainda que existam 
figuras que convalidem o estereótipo na Índia contemporânea, as incongruências indicam que 
estas imagens são incompletas. Muitos apostam na projeção cristã, orientalista, na construção 
destas imagens dos ascetas indianos, por onde a religião deva estar separada da violência e da 
política. Mas como sabemos, este ideal é incompleto, uma vez que se associa aos ascetas uma 
imagem de São Francisco de Assis, quando poderiam associa-los as Cavaleiros Templários, 
resultando em imagens díspares. 
Um olhar mais atento à História das tradições religiosas e filosóficas da Índia revela 
uma longa tradição de militância ascética. Muitos ascetas estão menos preocupados com 
plenitude espiritual do que com poder, e a violência é amplamente aceita como um método. 
Práticas ascetas podem ser interpretadas como formas de violência interna, com objetivo de 
conquistar poderes mágicos por meio do domínio do corpo e, externamente, a violência é a 
forma pelo qual se pode conquistar influência (LOCHTEFELD 1994; VEER 1987). Ainda que 
os ascetas tenham anunciado renunciar a sociedade, muitos deles estão mais envolvidos com a 
sociedade do que se imagina: como gurus em âmbito individual e como grandes proprietários 
de terras e acionistas em grandes companhias em âmbito institucional49.  
As tentativas do VHP de unificar os hindus durante os anos nunca foram bem-sucedidas. 
O primeiro e maior sucesso das ações do VHP foi no ano de 1983. Neste ano, o VHP organizou 
o evento que chamou de ekatmatayajna – um sacrifício pela união/unidade. Este evento foi
composto de procissões (yatra) que atravessaram a Índia entre os meses de novembro e 
dezembro de 1983. A primeira yatra saiu da cidade histórica e sagrada de Hardiwar, no estado 
de Uttarakhand (ao norte) e seguiu até Kanyakumari, no estado sulista de Tamil Nadu, em um 
total de quase 3 mil quilômetros percorridos pelo grupo. A segunda yatra partiu de Gangasagar, 
na península de Bengala, seguindo até Somnath, em um total de mais de dois mil e quinhentos 
quilômetros de procissão. A terceira yatra partiu de Katmandu (Nepal, único país a se declarar 
uma nação hindu) a Rameshawaram, no atual estado indiano de Telangana, em um total de mais 
de dois mil quilômetros percorridos. Ao menos 47 outras pequenas procissões ocorreram em 
49 A origem histórica da militância asceta é desconhecida. Mas há uma versão que remete a um embate entre 
ascetas hindus e faqirs muçulmanos, em 1565, constantemente retomada nos textos históricos. Diz a história que 
um guru da corte de Akbar sugeriu a formação de ordens não-bramanicas para lutar e proteger os brâmanes 
(FARQUAR). O já citado sociólogo Gurye também discorre sobre a militância asceta no romance Prthiviraj Rasau 
do século XIV.  
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paralelo, com duração de em média cinco dias, e que em algum ponto de suas trajetórias se 
encontravam com as três principais. As rotas das procissões eram rotas escolhidas com o intuito 
de percorrer pontos de peregrinação estratégicos sugerindo a ideia de unidade do hinduísmo e 
da Índia. Estima-se que a ekatmatayajna tenha atingido mais de 80 milhões de pessoas 
(GREGG 2014). Neste sentido, a peregrinação e as procissões eram conscientemente 
percebidas e utilizadas como rituais de integração nacional (BRASS 1996).  
As procissões em massa organizadas pelo VHP mobilizavam dois fatores. Por um lado, 
buscavam construir uma visão homogeneizada de uma identidade hindu fazendo uso de um 
repertório litúrgico proveniente de diversas tradições hindus e, com isso, excluindo as 
comunidades religiosas não hindus de seu projeto de unidade identitária indiana. Por outro lado, 
e com isso, a identidade indiana foi diretamente conectada a uma noção de território sagrado.  
Proeminente nas procissões eram caminhões com potes enormes de bronze (kalashas) 
contendo água do rio mais sagrado da Índia, o Ganges. A água dos potes era distribuída nas 
vilas rurais, e reabastecida em reservatórios de água sagrada como templos ou outros rios 
sagrados. O sucesso destas procissões foi tamanho que possibilitou a criação e o fortalecimento 
de redes entre as filiais locais de todo o país (VEER 1987). 
Ao passo que o VHP inclui em sua agenda uma unidade entre os hindus, uma 
equalização entre hindus e indianos, igualmente exclui os outros, sobretudo os muçulmanos de 
seu projeto de nação. Esta implicação é clara nos movimentos de libertação de templos iniciada 
em Ayodhya em 1984. Além do local de nascimento de Rama, o VHP trabalhou na libertação 
do local de nascimento de Krishna em Mathura e no templo a Shiva em Benares. Em ambos os 
locais havia se construído uma mesquita nos tempos do império Mughal.  
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2 A campanha de 1984 
O ano de 1984 é um ano emblemático nesta disputa, pois marca o início de uma 
campanha nacional para libertar o local de nascimento de lorde Rama, reivindicando a abertura 
da mesquita, para que os hindus tivessem liberdade de culto naquele espaço.  
Esta campanha é muito distinta do episódio ocorrido em 1949, que envolveu conflitos e 
luta armada entre grupos locais na região da cidade. Em 1984 a disputa em torno da 
mesquita/templo ganha visibilidade nacional. A campanha foi liderada pelo movimento 
nacionalista hindu liderado pelo VHP e pela RSS com filiais em toda a Índia, representado 
politicamente pelo partido BJP. 
No dia 6 de outubro de 1984, diversos grupos de sadhus da seita que cultua Rama, 
Ramanadi, se uniram na margem do rio Sarayu que banha Ayodhya aguardando a chegada de 
uma procissão que saía de Sitamarthi (cidade de nascimento de Sita, consorte de Rama), no 
estado de Bihar. A procissão carregava o nome de Ram Janmabhumi Mukti yajna, que 
literalmente significa “sacrifício para libertar o local de nascimento de Rama”. A procissão que 
adentrava Ayodhya em outubro de 1984 tinha claramente um caráter político. A procissão 
chegava à cidade com caminhões transportando centenas de sadhus de outras cidades. Um 
caminhão com amplas estátuas de Rama e Sita continha cartazes com os seguintes dizeres: 
Bharat Mata ki Jay – Saudação à mãe Índia (VEER 1987). A procissão combinava a imagem 
religiosa de Rama com slogans nacionalistas de luta anticolonial e de confronto com o 
Paquistão. Após a chegada da procissão, as pessoas foram convidadas a participar de um 
encontro no dia seguinte às margens do rio.   
No dia seguinte, uma plataforma fora colocada na margem do rio, com uma audiência 
de milhares de pessoas. Ao lado da plataforma, havia uma pintura representando uma luta entre 
muçulmanos com facas e os sadhus sem armas. Segundo o antropólogo Peter van der Veer que 
estava no local, havia mais de sete mil pessoas, o que para ele era um número extremamente 
pequeno, dado o caráter da cidade como centro de peregrinação da Índia que atrai milhares de 
peregrinos o ano todo, e em festivais, reúne centenas de milhares e pessoas. No alto da 
plataforma, dois líderes da VHP se voltaram à audiência.  
Dentre os membros do VHP que se pronunciaram na plataforma da procissão em 
Ayodhya, estava o líder religioso Gorakanath Jogis e Mahant Avaidyanath, e o ex-ministro de 
Uttar Pradesh, D.Khanna, membro do partido do Congresso. Independente das ligações do VHP 
com o partido BJP, membros do partido do Congresso são figuras constantes na organização.  
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O discurso era o de que, a despeito da desgraça que acometeu a Índia em 1947, os hindus 
permaneciam como cidadãos de segunda classe na Índia independente, uma vez que até o acesso 
a seus locais sagrados lhes era negado (VEER 1987, p. 293). Após este discurso, um grupo de 
sadhus tomou a palavra. O discurso mais acalentado fora de Paramahams Ramachandras, o líder 
do templo Digambar Akhara, da ordem Ramanandi (que cultua Rama). Akhara aclamava à 
audiência: Onde estão os Ramanandis de Ayodhya? Não é do interesse deles que seu Deus está 
em uma prisão muçulmana? Os sadhus de Ayodhya estavam junto a um grande grupo de líderes 
religiosos, que chegaram à cidade vindos de partes distantes da Índia, do Punjab a Kerala 
(IDEM).  
Nesta procissão, os líderes religiosos eram enfáticos em apelar à audiência que, nas 
eleições, focassem seus votos naqueles partidos que explicitamente prometiam retornar aos 
hindus seus locais sagrados. Cronologicamente, esta procissão ocorreu dias antes do assassinato 
de Indira Gandhi em 31 de outubro de 1984, e a primeira ministra havia planejado eleições 
gerais para o início de 1985. O movimento para liberação do templo em Ayodhya fora 
perfeitamente sincronizado para pressionar os políticos e os eleitores. Da mesma forma que este 
evento era uma chamada de apoio para o BJP, era também uma forma de influenciar as políticas 
seculares do partido do Congresso.  
É interessante notar que, desde a ekatmatayajna de Ayodhya em 1983, e por todas as 
outras yatras do período, líderes sadhus de várias ordens independentes falaram à audiência sem 
expor suas diferentes filiações. Vishnuítas, shivaitas e tantristas, que possuem longa história de 
competição muitas vezes violentas, estavam pacificamente unidos sob a bandeira de um deus, 
Rama, que não é cultuado por nenhuma destas ordens (VEER 1987, p. 293). Com isso, as 
diferenças regionais foram desconsideradas, uma vez que sadhus de diversas partes do país 
tomaram parte no movimento de liberação. Unidos pelo hinduísmo, deixando as diferenças em 
segundo plano, em nome de um embate contra o Islã, em nome da mãe Índia Mata Bharat. O 
VHP ofereceu pela primeira vez uma plataforma para que líderes hindus de diversas ordens 
participassem de ações de interesses amplos da comunidade hindu.  
As diferenças entre os interesses de casta de os interesses de ordens religiosas hindus 
pressupõem uma identificação quase impossível com uma comunidade hindu unificada. Mas 
há assuntos hindus específicos que podem ser a base de ações conjuntas com implicações 
políticas importantes. O VHP assumiu uma posição importante no contexto nacional indiano 
após o movimento de liberação em Ayodhya, pois entendeu que com isso conseguiria resolver 
parte do dilema impossível: encontrar mecanismos aptos a unir os hindus de diferentes castas, 
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ordens, regiões, que em outros contextos teriam interesses divergentes ou mesmo antagônicos 
em outros campos de ação política ou econômica.  
A procissão continuou no dia seguinte rumo a Lucknow, para apresentar uma petição 
ao governador do estado de Uttar Pradesh. De acordo, a procissão obteve sucesso ainda maior 
em Lucknow e em cidades adjacentes, do que obteve em Ayodhya (VEER 1987, p. 298). De 
Lucknow o grupo partiu para Déli, no intuito de entregar uma petição ao governo nacional, 
onde deveria chegar em meados de dezembro de 1984. Os líderes Ramachandras tiveram boa 
recepção por membros do BJP assim como por membros mais conservadores do partido do 
Congresso, que apoiavam o movimento de liberação do local de nascimento de Rama como 
apoio nas eleições que viriam no início do ano seguinte. Os Ramachandras deveriam 
permanecer em Ayodhya no mês de novembro, pois é o mês de intensa peregrinação, mas 
estavam certos de encontrar o grupo em Déli no mês de dezembro.  
Este evento, porém, foi ofuscado, perdeu o impacto nacional devido ao assassinato de 
Indira Gandhi (VEER 1996; JAFFRELOT 1996; PANDEY 1994).  
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3 A Yatra de Lal Advani e o tumulto contra muçulmanos em Bhagalpur 
Nos anos seguintes, o VHP continuou a pressionar políticos. A primeira consequência 
se deu na decisão do juiz do distrito de Faizabad, onde é localizada a cidade de Ayodhya, no 
dia 14 de fevereiro de 1986. O juiz determinou que o local em disputa deveria permanecer 
aberto ao público. Na prática, essa abertura significava que qualquer pessoa que não fosse 
muçulmana poderia entrar na mesquita para cultuar o lorde Rama. Esta decisão desencadeou 
novas ondas de violência sectária por todo o norte do país, e em 30 de março do ano seguinte 
os muçulmanos organizaram, na capital Deli, o maior protesto desde a independência (VEER 
1994, p. 03).     
A partir de 1989, o VHP iniciou um apelo nacional de culto aos “tijolos de Lorde Rama” 
– ramshila – pelo norte da Índia, organizando processões/passeatas para trazer estes tijolos 
sagrados para Ayodhya, onde seriam usados na construção de um templo no local do 
nascimento do Lorde Rama, no exato local onde se encontrava a mesquita.  
Com isso, a disputa assumiu um novo caráter; de agora em diante, não se falaria mais 
em possibilitar o culto a Rama dentro da mesquita; o discurso passou a ser o da destruição da 
mesquita, e da construção de um templo no mesmo lugar. 
Em setembro de 1990, Lal Kishan Advani, liderança do BJP, organizou procissão, ratha 
yatra, que passaria por diversos estados indianos – de Somnatha, no estado de Gujarat, a 
Ayodhya, em Uttar Pradesh, percorrendo mais de 10 mil quilômetros (THAKUR 1993, p. 653). 
O intuito era o de finalmente construir o templo do Lorde Rama, no dia 30 de outubro de 1990. 
Advani saiu em pessoa em carreata pelos estados no norte da Índia em um rath -  um ônibus 
transformado em uma carruagem mítica, como a que lorde Krishna usara nos relatos do 
Bhagavda Gita.  
A processão nacional de culto aos tijolos de Rama para a construção do templo em 
Ayodhya estava com data marcada para passar na cidade de Bhagalpur em 24 de outubro, no 
estado de Bihar. 
O estado de Bihar possui um dos mais altos indicadores de pobreza da Índia, e é o 
terceiro estado mais populoso do país50. Em 2011, com dados do Human Development Index 
Report, somente 24% das vilas rurais do estado possuíam acesso à energia elétrica.  
                                                 
50 Segundo o censo de 2011, mais de 99 milhões de pessoas habitam o estado, e mais de 80 % da população vive 
em áreas rurais.  
158 
Bhagalpur é um centro distrital e educacional do estado de Bihar. Por ser centro de um 
distrito, possui centros administrativos e abriga o inspetor geral da polícia do estado. A região 
possui uma proporção considerável de muçulmanos em sua população. Muitos muçulmanos 
são tecelões, e muitos são extremamente bem-sucedidos na profissão.  
A controvérsia sobre os “tijolos de Ram” foi a faísca para tensões entre as duas 
comunidades religiosas no estado. Há dois grupos na região, cada qual patronizado por 
diferentes líderes políticos, ambos pertencentes ao Partido do Congresso. O grupo criminoso 
autodenominado Sallan, é ligado ao político Bhagwat Jha Azad, e o grupo Ansari ao político 
Shiv Chandra Jha; ambos já foram ministros-chefes do Bihar (equivalente ao título de 
governador no Brasil). Há intensa rivalidade entre estas duas facções do Partido do Congresso, 
rivalidades que são refletidas na violência organizada pelos dois grupos criminais.  A tensão 
aumentou quando Shiv Chandra Jha nominou Dviwedi como supervisor da polícia em Bihar. 
Dviwedi lançou campanhas e ataques contra grupos muçulmanos da facção Ansari em nome 
do combate ao crime.  
Na região de Bhagalpur, há uma área de muçulmanos (Tartapur) muito próxima a uma 
área de hindus (Parvati Mohallah), ambas próximas à Universidade de Bhagalpur. Parvati 
Mohallah é uma região de maioria das castas Yadavas e Kurmin, ambas consideradas castas 
menos favorecidas (Other Backward Castes) pelas estatísticas do governo indiano. Por serem 
áreas próximas à Universidade, há moradias estudantis onde hindus e muçulmanos 
compartilham o mesmo espaço.  
 Dias antes da passeata de Advani chegar à cidade, rumores foram espalhados dizendo 
que um grupo de mais de 200 estudantes universitários hindus haviam sido assassinados por 
um grupo de muçulmanos, seguido de um assassinato, também por muçulmanos, de 31 rapazes 
hindus em frente ao Sanskrit College, Bihar. Verficou-se que os rumores eram falsos, mas 
incitaram a violência entre os dois grupos (MINORITY COMMISSION 1990, p. 242).  
Neste dia, um grupo escoltado pela polícia, com a presença do superintendente da 
Polícia KS Diwivedi, passava pelo distrito de Tartapur, de maioria muçulmana, cantando 
slogans como “Hindi, Hindu, Hindustan, Mullah Bhago Pakistan (A Índia para os hindus; 
mullahs vão para o Paquistão) e Babur ki auladon, bhago Pakistan ya Kabristan (Filhos de 
Babur saiam para o Paquistão ou para a cova) (ABDI 1989). Um grupo de muçulmanos fechou 
a passagem da passeata, obrigando o grupo a seguir por outro caminho.  
Os muçulmanos protestaram contra a passagem da passeata na área de Tartarpur, uma 
vez que não era de comum acordo que festivais hindus fossem celebrados em área muçulmana, 
e com a chegada da passeata, fizeram um bloqueio. Com slogans anti-muçulmanos, Dwivedi 
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acompanhava a procissão em carro paralelo ao grupo. Com o protesto muçulmano, bombas 
foram jogadas para conter a multidão, que causou grande euforia. Na confusão decorrente das 
bombas, vieram as primeiras fatalidades do tumulto: dois muçulmanos foram mortos 
(ENGINEER 1991). A procissão em culto dos tijolos de Rama tornou-se um tumulto.  
Com os rumores de que centenas de estudantes hindus haviam sido assassinados por 
muçulmanos, e seus corpos jogados em poços pelas áreas rurais adjacentes, grupos nas vilas 
passaram a atacar os vizinhos muçulmanos em retaliação. Mais de 100 comércios de 
muçulmanos foram incendiados em poucas horas. Os tumultos mudaram o cenário econômico 
dos muçulmanos de Bhagalpur com consequências sentidas até os dias de hoje. Mesquitas 
foram incendiadas e bandeiras de cores hindus (açafrão) foram inseridas com o objetivo de 
marcar os locais incendiados.  
Dwivedi fora transferido do distrito no dia 25 de outubro. Porém, Rajiv Gandhi, ao 
visitar o local em 26 de outubro, dada a gravidade dos tumultos, sofreu pressão dos líderes 
políticos hindus locais para restituir Dviwedi ao posto que lhe fora tirado. E os tumultos 
continuaram e aumentaram em intensidade.  
No dia 26 de outubro, 18 muçulmanos, sendo 5 homens, 2 mulheres e 11 crianças foram 
assassinadas. Três famílias muçulmanas receberam refúgio do diretor hindu da escola local, 
mas um grupo de mais de 1500 homens os tirou a força da residência e foram linchados, todos.  
De acordo com o testemunho de um oficial do exército que fora convocado para 
restaurar ordem no local, cerca de dez por cento das residências muçulmanas nas vilas em um 
raio de dez milhas de Bhagalpur permaneceram intactas nos 3 dias que se seguiram à procissão 
de Advani. Corpos foram enterrados em cemitérios clandestinos que se tornaram plantações, 
com o intuito de esconder os corpos de vítimas da violência coletiva. Até a segunda semana de 
janeiro de 1990, corpos podiam ser retirados de poços e lagos.  
Por três dias, de 24 a 27 de outubro, saques, incêndios, e sobretudo, estupros coletivos 
foram conduzidos por grupos criminosos da região, aliados aos grupos que vieram de outras 
regiões para integrar a processão de Advani. Mulheres muçulmanas grávidas tiveram seus filhos 
brutalmente arrancados do útero, outras tantas foram violentadas por grupos inteiros diante de 
suas famílias; há vilas nas redondezas de Bhagalpur onde todas as famílias muçulmanas foram 
assassinadas; no hospital Jawahar Medical College, podia-se encontrar crianças cujas mãos ou 
pés haviam sido amputados (ENGINEER 1990, p. 307). Os locais de residência de famílias 
muçulmanas compunham listas nas mãos dos grupos criminosos, uma vez que muitas famílias 
muçulmanas integravam os relatórios públicos das políticas de reserva de cotas. O acesso a 
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estes relatórios facilitou aos grupos agressores localizar suas vítimas. Os tumultos em 
Bhagalpur foram de brutalidade tão intensa que, em apenas 4 dias, o saldo da violência foi: 
Tabela 2 - Tabela elaborada com base nos relatórios de organizações não-governamentais 
Número de vilas afetadas 206 
Residências destruídas por incêndio 3.932 
Comércios squeados 891 
Teares saqueados ou vandalizados 3.000 
Muçulmanos mortos 876 
Hindus mortos 50 
Desaparecidos 106 
Feridos e inválidos 259 
Hindus presos 1.100 
Muçulmanos presos 900 
Pessoas afetadas diretamente pelos 
tumultos  
60.000 
Fonte: (ENGINEER 1990, p. 30051) 
51 Tabela elaborada com base nos relatórios de organizações não-governamentais e por agencias do governo, 
sobretudo pelo Bhagalpur Inquiry Commission Report.  
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4 A destruição da mesquita 
Mulayam Singh Yadav, então governador de Uttar Pradesh pelo partido socialista 
(Samajwadi Janata Party) afirmou que não deixaria a procissão de Advani entrar em Ayodhya 
e, antes do dia 30 de outubro, Advani foi preso, com o aval do primeiro ministro Vishwanatan 
Pratab Singh. Não era aceitável que os tumultos de Bhagalpur se replicassem em outros locais. 
Sob acusações de perturbar a paz e de incentivar tensão entre as comunidades religiosas, Advani 
planejava um kar-seva (recrutamento de voluntários para fins religiosos) com o intuito de 
demolir a mesquita de Ayodhya e a subsequente construção do templo de Rama, no dia 30 de 
outubro de 1990.  
A capa do periódico de maior circulação no país, India Today, do dia 15 de maio de 
1991 mostra Lal Kishan Advani com arco e flecha em mãos, uma marca vermelha na testa. Essa 
postura, reconhecida pelos hindus, remete a lorde Rama, com arco e flecha. A matéria da 
revista, com o título de “BJP: aiming high”, afirma: 
 
This is not the Bharatiya Janata Party (BJP) of 1989, plagued with self-doubt,  looking 
for alliances, and hoping at the most for a respectable showing to erase the shame of 
1985 when it managed two lousy seats in Parliament. It smells blood. (INDIA 
TODAY 15 de maio 1991) 
 
A iniciativa de Advani foi celebrada por muitos na Índia. Um braço recém-formado de 
jovens do VHP, chamado de Bajrang Dal, ofereceu um copo cheio de sangue dos seus próprios 
membros a Advani, simbolizando seu apoio à causa. Estas ações funcionaram como uma 
espécie de bomba relógio, cujo tempo corria a cada passo que se dava rumo a Ayodhya.  
A prisão de Advani não preveniu seus seguidores de continuar o rath a Ayodhya mas 
foram impedidos pela polícia. Vishwanatan Pratab Singh e seus aliados estavam alinhados com 
a tradição institucional do secularismo. O governo indiano não poderia permitir a alienação 
radical de sua população muçulmana com a destruição de uma mesquita construída no século 
XVI. As ações encabeçadas por Viswanatan Pratab Singh resultaram na perda do apoio do BJP 
no parlamento indiano e a subsequente queda do governo de VP Singh que governou durante o 
curto período de dezembro de 1989, a novembro de 1990.   
A queda de VP Singh marcou o início da ascensão do BJP. Nas eleições nacionais de 
maio e junho de 1991, onde seriam eleitas 511 vagas no parlamento, o partido de Advani 
ganhou, pela primeira vez na história do país, 119 postos, e 20 por cento dos votos. Isto significa 
que o BJP dobrou sua participação política e se tornara o maior partido de oposição. Ainda mais 
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significativo, foi o fato de que o partido ganhou as eleições estaduais e formou governo no 
estado de Uttar Pradesh – o maior da Índia, à época com mais de 100 milhões de habitantes, e 
o estado onde Ayodhya é localizada.
Com a prisão de Advani, e com o enfrentamento da polícia aos militantes hindus, o VHP 
continuou a agitação. O grupo divulgou um vídeo em diversas cidades mostrando os eventos 
que culminaram no encarceramento do líder político e na suposta morte de diversos 
manifestantes pela polícia. Os ossos e cinzas destes mártires de Ayodhya foram inseridos em 
cerâmicas próprias de rituais, e carregadas por todo o país até serem imersas em águas sagradas. 
Em Ayodhya, o VHP realizou um ritual de sacrifício (mahayajna), liderado por uma importante 
líder do movimento, Vijaye Raje Scindia.  
Em 1992, o governo da Índia, formado pelo partido do Congresso com Narasimha Rao 
no posto de primeiro ministro, buscou resolver esta disputa organizando negociações entre o 
VHP e o Muslim Babari Masjid Action Committee, sem sucesso algum nestas negociações.  
No início do mês de dezembro de 1992, grupos de kar sevaks começaram a chegar na 
cidade. Karsevak é o nome dado às pessoas que se voluntariam para uma causa religiosa; são 
mobilizados e financiados sobretudo pelo VHP e pela RSS, e viajam o país quando convocados. 
No dia 6 de dezembro de 1992, um grupo com mais de 300 mil pessoas, karsevaks, encontrava-
se na cidade. O grupo de aproximou em direção à mesquita e, literalmente, com auxílio de 
machados, pás e ferramentas outras, a destruíram (THAKUR 1993, p. 645).  
Em cobertura pela imprensa britânica no exato local e no momento da demolição, um 
jornalista do jornal britânico The Guardian reportou: 
They used primitive tools and their bare hands to tear the mosque to pieces," First the three 
domes went then the spartan interior and the perimeter walls. The Hindu idols, installed in the 
late 1940s at the start of the arcane, obscurantist dispute, also disappeared ... In a few frenzied 
hours, the mob brought down the government of India's most populous state, and provoked deep 
communal tension throughout the country." (The Guardian 3 de dezembro, 1992). 
O governo indiano foi rápido em intervir no local: decretou estado de emergência em 
Uttar Pradesh, e o governador do estado Kalyan Singh, do BJP, foi imediatamente deposto. 
Outros estados do norte da Índia liderados pelo BJP tiveram seus governadores também 
depostos pelo governo central. Narasimha Rao expressou a intenção do governo de reconstruir 
a mesquita, e baniu VHP, a RSS e o Bajrang Dal, protagonistas na campanha pela demolição 
da mesquita. Estas decisões foram enfrentadas pelo BJP, que ameaçou organizar uma 




Apesar destas ações rápidas e importantes do governo central indiano, a demolição da 
mesquita provocou inúmeros episódios de violência entre as duas comunidades religiosas, 
especialmente nas cidades de Mumbai, Ahmedabad, Surat e Calcutá. Somente em Mumbai, no 
dia 8 de dezembro, mais de 200 pessoas morreram em conflitos decorrentes da demolição. A 
maioria das vítimas eram de muçulmanos (THAKUR 1993, p. 645; JAFFRELOT 2007, p. 21; 
GAFF 2013). A cidade de Ayodhya ficou tomada por tumultos em dezembro, com um saldo de 
mais de 500 vítimas fatais somente na primeira semana após a demolição.  
Embora o ato da demolição tenha sido filmado, e encontra-se disponível atualmente em 
canais como YouTube, até os dias de hoje não há fontes claras sobre o total de vítimas fatais 
consequência direta desta ação. O que se sabe é que este evento serviu de motivo para outros 
embates entre as duas comunidades religiosas por muitas décadas a seguir.  
Entendemos o papel instrumental do VHP na homogeneização do hinduísmo como 
religião nacional. Quando a imagem de Rama foi instalada ao lado da mesquita Babri, em 1949, 
não houve tanta agitação como em 1980 em diante. O VHP transformou a mesquita de Ayodhya 
de um templo local para um símbolo da ameaça muçulmana à maioria hindu.  
Desde então, Ayodhya se tornou um dos principais marcos nas relações entre hindus e 
muçulmanos na Índia. A mobilização de rituais religiosos por políticos do BJP fez com que as 
prerrogativas seculares do Estado fossem severamente abaladas. Este evento emblemático é um 
dos fatos históricos mais marcantes e discutidos da Índia independente, marcando a agenda dos 
líderes políticos do país.  
A cidade de Mumbai foi a que sofreu o maior impacto da destruição da mesquita em 
Ayodhya, onde centenas de hindus e muçulmanos foram vítimas fatais em questão de dias. A 
violência entrou em erupção como tumultos e persistiu até o início de 1993. Grupos violentos 
queimaram centenas de casas, ônibus e comércios. Famílias foram queimadas vivas com 
querosene dentro de suas próprias casas (PADGAONKAR 1993). A estrutura social de Mumbai 
se deteriorou a ponto de que a solução para muitos muçulmanos foi a de deixar a cidade. Nos 
primeiros meses de 1993, estima-se que mais de 60 mil pessoas deixaram a cidade, número que 
gradualmente aumentou, chegando a 150 mil (FERNANDES 1993). Quando os tumultos 
cessaram, por volta de meados de fevereiro de 1993, a Índia foi assolada por outra tragédia.  
Em 12 de março de 1993, uma série de bombas explodiram na cidade, cuja fatalidade 
chegou a mais de 200 pessoas. Treze bombas explodiram em sequência na capital financeira da 
Índia, a começar pelo Bombay Stock Exchange. As explosões focaram o prédio da Air India, 
do hotel SEa Rock, o Plaza Cinema e o Century Bazar, entre outras localidades. O escritório do 
partido político Shiv Sena, nacionalista hindu que apoiou a demolição da mesquita em Ayodhya 
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foi um dos principais alvos, dado que o ataque em Mumbai foi reivindicado pelos seus 
arquitetos como ato de retaliação à demolição na mesquita de Babri (FERNANDES 1993) 
Dawood Ibrahin, arquiteto principal das explosões, é líder do grupo organizado D-
Company. Supostamente com conexões com a al-Qaeda e com a organização paquistanesa 
Lashkar-e-Toiba, foi declarado terrorista pelos governos da Índia e dos Estados Unidos em 
2003. O discurso terrorista entra no cenário político indiano pela primeira vez. E será retomado 
















Tumultos contra muçulmanos no Gujarat 
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Mapa 5 - Gujarat 
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Entre os meses de fevereiro e março de 2002, diversas ondas de violência coletiva entre 
as duas maiores comunidades religiosas da Índia dominaram as cidades e vilas rurais do estado 
de Gujarat, situado no noroeste da Índia, na fronteira com o Paquistão (ver Mapa 4). Tumultos 
entre hindus e muçulmanos são fatos corriqueiros e comuns na sociedade indiana, mas o embate 
em Gujarat foi sem igual no curso da história do país: somente na tarde do dia 28 de fevereiro, 
mais de 75 muçulmanos foram vítimas fatais da violência organizada por grandes grupos 
armados com paus, pedras, lathis (uma espécie de bambu utilizada sobretudo por policiais) e 
fogo. Ao final de março de 2002, o saldo da destruição foi de mais de 2.000 vítimas fatais, mais 
de 150 mil pessoas deslocadas, com residências e comércios destruídos, aliados ao receio de 
permanecer na região dos ataques por medo de possíveis retaliações. Dada a amplitude dos 
embates, os tumultos de Gujarat são, por muitos analistas, considerados um massacre 
deliberadamente construído pela elite política local (AHMAD 2002; GANGULY 2003; 
PANDEY 2004; BRASS 2004, VARSHNEY 2004; BUNSHA 2006; GHASSEN- FACHANDI 
2012; SPODEK 2011). O governo local na época era composto pelo partido Bharatiya Janata, 
o BJP, sob liderança do governador (chief minister) Narendra Modi.
Dada a amplitude e complexidade dos embates de Gujarat em 2002, entendemos que a 
análise dos eventos está diretamente conectada à análise da estrutura política do estado, assim 
como da organização social do Gujarat que possibilitou a existência e articulação de embates 
de violência coletiva desta proporção. Propomos uma análise destes embates, partindo de uma 
análise das principais ideias que compõem o programa político do BJP sob o pano de fundo do 
percurso histórico do partido no cenário indiano, e no cenário local de Gujarat. Como visto no 
capítulo anterior, as lideranças do VHP fazem uso amplo de simbolismos caros aos hindus em 
atos cinematográficos de divulgação da propaganda partidária. O uso de propaganda religiosa 
é uma ferramenta amplamente utilizada por diversas lideranças políticas, atreladas ao VHP. 
Este capítulo discorrerá sobre a ascensão do partido BJP em Gujarat, e sobre as relações 
travadas entre o programa político do BJP, com a ideologia das elites gujaratis e a violência 
coletiva.  
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1 Gujarat como Laboratório do Nacionalismo Hindu: introdução 
Gujarat é um dos estados mais prósperos da Índia. De acordo com dados 
disponibilizados pelo governo central em 2016, o PIB do Gujarat é o quinto maior do país, atrás 
somente dos estados de Maharashtra (capital Mumbai), Tamil Nadu, Uttar Pradesh e Bengala. 
Gujarat é o maior exportador do país de joias em geral, e de diamantes em particular. 
Igualmente, é um dos maiores produtores agrícolas do país, assim como possui um dos maiores 
parques de indústria têxtil da Índia. O estado possui uma identidade regional forte, e uma elite 
capaz de reivindicar autonomia do estado dentro da federação. Dentro dos ajustes procedentes 
dos processos de consolidação do Estado indiano, a elite política gujarati reivindicou fronteiras 
do estado com base em critérios prioritariamente linguísticos, e em 1960 formou-se o estado de 
Gujarat. (YAGNIK & SETH 2005, p. 226-228; IBRAHIN 2009, p. 13-31).  
Gujarat possui uma característica que o integra de forma particular na retórica 
nacionalista, assim como o integra em uma retórica que veicula uma simbologia peculiar por 
ser o estado de nascimento de Mahatma Gandhi. 
A despeito do desenvolvimento econômico, as áreas urbanas do estado, sobretudo nos 
arredores da capital Ahmedabad, têm sido foco constante de embates entre hindus e 
muçulmanos há muitas décadas. Após a independência em 1947, e a formação do estado do 
Gujarat em 1960, Ahmedabad, a maior cidade do estado, emergiu como uma das áreas urbanas 
mais propensas à violência religiosa de toda a Índia (VARSHNEY 2002, p. 220; GHASSEN-
FACHANDI 2012, p. 03). Em Ahmedabad, a violência coletiva é considerada endêmica: 
diversos analistas apontam uma linha do tempo descrevendo a violência coletiva de caráter 
religioso na região. Howard Spodech (1989, p. 766) traça a violência coletiva como parte do 
cenário de Ahmedabad desde 1940, ou seja, desde antes da independência. Ashutosh Varshney 
(2002) inicia sua análise após um grande tumulto entre hindus e muçulmanos em 1969, um dos 
maiores confrontos entre as comunidades religiosas desde a Partilha, que irrompeu a 
convivência entre os grupos. Varshney segue na análise após a década de 1970, onde os 
episódios de violência coletiva passaram a ser praticamente anuais, com alto número de vítimas 
fatais. Ornir Shani (2007) igualmente leva suas análises com foco nas tensões entre hindus e 
muçulmanos após a década de 1980 na cidade, ao passo que Megha Kumar (2009) inicia suas 
análises no tumulto de 1969 até os tumultos de 2002. Houve episódios de violência coletiva 
entre as duas comunidades religiosas antes do século XX, mas a relação entre estes episódios 
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de violência com os eventos imediatamente antes e logo após a independência permanecem 
relativamente inexplorados.  
A violência coletiva endêmica aliada a um alto desenvolvimento econômico faz do 
Gujarat um estado único no país. Desde a década de 1980, o estado vem sendo conhecido por 
ser um “laboratório do hindutva” (GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 04), com papel autônomo 
de vanguarda para toda a Índia. A ideologia nacionalista hindu, o hindutva, tem se tornado 
ponto de referência para articulações políticas no estado ao menos desde o final da década de 
1980 e início da década de 1990 de forma proeminente (GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 05). 
Mas as atividades do hindutva na região foram iniciadas décadas antes (SHAH 1993, p. 196; 
SHAH 2002b). 
Como já mencionado no curso deste estudo, a ideologia nacionalista hindu, a 
supracitada hindutva, fora desenvolvida por Savarkar, divulgando e desenvolvendo as 
premissas de que a Índia é uma nação prioritária e essencialmente hindu. No texto Essentials of 
Hindutva de 192252, ainda que o autor creia ser importante, quiçá fundamental, enfatizar uma 
identidade hindu inclusiva, aberta às diversas tradições e castas, no intuito de ampliar e de 
englobar o maior número de tradições possíveis dentro da grande aba do Hinduísmo, ele passou 
por cima de diferenças e tradições distintas em nome de pertencimento territorial e, sobretudo, 
em nome de um pertencimento racial. A ideologia nacionalista hindu de Savarkar buscou 
unificar os diversos segmentos da sociedade indiana, sobretudo os Dalits, como “verdadeiros 
hindus” (GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 07; ANDERSEN & DAMLE 1987, p. 28-29; 
ZAVOS 2000, p. 87-98). Para ele, a divisão era a grande fraqueza do sistema, causa do domínio 
estrangeiro, seja ele muçulmano (Mughal) ou cristão (Britânico).   
Como apontado no primeiro capítulo da tese, a filosofia nacionalista de Savarkar possui 
uma forte contradição, sobretudo no seu entendimento dos conceitos de raça e religião. Savarkar 
reinterpretou a religião hindu, fora um reformador, especialmente no que se refere ao sistema 
de castas e à hierarquia que dele provem. Em vias de unir a população naquilo que ele considera 
ser uma raça hindu, com origem na chegada dos povos arianos do norte da Ásia, a intenção de 
Savarkar era a de unificar as castas e ampliar uma possível união dos grupos hindus, em nome 
de uma grande raça hindu. Porém, o conceito de raça em Savakar entra em contradição com o 
conceito de religião, uma vez que a esmagadora maioria dos muçulmanos indianos não são 
estrangeiros, não são árabes, não são persas ou turcos: são indianos convertidos. Desta maneira, 
a contradição de Savarkar está exatamente no fato de que ele retoma a religião como critério de 
                                                 
52 Maiores detalhes sobre o texto, referir-se à parte III da Introdução, no sub-título “As Castas e minorias religiosas 
na ideologia nacionalista hindu” 
170 
análise com o intuito claro de excluir muçulmanos e cristãos de sua definição de pertencimento 
nacional (territorial). Esta tensão contraditória de Savarkar nunca fora resolvida, e permanece 
essencial aos seguidores contemporâneos do hindutva no Gujarat e em outras partes da Índia.  
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2 O Gujarat como Laboratório do Nacionalismo Hindu: a formação do BJP 
Em 1950, os membros da RSS organizam um partido político, com o nome de Janata 
Sangh. Após a década de 1960, o partido cresceu e ampliou representatividade dos parlamentos 
estaduais, principalmente no estado do Gujarat (KUMAR 2009, p. 91; GHASSEN-FACHANDI 
2012, p. 08). Até então, as propostas políticas do partido eram voltadas às elites, apoiando-as 
nos conflitos emergentes em torno nas políticas de reserva de cotas aos membros das castas 
menos favorecidas. Tais atitudes enfraqueceram o partido, e o maior rival do Janata Sangh, o 
partido então majoritário no cenário político do país desde a independência, o Partido do 
Congresso, criou um forte eleitorado entre os grupos das castas menos favorecidas e entre as 
minorias religiosas 
Em meados da década de 1970, o partido muda seu foco, e em 1980 o partido Janata é 
dissolvido. Forma-se em seu lugar o Bharatiya Janata Party (BJP). Nesta nova organização, o 
BJP conta com o apoio direto do VHP para trazer o eleitorado das castas menos favorecidas 
para a grande aba do nacionalismo hindu, em programa de “despertar cultural” organizado pelo 
VHP (NANDY 1995, p. 103-105; GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 08). Jovens dalits 
passaram a ser recrutados pela filial do Bajrang Dal em Ahmedabad, com a função de organizar 
festivais e encontros nas vizinhanças (SHAH 2006, p. 83). Na região tribal do estado, o VHP 
inaugurou programas de oposição à conversão ao cristianismo para incentivar a identidade 
gujarati e hindu dos grupos tribais, com tentativas de assimilação cultural (LOBO & DAS 2006, 
p. 90; GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 09). A divisão do trabalho entre o VHP, Bajrang Dal 
e BJP passaram a ser rotina no estado. Não existe rede semelhante envolvendo os muçulmanos 
do estado53.  
2.1 O BJP moderado: fracasso nas eleições 
Desde sua fundação em 1980, até as eleições de 1984, quando o BJP perdeu com amplas 
margens para o partido do Congresso, o BJP havia deixado de lado sua associação com a RSS. 
O então líder do partido, Atal Behari Vajpayee, acreditava que uma aliança direta com a RSS 
                                                 
53 Por volta de dez por cento da população do Gujarat é muçulmana. Esta porcentagem é baixa em comparação a 
outros estados. Salvo a Caxemira e Ladakh, onde a maioria da população é muçulmana, os estados com maior 
população muçulmana na Índia são: Bengala (27%), Kerala (26%), Uttar Prasesh (19%) e Bihar (17%). Fonte: 
censo 2011.  
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comprometeria as causas do partido e buscava uma atitude mais centrista. Sob sua liderança, o 
partido emergiu como o partido promotor da democracia e do “secularismo positivo”: um 
compromisso de proteger os direitos religiosos de todos, assim como de proteger a integridade 
nacional.   
Em primeiro lugar, o partido afirmou que o desenvolvimento econômico levado a cabo 
pelo partido do Congresso ameaçava a cultura indiana. Em segundo lugar, o BJP acusava o 
partido do Congresso de subverter a democracia indiana por lideranças anti-democráticas 
(citando o estado de Emergência de Indira Gandhi) e corrupção. Em terceiro lugar, o BJP 
acusava o partido do Congresso de utilizar uma ideologia secular depreciada com o intuito único 
de angariar votos entre as minorias religiosas e entre as castas menos favorecidas.  
O BJP elaborou uma estratégia de desenvolvimento econômico que resgatava ideias 
elaboradas por Gandhi e, com isso, organizando uma simbologia de comoção nacional. As 
estratégias políticas elaboradas por Gandhi casaram perfeitamente com o momentum do BJP: 
ênfase em um desenvolvimento interno, próprio, autóctone, com bases e fundamentos na cultura 
local.  
O declínio do partido do Congresso criou uma abertura para o BJP entrar na arena 
política como único rival na corrida para o poder central. Problemas internos no partido do 
Congresso começam a aparecer já no final da década de 1960, uma vez que facções internas 
passam a se rebelar contra a elite do partido e a oposição externa passa a ser contida com menor 
eficácia (SHESHIA 1998). O partido sobrevivia aos moldes da centralização e personificação 
do poder, que teve início com Nehru, se fortaleceu com sua filha Indira Gandhi e continuou até 
o governo de seu filho Rajiv Gandhi. Esta personificação do poder na dinastia Gandhi
fatalmente comprometeu um sistema interno de organização e liderança. Ao passo em que as 
administrações de Indira e Rajiv Gandhi encontraram-se em meio a enormes escândalos de 
corrupção após a década de 1980, os problemas internos no partido só aumentaram.  
Aproveitando a desilusão popular com o partido do Congresso, o BJP lançou a 
campanha de “value-based politics” (SESHIA 1998), uma campanha política de resgate dos 
valores hindus. O BJP se afirmou como partido opositor do partido do Congresso, o primeiro 
na história do país a ter força para tanto. O conceito de “política com valores”, ainda que 
amarrado a uma plataforma de anti-corrupção, era dotado de um insidioso toque religioso. O 
BJP manipulou, e manipula, a questão da corrupção não apenas para legitimar a relação entre 
entre política e religião em seu programa, mas também para apresentar valores religiosos como 
a cura para os problemas imbricados no sistema político e na administração central do país. A 
relação do BJP com o secularismo é dúbia. Esta linha moderada do BJP trabalha com o conceito 
173 
 
de “secularismo positivo” para definir o que entende por relação entre Estado e religião. Ao 
passo em que admite a importância da tolerância religiosa, rejeita abertamente proteções 
especiais para as minorias religiosas e apoia e divulga o programa de um código civil unificado 
aplicado igualmente a todos os membros de todas as comunidades religiosas. O BJP afirma que 
tratamento diferencial aos indianos com base na religião, a exemplo do Código Hindu e das 
Leis Pessoais Muçulmanas, comprometem a igualdade de todos os grupos e cidadãos.  
Confrontado com o desafio de expandir sua base eleitoral, o partido então adotou uma 
posição moderada frente ao secularismo, sob liderança de Vajpayee. Ao se distanciar da RSS, 
Vajpayee buscou evitar uma alienação completa das minorias religiosas (SESHIA 1998). De 
fato, dada a situação no país à época, pode-se facilmente argumentar que o BJP estava apto a 
acomodar com maior facilidade as diferentes expressões das minorias do que Indira Gandhi 
com o partido do Congresso, que respondeu rápida e agressivamente às demandas de autonomia 
dos Sikhs no Punjab. Durante a crise do Golden Temple no Punjab, o BJP oficialmente apoiou 
as demandas Sikh por autonomia; uma atitude amplamente inesperada por um partido cujas 
bases ideológicas sempre foram a da unidade territorial. O apoio do BJP aos separatistas Sikhs 
e ao distanciamento da RSS só enfraqueceram o partido, que teve resultados muito fracos nas 
eleições de 1984. A posição de Indira Gandhi no Golden Templo fez com que os nacionalistas 
hindus deixassem de apoiar o BJP e cederam seu apoio ao partido do Congresso.  
2.2 O BJP extremista e ascensão no Gujarat 
Com o fracasso nas eleições de 1984, o BJP passou por nova reconfiguração: 
empreendeu uma estratégia de personificação do poder, aos moldes do partido do Congresso, 
superando o partido do Congresso na dimensão religiosa com o intuito de resgatar sua base de 
apoio tradicional. O partido troca de liderança, elegendo o extremista Lal Kishan Advani. Neste 
período iniciou-se a campanha pela construção do templo de Rama em Ayodhya, a qual Advani 
é figura central no processo. Advani, feroz divulgador no nacionalismo hindu, saiu em marcha 
por diversos estados do norte do país divulgando a causa do templo de lorde Ram em Ayodhya. 
Ele levou o BJP em campanha política estratégica contra o Partido do Congresso, legitimando 
a retórica nacionalista hindu do partido, sem mais correr o risco de perder este eleitorado 
específico para o partido rival. Após o fracasso das eleições de 1984, cuja justificativa se dá na 
orientação moderada do partido e como consequência, a evasão do eleitorado nacionalista 
174 
hindu, o BJP passa a endossar uma visão mais extrema na Índia nos anos seguintes, extremismo 
nacionalista que seguirá como princípio do BJP até atualmente. 
Desde então, são três as bases ideológicas e bases de ação do programa político do BJP: 
uma mudança no status autônomo da Caxemira, a construção do templo de Rama em Ayodhya, 
e a promulgação de um código civil unificado. Sem restrições alguma, o programa político do 
BJP é claramente uma plataforma anti-muçulmana, discordando da autonomia da Caxemira, 
status adquirido à época da Partilha, propondo a construção de um templo que implica na direta 
destruição de uma mesquita, e na extinção das Leis Pessoais Muçulmanas em prol de um 
Código Civil unificado. A problemática do código civil unificado é que não está bem 
desenvolvido no programa do partido até que ponto um código legal unificado buscará atender 
os cidadãos de forma universal, o que significaria conduzir a produção do código nos moldes 
dos Direitos Humanos Universais, que muitos consideram ocidentais e passíveis de críticas, ou 
se o código civil universal seguiria os códigos da maioria hindu sob as minorias religiosas. 
Em 1995, o BJP passou a ser a maior força política no Gujarat (GHASSEN-FACHANDI 
2012, p. 09). Nas eleições nacionais de 1998, o BJP surge como o partido político com maior 
força no cenário nacional. Na configuração do parlamento indiano, Lok Sabha, o BJP passou 
de dois assentos em 1984 para 85 em 1989. Em 1992, o partido possuía 120, e em 1998 chegou 
a 182. No período de 1998 a 2004, o governo do estado de Gujarat, sob liderança de Narendra 
Modi, estava em posição privilegiada com o governo central, onde juntos formaram a National 
Democratic Alliance (NDA) composta pelo governo central e pelos diversos governos locais 
do BJP ou partidos aliados.  
Como projeto político no estado do Gujarat, a ideologia hindutva apresenta inúmeras 
possibilidades: oferece uma interpretação do hinduísmo capaz de unir as castas altas e baixas, 
deslocando a questão da intocabilidade, provendo uma aproximação histórica dos dalits. O 
hindutva possibilita retratar os hindus gujaratis como vítimas de agressores muçulmanos, e 
demanda ações rápidas e funcionais. O hindutva retoma Gandhi, nascido e criado em Gujarat, 
e possibilita ações relevantes no programa político do partido.  
Em sua forma mais sofisticada, a campanha nacionalista hindu do BJP busca mobilizar 
a seu favor um estado intervencionista moderno, com o intuito de apagar a presença de formas 
étnicas e religiosas particulares dos domínios da lei e da vida pública, abastecendo um conteúdo 
homogeneizante à noção de cidadania, em nome de uma cultura nacional.  Desta forma, se 
projeta como critica moderna por princípio aos fundamentalismos muçulmanos e sikhs, e 




Como Sarkar aponta “the muslim here becomes the near exact equivalente of the Jew” 
(1993, p. 38). O próprio fato de pertencer a esta minoria religiosa lança uma interrogação sobre 
o status de um muçulmano como cidadão da Índia. O termo ‘communal’ é usado para os 
muçulmanos, e o termo ‘pseudo-secular’ é usado aos hindus que defendem os direitos dos 
cidadãos muçulmanos. Como sugere Partha Chatterjee, por meio de políticas específicas 
imbricadas em um projeto de Estado, a campanha nacionalista hindu:  
 
is directed not against the principle of a secular state, but rather towards mobilizing 
the legal powers of that state in order to systematically persecute and terrorize a 
specific religious minority within its population (CHATTERJEE 1997, p. 229).  
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3 O BJP no governo estadual: Narendra Modi 
No ano de 2001, o BJP corria o risco de perder as próximas eleições estaduais, marcadas 
para 2003. O partido estava perdendo força nacionalmente, perdendo eleições estaduais nos 
estados que antes governava de Uttar Pradesh, Punjab e Uttaranchal. No Gujarat, que desde 
1995 governava com tranquilidade e maioria, passou a perder espaço nas eleições municipais54: 
o partido do Congresso venceu muitos dos postos nas eleições do panchayat do ano 2000, e
continuou a vencer as eleições locais. Nas eleições municipais de 2000, o BJP venceu 27 por 
cento dos panchayats, em comparação com 82 por cento nas eleições de 1995. A administração 
da capital Ahmedabad também voltou para o partido do Congresso (SPODECK 2010). Com 
receio de continuar perdendo espaço no estado, o BJP enviou Narendra Modi para substituir o 
governador Keshubhai em agosto de 2001. 
Nascido em 1950, Narendra Modi trabalhou na cantina do escritório da Gujarat Road 
Transport em Ahmedabad até 1968, quando fora recrutado pela RSS. A vida adulta de Narendra 
Modi fora passada nos centros da RSS. Ele obteve diploma de mestrado em ciências políticas 
pela Universidade do Gujarat, se tornou líder da Akhil Bharatiya Vidyarthu Parishad, 
organização estudantil da RSS55. 
Em 1986, o BJP o coloca como secretário estadual do partido no Gujarat. Ele 
efetivamente coordenou as campanhas eleitorais no estado de 1986 a 1995, período no qual o 
BJP obteve controle praticamente absoluto no estado. Em 1990, Lal Advani recrutou Modi 
como organizador da procissão, a já citada Rath Yatra, pelos tijolos de Rama, que cruzou o 
norte da Índia.  
Até 2001, Modi jamais havia concorrido a eleições, sua área de atuação era a 
coordenação de campanhas políticas. Nesta função de coordenador, Modi utilizava ferramentas 
das mais diversas com o intuito de angariar votos para seu partido, até mesmo o uso de violência 
para justificar a necessidade de um partido cujas premissas são as de proteger os hindus contra 
a fúria dos muçulmanos.  
Narendra Modi assumiu o posto de governador geral do Gujarat em 2001. Nos primeiros 
meses do seu governo, se comprometeu com as políticas do estado em torno do abate de gado 
54 A divisão política Indiana se dá em sub-unidades administrativas, chamadas de distritos e talukas, em conselhos 
locais, chamados de panchayat. Ademais das eleições gerais do estado, tem-se eleições distritais, dos talukas e dos 
panchayats, em um amplo e complexo sistema eleitoral.  
55 A mesma organização que desde 2015 atua contra estudantes Dalits e Muçulmanos na JNU em Deli.  
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bovino. Uma de suas primeiras ações foi a de fechar açougues considerados ilegais, que em 
Ahmedabad praticamente todos os estabelecimentos em questão pertenciam a muçulmanos.  
Nas semanas que antecederam o massacre em Gujarat, Narendra Modi anunciou 
medidas drásticas de combate a abatedouros ilegais em cidades por todo o estado. Ademais de 
suas políticas de enfrentamento a abatedouros ilegais, Modi lançou, em fevereiro de 2002, um 
programa que propunha um “turismo ahimsa” no estado, e a possibilidade de abertura de uma 
Ahimsa University. Modi fez uso da retórica da doutrina do ahmisa com ênfase na proteção às 
vacas e na divulgação do vegetarianismo. Neste período entraram em cena pela primeira vez no 
país os gau kasevaks – protetores e vigilantes das vacas.  
Os vigilantes passam a atuar nas cidades e vilas contra aqueles que por ventura venham 
a abater e mesmo consumir carne bovina. Embora o governo estadual não apoie claramente 
estes grupos, não atuou de forma concisa na repressão destes grupos, uma vez que o papel de 
repreender um abatedouro clandestino é das forças policiais e não de grupos paramilitares. 
Porém, muitos dos abatedouros atacados por vigilantes eram abatedouros legalizados, 
administrados praticamente em totalidade por muçulmanos, e tais ataques não foram reprimidos 
pelo poder estadual.  
As políticas em prol do caráter sagrado das vagas e da purificação do vegetarianismo, 
aliados aos ataques aos abatedouros, consequentemente tornaram-se ondas de aversão aos 
muçulmanos. Na propaganda política de Narendra Modi, o BJP é o partido capaz de lançar 
diretrizes passíveis de proteger os hindus contra toda e qualquer agressão por parte dos grupos 
muçulmanos organizados.  
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4 O discurso anti-terrorismo de Narendra Modi  
O contexto dos ataques nos Estados Unidos no onze de setembro de 2001, e a 
declaração, pelo então presidente George W. Bush de “guerra ao terror” desencadeou em um 
discurso que conecta o Islã ao terrorismo, colocando os muçulmanos em uma dupla categoria. 
Por um lado, temos os “maus muçulmanos”, como os responsáveis pelo terrorismo, e por outro, 
os “bons muçulmanos” os que apoiam a guerra contra o terror (MAMDANI 2004, p, 15).  
A cobertura dos ataques de 11 de setembro na Índia enfatizou tanto a ajuda do governo 
indiano nesta guerra ao terror, como iniciou-se uma comparação entre os EUA e a Índia em 
termos de que ambos os países são alvos de terroristas muçulmanos. A equação entre os 
conflitos na Caxemira e os ataques nos EUA tomou forma de um paralelo ideológico entre o 
papel da Al-Qaeda no 11 de setembro e o patrocínio do Paquistão nos grupos militares na 
Caxemira e em outras partes da Índia56.     
Em 13 de dezembro de 2001, meses após os ataques nos EUA, um grupo invadiu o 
Parlamento indiano com a intenção de explodir as instalações. Cinco terroristas se infiltraram 
no Parlamento. No momento do ataque, o ministro (Home Minister) Lal Advani57, e o ministro 
da defesa Harin Pathak estavam no prédio. Assim como mais de 100 pessoas estavam no local.  
A polícia indiana conseguiu impedir as explosões mas, ainda assim, 14 pessoas morreram, e 
mais de 22 ficaram feridas.  
Este incidente foi comparado ao 11 de setembro nos EUA em intenção e contexto 
ideológico. A resposta dos meios de comunicação em inglês ao incidente do 13 de dezembro 
de 2001 foi significativa em dois aspectos. Em primeiro lugar, passou-se a reproduzir o discurso 
norteamericano de guerra ao terror, em um país cujos conflitos com muçulmanos são notórios 
por séculos antes dos EUA iniciarem seu discurso de guerra ao terrorismo prioritariamente 
muçulmano. Por outro lado, os meios de comunicação passaram a normatizar a retórica 
hindutva de que os muçulmanos são inimigos dentro da Índia. Esta última perspectiva ficou 
mais clara com um exame da cobertura dos meios de comunicação do julgamento, e da 
vitimização, de Syed Abdur Rahman Gilani, acusado de arquitetar o ataque no parlamento 
indiano.  
56Porém, a aliança subsequente do governo dos EUA com o Paquistão mudou o teor das coberturas midiáticas. Com esta 
aliança, os jornais indianos passaram a criticar a intervenção militar dos EUA “not only in terms of its almost normative 
belligerence towards the Pakistani military, but also from the perspective of a Third World critique of American imperialism” 
(Chakravartty 2002).  




Gilani, muçulmano da Caxemira, e professor na Universidade de Déli, foi preso e 
acusado de conspiração dois dias após o incidente. A cobertura internacional deste caso foi 
bastante ampla, e no período de pesquisadora visitante no centro de estudos pós-coloniais em 
Londres tive acesso a diversas reportagens de jornais ingleses The Guardian e da BBC India, 
assim como do jornal Times of India e The Hindustan Times. Na noite do dia 14-15 de 
dezembro, Gilani foi preso pela polícia de Déli com base na intercepção de uma conversa 
telefônica de dois minutos com seu cunhado na cidade de Srinagar, Caxemira. A cobertura dos 
jornais indianos citados a esta resolução rápida do caso foi a de celebrar as agencias 
investigativas da Índia. O pertencimento a Caxemira parece ter provido provas irrefutáveis de 
seu envolvimento no caso. Gilani foi acusado, e sentenciado com pena de morte.  
O teor e a linguagem da reportagem foram discutidos em detalhes no trabalho de 
HAKSAR (2004). Lankala (2006) por sua vez, foca no processo de construção do “inimigo 
muçulmano” das coberturas deste evento. Segundo o autor, as reportagens dos jornais indianos 
em língua inglesa se limitaram a repetições da versão policial do caso. Os editoriais enfatizavam 
o papel do Paquistão em financiar estes ataques. O jornal The Hindu de 16 de dezembro de 
2001 reportou as palavras do primeiro ministro, que ressoam a legitimação nos ataques dos 
EUA: ‘we saw it on September 11th and we have seen it again on December 13th” 
Esta cobertura jornalística entra em contraste com a cobertura do ano seguinte, 2002, 
quando outro evento de grande cobertura midiática influenciou a formação de novos discursos 
sobre os muçulmanos.  
 O argumento de Mamdani (2004) sobre os bons e maus muçulmanos aponta a 
contradição: o bom muçulmano é vítima da violência sectária, e o mau muçulmano é o de 
inspiração terrorista financiado pelo Paquistão. E com isso, o próprio discurso do hindutva entra 
em contradição: contra o muçulmano terrorista, o nacionalismo hindu se manifesta como uma 
expressão do nacionalismo indiano secular, e ao enfrentar os muçulmanos como vítimas da 
violência sectária por parte dos hindus, o nacionalismo hindu torna-se comunalismo, a antítese 
do secularismo.  
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5 Tumultos Coletivos contra muçulmanos 
No dia 27 de fevereiro de 2002, o trem Sabarmati Express saiu de Ayodhya, 
transportando diversos grupos hindus karsevaks que foram prestar apoio à construção do 
Templo de Rama. Ao passar pela pequena cidade de Godhra, em Gujarat, dois vagões do trem 
foram incendiados. Cinquenta e oito passageiros perderam a vida neste incidente, sendo 
praticamente todos hindus. Deste incidente, seguiu-se uma carnificina sectária no estado de 
Gujarat que durou mais de dois meses. Dezesseis dos vinte e quatro distritos de Gujarat foram 
tragados por ondas de violência contra muçulmanos, especialmente entre os dias 28 de fevereiro 
e 2 de março (SWANT 2002; YEOLEKAR 2002).  
Varshney (2002) ressalta que a forma pela qual um evento é interpretado influencia 
diretamente na formação, ou não, de um tumulto sectário. Os grupos disseminadores do 
hindutva – RSS e VHP entre outros – possuem uma ampla rede de comunicação. Além de 
engajarem em passeatas e comícios pelo país, estes grupos se utilizam sobretudo da veiculação 
de áudios e filmes nos centros comunitários das vilas rurais, mesmo as mais remotas. Das 
narrativas veiculadas por estes grupos, todas giravam em torno do caráter premeditado do 
ataque ao trem em Godhra por parte dos muçulmanos, cuja a justificativa é a de que buscavam 
vingança na questão de Ayodhya. A narrativa oficial do governo de Gujarat era a de que grupos 
muçulmanos residentes próximos à estação de trem se uniram para jogar bolas de fogo no trem, 
causando o incêndio (MISHRA 2003; SWANT 2002). A causa exata no incidente permanece 
desconhecida.   
No mesmo dia 27 de fevereiro, horas após o incidente com o trem, o governador 
Narendra Modi em pronunciamento oficial afirmou que o incidente “was a preplanned attack” 
(SETALVAD 2005 p. 102). Membros do BJP em Déli ressoaram a fala do governador, 
especulando que o incidente teria sido elaborado e coordenado com o envolvimento da agência 
de espionagem paquistanesa, o ISI (GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 59). Não havia nenhuma 
investigação ao menos iniciada quando do pronunciamento destas autoridades.  
No dia seguinte, Modi retornou com novo pronunciamento, desta vez alegando que tal 
incidente não fora um “communal incident” como tantos outros na história do Gujarat e da Índia 
em geral. Ele afirmou que o incidente em Godhra fora “a one-sided collective violent act of 
terrorism from one community”.  
Na lógica interna, a afirmação de Modi de que o incidente que gerou a morte de 58 
hindus pelas mãos de muçulmanos não fora um incidente “communal”, parecia extremamente 
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contraditório. O incidente não foi de caráter sectário, “comunal”, mas fora precipitado por uma 
comunidade específica.  
Por outro lado, ao deflagrar o terrorismo como causa primordial do ataque, Modi 
buscava se aproximar do discurso antiterrorista estadunidense após outro incidente ocorrido em 
um intervalo seis meses: os ataques de 11 de setembro nos EUA. Ao passo que as vilas rurais e 
cidades do Gujarat estavam em ebulição após o incidente em Godhra, Modi discursava “how 
collective terrorismo could take an organised form”. Este foi o primeiro episódio de violência 
coletiva tratado como ato de terrorismo na Índia58. Modi definiu o ataque, como fez George 
Bush: um ataque não contra um grupo específico, mas contra o mundo inteiro. Modi 
insultoutoda a comunidade muçulmana: em jogada política, Modi uniu os registros sobre 
terrorismo internacional com a ideologia comunalista. O perigo, portanto, era novo: o 
terrorismo como intensificação do “comunalismo”. Nesta mudança de conceitos, Modi 
transformou os elementos criminosos por trás do incidente em terroristas e antinacionais.  
E o mesmo Narendra Modi foi quem deu o tom para os dias que viriam. Em terceiro 
pronunciamento, o governador afirmou: “every action has an equal and opposite reaction” 
O incidente em Godhra deixou os cidadãos da capital Ahmedabad em estado de alerta 
(GHASSEN-FACHANDI 2012), aguardando que ondas de violência se expandissem pela 
cidade. No dia 28 de fevereiro, o BJP declara um bandh – literalmente uma greve geral, 
paralização na cidade de Ahmedabad. E é neste dia que os tumultos contra muçulmanos são 
iniciados. 
Pelos bairros das cidades, lojas e comércios de muçulmanos foram incendiados, 
depredados, assim como muitas residências. Mas nada se compara ao fato ocorrido no 
complexo residencial de Gulbarg. Situado na periferia de Ahmedabad, o complexo residencial 
era composto por oito quarteirões, com oito prédios, num total de 55 apartamentos. Na noite de 
28 fevereiro de 2002, o complexo residencial parecia um campo de batalhas (GHASSEN-
FACHANDI 2012, p. 97). Das 22:00 horas do dia 28 às 7:30 do dia 29, há poucos relatos do 
que efetivamente ocorreu dentro do complexo residencial, mas o saldo é de mais de 75 vítimas 
fatais nesta noite de tumultos. Os habitantes do local fugiram para os campos de deslocados 
montados posteriormente aos tumultos, e o complexo residencial ficou vazio.  
151 cidades e 993 vilas foram afetadas pela onda de violência nos dias seguintes. Um 
grupo de civis se organizou com o objetivo de analisar as causas do evento, o chamado 
Concerned Citizens Tribunal (CCT). O CTT coletou 2,094 testemunhos de sobreviventes, 
                                                 
58 Nem mesmo o incidente em Mumbai em 1993, em que uma série de bombas foram lançadas pelo D-Company 
em retaliação a inúmeros tumultos contra muçulmanos, fora chamado terrorismo.  
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assim como ouviu grupos de direitos humanos, organizações de mulheres, acadêmicos e ONGs. 
O grupo também teve acesso a documentos produzidos por pessoas que gerenciavam os recém-
criados campos de refugiados internos e líderes comunitários; estes documentos possuem listas 
de pessoas mortas ou desaparecidas, uma catalogação meticulosa sobre as perdas econômicas, 
e das profanações religiosas. O CCT publicou separadamente estas listas e catálogos, e os 
deixou anexados ao relatório final. Ademais, mais de uma dúzia de relatos e inquéritos policiais 
foram deixados nas mãos do CCT, que foram examinados pelos membros do grupo. O trabalho 
final do CCT se chama “Crime Against Humanity”, e é composto pelo volume I “An inquiry 
into the carnage in Gujarat: list of incidentes and evidence”, pelo volume II “Findings and 
Recommendations” e pelo volume III “list of annexures”.  
Já nas primeiras linhas do documento, seus autores claramente apontam para o papel do 
governo no massacre: 
The gravamen of this pogrom-like operation was that the administration reversed its 
constitutional role and, by omission and commission, engineered the loot, ravishment 
and murder which was methodically perpetrated through planned process by 
chauvinist VHP elements, goaded by terrorist appetite. 
O Relatório é aberto com a história da violência sectária especificamente no estado de 
Gujarat. Isso porque os eventos de 2002 fazem parte de um processo longo de disputa entre as 
duas comunidades religiosas. Principalmente nos anos de 1961-71, especialmente no ano de 
1969, mais de 2.000 pessoas, a maioria muçulmanos, perderam a vida em conflitos desta 
natureza. Exatamente por este motivo, a grande maioria dos envolvidos em esclarecer as razões 
que culminaram no massacre de 2002 apontam claramente para sua previsibilidade.  
Por estarmos tratando de um incidente extremamente recente, contamos com inúmeros 
relatos pessoais, de ativistas, jornalistas, acadêmicos e sobreviventes. A escritora e novelista 
Arundhaty Roy, vencedora do Man Book Prize em 1998 pelo seu “Deus das pequenas coisas”, 
esteve em pessoa no Gujarat e publicou um dos relatos mais marcantes do evento, por assumir 
uma postura corajosa frente às atrocidades ocorridas no local. Em seu relato, a autora enfatiza 
que “Women were stripped, gang-raped, parents were bludgeoned to death in front of their 
children”; mais de 180 mesquitas e mais de 240 dargahs, túmulos de santos sufistas, foram 
destruídas. Na cidade de Ahmedabad, a tumba de Wali Gujarati, fundador da poesia Urdu 
moderna, foi destruída e o local pavimentado, em somente uma noite. Grupos armados 
queimaram lojas, residências, hotéis, ônibus e carros. Um grupo cercou a residência de um 
membro muçulmano do parlamento indiano, Iqbal Ehsan Jaffri, que chamou o comissário de 
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polícia, o secretário de estado do Gujarat e outros membros das altas patentes do estado, e 
ninguém chegou a tempo para ajudá-lo. Suas filhas foram queimadas na rua diante da família. 
O próprio Jaffri teve o corpo totalmente desmembrado.  
Ashis Nandy também visitou Gujarat após os tumultos e cita como testemunha um 
oficial administrativo do governo, que descreve o que ocorreu nos episódios de violência, tendo 
entrevistado testemunhas deslocadas para abrigos improvisados pelo estado. No início de 2002, 
mais de 53.000 pessoas foram deslocadas de seus locais de origem, e foram distribuídas em 26 
assentamentos temporários. Dos relatos dos grupos deslocados, Nandy publicou um testemunho 
valioso, que ele chamou de “Obituary of a Culture”: 
 
The pitiless brutality against women and small children by organised bands of armed 
young men is more savage than anything witnessed in the riots that have shamed this 
nation from time to time during the past century... 
‘What can you say about a woman eight months pregnant who begged to be spared. 
Her assailants instead slit open her stomach, pulled out her foetus and slaughtered it 
before her eyes. What can you say about a family of nineteen being killed by flooding 
their house with water and then electrocuting them with high-tension electricity? 
‘What can you say? A small boy of six in Juhapara camp described how his mother 
and six brothers and sisters were battered to death before his eyes. He survived only 
because he fell unconscious, and was taken for dead. A family escaping from Naroda-
Patiya, one of the worst-hit settlements in Ahmedabad, spoke of losing a young 
woman and her three month old son, because a police constable directed her to 
"safety" and she found herself instead surrounded by a mob which doused her with 
kerosene and set her and her baby on fire. 
‘I have never known a riot which has used the sexual subjugation of women so widely 
as an instrument of violence as in the recent mass barbarity in Gujarat. There are 
reports every where of gangrape, of young girls and women, often in the presence of 
members of their families, followed by their murder by burning alive, or by 
bludgeoning with a hammer and in one case with a screw-driver. 
 
A violência de Gujarat, segundo Nandy, desonra Gandhi em diversos sentidos, por ser 
o local de nascimento do grande articulador dos preceitos da não-violência. Até mesmo o 
Sabarmati Ashram, centro de yoga e meditação, escola de filosofia, ao invés de se tornar um 
santuário e receber as vítimas do conflito, fechou suas portas para proteger sua propriedade.  
No curso do debate indiano atual, três interpretações foram desenvolvidas para 
explicação dos tumultos sectários de Gujarat especificamente, mas que podem ser generalizadas 
para outros tumultos sectários. A interpretação econômica, é desenvolvida por Ali Engineer; a 
interpretação que privilegia a sociedade civil organizada é desenvolvida por Ashutosh 
Varshney; e a interpretação institucional é levada a cabo por Paul Brass.  
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Para Engineer (1995), há uma dinâmica dos fatores sociais e econômicos em âmbito 
local, e nacional que vem a desencadear ondas de violência entre os grupos religiosos. Nesta 
perspectiva, sua análise se concentra na relação entre o desenvolvimento econômico e as 
mudanças sociais consequentes de um modelo de desenvolvimento particular em curso na Índia. 
Para ele, a desigualdade econômica consequente do modelo de desenvolvimento indiano 
propicia a criação de rupturas na sociedade, que não são sentidas em termos de luta de classe, 
mas sim em termos de facções religiosas. A implementação das políticas de reserva de cotas foi 
um desencadeador destas rupturas na sociedade. Os muçulmanos não participam diretamente 
das políticas de reserva de cotas, fato que se desdobra em duas reações complementares. Por 
um lado, eles reivindicam inclusão, ora do status de minoria religiosa, ora de seu status de 
Scheduled Caste. Os próprios atos de reivindicação incitam ondas de violência, tanto da parte 
que reivindica direitos, quanto da parte que busca obstruir a inclusão. A interpretação de 
Engineer baseia-se na constatação de que os tumultos sectários são eventos que ocorrem 
predominantemente nos centros urbanos, onde as disputas por reservas de cotas são 
predominantes; somente quando politicamente organizados, com o recrutamento dos karsevaks, 
é que estes eventos passam a ocorrer nas vilas rurais. 
A grande maioria das explicações sobre os tumultos sectários na Índia indicam que estes 
eventos são um fenômeno nacional. A análise de Varshney (2002), porém, ilustra variações 
regionais e temporais na ocorrência dos tumultos. Estas variações ocorrem como consequência 
de apelos nacionalistas por parte dos partidos políticos. Nesta perspectiva, Varshney aponta a 
importância de entender o contexto sócio-político dos locais de maior ocorrência (ou 
reincidência) de violência religiosa, assim como as relações históricas e estruturais que 
sustentam as relações inter-religiosas existentes. Para ele, a centralidade da ação política em 
níveis tanto locais como nacionais, seja dos sindicatos como dos partidos políticos são 
fundamentais para entender por que, em certos locais, não há ocorrência de violência sectária. 
As relações temporais e regionais na ocorrência de tumultos sectários podem ser explicadas ao 
analisar o papel da sociedade civil organizada nos momentos em que a violência é 
desencadeada. As organizações têm poder de prevenir o desencadeamento de ondas de 
violência, assim como de incentivar as ocorrências: somente a sociedade civil organizada é 
capaz de coibir a veiculação de rumores, de narrativas tendenciosas que incitam a violência. 
Nesta análise, os tumultos sectários tendem a ocorrer nos locais onde a RSS e o VHP são mais 
presentes, e os locais onde a sociedade civil é organizada em termos outros que religiosos, são 
regiões onde a ocorrência de violência religiosa é menor (VARSHNEY 2002, p. 37). 
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Já a análise de Paul Brass foca essencialmente nos partidos políticos. Nesta perspectiva, 
os tumultos sectários são sistematicamente produzidos por organizações políticas com 
interesses precisos em fomentar a violência. Locais onde os tumultos tendem a ocorrer são, 
nesta perspectiva, locais onde as redes de gerenciamento de partidos políticos específicos 
operam com maior facilidade. Para o autor, os tumultos sectários são eventos extremamente 
bem organizados e premeditados, com papéis especializados no ato da violência coletiva: 
provocadores, informantes, mediadores, organizadores de transporte e alimentação, 
distribuidores e os propagandistas (1997, p. 17). 
Há tumultos sectários de menor amplitude. No caso específico de Gujarat, com mais de 
2 mil fatalidades no curso de poucos dias, a interpretação de Brass é a que proporciona uma 
análise capaz de lidar com os inúmeros fatores em curso neste período.  Mas as três 
interpretações são complementares: o BJP teve um papel importante, ao ser o partido do 
governo tanto do estado de Gujarat como da Índia, e onde o BJP é forte, o VHP e a RSS também 
possuem espaço de articulação, e o estado de Gujarat em 2002 era um dos estados da federação 
com o menor porcentual de reserva de cotas implementado.   
Como argumenta Paul Brass, o governo de Gujarat de Narendra Modi e o governo 
central Atal Bihari Vajpayee não atuou de forma incisiva para conter a violência, pois o evento 
não durou somente alguns minutos, o que explicaria (mas não justificaria) uma ausência das 
forças policiais. O episódio foi consequência de semanas de violência extrema em mais de 151 
cidades e 993 vilas rurais do estado, sendo que praticamente todo o estado de Gujarat passou 
por semanas de ebulição de violência contra muçulmanos (SAWANT et al. 2002).  E as ondas 
de violência em Gujarat se arrastaram por quase quatro meses (YEOLEKAR 2002). O que mais 
chama a atenção neste caso é que, enquanto Gujarat se incendiava, o primeiro ministro indiano 
aparecia na MTV local promovendo seu novo livro de poesias. Atal Bihari Vajpayee foi o 
primeiro líder do BJP a assumir o posto de primeiro ministro da Índia. Levou mais de um mês 
para que visitasse o Gujarat e, ao chegar, diz Arundhati Roy: 
 
His mouth moved, he tried to express concern, but no real sound emerged except the 
mocking of the wind whistling through a burned, bloodied, broken world. Next we 
knew, he was bobbing around in a golf-cart, striking business deals in Singapore. 
 
Os tumultos do Gujarat são justificados pelos nacionalistas hindus como um ato de 
retaliação aos muçulmanos que atearam fogo nos vagões do Sabarmati Express. Nos principais 
jornais da Índia (Times of India e o Hindustan Times), há quem diga que foi um grupo imenso 
de muçulmanos que atacou o trem; e há quem diga que o evento foi arquitetado pelos próprios 
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extremistas hindus com o intuito de justificar um ataque posterior aos muçulmanos. No artigo 
publicado em 25 de março de 2002 no periódico Times of India, com o título “Indian Policy, 
Pseudo Secularism Responsible for Current Crisis” o autor Sudhir Vyas See entrevistou o então 
secretário internacional do Vishwa Hindu Parishad (VHP), Praveen Tagodia. Segundo o 
secretário, a onda de violência pós-Godhra foi uma reação natural aos ataques muçulmanos a 
diversos peregrinos hindus, e ataques a hindus na Caxemira (estado indiano de Jammu and 
Kashmir). Neste período a imprensa local vernácula de Gujarat associava a comunidade 
muçulmana a terroristas, enquanto gangues armadas de hindus extremistas se organizavam para 
dizimar muçulmanos em revanche a tragédia do trem (YEOLEKAR 2002). De acordo com um 
pronunciamento público da organização Vishwa Hindu Parishad (VHP), a violência em Gujarat 
foi “a primeira resposta positiva dos hindus ao fundamentalismo muçulmanos em 1.000 
anos”59. Esta referência de mil anos se dá exatamente no período de chegada dos muçulmanos 
no Sul da Ásia, período em que ocorreu, segundo os nacionalistas hindus, um longo declínio da 
civilização hindu. Para os extremistas hindus, o governo de Gujarat fez o que foi eleito para 
fazer: permitir retaliação violenta contra muçulmanos, mesmo contra milhares de pessoas que 
nem sequer participaram do incêndio dos vagões de Godhra.  
59 Publicado no jornal Times of India em 26 de junho de 2002 original: “the first positive response of the Hindus 
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O sistema de casta é o principal pilar da ordem social hindu. Como sistema de 
governança social, econômica e religiosa, o sistema de castas é fundamentado no princípio da 
desigualdade em toda a esfera da vida social (THORAT, 1994). O sistema é fundamentado na 
hierarquia social dos membros das quatro Varna: brâmane, kshatryia, vaishya e sudra. De 
acordo com as Leis de Manu, prescritas no capítulo X do dharmashastra: 
1. Let the three twice-born castes (varna), discharging their (prescribed) duties, study
(the Veda); but among them the Brahmana (alone) shall teach it, not the other two; 
that is an established rule. 
2. The Brahmana must know the means of subsistence (prescribed) by law for all,
instruct the others, and himself live according to (the law) 
3. On account of his pre-eminence, on account of the superiority of his origin, on
account of his observance of (particular) restrictive rules, and on account of his 
particular sanctification the Brahmana is the lord of (all) castes (varna). 
4. Brahmana, the Kshatriya, and the Vaisya castes (varna) are the twice-born ones,
but the fourth, the Sudra, has one birth only; there is no fifth (caste) (DONIGER 
&SMITH 1991). 
Por meio de alianças e rupturas no sistema das quatro Varna, diversas outras categorias 
surgiram, as Jati, ou castas. Diferentemente das quatro Varna – categorias amplas e pan-
indianas –, as castas são inumeráveis, pequenas, locais e endógamas. Enquanto que as Varna 
apresentam uma hierarquia vertical, as castas apresentam relações horizontais: para cada Varna 
existe um número imenso de castas que se relacionam entre si de forma particular por 
apresentarem um estatuto similar. As relações hierárquicas apresentadas nas Varna são 
refletidas nas castas; o ponto principal da diferença entre as categorias Varna e Casta se dá 
precisamente na imensa ramificação das castas (jatis). As castas geralmente são expressas no 
sobrenome das pessoas. 
Neste contexto, três fatores únicos do sistema devem ser elucidados. Na esfera social, o 
sistema implica (1) uma divisão das pessoas em grupos sociais (Varna e, consequentemente, 
pelas castas), (2) os direitos econômicos, culturais, religiosos e sociais dos membros das 
diversas castas são predeterminados pelo nascimento e são herdados em uma distribuição 
desigual destes direitos através das castas, e (3) o suprimento de mecanismos de ostracismo 
social e econômico são calculados para garantir adesão rígida ao sistema (THORAT 2004, p. 
573). 
Na esfera dos direitos econômicos, o conceito de ordem social igualmente formula um 
esquema de distribuição por meio da: (1) fixação das ocupações para cada casta, designadas por 
nascimento e mantida hereditariamente; (2) distribuição desigual dos direitos econômicos 
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relacionados à propriedade, emprego, salários, educação, e outros tantos fatores, entre as castas; 
e (3) imposição de uma hierarquia de ocupações.  
Em conformidade com as leis prescritas em Manu, estes quatro grupos são a base da 
sociedade hindu. Além destes quatro grupos existem grupos localizados fora do sistema das 
quatro Varna. Em Manu, encontra-se a designação a-Sudra, ou Chandalas, para referir-se a 
estes grupos60. A característica assinalada a estes grupos é a intocabilidade. Na prática, esta 
característica prevê o ostracismo social aplicado com base nas relações de pureza e poluição, 
cujas consequências são a segregação e a repulsa. Empregam-se diversas designações para 
referir-se a estes grupos. Na administração colonial britânica, estes grupos eram classificados 
como depressed classes. Atualmente, na esfera governamental, estes grupos são classificados 
por scheduled caste. Mahatma Gandhi os chamava de harijan (children of God). Bhimrao 
Ambedkar se autodenominava membro da comunidade dalit (broken people). Dalit é o termo 
designado àqueles situados no patamar inferior do sistema de castas; derivado do Sânscrito, 
significa “quebrado”.  Acredita-se que o termo tenha sido cunhado por Jyotiba Phule, líder de 
um movimento social dalit do século XIX.   
Na esfera governamental, o termo “scheduled caste” é empregado para referir-se aos 
grupos das castas mais baixas do sistema.  Mahatma Gandhi empregava o termo harijan no 
intuito de aproximar e incluir estes grupos na grande aba do hinduísmo. O termo “dalit” foi 
mobilizado por Ambedkar em tentativa de forjar um significado que possibilitasse na realidade 
a união e a integração de uma comunidade em luta contra a opressão do sistema de castas. É 
importante compreender que ambas as designações não se referem a uma unidade social 
endógama representando um grupo homogêneo, e que são identidades construídas e políticas 
por natureza. Cada comunidade scheduled caste, harijan ou dalit possui inúmeras castas (jatis), 
funcionando com um sistema hierárquico próprio, cujas divisões são similares às castas mais 
altas (SONI 2017).  
Contemporâneo de Gandhi, Nehru e Savarkar, Ambedkar não foi o primeiro, mas 
certamente foi um dos principais ativistas contra o sistema de castas da Índia contemporânea. 
Advogado de formação e dalit de nascimento, seu principal manifesto contra o sistema de casta 
é o livro Anihilation of Caste (1936 [2014]). No livro, ele diz:  para os Intocáveis, os dalits, o 
Hinduísmo é uma verdadeira casa de horrores61 (1936 [2014]). Para Ambedkar, a designação 
60 Esta tese não pretende discorrer sobre as origens milenares do sistema de castas, tampouco das origens da 
discriminação contra dalits. Torna-se, porém, imprescindível discorrer sobre o histórico destas relações no intuito 
de contextualizar a discussão. Para uma leitura mais aprofundada, ver Doniger&Smith 1991 (introdução às Leis 
de Manu), e Roy 2014 (introdução à Ambedkar) 
61 Do original: “a veritable chambre of horrors” 
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“intocáveis” é extremamente opressiva, ao passo que o eufemismo de Gandhi “harijan” é 
condescendente. Em sua visão, a designação “dalit” marca uma identidade impregnada de 
significados de empoderamento, em uma simbologia de mudança e revolução que rejeita 
subjugação e o status sub-humano imposto a estes grupos pela ordem social hindu. 
Ambedkar nasceu em 1891, de uma família dalit da casta Mahar, que atualmente 
residem em sua maioria no estado de Maharashtra. Os Mahars eram legalmente classificados 
como intocáveis. De sua infância, Ambedkar relata inúmeros episódios de discriminação: como 
em grandes partes da Índia, as crianças dalits devem sentar-se separadas das outras crianças no 
contexto escolar (aqueles que tiverem condições de frequentar escola), comumente maltratados 
pelos colegas e destratados pelos professores. Muitos de sua família tiveram de caminhar 
portando um cântaro ao peito para recolher a saliva e suor, evitando o contato destes fluidos 
com membros de castas altas, e outros de sua casta tiveram de caminhar sem sapatos, proibidos 
de usar camisas ou ornamentos em presença de membros das castas mais altas62. Deveriam 
viver em bairros segregados, não poderiam compartilhar a mesma mesa, mesmos utensílios, 
sobretudo mesmos poços artesianos, que membros das castas mais altas. Ao buscar água, uma 
pessoa de casta alta jogava água no copo do dalit sem que existisse o contato, caso contrário 
trava-se o processo de poluição. Os dalits não podem entrar em templos. Dentre todas as 
inúmeras formas de discriminações cotidianas, Ambedkar concentrou grande parte de seus 
esforços no que se refere à representatividade política destes grupos, o acesso à educação e o 
acesso à água.  
O acesso à água potável é crucial na relação de pureza e poluição que circunda o sistema 
de castas. O acesso aos poços artesianos públicos era (e em muitos casos ainda é) negado aos 
dalits pelo potencial da poluição. Em 1927, Ambedkar liderou a satyagraha63dos Mahars contra 
a prática de proibição do acesso a poços públicos pelos grupos dalits. Neste protesto, Ambedkar 
uniu um grupo de dalits e juntos beberam o que se chamava de “high caste water”: água 
procedente de um poço público situado em área de maioria de castas altas, e cujo acesso fora 
sempre negado aos dalits (SONI 2017). O acesso à água entra como parte integrante dos 
Direitos Fundamentais de todo o cidadão após as intervenções de Ambedkar na Assembleia 
Constituinte em 1950, que elaborou a Carta Constitucional indiana. 
                                                 
62 Atento que na literatura em língua inglesa encontram-se inúmeras referências aos “caste hindus” em embates 
com os dalits (que são sem castas). Porém, desde os relatos e classificações da administração colonial e até a 
administração atual, os dalits são classificados como castas, a ver, “scheduled castes”.  
63 Prática de protesto não-violento, popularizada por Gandhi 
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Em conferências públicas reivindicando a entrada de dalits em templos hindus, 
Ambedkar queimou cópias do livro de Manu, que ele considerava o principal manual do sistema 
de castas. Com o passar do tempo, porém, Ambedkar deixou de incidir suas críticas diretamente 
ao hinduísmo, e declarou publicamente seu desejo de jamais morrer como um hindu, afirmando 
com isso que a religião hindu é a fonte primária das injustiças perpetuadas pelo sistema de 
castas. No dia 14 de outubro de 1954, juntamente com mais de 365 mil dalits, Ambedkar 
organizou um evento de conversão pública e comunitária ao Budismo na cidade de Nagpur, 
estado de Marahashtra64.  
O texto Anihilation of Caste (1934) foi publicado como uma crítica a líderes religiosos 
hindus como Gandhi, contrários ao pressuposto de que o sistema de casta era a causa primordial 
das desigualdades e injustiças na sociedade indiana. O texto lançou questões importantes, 
cruciais a seu tempo, e certamente pouco discutidas. Segundo ele, outras “aberrações sociais” 
como apartheid, racismo, sexismo e fundamentalismo religioso foram política e 
intelectualmente desafiadas em fóruns internacionais. A questão que o seguiu, por toda sua 
trajetória intelectual, ativista e política era a de como o sistema de castas, segundo ele um dos 
modos mais brutais de organização social hierárquica dentre todas as sociedades da história da 
humanidade, conseguiu escapar a censura e críticas. Assim, não poupou esforços em divulgar 
o que ele considerava a maior forma de opressão social jamais existente.
O texto foi escrito como uma palestra em Lahore (atual Paquistão), para um público de 
casta alta que integrava uma sociedade reformista que pregava um hinduísmo reformado sem 
castas. A palestra seria ministrada para membros do Jat Pat Torak Mandal (sociedade para 
abolição do sistema de castas). O texto foi censurado pela comissão organizadora, dado o alto 
teor de agressividade contra a religião hindu, e o apelo para conversão. Esta palestra nunca foi 
realizada.  
A atual divulgação de um modelo de hinduísmo bramânico é estritamente associada a 
assuntos que envolvem valores que ressoam misticismo, espiritualismo, não-violência, 
tolerância, vegetarianismo, Gandhi, yoga, e, ainda mais recentemente, mochileiros, e os Beatles 
(ROY 2012, p. 22). Estes valores foram ressaltados na tomada orientalista do século XIX. Tal 
divulgação faz com que aos estrangeiros seja difícil compreender a amplitude da discriminação 
64 Muitos dizem que a escolha por fazer a conversão em Nagpur é por a cidade ser um centro grande da RSS, e 
que Ambedkar usara o evento para desafiar uma organização que ele considerava facista. Mas em suas palavras, a 
escolha por Nagpur é por ser o local tradicional de disseminação budista, sendo o povo ancestral da cidade, os 
Nag, inimigos ferozes dos arianos.  
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inerente ao sistema. Casta, diferentemente do apartheid, racismo e sexismo, não tem código de 
cor ou sexo, e, portanto, é difícil de ser vista.  
Ao dirigir uma crítica aos fundamentos que permeiam o sistema de castas, a 
discriminação propiciada pelo sistema e, sobretudo, ao ressaltar que o sistema de castas não 
está relegado a um passado distante, mostrando com exemplos concretos da realidade, muitos 
deles exemplos de sua própria trajetória, Ambedkar trouxe o sistema de castas para a discussão 
do futuro do Estado e das instituições indianas.  
Gandhi e Ambedkar disputaram propostas políticas a respeito do papel do sistema de 
casta na Índia contemporânea. Para Gandhi, as castas eram parte integrante de um sistema 
inovador indiano que marcava a diferença crucial entre a civilização indiana e a Ocidental. Para 
Ambedkar, o sistema era a marca da desigualdade social e opressão.  
No contexto do estabelecimento de eleitorados específicos para as minorias religiosas, 
à época da Partilha, Ambedkar propôs que as castas menos favorecidas deveriam igualmente 
constituir um eleitorado específico, dada a carência de representatividade destes grupos na 
administração colonial e no governo de transição. Ampliando o discurso de que cada religião 
na Índia deveria ter tanto leis pessoais específicas para a sobrevivência da religião, assim como 
eleitorado específico para obter a devida representatividade na administração pública, 
Ambedkar levou esta discussão para dentro do sistema de castas. Sua proposta era a de levar o 
princípio de eleitorado próprio, com base nas religiões, para as castas, propondo um eleitorado 
específico para os dalits.  
A proposta conduzida por Ambedkar desencadeou grande polêmica entre as lideranças 
nacionalistas da época. Gandhi foi quem mais se opôs à proposta de eleitorado específico aos 
dalits. Gandhi entrou em protesto por meio de greve de fome contra a possível implementação 
de uma lei que prescrevesse eleitorado e representatividade específicos aos dalits. Para Gandhi, 
uma possível divisão de eleitorados específicos em critérios de casta significaria uma ruptura 
irrevogável na sociedade, para não dizer no próprio hinduísmo. Na visão de Ambedkar, a 
sociedade sempre estivera dividida.  
A diplomacia de Nehru orquestrou um acordo entre os dois, no que ficou conhecido por 
Pacto de Pune. Deste acordo, ficou estabelecida a manutenção de eleitorado único hindu, com 
a importante ressalva de que fosse instituída uma lei que outorgasse reserva de cotas para os 
dalits. O Pacto de Pune assinado em 1932 foi o prelúdio do um sistema de reserva de cotas, 
adotado em 1950. O texto assinado previa (1) reserva de cotas nas câmeras representativas, (2) 
a formação de um colegiado encarregado de eleger 4 candidatos dalits para compor o quadro 
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dos candidatos nas eleições gerais; (3) reserva de 19 por cento dos postos nas câmeras 
representativas para os dalits.  
Dito isto, o conceito de secularismo impresso do princípio de co-existencia não é o 
equivalente ao buscar construir um Estado onde todos são iguais perante a Lei. É neste contexto 
que as propostas de Ambedkar sustentaram a ideia de que, na sociedade indiana, ninguém é 
igual a ninguém, de forma que a sociedade se constrói e se desenvolve sob a égide da 
estratificação social.  
Com Ambedkar no posto de primeiro Ministro da Justiça da Índia independente, a Índia 
lançou seu programa de ações afirmativas já em 1950, sendo o programa mais antigo do mundo. 
O programa provê reserva de cotas para Dalits tanto nas instituições públicas de educação, 
assim como na estrutura institucional da administração pública. Mantém, ainda, as conquistas 
do Pacto de Poona na representatividade eleitoral.  Entendendo os diversos grupos como 
determinantes de certo espaço na estrutura social, o programa de Ambedkar introduziu uma 




1 Reserva de cotas 
No projeto de Estado secular, Nehru enfatizou em inúmeras oportunidades que o projeto 
desenvolvimentista deveria focar em critérios econômicos e não de castas. Apoiou e sancionou 
a lei de proibição à discriminação em todos as suas manifestações (castas, raça, gênero e 
religião). O último Censo que mapeou as castas na Índia foi organizado pelo Raj em 1931; 
nenhum relatório do Censo desde então classificou os indianos por este critério. Porém, 
paradoxalmente, Nehru sancionou o Artigo 338 da Constituição que provê a instauração de 
duas Comissões Nacionais, uma para os Scheduled Caste, outra para os Scheduled Tribes, 
veiculadas à Comissão Nacional de Direitos Humanos. Ainda que o Censo não classifique a 
sociedade como um todo por critérios de castas, por meio das Comissões Nacionais, classifica 
os menos favorecidos por critérios de casta. Desta forma, há dados estatísticos sobre as castas 
menos favorecidas, mas não há dados estatísticos sobre os membros das diversas castas que 
compõem os Brâmanes, Kshatryas e Vaishyas65.  
No que concerne à lei de reserva de cotas, Nehru buscou de diversas formas elencar a 
desigualdade com base em critérios econômicos. O primeiro ministro sancionou o artigo 340 
da Constituição em 1950 que legisla a implementação de Comissões responsáveis por mapear 
as desigualdades sociais a cada dez anos.  
A primeira comissão foi organizada em 1953, denominada Kaka Kalelkar Commission. 
Dentre as questões abordadas pelo grupo, as principais versavam sobre as castas, ainda que 
estas não integrassem os critérios de análise dos Censos anuais. A Comissão inquiriu sobre a 
posição individual na hierarquia social, o nível de educação, a representação governamental e 
no comércio do grupo a que pertencem. Os resultados da Comissão foram o de ressaltar 2.399 
castas menos favorecidas e, dentre estas, 837 castas em situação extremamente vulnerável 
(KALELKAR REPORT 1956). O Relatório da Comissão apontou que 70 por cento da 
sociedade integrava castas menos favorecidas. 
As recomendações da Comissão foram enfáticas em ressaltar a relação das castas como 
critério que implica vulnerabilidade social e econômica. O Relatório recomendou enumerar as 
castas no próximo Censo (que ocorreu em 1961), relacionar as castas com vulnerabilidade 
econômica, e recomendou a inclusão das mulheres como categoria singular. Ademais, o 
Relatório recomendou a reserva de 70 por cento das vagas em instituições técnicas e 
                                                 
65 Os Sudra posteriormente, após a Comissão Mandal, passaram a integrar a aba de Other Backward Caste (OBC) 
qualificadas para o programa de reserva de cotas e, com isso, classificadas em listas governamentais.  
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profissionalizantes de ensino para membros das mais de 2 mil castas menos favorecidas, assim 
como 70 por cento das vagas na administração pública.  
Em 1961, no terceiro mandato de Nehru, o governo central anunciou que não utilizaria 
os critérios de análise social com base na divisão de castas. Sugeriu aos estados que estes 
elaborassem suas listas para o programa de ação afirmativa com base em critérios econômicos 
e educacionais, ao invés de manter as castas como sistema de organização social. Nos Censos 
subsequentes, não foram incluídas as classificações de castas. Com isso, os dados disponíveis 
sobre as castas são procedentes da Comissão Kalelkar, cujo foco era nas castas menos 
favorecidas.  
Em 1979, o primeiro-ministro Morarji Desai encomendou um estudo, com o título de 
Mandal Commission, também chamada de Backward Commission Report, que foi estabelecida 
com o objetivo geral de mapear a desigualdade da sociedade indiana. A principal demanda do 
movimento dalit era a incorporação da lei aprovada por Ambedkar no posto de primeiro 
Ministro da Justiça no governo Nehru e pai da Constituição indiana. A demanda era para a 
implementação do sistema de cotas, como desenvolvido por Ambedkar. A Índia foi o primeiro 
país no mundo a ter políticas de ação afirmativa determinadas pela Constituição (ALAM 2010). 
Em um primeiro momento, a comissão tinha por objetivo levantar dados acerca dos 
dalits, chamados de “scheduled caste” (SC), para poder elaborar ações de inclusão. Mas logo 
em seguida, outros setores da sociedade civil iniciaram um movimento para inclusão nos 
programas de reservas de cotas, reivindicando que não eram somente os dalits que estavam em 
situação desfavorável por razões que remetem às castas. A pressão destes grupos, 
principalmente de membros da casta Sudra, assim como de grupos tribais, culminou em uma 
série de tumultos violentos (riots) entre os anos de 1980 e 1990 (PANJAK 2007). Como 
consequência, foram incluídos nas listas governamentais os grupos tribais, intitulados 
“scheduled tribes” (ST), e outras castas menos favorecidas englobadas na categoria ampla de 
“Other Backward Castes” (OBC).  
Os resultados da Comissão Mandal oficializaram, em âmbito nacional, as desigualdades 
especificas do sistema de castas. A comissão recomendou a reserva de postos de trabalho no 
governo, no setor público, nos bancos nacionais, em todas as universidades e faculdades e em 
todo o setor privado que contasse com qualquer tipo de assistência financeira por parte do 
governo (KUMAR 1992, p. 291). A entrada em cena dos dalits e de outros grupos (OBC e ST), 
facilitada pelas ações afirmativas dentro do sistema político e do Estado, incentivou a criação 
de partidos políticos novos, formados por membros de uma mesma casta, fazendo com que elas 
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encontrassem um novo espaço social para atuar (PANKAJ 2007, p. 337). Os resultados da 
Comissão Mandal se tornaram políticas públicas na Índia após o ano de 1990. 
Os grupos favorecidos pela comissão Mandal, os dalits (SC) e os grupos tribais (ST), 
juntos representavam à época 23,5 por cento da população total do país; ainda, a comissão 
calculou um adicional de 52 por cento da população como parte de outras castas menos 
favorecidas (OBC). O número total de indivíduos classificados em categorias que os fazem 
aptos a reivindicar as reservas de cotas acabou somando um total de três quartos da população 
total da Índia. Seria inviável propor ações afirmativas para toda esta parcela da população do 
país. A Suprema Corte Indiana determinou que as reservas de cotas não podem ultrapassar a 
marca dos 50 por cento da população. Com isso, a comissão recomendou a reserva de cotas 
para apenas 27 por cento da população classificada por Other Backward Caste (KUMAR 1992, 
p. 291). Os grupos muçulmanos foram os mais desfavorecidos neste corte.  As minorias 
religiosas pertencentes às religiões não indianas (muçulmanos em sua maioria, cristãos e parsis 
em menor proporção) não entraram no relatório como uma categoria específica, pois 
justificava-se que a estas minorias religiosas específicas, a Constituição já proveria leis 
especiais voltadas para salvaguardar seus direitos. As minorias religiosas contempladas nas 
políticas de reserva de cotas são os membros das religiões indianas, como os sikh, budistas e 
jainistas.  
De acordo com os dados fornecidos pelo último Censo da Índia, de 2011, o total de 
pessoas incluídas na categoria de Scheduled Caste é de 16,5 por cento da população. Os 
pertencentes à categoria Scheduled Tribes representam 8,5 por cento da população. Os 
muçulmanos representam 13,4 por cento da população.  
Ainda que o Islã não reconheça distinções de casta, a sociedade muçulmana indiana é 
estruturada com base em várias comunidades étnicas e em critérios de castas. Os muçulmanos 
são uma comunidade religiosa, mas não são um grupo homogêneo. Eles se dividem em 
numerosas seitas e, no caso da Índia, em várias castas. O sociólogo Ali Engineer (1999) criticou 
a elite muçulmana indiana por desconsiderar as hierarquias de casta como uma particularidade 
dos grupos muçulmanos na Índia. Diversos líderes muçulmanos afirmam que tratar dos 
problemas que afetam as comunidades muçulmanas como uma questão de casta é parte de uma 
conspiração anti-islâmica com intuito de dividir a comunidade; nesta perspectiva, levada a cabo 
principalmente pelo partido Jamaat-e-Islami Hind, toda a comunidade muçulmana na Índia 
deveria ser classificada na categoria de Backward Class, e como isso, apta a entrar no sistema 
de reserva de cotas. Ao invés disso, Engineer defende a ideia de que as reservas de cotas devam 
ser disponibilizadas apenas às comunidades muçulmanas reconhecidas backward, afirmando 
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que existe uma elite muçulmana que não deveria necessariamente ser incluída nesta categoria. 
Engineer trabalha com o conceito de Muçulmanos dalits. 
De forma semelhante, P.S Krushnan, presidente precedente da Comissão Backward 
Classes, aponta que as castas são uma categoria pan-indiana, ao invés de uma instituição 
propriamente hindu. Ele critica o Estado por negar o status de dalits às comunidades 
muçulmanas e cristãs; referindo-se à lei segundo a qual somente dalits hindus podem ser 
categorizados como Scheduled Caste para fins de entrada no sistema de reserva de cotas. Na 
década de 1970, esta lei foi estendida, e passou a incluir dalits budistas e sikhs. Porém, para 
milhões de muçulmanos e cristãos, o status de Scheduled Caste é negado por lei, ainda que a 
discriminação a que estão sujeitos não seja distinta da sofrida pelos dalits hindus. Ao denominar 
uma parcela significativa da população muçulmana como dalits (a Comissão trabalha com a 
taxa de 75% da população muçulmana), o que está em questão é que o status de dalits auferido 
aos muçulmanos não significa uma discriminação por parte das comunidades hindus, que os 
consideraria como intocáveis. A discriminação existe dentro da comunidade muçulmana: esta 
parcela significativa de muçulmanos sofre restrições dentro de sua própria comunidade 
religiosa.  A esmagadora maioria dos muçulmanos indianos se converteram ao Islã, fato que 
explicaria a sobrevivência do sistema de casta em estruturas religiosas outras que as das 
religiões indianas, que possuem os Veda como base da estrutura religiosa. Para Krishnan, tal 
distinção vai contra o conceito de secularismo adotado pelo Estado, no qual todas as 
comunidades religiosas têm o direito de existir e manter suas estruturas. 
Foi neste contexto que o primeiro-ministro Manmohan Singh, do partido do Congresso 
organizou uma comissão, em 2005, sob liderança de Rajindar Sachar, incumbida de organizar 
um relatório sobre o status social, econômico e educacional da comunidade muçulmana da 
Índia. O relatório “Social, Economic and Educational Status of the Muslim Community of 
India” (SACHAR 2006), ou comissão SACHAR, como ficou conhecido, concluiu que os 
muçulmanos mais carentes não se beneficiavam de oportunidades de emprego, educação e eram 
excluídos de determinadas atividades econômicas por diversas razões históricas. Em diversos 
aspectos, eles estão em desvantagem maior do que os dalits, caminhando para se tornar a 
comunidade mais carente do país. Quarenta e três por cento dos muçulmanos da Índia vivem 
em condições de pobreza extrema, segundo os dados levantados pelo relatório.  
As mulheres não entraram no relatório como uma categoria específica. Ainda que exista 
um movimento de mulheres reivindicando inclusão nas categorias de SC e OBC específica às 
mulheres para que as oportunidades das políticas de reserva de cotas sejam ampliadas, muito 
pouco se avançou desde então. A justificativa do governo indiano é a de que os critérios 
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utilizados para determinar se um grupo pertenceria à categoria de SC levavam em consideração 
os níveis de educação, acesso a saúde e ao mercado de trabalho das mulheres destes grupos. 
Considera-se, portanto, que a posição social das mulheres de um grupo está diretamente 
relacionada ao status social de um grupo particular. A discussão gira em torno da subalternidade 
de um grupo específico; não problematiza a existência de desigualdade de gênero dentro de um 
mesmo grupo.  
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2 Ambedkar e a asserção Dalit 
Em homenagem ao 50º aniversário da satyagraha conduzida por Ambedkar em 1927, os 
Mahars lançaram uma petição para mudar o nome da Universidade de Marathwada para 
Ambedkar University. Em 27 de julho de 1978, a assembleia legislativa de Maharashtra passou 
de forma unânime a resolução que aprovava a mudança de nome da Maratwada University para 
Ambedkar University. A universidade está localizada na Divisão Administrativa de 
Aurangabad, que forma uma das cinco principais regiões do estado. Com mais de 9 mil vilas 
rurais, mais de um terço da população vive abaixo da linha da pobreza e quase dois terços da 
população é iletrado; o total da população do distrito ultrapassa os 18 milhões (CENSO 2011), 
número que dobou de 1978 para hoje (SONI 2017). Aurangabad situa-se a duas horas de 
Mumbai, a cidade mais próspera da Índia.  
No estado de Maharashtra, os Mahars obtinham uma posição relativamente alta entre os 
dalits do estado, mas foi após o levante de Ambedkar que os Mahars desenvolveram uma 
consciência política comum e um capital social capazes de colocá-los como protagonistas de 
diversas lutas e reivindicações em benefício dos dalits em geral.   
A Marathwada University possui dois campi. No Milind Campus, à época da petição 
para mudança de nome, 90 por cento dos estudantes eram dalits (SONI 2017; SAMITH 1979). 
Este campus era gerenciado pela People´s Education Society, fundado por Ambedkar na década 
de 1950. Próximo ao campus onde os dalits eram maioria, situava-se o segundo campus, 
gerenciado pelo Student´s Action Commitee (SAC), grupo composto em sua maioria por 
estudantes membros dos grupos de castas altas.  
No dia da declaração oficial da mudança de nome da universidade, o SAC declarou 
greve na cidade de Aurangabad e nas cidades de Nanded e Beed (AMRITA 1979; SONI 2017). 
Em um curto período de tempo, a greve gerou demonstrações violentas com ataques à 
propriedade pública, em protesto contra a mudança de nome. Na cidade de Aurangabad, casas 
de dalits foram atacadas com pedras e incendiadas. A greve durou por poucos dias de julho e o 
SAC anunciou que retomaria a greve e a violência em setembro se o governo estadual não 
retirasse a proposta de renomear a universidade.   
Porém, a violência deixou as cidades e contaminou as inúmeras vilas rurais adjacentes 
à universidade. A agitação estudantil reverberou em violência brutal em localidades de mais de 
cem quilômetros da universidade. Na vila de Sonkhed, proprietários de terra incendiaram 
quarenta e uma casas de dalits e violentaram três mulheres dalits. Na vila de Sugaon, poços 
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artesianos de acesso aos dalits foram envenenados com pesticida, que matou duas pessoas e 
deixou mais de vinte hospitalizadas. Na vila de Bolsa, três mulheres foram violentadas e 
torturadas antes de serem mortas. Em Pungu uma mulher foi violentada e assassinada junto com 
sua filha. Os casos de atrocidades contra dalits decorrentes do episódio de renomeação da 
universidade foram amplamente descritos no relatório Marathwara Riots: a Report (1979), 
organizado por Atyachar Vorodh Samity, que visitou a região tão logo os tumultos se iniciaram. 
O relatório apresenta inúmeros relatos de estupros, linchamentos e incêndios, o uso abusivo de 
lathis (bambus utilizados pelas forças policiais), e machados, e envenenamento de poços 
artesianos. Os tumultos perduraram por 67 dias consecutivos. 1200 das 9000 vilas do distrito 
foram diretamente afetadas, 5 mil pessoas de mais de 1000 vilas foram deslocadas, forçadas a 
deixar suas casas sem ter um local seguro para se abrigar (lembrando que grande parte das 
vítimas vivem em condições extremamente precárias). Breeding these feelings of helplessness 
and dejection among dalits was one of the primary goals of the caste Hindu agitators, both in 
the urban and rural sections of Marathwada (SONI 2017, p. 07).  
Na linha instrumental de análise proposta nesta tese, atribuir um caráter inato de 
conflitos de casta como única causa dos tumultos de Marathwada é no mínimo descuidado. O 
sistema de castas é uma força que modifica a vida social, cultural, econômica e política de 
diversas formas, influenciando outros desenvolvimentos que se interconectam menos com 
divisões tradicionais do trabalho, e mais como poder político e econômico. Destes outros 
desenvolvimentos, o surgimento de movimentos sociais dos dalits, inspirados por Ambedkar, 
ganharam tração significante, com potencial de influenciar o curso da política em âmbito local 
e nacional.  
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3 Violência e reserva de cotas 
A implementação do programa de reserva de cotas e a ampliação do programa aos 
grupos OBC após a comissão Mandal gerou protestos violentos por toda a Índia. A agitação 
violenta anti-reserva de cotas possui um caráter multi-dimensional. Por um lado, a violência 
gira em torno da possível perda de vagas em instituições de ensino e na administração pública. 
Por outro, a violência atua como ferramenta de manutenção do próprio sistema de castas.  
A princípio, a agitação girava em torno de protestos contra a reserva de cotas nas 
universidades. Em seguida, tomara um caráter mais amplo de agitações para a abolição de toda 
a reserva de cotas no sistema de educação, nos postos de trabalho dentro da administração 
pública, posições políticas assim como a abolição de esquemas especiais para o 
desenvolvimento dos grupos mais desprovidos.  De disputas entre dalits e grupos de castas altas 
em grandes cidades, o que surgiu foi uma espécie de guerra de castas (BOSE 1981; YAGNITY 
& BHATT 1984; ENGINEER 1985), especialmente no estado do Gujarat.  
No início da década de 1980, estudantes de medicina da universidade de Ahmedabad, 
no Gujarat, iniciaram uma onda de protestos contra as reservas de cotas para OBC, ST e dalits 
(SC). No estado, treze por cento das reservas de cotas era destinada aos grupos classificados 
como scheduled tribes (ST), sete por cento aos dalits e cinco por cento aos OBC (muçulmanos 
inclusos nesta categoria). A reserva de cotas de vinte e cinco por cento das vagas na 
universidade cobria grupos que correspondiam a mais de 60 por cento da população do estado, 
à época dos protestos (BOSE 1981). 
No dia 31 de dezembro de 1980, uma delegação de alunos do B.J medical College de 
Ahmedabad enviou um memorando aos Ministro da Saúde do Gujarat com as seguintes 
demandas sobre o sistema de reserva de cotas: (i) abolição imediata do “roster system”, que se 
refere à alocação de reserva de cotas por rotação entre as diferentes especializações médicas em 
nível de pós-graduação; (ii) abolição da permuta (refere-se à prática por onde vagas reservadas 
especificamente para SC e ST podem ser intercambiáveis) e  transferência de cotas no curso 
dos anos (a transferência se refere à pratica de transferir para o ano posterior 45 por cento das 
vagas remanescentes do ano anterior); (iii) redução das cotas em âmbito de pós-graduação.  A 
proposta era a de que o número e a proporção de alunos membros dos grupos SC/ST fosse 
reduzido no âmbito da pós-graduação, e que apenas as vagas remanescentes fossem disponíveis 
para as cotas (YAGNIK & BHATT 1984).  
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Em duas semanas de greve, o governo estadual concedeu as demandas de abolição da 
permuta, da transferência, e aumentou as vagas para estudantes não cotistas na exata proporção 
das vagas para cotistas. Mas a resposta do governo não foi suficiente. Logo a agitação e as 
demandas passaram a requerer a total abolição do sistema de reserva de cotas em universidades 
públicas do Gujarat (YAGNIK & BHATT 1984). Em 20 de janeiro de 1981, os estudantes de 
medicina entraram em uma greve por tempo indeterminado, e estudantes das engenharias se 
uniram frente às mesmas demandas. No curso de uma semana, a mesma demanda de abolição 
das reservas de cotas foi apoiada e conduzida por estudantes em todas as instituições de ensino 
superior do estado. Todas as universidades estaduais do Gujarat estavam em greve indefinida 
reivindicando o fim do programa de reserva de cotas.  
O governo local estava sem um chief minister, sendo que o último, Bhabubai Patel, do 
partido Janata (atual BJP) deixou o cargo em fevereiro de 1980, e o parlamento formou maioria 
somente em fevereiro de 1981 com M S Solanki do partido do Congresso. No meio tempo, o 
Gujarat era administrado por Presidential Rule66, no caso, pela primeira ministra Indira Gandhi. 
O governo central agiu rapidamente. No dia 28 de janeiro de 1981, fechou as escolas e 
universidades na cidade de Ahmedabad por tempo indeterminado, e a faculdade de medicina 
por 6 meses. 
Quando os alunos do BJ Medical College iniciaram o protesto contra o sistema de 
reserva de cotas, aparentemente não estavam cientes de que semanas antes um jovem dalit havia 
sido queimado vivo por membros da elite rural na vila de Jetalpur, situada a 15 quilômetros de 
Ahmedabad. Dias antes do protesto, o corpo do rapaz foi levado para o necrotério da 
universidade. Um grande número de dalits que vive nas adjacências do campus participou da 
procissão do funeral do rapaz e o grupo ativista Dalit Panthers organizou encontros próximos à 
universidade, reivindicando justiça para o assassinato em questão. Já havia uma situação de 
agitações em curso na região.  
A topografia da distribuição das castas na região da universidade é particular. Os 
subúrbios adjacentes são habitados por grupos da casta Patidar (casta alta) e dalits. Os patidars 
da região são da mesma casta do grupo acusado de assassinato no caso da vila de Jetalpur 
(YAGNIK & BHATT 1984, p. 50). No dia 23 de janeiro de 1981, um embate entre membros 
da casta Savarna (anti-cotas) e dalits (pró-cotas) na universidade desencadeou um conflito 
                                                 
66 Na Índia, presidential rule se refere à imposição do Artigo 356 da Constituição em um estado cujo corpo 
constitucional ou o parlamento local não se formou com maioria estabelecida. Nestas situações, a Constituição 
provê que o estado seja administrado pelo governo central. 
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permeado de discriminação pelos subúrbios de Ahmedabad que possuem a mesma composição 
Dalit-Partidar (idem).  
É interessante ressaltar que os subúrbios de Ahmedabad possuem uma demografia 
particular. A cidade de Ahmedabad pode ser dividida em três áreas: a cidade velha murada 
(leste do rio, onde os tumultos contra muçulmanos em 2002 foram mais incidentes), a nova 
Ahmedabad a oeste (onde os tumultos de 2002 pouco foram sentidos, salvo a greve que 
predominou por semanas), e a periferia industrial, onde está o Medical College. A 
industrialização da cidade girou em torno da indústria têxtil (YAGNIK & BHATT 1984). No 
final do século XIX houve uma grande investida na indústria têxtil e fábricas se espalharam até 
mesmo nas vilas rurais. A elite rural Patidar pré-industrialização enriqueceu com a venda de 
terra para as indústrias. A mão de obra industrial era composta principalmente por dalits da 
região, que passaram a habitar as áreas adjacentes à indústria, em habitações precárias (chawls) 
providas pelos Patidars. Este fato levou a uma composição incomum, na qual um grande 
número de dalits trabalhadores industriais habitavam em proximidade aos proprietários de terra 
paridars. Fora esta região, os bairros onde habitam a maioria dalit de Ahmedabad estão situados 
na cidade velha, no mesmo local onde reside a maioria da comunidade muçulmana (idem). 
Portanto, a despeito dos arredores da área industrial, onde os Dalits vivem em proximidade aos 
patidars, em nenhuma outra parte da cidade estes puderam se instalar em áreas 
predominantemente hindus (YAGNIK & BHATT 1984, p. 51). Foi no contexto desta 
composição demográfica que a violência contra dalits irrompeu no final de janeiro de 1981 e 
continuou pelos meses de fevereiro e março. 
O protesto anti-cotas era permeado de frases discriminatórias “Hai BC” (fim aos 
backward caste), a destruição de estátuas e monumentos em homenagem a Ambedkar, 
encenações de cirurgias que sugeriam que os dalits não possuíam cérebro (YAGNIK & BHATT 
1984). Entre os apoiadores dos alunos anti-cotas uniram-se professores, profissionais do setor 
privado, e grande parcela da classe médica profissional na cidade. Nas últimas semanas de 
janeiro, ataques de caráter violento passaram a ocorrer.  
Grupos passaram a apedrejar residências de dalits, com listas provenientes de 
funcionários do governo sobre o local exato da residência de famílias dalits (listas utilizadas 
pelo sistema de reserva de cotas). Invasões em massa passaram a ocorrer. Assassinatos de dalits 
ocorriam após serem identificados pela polícia. Houve linchamentos de mais de 100 dalits 
somente na última semana de janeiro e na primeira de fevereiro no subúrbio industrial da cidade 
(YAGNIK & BHATT 1984). A violência migrou para as vilas rurais do centro e norte do estado, 
com ataques sistemáticos da elite rural Patidar contra a vida e contra a propriedade dos dalits. 
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Nas vilas rurais a agitação girou em torno da reforma agrária decorrente do sistema de 
reserva de cotas, visando a alocar terras consideradas improdutivas para famílias dalits, assim 
como pela demanda dos grupos dalits em reivindicar salário mínimo no trabalho no campo. As 
atrocidades contra dalits se espalharam por 19 vilas em 3 distritos (Ahmedabad, Kheda e 
Mehsana), onde a elite rural pertencia a mesma casta patidar. Mesmo membros da comunidade 
religiosa cristã, composta na localidade em sua maioria por dalits convertidos não fora poupada. 
O boicote contra estes grupos nas vilas rurais foi completo: trabalho, água, alimentos e contato 
com o exterior (telefone) foram cortados. Dalits das vilas afetadas migraram para Ahmedabad. 
Dado o número elevado de deslocados internos, o governo teve que improvisar campos de 
refúgio. 
Uma marcha com mais de 100 mil protestantes tomou o centro de Ahmedabad em 
protesto contra a reserva de cotas.  
O que não fica claro nesta narrativa de violência contra dalits é a razão de fato por trás 
da violência. Dalits foram alvo da violência coletiva por mais de dois meses seguidos, em 
violência coletiva disparada por agitações anti-reserva de cotas. Afinal, da reserva de 30 por 
cento em várias instâncias (universidades e administração pública), 13 por cento é para os ST, 
10 por cento para os OBC e somente 7 por cento para os dalits. 
Nos tumultos de Marathwada, os ataques contra o estado (a origem da política de reserva 
de cotas) tomaram forma de destruição de propriedade pública. Dada a mudança do nome da 
universidade como homenagem a Ambedkar, os dalits eram os principais alvos de violência. 
No caso da violência disparada no Gujarat em julho de 1980 por razões da reserva de cotas 
deixam uma questão em aberto. Dado que os beneficiários das reservas de cotas são os dalits e, 
na após a Comissão Mandal, igualmente os membros das OBC. Mas o alvo da violência foi 
direcionado somente aos dalits. 
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4 Violência contra dalits 
Intocabilidade é uma característica de muitos grupos que pertencem a este status social, 
por isso “intocáveis” é outro nome utilizado para denominá-los. A intocabilidade se refere a 
humilhações impostas, de gerações a gerações, a este grupo específico de mais de 170 milhões 
de pessoas (Censo 2011), onde somente pelo toque, impuridade e poluição são geradas.   
Foi Ambedkar, membro da Assembleia Constituinte de 1950, que estabeleceu o nome 
“intocáveis”. Usado pela primeira vez na década de 1930, o termo ressurgiu na década de 1990. 
A elaboração da Carta constitucional indiana em 1947-1948 coincidiu com a Declaração 
dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas em 1948. A seção da Carta indiana 
“Fundamental Rights” e “Directive Principles” emula a Declaração da ONU. A disposição 
constitucional da Carta indiana resolve-se: 
To secure all citizens: justice, social, economic and political liberty of thought, 
expression, belief, faith and worship; equality of status and of opportunity, and to 
promote among them all fraternity, assuring the dignity of individual and unity 
A Carta igualmente dispõe que: 
the state shall not discriminate against any citizen on grounds only of religion, race, 
caste, place and birth or any form". In the directive principles it adds that "The state 
shall promote with special care the educational and economic interest of the scheduled 
castes/tribes and shall protect them from social injustice and all forms of exploitation. 
Segundo estas disposições constitucionais, diversas medidas foram iniciadas pelo 
governo central no intuito de prover proteção aos membros das chamadas Scheduled Castes – 
nomenclatura oficial para designar os grupos intocáveis, os dalits. Estas medidas buscam ao 
mesmo tempo proteger e incentivar o desenvolvimento econômico destes grupos. Na esfera da 
“proteção”, a intocabilidade fora legalmente abolida e sua prática criminalizada pelo Anti-
Untouchability Act de 1955. Duas décadas depois, a lei de 1955 foi revista no intuito de torná-
la mais efetiva e em 1976, a lei Protection of Civil Rights foi estabelecida. Em 1989, o governo 
sancionou outra lei, a Scheduled caste/Tribes Prevention of Atrocities Act no intuito de 
criminalizar e prevenir atrocidades contra estes grupos. Foi neste período que a agência 
governamental National Crime Records Bureau passou a contabilizar os crimes cometidos 
contra estes grupos por membros de outros grupos.   
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Segundo dados do NCRB, um crime é cometido contra os dalits por um não dalit a cada 
16 minutos. A estatística do Bureau tem por base crimes reportados à polícia, e não entraremos 
na discussão de quantos crimes não são reportados e as razões para isso. De acordo com 
levantamento analisado por Arundhati Roy, apenas 10 por cento dos crimes contra Dalits são 
reportados (ROY 2014, p. 21).  
Intocabilidade é uma prática acometida contra membros das diversas castas que 
compõem os grupos dalits. Esta prática ocorre de diversas formas. Ela é praticada ao negar 
acesso aos dalits a poços artesianos, ao negar acesso a utilizar os mesmos copos em lojas de 
chás, na proibição de caminhar nas estradas, mesmo a utilizar sapatos, vestir roupas limpas e 
coloridas e na utilização de ornamentos, na proibição de entrar em templos religiosos e tantos 
outros. A violência ocorre quando estas normas são desobedecidas, e consiste em incendiar 
casas de famílias dalits, saquear seus bens, ocupar ilegalmente suas propriedades, envenenar a 
fonte de água destes grupos, destruir suas plantações, e até mesmo forçá-los a consumir urina e 
fezes humanas, pregar pregos em seus olhos, e os deixar nus em praça pública ateados a um 
poste (RAMAIAH 2011). O total de crimes desta amplitude, contra estes grupos, somente no 
ano de 2013, foi de mais de 39 mil casos, contabilizados os crimes que foram registrados à 
polícia (NCRB 2013).  
Casos desta amplitude ocorrem por diversas razões. Em 1 de janeiro de 2006, 6 dalits 
foram queimados vivos na vila de Raghopur, Bihar, por se refutarem a retirar uma queixa na 
polícia contra 3 membros de casta alta. Grupos formados por membros das castas que 
reivindicavam a retirada da ocorrência atearam fogo às residências dos membros da 
comunidade dalit, em um exemplo de tumulto um tanto dissonante dos exemplos listados na 
sessão anterior. Neste caso, trata-se de tumultos ocorridos em vilas rurais, que compõem um 
estrato analítico problemático dada a dificuldade na coleta de dados. Em setembro do mesmo 
ano, em Nagpur, estado de Maharashtra, 4 dalits foram brutalmente linchados, e antes disso, 
desfilaram nus pela vila, as mulheres da mesma família foram violentadas coletivamente, por 
estarem se defendendo de uma invasão às suas terras (RAMAIAH 2011). Em abril de 2010, em 
um tumulto no distrito de Hisar, estado de Haryana, pai e filha foram enterrados vivos por um 
grupo que saqueou diversas casas de dalits.  
A seguir, apresento uma tabela dos dados do Bureau desde que este passou a contabilizar 
os crimes reportados à polícia contra Scheduled Caste, cometidos por indivíduos não 
pertencentes a estes grupos em 1994. O total da população de Scheduled Caste, segundo o 
Censo de 2011 é de mais de 200 milhões de pessoas, somando um total de 14, 5 por cento do 
total da população do país.   
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Tabela 3 - Dados do Bureau 






















Fonte: National Crime Records Bureau 1994-2013 
Dos crimes classificados como crimes contra dalits (crimes against Scheduled Castes), 
o montante acima se refere a um episódio de crimes entre as seguintes classificações:
assassinato, dano físico (hurt), estupro, sequestro e abdução, assalto por gangues (dacoity), 
roubos (robbery) e incêndios. Salvo os crimes de estupro e sequestro e abdução, todos os outros 




A definição jurídica dos tumultos, como apontada no capítulo 2 desta tese, discorre 
sobre um grupo de pessoas (ou membros deste grupo), aglomeradas de forma ilícita, usando da 
violência com o objetivo de acusar, ou julgar um objeto comum a este grupo. Desta forma, os 
crimes de tumultos abarcam uma ampla margem de crimes, podendo incluir em sua definição 
os crimes de linchamentos, de “dacoity”, incêndio e outros. Portanto temos que um grupo de 
pessoas, com objetivos de cometer danos ou ofensas criminosas, é formado e cujas 
consequências são as de cometer atrocidades contra os dalits.  
Na visão de Ambedkar, a doutrina da desigualdade está no centro da ordem social 
indiana. Os elementos da filosofia hindu apoiam o sistema direta ou indiretamente. Isso faz com 
que não exista diferença entre uma filosofia legal e uma filosofia moral. O que é moral se torna 
legal. Sem diferença entre um e outro, a moralidade religiosa passa a agir como laços sociais 
(MOON 1987; LAL 1988; AMBEDKAR) 
É importante discorrermos sobre o valor contemporâneo e atual do sistema. Não é à toa 
que as provisões constitucionais supracitadas foram revisitadas recentemente, sendo a última 
do ano de 1989, dada a persistência deste sistema na Índia atualmente.  
Recorrendo outra vez a dados já apresentados neste estudo, a população do país, 
segundo o último censo de 2011 é de 1 bilhão e 200 milhões de habitantes. Destes, 83% do 
total, ou seja, mais de 800 milhões de pessoas, vivem nas áreas rurais do país. Dos 200 milhões 
de pessoas que incluem a classificação de Scheduled Castes, mais de 70 por cento vive nas 
áreas rurais da Índia. Para os indianos das áreas urbanas, e das grandes metrópoles, o sistema 
de casta pode ser visto como algo do passado, sobretudo nos grandes enclaves da classe média 
urbana escolarizada. Mas, para a esmagadora maioria da população, o sistema de casta 
permanece como forma de organização social prevalente nos dias de hoje.  
O sociólogo Ghanshyam Shah é um dos principais estudiosos do sistema de castas na 
atualidade da Índia. Juntamente com um grupo de proeminentes sociólogos, Sukhadeo Thorat, 
Harsh Mander, Satish Deshpande e Amita Baviskar, produziram em 2006 um dos maiores e 
mais atualizados relatos das formas atuais, e persistentes, do sistema de casta na vida de milhões 
de indianos.  
No estudo “Untouchability in rural India” (2006), este grupo buscou capturar formas da 
prática de intocabilidade contemporâneas. O grupo buscou analisar a ocorrência da prática de 
intocabilidade em três esferas: pública, religiosa e econômica. As investigações do grupo 
mostram que a intocabilidade é extensiva e praticada sobretudo nas esferas religiosas, culturais 
e interpessoais. O grupo cobriu uma margem de 600 vilas rurais em 11 estados da Índia. Dos 
resultados, o estudo mostra que proibições discriminatórias, proibidas por Lei desde 1950, 
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como entrada de dalits em residências de não-dalits, são comuns em mais de 70 por cento das 
vilas estudadas pelo grupo. O mesmo ocorre no compartilhamento de alimentos e na proibição 
de entrada de dalits em templos em mais de 40 por cento das vilas estudadas pelo grupo. Em 
40 por cento da amostra estudada, os dalits são proibidos de entrar na maioria dos comércios 
de não-dalits, e ao entrar em casas de chás, tão comuns no país, ou em restaurantes, devem 
sentar separados e utilizar utensílios reservados somente a eles. No restante, 60 por cento da 
amostra os dalits simplesmente não podem entrar nas casas de chá ou restaurantes.  Com o 
intuito de evitar o contato com dalits (intocabilidade), os comerciantes deixam os produtos no 
chão e é solicitado que os dalits deixem o dinheiro em algum recipiente. Em mais de um quarto 
das vilas estudadas, repito, no início do século XXI, os dalits não podem entrar nas delegacias 
para registrar queixas (o que validaria a proposição de Arundhaty Roy de que somente 10 por 
cento dos crimes contra dalits são reportados). Quando os dalits tentam buscar água de um poço 
artesiano público há protestos, brigas e vidas perdidas em tumultos (SHAH et al 2006). 
Em 47 por cento das vilas estudadas, barbeiros se recusam a atender os dalits. Nesta 
mesma amostra, os dalits não devem utilizar sapatos, mas devem carregar os mesmos em suas 
mãos enquanto caminharem por bairros de membros das castas mais altas. Se eles estiverem de 
bicicleta, devem desmontar assim que entram nestes bairros em sinal de respeito. Jovens dalits 
não podem usar óculos escuros nem ornamentos por receio de serem humilhados e agredidos.  
A entrada em templos e locais de culto é a arena de maior conflito e disputa, dada a 
importância atribuída à religião na vida de grande parte dos indianos. Qualquer tentativa de 
entrada é usada pelos membros das castas mais altas como motivo para deflagração de violência 
coletiva. Este é um fato em mais de 60 por cento das vilas estudadas, com exceção do estado 
de Kerala. Proibição do uso de crematórios públicos é constante em metade da amostra. No 
mercado de trabalho, os dalits se ocupam dos trabalhos mais degradantes. O sistema de casta 
prescreve certas ocupações para as castas específicas, e os Intocáveis (os dalits) estão até 
atualmente associados com ocupações impuras (remoção de couro de animais mortos, limpeza 
manual de esgotos). Como o estudo de Shah demonstra, a prática da intocabilidade permanece 












Proibição do Abate de gado 
 violência contra não-vegetarianos 
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Mapa 7 – Dadri 
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Mapa 8 – Uma 
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O gado bovino, sobretudo as vacas, possui um espaço especial no imaginário das 
tradições culturais e religiosas da Índia, assim como nas políticas da Índia pós-colonial. A 
cultura das vacas é abundante nos campos, presente nos templos, debatida no Parlamento e na 
mídia, é símbolo importante nas eleições e sujeita a avaliações judiciais periódicas (MIGLANI 
2015). A vaca é enraizada como uma entidade importante na paisagem sócio-cultural indiana; 
é divinamente associada a Krishna, e é considerada a figura da Mãe pelo leite que gera. Na 
cultura mais ampla do hinduísmo bramânico, a vaca é reverenciada como “gau mata”, a mãe de 
todos, que prove nutrição a todos especificamente por meio do leite em que produz, e não pela 
sua carne. 
A carne bovina persiste em uma simbologia que informa muitos comportamentos e 
reações. A classificação cotidiana de comunidades com base em suas dietas alimentares, com 
base em hábitos vegetarianos ou não-vegetarianos é uma expressão deste fato. O abate de gado 
bovino, portanto, é um assunto extremamente controverso. Por um lado, os sentimentos e 
práticas religiosas da comunidade hindu defendem a proibição do abate, e por outro, há os 
interesses daqueles cujos meios de sustento dependem do abate, assim como as tradições 
islâmicas e cristãs não possuem uma relação direta com estes animais.   
Com isso, a carne bovina torna-se uma substância altamente comunicativa na sociedade 
indiana. Seu consumo ou sua restrição são critérios passíveis de gerar inúmeras relações, tanto 
de discórdias e embates como de empatia e alianças. O consumo ou restrição possibilitam 
ascensão ou declíno social, justificam renúncia e pureza religiosa, e são mobilizados como 
justificativa para inúmeros atos de violência. A carne bovina é parte integrante de múltiplas 
relações entre os diversos grupos da sociedade. 
A doutrina da não-violência, ahimsa, é mais que um ideal saliente em diversos estados, 
principalmente no que se convencionou chamar de cinturão das vacas (cow belt), entre os 
estados do norte da Índia (Uttar Pradesh, Haryana, Bihar, Madhya Pradesh), assim como no 
Gujarat (GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 15). A doutrina de ahimsa é uma prática associada 
a formas tradicionais de culto, veneração, dieta, especificamente no vegetarianismo e na 
rejeição de sacrifício animal (FULLER 1992, p. 83-105).  
A noção hindu de não-violência, ahimsa, alçada à popularidade mundial pelas ações de 
Gandhi, ao invés de ter como origem o pacifismo entre seres humanos, é um conceito que 
provém de uma oposição de caráter puramente teológico ao sacrifício de animais. Neste sentido 
ahimsa é a base ideológica das práticas vegetarianas, mas não de um pacifismo generalizado 
(VEER 1994, p. 43).  
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Gandhi transformou os parâmetros do conceito. Para ele, ahimsa não é somente uma 
prática litúrgica nas relações com os animais, sobretudo com as vacas, o conceito é uma 
tecnologia política criativamente produzida no corpo das filosofias hindus. Ele disse: 
  
Ouso colocar a Índia perante as leis anciãs de auto-sacrifício, as leis do sofrimento. 
Os Rishis que descobriram a lei da não-violência em meio a violência foram gênios 
maiores que Newton, guerreiros maiores que Welington. Sabendo manusear as armas, 
perceberam sua inocuidade, e ensinaram ao mundo fatigado que a salvação não está 
na violência e sim na não-violência. A religião da não-violência não existe somente 
para os Rishis, para os santos. Ela existe para os comuns. Não-violência é a lei da 
nossa espécie, ao passo que a violência é a lei do bruto. A dignidade do homem requer 
obediencia a uma lei superior – à força do espírito. Eu quero que a Índia pratique a 
não-violência ciente de sua força e de seu poder.67 (GANDHI 1921, tradução minha). 
 
Gandhi aloca as raízes da não-violência na propensão ao sofrimento. Os Rishis, citados 
na passagem aludida, eram figuras mitológicas citadas no livro do Rg Veda. Gandhi afirma que 
sua visão sobre ahimsa é fato presente das heranças filosóficas mais antigas da Índia; mas o que 
ele fez com esse legado foi além do que se havia proposto. Suas conquistas nos mostram como 
um recurso religioso pode ser recuperado e modernizado. Muitos autores afirmam que Gandhi 
transformou o conceito de forma que seus contemporâneos ficaram chocados ao ouvir que tal 
mensagem de não violência, de ahimsa, se encontrava no coração da Gita (CHATTERJEE 
1983, p. 40). O ponto de Margaret Chatterjee em seu Gandhi´s Religious Thought não é tanto 
o de criticar o pensamento de Gandhi. O ponto que a autora discute é que o conceito de ahimsa 
estava certamente enraizado nas filosofias e religiões antigas da Índia, mas que Gandhi deu um 
passo bem além da tradição ao usar o conceito como uma ferramenta para “espiritualizar” a 
mensagem do épico (Gita) sobre as guerras reais na Índia antiga.  
O importante desta discussão é o fato de que o uso popularizado do conceito de ahimsa 
pelas mãos de Gandhi abastece o debate da proibição do abate em diversos sentidos. A 
simbologia construída na figura de Gandhi é utilizada como parte das justificativas para a 
proibição do abate.  
O vegetarianismo é entendido como a principal prática ahimsa, interferindo na 
complexa relação entre as comunidades hindus e muçulmanas, assim como nas relações entre 
as castas. O vegetarianismo evoca imediatamente noções de pureza e poluição, tão caras nas 
tradições filosóficas antigas da região. As categorias de pureza e poluição são representadas na 
ideologia nacionalista hindu como uma separação entre hindus puros vegetarianos e 
                                                 
67In: Romain Rolland Mahatma Gandhi, New York/London Century 1924 p. 68.  
Também citado em Young India August 11, 1920, In Albert Marrin War and Christian Conscience p. 219. 
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muçulmanos impuros consumidores de carne bovina. A essência da renúncia é a aversão e 
repugnância à carne bovina (GHASSEN-FACHANDI 2012, p. 19), somada ao caráter sagrado 
da vaca nas tradições hindus. Repugnância, aversão e reverência à vaca se tornam aspectos 
integrais na justificativa da violência contra não-vegetarianos. 
Com isso, a doutrina da não-violência acaba por se tornar parte integrante da produção 
da própria violência que ela renúncia. A não-violência frente ao caráter sagrado das vacas passa 
a justificar a violência contra grupos para os quais o caráter sagrado das vacas não encontra 
referência em suas práticas religiosas. Aspectos da violência contra muçulmanos e contra dalits 




1 Políticas de proibição do abate: a Assembleia Constituinte 
Em 1950, formou-se uma Assembleia Constituinte com o objetivo de formular a Carta 
Constitucional da Índia independente. A inclusão de um artigo que proibisse o abate de gado 
bovino foi exaustivamente debatida entre os membros da Assembleia. A princípio, um dos 
líderes da constituinte, pandit Thakur Das Bhargava demandou a incorporação do artigo no 
capítulo dos Direitos Fundamentais da Carta constitucional. Ambedkar, que igualmente 
compunha o corpo jurídico da constituinte, interviu no debate consistentemente. Para ele, 
Direitos Fundamentais devem ser elaborados para seres humanos, e não para animais. Em sua 
visão, o critério mais relevante no que concerne os Direitos Fundamentais dos indianos era a 
total e absoluta abolição da prática de intocabilidade. Em sua visão, a proteção constitucional 
significaria que a proteção ao gado, às vacas em particular, seria tratada e legislada de forma 
equivalente aos direitos fundamentais legislados para seres humanos, como direito à vida, 
direito à igualdade. Porém, por insistência de Ambedkar, o artigo foi incluso no capítulo de 
Princípios Diretivos de Políticas Estaduais. O debate sobre a proibição do abate deveria ser 
alocado a outra sessão da Carta (MIGLANI 2015; CHITAGERI 2011). Para ele, a proibição da 
prática da intocabilidade se dava por ser um crime contra a humanidade, ao passo que a 
proibição do abate é um crime contra animais.  
Este debate levantado por Ambedkar é consistente com sua filiação à comunidade dalit, 
que tradicionalmente era vulnerável a diversas formas de violência. Na Índia pós-colonial, ele 
buscava construir um espaço distinto, em que estes grupos não fossem alocados novamente em 
uma hierarquia cujos direitos eram menos relevantes do que os direitos de animais bovinos. 
Para ele, a proibição do abate violaria os direitos daqueles que porventura possuíssem uma dieta 
não-vegetariana. A proibição do abate, para Ambedkar, era inconstitucional (CHITAGERI 
2011).  
Esta ação de Ambedkar foi interpretada por Bhargava como um sacrifício da parte da 
comunidade hindu, e dada a exigência legal dos Direitos Fundamentais em oposição aos 
Princípios Diretivos, Bhargava considerou que esta mudança no caráter fundamental da lei 
refletia um ideal de não-coesão dos não hindus aos valores da maioria.  
Ainda assim, a Assembleia sancionou o Artigo 48 da Constituição, que provê as bases 
dos esforços legislativos de regularizar e proibir o abate na Índia, no capítulo dos Princípios 
Diretivos. O Artigo 48 discorre sobre: 
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O Estado deve empenhar-se na organização da agricultura e da criação animal com 
base em critérios científicos modernos e deve em particular tomar medidas para 
melhorar as crias e proibir o abate de vacas68.  
 
Este artigo empreendia o argumento central de Bhargava, que buscava alienar a relação 
das vacas com princípios estritamente religiosos. O artigo foca na relação do valor de uso das 
vacas na economia agrária, discorrendo sobre a centralidade das vacas na produção agrícola e 
na produção de leite. Bhargava era cauteloso em explicitar que seu apelo à constituinte não 
possuía um caráter religioso, mas sim era desenvolvido à luz de requisitos econômicos.  
Outra personagem central da constituinte, Govind Das, era mais crítico àqueles 
desdenhosos da mentalidade religiosa. Para ele, “a proteção às vacas não é somente um assunto 
de caráter religioso; é uma questão cultural e econômica” (SEN 2007, p. 09, tradução minha).  
Com isso, a ética pela proibição do abate poderia ser justificada em termos religiosos, 
culturais e econômicos. O argumento cultural, empregado por GovindDas buscava a ideia de 
um país culturalmente unificado mesmo que seguisse religiões distintas. Das argumentou que 
o abate de gado não era aspecto integral da religião muçulmana: 
 
Os muçulmanos deveriam deixar claro que sua religião não os obriga a abater gado. 
Eu li a vida do Profeta Maomé. O Profeta nunca comeu carne em sua vida. Isto é um 
fato (CHITAGERI 2011, p. 144, tradução minha) 
 
Foram os membros muçulmanos da Constituinte que proveram as maiores críticas à lei 
de proibição do abate. Z.H Lari sugeriu que seria melhor se o artigo fosse incluso no capítulo 
dos Direitos Fundamentais, ao invés de permanecer vago e aberto a interpretações. Seu 
raciocínio partia da noção de que os muçulmanos poderiam, sem violar princípios básicos que 
governam o Estado, sacrificar gado em ocasiões de festividades religiosas, ou para o consumo 
próprio. Portanto, ele argumentou, se o parlamento indiano é da opinião que o abate deva ser 
proibido, então que a proibição seja clara e definitiva (CHIGATERI 2011, p. 144).  
Sobre a questão da natureza do abate de gado na religião muçulmana, Lari foi claro em 
afirmar que ainda que o Islã não afirme diretamente que se possa abater o gado, o Islã permite 
o abate (2011, p. 144). Um segundo ponto de Lari foi o de localizar inconsistências no discurso 
que conecta uma agricultura moderna e cientifica com a proibição do abate, como descrito no 
                                                 
68 Do original: “The State shall endeavour to organise agriculture and animal husbandry on modern and scientific 
lines and shall in particular, take steps for preserving and improving the breeds, and prohibiting the slaughter, of 




corpo do Artigo 49. Ao contrário, segundo ele, a modernização da agricultura implica 
automação e mecanização, e não há possíveis elos com o sacrifício de animais.  
Syed Muhammad Sabdulla seguiu neste argumento. Para ele, se a proibição do abate é 
deliberada com base em sentimentos religiosos, como ele acreditava ser, então esta ligação 
deveria ser clara. Segundo ele, se a base argumentativa para a proibição do abate fosse 
embasada na necessidade de modernizar a agricultura, os constituintes a favor deveriam 
apresentar argumentos robustos para explicar porque o abate de gado é um problema no sentido 
econômico. Ele disse:  
 
Não é minha intenção obstruir a Assembleia Constituinte se eles afirmarem que “Esta 
é parte de nossa religião. As vacas devem ser protegidas do abate e, portanto, 
gostaríamos desta provisão seja no capítulo dos Direitos Fundamentais ou no dos 
Princípios Diretivos. Mas, aqueles que alocam o debate na frente econômica criam 
suspeitas nas mentes de muitos de que os sentimentos hindus contra o abate estão 
sendo satisfeitos por outros meios. Se vocês colocarem a proibição do abate como 
critério econômico, colocarei a vocês certos fatos e figuras que mostrarão que o abate 
de gado não é tão ruim para a economia do país. A moção do pandit Bhargava é a de 
que, para melhorar as condições econômicas da população, devemos nos ater a 
métodos científicos de agricultura. Isso pressupõe que o gado sem uso deva ser 
descartado e melhores crias introduzidas. (apud CHIGATER 2011, p. 144, tradução 
minha) 
 
Syed avançou o debate, sugerindo que o abate é parte das tradições culturais dos 
muçulmanos. Segundo argumentos, os muçulmanos não são vegetarianos, e que muitas vezes 
consumiam carne bovina. Mas há centenas de milhares de muçulmanos que não consomem 
carne bovina, e que o consumo não era a fonte principal do abate. Os muçulmanos não eram os 
únicos que praticavam o abate. Para os agricultores muçulmanos, o gado era um ativo tão 
importante quanto para os hindus.  
O discurso jurídico em torno do abate de carne bovina, supostamente embasado em uma 
compreensão econômica e ecológica do valor de uso das vacas em uma economia 
predominantemente agrária, pressupõe uma elisão fundamental dos aspectos religiosos em 
torno do abate. A elisão tanto mascara uma identidade prioritariamente das castas dominantes 
hindus na regulamentação do abate, assim como interpreta diferenças religiosas pelo critério do 
caráter sagrado das vacas. O termo “hindus das castas dominantes” invoca uma história 
complexa de engajamento dos dalits com o hinduísmo, ciente do significado opressor do 
hinduísmo para as comunidades dalits, assim como ciente das lutas das comunidades dalits para 
integrar uma comunidade hindu mais humana e diversa. Os debates entre Gandhi e Ambedkar 
sobre a relação entre as castas e o hinduísmo são partes emblemáticas desta história 
(CHIGATERI 2011, p. 138). 
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2 Políticas de proibição do abate: o nacionalismo hindu 
No dia 6 de outubro de 2015 o editorial do jornal The Hindu escreveu:  
 
Na Índia, o debate sobre a vaca assumiu um caráter comunal. Aparentemente uma 
dieta não-vegetariana não é mais simplesmente um exercício de livre escolha, mas um 
ato premeditado intencionado a ofender hindus e de demonstrar desrespeito ao 
hinduísmo (The Hindu 06/10/2015 tradução minha) 
 
Com base na legitimidade conferida pelo artigo 48 da Constituição, a maioria dos 
estados da Índia têm diversas proibições e restrições de abate de gado, no transporte de gado 
para o abate, na comercialização, uso e posse de carne bovina. Estas proibições e restrições são 
dispostas por diferentes compreensões do valor de uso da vaca e do gado em geral. Por exemplo, 
pode-se adquirir uma licença especial para abater vacas idosas nos estados de Bengala e Assam, 
enquanto que o estado do Gujarat provê a proibição total do abate a vacas, traduzido por 
proibição do abate de vacas, bois e touros de qualquer idade. Já o estado de Karnataka provê 
um meio termo entre Bengala e Gujarat: o abate de vacas e bezerros de vacas e búfalas é 
proibido, ao passo que o abate de touros, bois e búfalos é permitido conquanto haja a liberação 
de um certificado provando que cada animal possui mais de 12 anos ou encontra-se 
permanentemente incapacitado de prover leite ou de ser utilizado como força de trabalho. 
Porém, a lei em Karnataka sofreu uma emenda em 2010 e estende a proibição do abate a 
qualquer vaca, bezerro, boi, búfalo ou touro, consequentemente promulgando uma proibição 
total do abate69. 
A despeito das proibições legais pelo país, a carne bovina é produzida e consumida por 
muitas comunidades pelo país. As comunidades que contravém o tabu de consumo de carne são 
historicamente marginalizadas (CHIGATERI 2011, p. 139), compostas em sua maioria pelas 
comunidades muçulmanas, cristãs, dálits e tribais (SINGH 1995; OSELLA 2008; CHIGATERI 
2011).  
Dada a influência do discurso dominante sobre o abate e consumo de carne bovina, a 
produção de carne é muitas vezes clandestina, tanto o transporte de gado para estados onde o 
abate é proibido, ou a produção de carne em abatedouros ilícitos. Estima-se que exista uma 
média de 4 mil abatedouros clandestinos, e uma cerca de 30 mil abatedouros sem as devidas 
licenças (KRISHNAKUMAR 2003; CHIGATERI 2011). 
                                                 
69 Para um elenco das Leis estaduais do abate, consltar o Relatório do National Commission on Cattle (2002) 
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Ainda assim, a proibição existente é vista por uma multiplicidade cada vez mais legítima 
do nacionalismo hindu como leniente ou inadequadamente implementada. O nacionalismo 
hindu mobiliza e efetiva o símbolo da vaca sagrada como tanto um marcador de diferença 
religiosa como um marcador de ofensa histórica, uma vez que na Índia independente, de maioria 
hindu, as vacas não foram amplamente e constitucionalmente protegidas por uma proibição 
total do abate. Recentemente, sobretudo na virada do milênio, são recorrentes as reivindicações 
para uma proibição total e nacional do abate.  
Entre 1998 e 2004, o governo central era liderado pelo partido BJP com Atal Bihari 
Vajpayee. O partido buscou votar uma lei de proibição nacional do abate, após a divulgação de 
um relatório da National Commission on Cattle, organizada em 2002. A comissão é parte de 
uma agência que integra o governo indiano desde 2001. No relatório de 2002, a agência sugere 
uma proibição do abate de vaca e sua prole. Uma das recomendações mais controversas do 
Relatório era a de que a pessoa que viesse a infringir as proibições legais deveria ser julgada 
pela Lei de Prevenção ao Terrorismo (Prevention of Terrorism Act), de 2002. A lei não foi 
implementada, mas nos estados governados pelo BJP, a exemplo do Gujarat, há uma rígida 
regulamentação do abate. Nas eleições nacionais de 2004, o primeiro ministro eleito fora 
Manmohan Singh, membro do partido do Congresso e membro da comunidade sikh. Com Singh 
no governo, a discussão deixou de ser prioritária, mas não arquivada.  
Nas eleições nacionais de 2014, o BJP retornou ao poder central, sob liderança de 
Narendra Modi, ex-govenador do Gujarat, e administrava o estado à época do massacre contra 
muçulmanos. A violência de 2002 no Gujarat não estava de todo desconectada das políticas em 
torno do abate.  
Em seu manifesto eleitoral, o então candidato Narendra Modi disse à nação que, se 
eleito, iria impor “complete ban on the slaughter of cows, calves, bulls and bullocks". Em outras 
palavras, o BJP disse à Índia e aos indianos que iria impor total proibição de carne bovina aos 
indianos. Tal posição do BJP emana da noção auto-construida de que carne bovina é o alimento 
de Muçulmanos e Cristãos, e que o consumo deste é uma imposição da cultura Islâmica e Cristã 
ao povo indiano. 
A circulação simbólica das vacas como marcadores de ofensas históricas e de diferença 
religiosa é especialmente potente quando encontra discursos que justificam e buscam explicar 
a violência coletiva entre as comunidades religiosas. No relatório da National Commission on 
Cattle sobre o abate, há um apêndice inteiro baseado na pesquisa de Zenab Banu sobre violência 
na Índia no século XVIII. O estudo cataloga a violência subordinada a violações dos 
sentimentos hindus em relação às vacas. Asghar Ali Engineer, em análises mais recentes (2004, 
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2005), ao catalogar o que ele entende por causas de violência “comunal” destaca que alegações 
de abate e consumo de carne bovina entram como gatilhos de conflitos entre as comunidades 
hindus e muçulmanas.  
Em março de 2015, o abate de carne bovina foi oficialmente banido no estado de 
Maharashtra, cuja capital é Mumbai, o segundo estado mais populoso da país. A venda de carne 
bovina passou a ser punida com até cinco anos de prisão. Meses depois, o estado de Haryana 
aprovou legislação similar. O primeiro ministro Narendra Modi sugeriu que tais legislações de 
tornassem modelos para outros estados.   
Divulgadores do hindutva insistem na ideia de que o consumo de carne bovina fora 
introduzido pelos invasores Muçulmanos, a despeito de referências a seu consumo em textos 
antigos como os Veda, elaborados mais de um milênio antes da chegada dos muçulmanos. 
Erradicar esta prática é a esperança nacionalista hindu de retornar os valores hindus à Índia 
“Our dream of ban on cow slaughter becomes a reality now,” o governador de Maharashtra 
lançou na plataforma Twitter assim que a lei foi aprovada. 
O BJP trabalhou uma nova agenda, mantendo o Hindutva no papel de como alicerce 
fundamental, ressaltando, porém, o caráter não-violento da cultura indiana pela proibição do 
abate de gado bovino.   
Acidentalmente, porém, o que o partido não se deu conta foi do fato de que os efeitos 
colaterais desta nova agenda do hindutva serão destrutivos para o próprio projeto nacionalista 
hindu, uma vez que acomete um altíssimo número de pessoas que o nacionalismo hindu buscou 
abraçar, como os membros das castas mais baixas. Muçulmanos e cristãos à parte, para milhões 
de membros das scheduled castes, a carne bovina é a principal fonte proteica de sua 
alimentação. O princípio de trazer os membros das castas baixas para dentro da asa hinduísta, 
fortalecendo a união na narrativa anti-muçulmana, princípio tão caro ao hindutva e a todo o 
movimento nacionalista hindu dos últimos dois séculos, a lei de proibição do abate é paradoxal. 
A agenda de proibição do abate afetará muitos indianos que sobrevivem diretamente da carne 
para alimentação. Isso sem contar nos trabalhadores da indústria do couro, dos fazendeiros e 
outros tantos.   
O desdobramento mais importante desta lei não é somente um movimento de proteção 
às vacas sagradas, mas sim demandas vorazes para sua plena implementação. Gau Rakshak - 
Sociedades de Proteção às Vacas - surgiram no cenário nacional, e seus membros buscam fazer 
justiça com as próprias mãos com o intuito de assegurar que não haja nem abate nem consumo 
de carne bovina. Diversos episódios foram amplamente divulgados da mídia indiana e 
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internacional, parte integrante de um ciclo de violência desencadeado pela lei de proibição do 
abate.   
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3 Gau Rakshak:Organização de Protetores eVigilantes das Vacas 
O movimento nacionalista hindu atua em diversas frentes. Desde 1980, a RSS formou 
grupos vigilantes para fazer cumprir as tradições hindus. O mais conhecido de todos é o Bajrang 
Dal, grupo de jovens, fundado no estado de Uttar Pradesh em 1984 com mais de duas mil filiais 
pela Índia (JAFFRELOT 2017, p. 55). O Bajrang Dal é o grupo de jovens da RSS, e o alvo do 
grupo é vigiar artistas70 e jovens mulheres (JAFFRELOT 2017; KATJU 2005; ENGINEER 
1999). 
Desde 2014, novos grupos se formaram. Desde então, ativistas nacionalistas hindus 
acusaram muçulmanos de instalar uma “Love Jihad”, com o suposto proposito de seduzir jovens 
moças hindus a se casar com muçulmanos e, com isso, se converterem ao Islã. Grupos de 
vigilantes foram formados com a proposta de proteger as moças hindus desta ameaça71. Esta 
campanha foi seguida pela “Ghar Vapsi” – Campanha de Volta ao Lar – com o objetivo de 
converter (na visão do nacionalismo hindu, o termo utilizado é o de “reconverter”) muçulmanos 
e cristãos (JAFFRELOT 2017). 
Enquanto que a maioria destas campanhas tenham tido vida curta, uma em especial está 
se fortalecendo desde 2014: o movimento de defesa das vacas. Na atmosfera de ódio que a 
retórica nacionalista hindu vem criando desde 2014, milícias como a Gau Rakshas – 
Organização de Proteção das Vacas - (CONLON 2016; JAFFRELOT 2017) se espalharam pelo 
país com o intuito de fazer cumprir as leis e a promoção do hinduísmo com as próprias mãos.  
Nos estados de Maharashtra e Haryana, os governos estaduais terceirizaram a 
implementação da proibição do abate para estas milícias (JAFFRELOT 2017, p. 5672). O estado 
de Maharashtra criou um ofício de “Honorary Animal Welfare Officer” e colocou um oficial 
em cada distrito. Em Haryana, os grupos de protetores reivindicam mais de cinco mil membros, 
patrulhando 240 quilômetros na rodovia que liga Chandigarth a Nova Déli, parando e 
inspecionando carros e caminhões daqueles que eles acreditam estar transportando, ou 
contrabandeando carne de animais vivos. Dez estados no norte da Índia possuem filiais dos 
grupos protetores das vacas.    
                                                 
70 Em 2006 o Bajrang Dal forçou o famoso artista Maqbol Fida Husain, o pintor mais famoso da Índia segundo o 
jornal The New York Times (8 de novembro 2008) então com 90 anos, ao exílio em Dubai. O Bajrang Dal abriu 
processo contra o artista por razões de uma obra que infere nudez a uma figura do panteão de deuses hinduístas.   
71 Retrataram a famosa atriz de bollywood Kareena Kapoor, cujo marido é muçulmano, com metade do rosto 
coberto por um niqab preto, um vestuário que a atriz alega nunca usar (e nunca fora fotografada usando).   
72 Por ser um tema extremamente recente, esta tese contou com pouco apoio de referencias bibliográficas de cunho 
acadêmicas. Nesta sessão, as fontes foram principalmente jornalísticas.  
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O primeiro caso ocorreu em setembro de 2015 na cidade de Dadri, no estado de Uttar 
Pradesh. Na vila rural de Bishara, no distrito de Dadri, no dia 28 de setembro de 2015 um 
muçulmano de 50 anos, Mohammad Akhlaq foi levado de sua residência, linchado por pedras 
até sua morte por um grupo de protetores. Seu filho, Danish Akhlaq, de 22 anos, foi brutalmente 
espancado.  
Repórteres de diversos jornais cobriram o incidente (Times of India, The Hindustan 
Times, The Hindu, The Wire, Scroll e BBC India). Os relatos afirmam que, por volta das vinte 
e duas horas do dia 28 de setembro de 2015, um grupo de pessoas invadiu a residência da família 
Akhlaq portando bambus – lathi - (ferramenta muito utilizada nos tumultos coletivos), facas e 
pistolas baratas. O grupo insistentemente acusava os membros da família de ter abatido gado e 
consumido carne bovina. “Vieram de todos os lados. Pelos muros, pelo portão... eles invadiram 
nossa casa, e gritavam que havíamos abatido uma vaca” disse em depoimento a mãe de Akhlaq, 
Asghari Akhlaq, uma senhora de 75 anos (Times of India, 30 de outubro 2015). Parte do grupo 
invadiu o quarto de Mohammad, o atacaram com pedradas na cabeça, e o tiraram da casa. Na 
porta de casa, Mohammad foi linchado e não sobreviveu. Seu filho foi severamente atacado e 
passou por várias cirurgias cerebrais.  
A causa do crime foi uma suspeita de que a família consumia carne bovina. A suspeita 
deu-se por meio de anúncio público, efetuado dentro de um templo hindu da vila. No anúncio, 
dizia-se que a família havia abatido e consumido carne bovina. O incidente ocorreu como 
punição, pois a família de Akhlaq foi acusada de estar se alimentando de carne bovina no Eid 
(o final do jejum do Ramadã) e estava guardando carne para consumo futuro.  
Se nas práticas do hinduísmo as vacas são consideradas sagradas, elas não são, porém, 
imortais. Ao morrerem, é necessário que alguém elimine suas carcaças. Da mesma forma que 
o trabalho de cremação de seres humanos é relegado a grupos pertencentes à comunidade dalit, 
o trabalho de retirada de animais mortos é há séculos executado por grupos de dalits. Estes 
coletam as carcaças, removem o couro e o vendem para a indústria, e enviam a carne para 
açougueiros que, em sua maioria, são muçulmanos. O restante eles enterram ou cremam. Este 
trabalho é um meio de sustento para um grupo com escassas oportunidades econômicas, ao 
passo que, da mesma forma que com corpos humanos, beneficia muitos hindus que jamais 
assumiriam uma tarefa tão impura.  
E o estado de Gujarat retorna ao centro das atenções. No dia 11 de julho de 2016, mais 
de trinta e cinco gau rakhshaks atacaram quatro trabalhadores, membros da comunidade dalit, 
que retiravam o couro de carcaças na vila de Una. Um grupo de protetores arrastou os quatro 
trabalhadores, amarrou-os a um carro e os arrastou até a vila de Una. Em frente à delegacia de 
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polícia, os protetores das vacas despiram os quatro trabalhadores (ainda amarrados no carro) e 
os espancaram brutalmente. O carro então passou a circular pela vila, com quatro pessoas 
violentadas ateadas à parte frontal do automóvel, desnudos e feridos. O crime foi gravado em 
vídeo e divulgado pela internet.   
Segundo uma das vítimas, Vashran:  
 
Os agressores chegaram em um carro branco e perguntaram se havíamos abatido os 
animais. Eu disse que as vacas já estavam mortas, e que estávamos simplesmente 
removendo a carcaça. Mas eles começaram a nos atacar com tubos de ferro, paus e 
com as facas que usávamos para exercer o trabalho (Times of India, 30 de julho 2016, 
tradução minha) 
 
Vashram conhecia e apresentou o nome de seis dos agressores.  
Baseado na denúncia de Vashram, a polícia de Una denunciou os seis acusados por 
tentativa de assassinato, intimidação e pela lei de prevenção de atrocidades contra membros das 
scheduled castes. Dos agressores identificados no vídeo, três foram presos em seguida. O 
depoimento do superintendente da polícia do distrito de Una K.M. Joshi ao jornal Hindustan 
Times focava menos em fazer justiça aos agressores que atacaram o grupo de trabalhadores, do 
que em investigar se o gado em questão estava efetivamente morto antes do trabalho de retirada 
da carcaça. A questão era: houve ou não abate? Ele disse:  
 
Prendemos três pessoas ao passo que outras três estão foragidas. Chamamos uma 
equipe de cientistas forenses e médicos veterinários para assegurar que as vacas 
estavam mortas antes da retirada da carcaça, ou se foi abatida para este propósito 
(Hindustan Times, 19 de julho de 2017, tradução minha)  
 
Ainda nos primeiros meses de 2017, diversos tumultos foram reportados no país 
envolvendo disputas em torno da proibição do abate. Estes tumultos incluem linchamentos, 
estupros coletivos, assédio, assassinato e tentativa de homicídio. Dez tumultos ocorreram em 
Uttar Pradesh, nove em Haryana, seis no Gujarat, seis em Karnataka, quatro em Madhya 
Pradesh, quatro em Déli, e quatro no Rajastão.   
Os linchamentos recorrentes por grupos de protetores das vacas representam a criação 
de uma nova categoria de violência. Após 2014, a literatura sobre violência coletiva na Índia 
está gradualmente incluindo em suas referências a categoria “linchamentos em nome das vacas” 
 Muçulmanos e dalits são as vítimas principais centradas em assuntos ligados à proibição 
do abate de carne bovina. Em estudo realizado entre 2010 e 2017, com base em reportagens 
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publicadas na mídia em língua inglesa na Índia73, 97 por cento dos casos de violência coletiva 
motivada por questões ligadas ao abate de carne bovina ocorreram após maio de 2014, com a 
eleição de Narendra Modi como Primeiro Ministro.  
  
                                                 
73 Estudo publicado pela organização não-governamental India Spent 2017. Ver também o Relatório “Lynching 
without end: Report of fact finding into religiously motivated vigilante violence in India” publicado pela Citizens 













Sobre a violência direcionada a grupos dalits, e as particularidades da sociedade indiana, 
já dizia Ambedkar (1937 versos 16.6 e 16.7, tradução minha):  
 
Há uma grande dificuldade na forma pela qual o sistema das quatro varnas 
[chaturnarnya, o sistema de castas] foi estabelecido. Como você manterá um sistema 
de quatro varnas, supondo que ele foi estabelecido? Um requisito importante para o 
funcionamento bem-sucedido do sistema das quatro varnas é a manutenção de um 
sistema penal, o qual poderia mantê-lo por sua sanção. O sistema das quatro varnas 
deve perpetuamente enfrentar o problema do transgressor. A não ser que haja uma 
penalidade veiculada ao ato de transgressão, pessoas não irão se manter em suas 
classes respectivas. O sistema inteiro se quebraria, sendo ele próprio contrário à 
natureza humana. O sistema das quatro varnas não pode subsistir por sua própria 
bondade inerente.   
 
Sem a sanção penal, o ideal das quatro varnas não pode ser realizado, e é provado pela 
história no épico Ramayana onde Rama mata Shambuka. Muitas pessoas aparentam 
culpar Rama pois ele matou Shambuka sem uma razão particular e de boa vontade. 
Mas, culpar Rama pelo assassinato de Shambuka é uma forma errônea de 
compreender o sistema como um todo. O Raj de Rama era um governo embasado no 
sistema das quatro varnas. Como rei, Rama era obrigado a manter o sistema. Era seu 
dever matar Shambuka, o Sudra que transgrediu sua classe e queria se tornar um 
Brâmane. Esta é a razão pela qual Rama matou Shambuka. Mas isto igualmente 
mostra que a sanção penal é necessária para a manutenção do sistema. Não apenas a 
sanção penal é necessária, mas a pena de morte é necessária.  Por isso, Rama não 
penalizou Shambuka com uma punição mais leve. Por isso, as Leis de Manu 
prescrevem sentenças pesadas como dissecar a língua, ou o derramamento de chumbo 
derretido nos ouvidos do Sudra que recitar ou mesmo ouvir os Veda. Aqueles que 
apoiam o sistema das quatro varnas devem dar garantias de poder classificar as 
pessoas com êxito, e de poder induzir a sociedade moderna no século vinte a forjar 
novamente as sanções penais das Leis de Manu.  
 
O sistema de casta, no papel de organização política, é parte integrante, quiçá 
primordial, dos projetos políticos dos quais a violência coletiva é parte integrante. Tanto o 
projeto secular em sua versão indiana ou o projeto hindutva, ambos articulam as relações de 
poder dentro da lógica hierárquica do sistema de castas.  
O esforço desta tese foi o de mostrar que certos embates de violência coletiva são 
articulados por grupos diretamente conectados a grupos políticos, ou apoiado por eles, no 
intuito de colaborar para a construção de um projeto de governo específico. Portanto, o contexto 
em que a violência coletiva é disparada fora crucial nas análises desta tese. Buscamos discernir, 
pela análise do contexto dos tumultos, uma problemática em particular. Há uma necessidade de 
distinguir a polarização existente e real entre hindus e muçulmanos, entre hindus e sikhs, entre 
membros das castas altas e membros das castas menos favorecidas, com atos de violência entre 
os grupos. Ao focar no contexto da formação de um tumulto coletivo, a tese interrogou como 
se dá a transformação do ato de não se relacionar com uma pessoa de outra comunidade 
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religiosa para o ato de cometer atrocidades brutais contra esta pessoa ou comunidade. Muitos 
hindus de fato não se relacionam com membros das comunidades muçulmana e sikh, e muitos 
hindus de casta alta não se relacionam com membros das castas dalits; mas poucos são capazes 
de transformar a polarização entre grupos em atrocidade. Essa transformação, a passagem das 
tensões para violência, como esta tese buscou analisar, é mediada por lideranças políticas não 
só de forma discursiva, mas sobretudo em treinamentos paramilitares, na doutrinação religiosa, 
na participação ou ausência das forças policiais, na colaboração de funcionários do governo em 
liberar informações pessoais de potenciais vítimas. Estes grupos operam com objetivos claros 
e pré-determinados de construir um projeto de governo capaz de adequar os dalits, os 
muçulmanos e os sikhs em uma hierarquia na qual eles sejam subordinados.  
Ao passo que a Índia se torna independente, as relações entre poder e subordinação 
buscaram acomodar-se nos processos formativos de um Estado na região. O partido do 
Congresso surge como a vertente de um projeto de Estado que incorpora e adapta ideais 
democráticos. O ideal nehruviano de Sarva Dharma Sambhava (que todas as religiões 
prosperem) visou criar espaço político representativo para todas as religiões. Do conflito entre 
Gandhi e Ambedkar, Nehru apostou que o sistema de castas desapareceria frente as novas 
relações de classes impostas pelas relações de mercado. O silenciamento de Nehru frente ao 
sistema de casta deixou em aberto o papel do sistema político hierárquico das castas nas 
instituições que visava construir na Índia independente. Por outro lado, BJP não deixa de 
lembrar seu apreço pelas instituições tradicionais indianas reconstruídas dentro das 
possibilidades abertas pela construção de um Estado unificado na região.  
O secularismo e a democracia na Índia não são heranças recebidas passivamente do 
colonialismo britânico. Na verdade, os britânicos pouco fizeram em seus quase 200 anos de 
presença na região para promover tanto a democracia como o secularismo (GANGULY 2003, 
p. 12). Os líderes nacionalistas, acima de todos Nehru, conscientemente emprestaram certos 
princípios do pensamento e da experiência histórica da Europa como princípios guias em seu 
projeto de Estado independente. Mas como aponta Guha (1982), na época de ativismo 
anticolonial, o princípio de secularismo dificilmente dominou as arenas políticas 
incontestavelmente. Principal grupo nacionalista anticolonial, o Partido do Congresso, 
conseguiu articular um amplo movimento anticolonial desde meados da década de 1930, mas 
nunca conseguiu de fato unificar todos os grupos, assim como não fora bem-sucedido em 
conectar as divisões principais da sociedade indiana. O sistema de casta marcou a sociedade 
indiana com clivagens amplas e profundas, assim como as relações entre hindus e muçulmanos 
igualmente marcaram a sociedade de diversas formas. 
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 Porém, o conceito de secularismo presente nos projetos de Estado indiano, mesmo que 
limitado e muitas vezes nominal apenas, ajudou manter o debate e a relevância do secularismo 
na Índia pós-colonial. As conquistas do secularismo indiano são constantemente expostas a 
debates, cada vez mais desde que os tumultos envolvendo comunidades religiosas e de castas 
produziram tantas vítimas fatais. Os grupos que veiculam a ideia de secularismo ampliaram o 
foco de sua crítica, atacando não só a militância “comunal” étnica e os fundamentalismos 
religiosos (sejam eles hindu, muçulmano ou sikh), mas também as políticas de Estado que 
falharam no combate a estes grupos. 
Em junho de 2017, como parte de palestras marcando os 70 anos do assassinato de 
Mahatma Gandhi, 65 servidores públicos aposentados enviaram uma Carta Aberta às 
autoridades públicas ressaltando o crescente clima de intolerância religiosa destinada 
primeiramente a muçulmanos:   
 
Somos um grupo de oficiais aposentados do serviço público indiano. Como grupo, 
não possuímos filiação a nenhum partido, mas acreditamos na imparcialidade, 
neutralidade e comprometimento à Constituição indiana. Um sentimento de profunda 
inquietação ao que vem ocorrendo na Índia nos levou a escrever esta carta para 
registrar nossas reservas e receios sobre os desenvolvimentos recentes do corpo 
político.  O que deu errado? Há um crescente clima de intolerância religiosa destinada 
primeiramente a muçulmanos. Em Uttar Pradesh, nas eleições, uma comparação 
execrável e abertamente comunal foi feita entre o número de cemitérios e crematórios 
[cemitérios são de muçulmanos e cristãos ao passo que crematórios são de hindus]. 
Uma questão igualmente levantada foi a se havia uma quantidade de energia elétrica 
disponibilizada de forma igualitária entre as diferentes comunidades durante 
festividades religiosas [supondo que se gastaria mais com comunidades religiosas 
outras que a hindu]. Todas as questões levantadas não se baseavam em fatos ou 
evidências. A proibição de abatedouros tem por alvo as minorias e afetam seu 
sustento. A intolerância alimenta violência em uma atmosfera comunalizada.    
 
E a carta versa sobre os grupos de protetores e vigilantes das vacas:  
 
O vigilantismo se tornou generalizado. Um Akhlaq é morto com base em suspeita de 
que a carne que possuía era bovina e um Pehlu Khan é linchado ao transportar duas 
vacas com toda a documentação necessária. Pastores nômades são atacados na 
Caxemira por suspeita ao passo que praticam sua ocupação ancestral de mover o gado 
de um local a outro. Gau-raskshaks operam com impunidade aparentemente com 
cumplicidade ou encorajamento da máquina do Estado. Punição aos agressores não 
ocorre prontamente, mesmo as vítimas tendo registrado boletim de ocorrência. O 
comportamento dos vigilantes – que assumem em um só papel a figura de promotores 
de justiça, juízes e carrascos – desaparecem da vista da lei e da jurisprudência. Estas 
ações debilitam a lei e a Constituição74.  
                                                 
74 A carta aberta no original encontra-se no anexo III  
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No mesmo teor, e como parte do mesmo circuito de palestras que marcaram o 
assassinato de Gandhi, em 30 de julho de 2017 veteranos das forças armadas enviaram uma 
carta abera diretamente ao Primeiro Ministro Narendra Modi. Assinada por 114 veteranos, a 
carta critica severamente a atmosfera de ódio, violência e intolerância no país nos últimos anos. 
E diz: 
 
O que está acontecendo em nosso país atinge e constrange as Forças Armadas e tudo 
o que nossa Constituição emprega. Somos testemunhas de ataques à sociedade pelos 
vigilantes. Condenamos o alvo a muçulmanos e dalits. Condenamos os ataques à livre 
expressão e à mídia, à sociedade civil, universidades, jornalistas e acadêmicos, por 
campanhas que os estigmatizam como antinacionais, desencadeando ondas de 
violência ao passo que o Estado nada faz. (...) Nossa diversidade é nossa maior força. 
Dissidência não é traição; de fato, é a essência da democracia75.  
 
Ambas as cartas circularam entre os maiores meios de comunicação do país. Estas cartas 
foram publicadas em apoio a campanha “Not in My Name” que, no final do mês de junho de 
2017, tomou mais de 17 cidades do país contra a violência direcionada a muçulmanos e dalits 
pelas organizações de vigilantes e protetores das vacas. O protesto foi um ato de dissociação da 
violência perpetrada e organizada por aqueles que julgam estar atuando em nome da nação, e, 
sobretudo, em nome dos hindus.  
O debate atual sobre o futuro do secularismo na Índia é sintoma da “comunalização” da 
sociedade e da política. Como esta tese buscou demonstrar, entre os anos de 1980 e 2002, a 
violência coletiva resultou em mais vítimas fatais do que em todo o período de pós-partilha. Se 
o secularismo é para ser compreendido como processo pelo qual os laços de religião, casta e 
étnicos são gradualmente transcendidos, pelo qual estes laços são confinados à esfera da vida 
privada, então o reverso está em curso no país. A política “comunal” usa a desigualdade 
econômica e o desenvolvimento social desigual para reforçar o estrangulamento da sociedade. 
Justificativas econômicas estiveram por trás dos tumultos no Gujarat, no separatismo do Akali 
Dal e nos tumultos anti-reserva de cotas. A passeata de Advani rumo a Ayodhya contribuiu 
para que as eleições seguintes fossem debatidas não em cima de assuntos ligados aos resultados 
da Comissão Mandal mas como um referendo sobre a questão do local de nascimento de lorde 
Rama.     
Desde 2014 novas categorias estão sendo inseridas no intuito de fortalecer o projeto 
hindutva. Após anos na oposição, o BJP retornou ao poder em 2014. À época, o partido obtivera 
maioria no Parlamento, Lok Sabha, com 282 das 545 cadeiras. Atualmente, o governo de 
                                                 
75 A Carta Aberta das Forças Armadas encontra-se no original no anexo IV 
233 
 
coalizão é ainda maior, com 339 cadeiras. O líder do BJP, Narendra Modi, foi governador do 
Gujarat entre 2001 e 2014, período que inclui os tumultos de 2002 discutidos nesta tese. Ele 
promoveu o desenvolvimento econômico como bandeira de sua campanha de 2014, mas 
igualmente explorou assuntos religiosos.   
Com o BJP no governo central, a atualidade da disputa em Ayodhya ressoa novas 
demandas pela construção de novos templos. Lideranças políticas veiculadas ao partido estão 
reconhecendo uma identidade muçulmana em monumentos históricos como Taj Mahal, o Forte 
Vermelho e o Qutub Minar.  
No dia 26 de março de 2015, seis advogados formalizaram uma petição no fórum da 
cidade de Agra reivindicando que o Taj Mahal fora construído no exato local de um templo de 
Shiva conhecido por Tejo Mahalaya. A petição exigia que os hindus adquirissem permissão de 
acessar o interior do monumento histórico para realizar rituais (pujas).  
A corte de Agra acatou a petição, e notificou a Casa Civil, o Ministério da Cultura e a 
ASI – Sociedade Arqueológica da Índia, para que dessem pareceres sobre a questão. O então 
ministro da cultura informou o parlamento indiano de que o Taj Mahal é uma tumba muçulmana 
e não um templo, afirmação compartilhada pela diretoria da ASI.76 
Porém, as lideranças do Sangh Parivar ajustaram a estratégia de forma particular. Ao 
invés de enfatizar as origens hindus de monumentos muçulmanos, a nova estratégia passou a 
ser a de depreciar e denunciar a importância histórica destes monumentos no intuito de 
vilipendiar os muçulmanos suspeitando de sua “indianidade” 
O Taj Mahal é localizado no estado de Uttar Pradesh. O atual governador do estado, 
Yogi Adityanath (BJP) descreveu o monumento como “não indiano”77. Em discurso público na 
cidade de Darbhanga, estado de Bihar, em 16 de junho de 2017, ele disse que autoridades 
internacionais, ao visitar o país, costumavam receber réplicas do Taj Mahal e outros minaretes 
que não refletem a cultura indiana. Pela primeira vez na história da Índia moderna, o primeiro 
ministro Narendra Modi, ao viajar ou ao receber autoridades internacionais, os presenteia com 
uma cópia da Bhagavad Gita ou do Ramayana78.    
No início de outubro de 2017, o departamento de turismo do estado Uttar Pradesh 
removeu o Taj Mahal de seu panfleto turístico oficial Apaar Sambhavnaen (Possibilidades 
Ilimitadas). É importante notar que o Taj Mahal é a maior fonte de renda entre todos os 
                                                 
76 Times of India 26 de agosto de 2017 
77 Huffington Port 16 de junto de 2017 
78 Huffington post 16 de junho de 2017 
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monumentos históricos frequentados por turistas no país79. No novo panfleto, além de focar 
exclusivamente em locais de cultos hinduístas, passou a promover Ayodhya como local de 
nascimento de Rama.  
Até o fechamento desta tese, o templo de Rama ainda não fora construído no local da 
mesquita de Babri. O que se encontra em Ayodhya são os restos de uma mesquita do século 
XV servindo de lembrete que o autoritarismo em voga gerou um saldo de milhares de vítimas 
fatais como resultado da intolerância religiosa transformada em violência por grupos 
organizados. Em frente ao clima de ódio que permeia grande parte do cenário político indiano, 
em 9 de dezembro de 2017, o ativista Harsh Mander, do Center for Equity Studies lançou a 
premissa melancólica de que “under the rubble of the fallen mosque lay the idea of India 
itself”80.  
  
                                                 
79 Times of India 2 de outubro 2017 
80 Citação de Harsh Mander, ativista indiano diretor do “Center for Equity Studies”, em The Wire 9 de dezembro 
de 2017.  
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Anexo 1- Glossário  
A 
Akbar– Imperador Mughal, neto do Imperador Babur. 
Ariana– Povo procedente da região do atual Irã. Configuram os procedentes da cultura védica. 
Ayodhya – Cidade localizada no estado de Uttar Pradesh. Fora sede de um dos primeiros 
monumentos da dinastia Mughal no século XVI, a Babri masjid. Na mitologia, é a cidade do 
nascimento de lorde Rama, protagonista do épico Ramayana.  
 
B 
Babri/Babur– Babri é o nome do primeiro Imperador da dinastia Mughal (século XVI). Babur 
é a tradução encontrada nos textos em língua inglesa.  
Babri masjid– Mesquita de Babri, construída em Ayodhya no século XVI 
Bagavad Gita– Parte do épico Mahabharat, em contexto de uma batalha entre o príncipe Arjuna 
e seus primos. O texto discorre sobre um diálogo entre Arjuna e a entidade Krishna, ambos 
localizados em uma carruagem Yatra.   
Bajrang Dal– grupo de jovens da organização Sangh Parivar.  
Brâmane/Brahman– termo designado àqueles que pertencem à casta sacerdotal, a mais alta 
da hierarquia das 4 Varna. 
 
D 
Dacoity Modalidade de crimes específica da Índia. O termo é a forma anglicizada do termo em 
hindi “dakaiti” que se refere à bandidagem “badity” em inglês.São crimes organizados por 
gangues.  
DharmashastraModalidade de escola textual em sânscrito que versam sobre tratados (shastras) 
do hinduísmo sobre dharma. O conceito dharma fora traduzido para o inglês no século XIX 
como “leis”. Com isso, o exemplo mais conhecido de um dharmashastra no ocidente são as Leis 
de Manu.  
Durga Vahini é a ala feminina do VHP 
Dravidiano Dentro da teoria da invasão ariana, entende-se que, ao invadir a Índia, os arianos 
dominaram a raça dravidiana. Atualmente, o sul da Índia reivindica herança dravidiana, o que 
pode ser encontrado nos alfabetos de diversas línguas do sul do país cuja origem não remete 
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diretamente ao sânscrito. As línguas dravídicas com maior número de usuários são: Telugo, 
Tamil, Kannada e Malayalam. Porém, há línguas de origem dravidianas no Paquistão, que 
sugere que a civilização de Mojenho-Daro no vale do rio Indus (anterior aos arianos) seja de 
origem dravidiana.    
 
G 
Gau-karsevak Vigilantes das vacas. Grupos que estão atualmente no centro de embates da 
Índia devido à implementação (e tentativas de implementar) de leis que regulamentam, e em 
certos casos proíbem, o abate de gado bovino. Ver karsevak.  
 
H 
Hamayun segundo Imperador Mughal, filho de Babur 
Hanuman Deus-macaco, uma das personagens principais do épico Ramayana. O papel de 
Hanuman é crucial em apoiar o rei Rama a salvar sua esposa Sita, sequestrada e mantida em 
cativeiro na ilha de Lanka pelo demônio Ravana. 
 
J 
Jainismo Uma das religiões mais antigas fundadas na Índia.  
Jati É a tradução de Castas. No sistema de castas, trabalha-se com dois conceitos: Varna e Jati. 
Comumente se toma a Varna por casta e o sistema se torna confuso. Há quatro Varnas: 
Brâmane, Kshatriya, Vaishyia e Sudra. Destas quatro varnas remificam-se as Jati, castas, que 
são categorias horizontais, derivadas de cada uma das Varna. 
 
K 
Karsevak é o nome dado às pessoas que se voluntariam para uma causa religiosa; são 
mobilizados e financiados sobretudo pelo VHP e pela RSS, e viajam o país quando convocados.  
Kashmiriat sentimento identitário da região da Caxemira, na harmonia entre hindus, 
muçulmanos, budistas, sikhs e outras comunidades religiosas que outrora viveram em relativa 






Maharaja é o termo em sânscrito para “grande rei” ou “grande líder”. Na literatura colonial 
indiana, refere-se principalmente aos líderes hindus de regiões semi-autônomas  
Manu ver Dharmashastra 
Mughal Império muçulmano de origem turca que dominou a Índia entre o século XV e o XVIII.  
 
P 
Parsi filiação do zoroastrismo. A grande maioria dos parsis e zoroastras hoje vivem em solo 
indiano.Atualmentente, segundo o censo de 2001, pouco mais de 60 mil parsis vivem na Índia 
e aproximadamente 1500 vivem no Paquistão. 
 
R 
Raj termo em sânscrito que corresponde a “imperador”. Termo tornou-se comumente 
empregado para referir-se ao Império Britânico, o British Raj.   
Rama Personagem central do épico Ramayana 
Ram-jammabhumi Termo em hindi, traduzido por “local de nascimento de Rama”. Tornou-
se um local muito comentado com a disputa em torno da mesquita de Ayodhya. A cidade de 
Ayodhya, precisamente a mesquita de Babri é, por muitos, considerada o Ram-jammabhumi.  
Ramayana Épico sânscrito, de autoria atribuída ao poeta Valmiki. Narra a saga de Rama, rei 
de Ayodhya, em busca de sua esposa Sita, abduzida pelo demônio Ravana.  
Rishis Sábios; líderes religiosos míticos do período védico; os primeiros Gurus da  tradição 
védica. Refere-se àqueles para quem os Veda foram revelados. Ved Vyasa é o Rish mais 
importante do panteão hinduísta pois é a ele que se confere a compilação dos Veda.  
 
S 
Sadhu Termo sânscrito para designar um asceta 
Sangh Parivar Grupo de associações nacionalistas hindus, reúne a RSS, VHP, Durga Vahini, 
Bajrang Dal.  
Sita Esposa de Rama. Ver: Ramayana 
Sufismo Esfera mística do Islã.  
Swaraj Projeto nacionalista à época de luta anti-colonial, significa a busca por independência 




Upanishad porção final da tradição védica. São textos filosóficos que comentam os Veda. Na 
tradição das Upanishads, a liturgia védica transcende para o nível do simbólico, e as relações 
mais abstratas entre vida e morte, com ênfase na superação da morte, têm ênfase. Ver Veda.  
 
V 
Varna Quatro Varnas: brâmane, kshatriya, vaishyia e sudra, teoria que fundamenta a hierarquia 
no que se convencionou chamar de sistema de castas. Mencionado pela primeira vez no texto 
RG Veda.  
Veda é a matriz filosófica do hinduísmo. Composta por 4 livros revelados: Rg Veda, Samaveda, 
Yajurveda e Atharvaveda. De caráter altamente litúrgico, infere na relação dos seres no mundo.   
 
Y 
Yatra Procissão Religiosa 
 
Z 
ZoroastrismoA religião zoroastra surgiu na região na Pérsia antiga (atual Irã) antes da invasão 




Anexo II  Carta Aberta dos servidores públicos aposentados 10 de Junho de 2017 
We are a group of retired officers of All India and Central services of different 
batches, who have worked with the Central and state governments in the course of 
our careers. We should make it clear that as a group, we have no affiliation with any 
political party but believe in the credo of impartiality, neutrality and commitment 
to the Indian constitution. A sense of deep disquiet at what has been happening in 
India has prompted us to write this open letter to chronicle our reservations and 
misgivings about recent developments in the body politic. What has gone wrong? 
It appears as if there is a growing climate of religious intolerance that is aimed 
primarily at Muslims. In Uttar Pradesh, in the run-up to the elections, an odious 
and frankly communal comparison was made between the relative number of burial 
grounds and cremation grounds. The question was also asked as to whether 
electricity was being supplied equally to different communities during their 
religious festivals. All this without any basis in fact or evidence. The banning of 
slaughter-houses targets the minorities and affects their livelihoods as well. Such 
intolerance breeds violence in a communally charged atmosphere – even to the 
extent of a local leader in UP provoking an attack upon the residence of a 
superintendent of police, whose family was terrorised. 
Vigilantism has become widespread. An Akhlaq is killed on the basis of a suspicion 
that the meat he has is beef and a Pehlu Khan is lynched while transporting to his 
place two cows he had bought and for which he had the necessary papers. Nomadic 
shepherds are attacked in Jammu and Kashmir on some suspicion as they practice 
their age-old occupation of moving from one place to another along with their cattle 
and belongings. 
Gau-rakshaks function with impunity and seem to be doing so with the tacit 
complicity or active encouragement of state machinery. Punitive action against the 
perpetrators of violence does not take place promptly but cruelly, the victims have 
FIRs registered against them. The behaviour of vigilantes – who act as if they are 
prosecutor, judge and executioner rolled into one – flies in the face of law and 
jurisprudence. These actions undermine the rule of law and the Indian constitution 
since only the state – through its various organs and institutions – has the power 
to enforce the law. 
Vigilantism has become popular as ‘anti-Romeo’ squads threaten young 
couples who go out together, hold hands and are perhaps in love with each other. A 
thinly-veiled effort to prevent a Hindu-Muslim relationship or marriage, there is no 
justification in law to harass these couples, particularly when there is no complaint 
from the woman of being ill-treated. 
Student groups and faculty members on campuses like Hyderabad and JNU, who 
raise troubling questions about equality, social justice and freedom, are subject to 
attack by the administration, with a supportive government to back them. In 
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Jodhpur, a planned lecture by a renowned academic was cancelled under pressure 
and the faculty that organised the event subjected to disciplinary action. What 
happened in Jodhpur has happened at other institutions as well. Argumentation 
and discussion about different perspectives – the life-blood not only of institutions 
of learning but of democracy itself – are being throttled. Disagreement and dissent 
are considered seditious and anti-national. Such attitudes have a chilling impact on 
free speech and thought. 
Several reputed NGOs and civil society organisations are being charged 
with violating the provisions of the Foreign Contribution (Regulation) Act and the 
Income Tax Act. While we agree that genuine violators should be identified and 
penalised, we note with dismay that several of the targeted groups are those who 
have taken stands against government policies, expressed dissent or supported 
communities in cases against the state. 
We are also seeing an ugly trend of trolling, threats and online intimidation of 
activists, journalists, writers and intellectuals who disagree with the dominant 
ideology. How does this square with free speech? 
There is a growing hyper-nationalism that reduces any critique to a binary: if you 
are not with the government, you are anti-national. Those in authority should not 
be questioned – that is the clear message. 
In the face of a rising authoritarianism and majoritarianism, which do not allow for 
reasoned debate, discussion and dissent, we appeal to all public authorities, public 
institutions and constitutional bodies to take heed of these disturbing trends and 
take corrective action. We have to reclaim and defend the spirit of the Constitution 
of India, as envisaged by the founding fathers. 
1. Vivek Agnihotri, IAS (Retd.), former Secretary General, Rajya Sabha 
2. S. Ailawadi, IAS (Retd.), former Chairman, Electricity Regulatory Commission 
3. P. Ambrose, IAS (Retd.), Additional Secretary, Ministry of Shipping and Transport, 
GoI. 
4. Ishrat Aziz, IFS (Retd.), former Ambassador to Brazil 
5. Balachandran, IAS (Retd.), former Additional Chief Secretary, Govt. of West Bengal 
6. Balachandran, IPS (Retd.), former Director General of Police and Chairman, Tamil 
Nadu Police Housing Corporation, Govt. of Tamil Nadu 
7. Balagopal, IAS (Retd.), former Resident Representative, UNICEF, North Korea 
8. Sundar Burra, IAS (Retd.), former Secretary, Govt. of Maharashtra 
9. Chandramohan, IAS (Retd.), former Principal Secretary, Urban Development and 
Transport, Govt. of NCT of Delhi 
10. Kalyani Chaudhuri, IAS (Retd.), former Additional Chief Secretary, Govt. of West 
Bengal 
11. Anna Dani, IAS (Retd.), former Additional Chief Secretary, Govt. of Maharashtra 
12. Vibha Puri Das, IAS (Retd.), former Secretary, Ministry of Tribal Affairs, GoI 
13. Surjit K.Das, IAS (Retd.), former Chief Secretary, Govt. of Uttarakhand 
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14. Keshav Desiraju, IAS (Retd.), former Health Secretary, GoI 
15. G.Devasahayam, IAS (Retd.), former Secretary to Govt. of Haryana 
16. P.Fabian, IFS (Retd.), former Ambassador 
17. Bhaskar Ghose, IAS (Retd.), former Secretary, Ministry of Information and 
Broadcasting, GoI 
18. Hirak Ghosh, IAS (Retd.), former Principal Secretary, Govt. of West Bengal 
19. Meena Gupta, IAS (Retd.), former Secretary, Ministry of Environment 
and   Forests, GoI 
20. Ravi Vira Gupta, IAS (Retd.), former Deputy Governor, Reserve Bank of 
India 
21. Wajahat Habibullah, IAS (Retd.), former Secretary, GoI, and Chief Information 
Commissioner 
22. Deepa Hari, IRS (Resigned) 
23. Vivek Harinarain, IAS (Retd.) 
24. Sajjad Hassan, IAS (Retd.), former Commissioner (Planning), Govt. of Manipur 
25. K.Jaswal IAS (Retd.), former Secretary, Department of Information Technology, 
GoI 
26. N.Kakar, IAS (Retd.), former Additional Secretary, Ministry of Surface Transport, 
GoI 
27. John Koshy, IAS (Retd.), former State Chief Information Commissioner, West 
Bengal 
28. Dhirendra Krishna, IA&AS (Retd.), former Financial Controller, Irrigation 
Department, Govt. of Uttar Pradesh 
29. Ajai Kumar, Indian Forest Service (Resigned), former Director, Ministry of 
Agriculture, GoI 
30. Arun Kumar, IAS (Retd.), former Chairman, National Pharmaceutical Pricing 
Authority 
31. Brijesh Kumar, IAS (Retd.), former Secretary, Department of Information 
Technology, GoI 
32. Harsh Mander, IAS (Retd.), Govt. of Madhya Pradesh 
33. Lalit Mathur, IAS (Retd.), former Director General, National Institute of Rural 
Development, GoI 
34. Sonalini Mirchandani, IFS (Resigned) 
35. Sunil Mitra, IAS (Retd.), former Secretary, Ministry of Finance, GoI 
36. Deb Mukharji, IFS (Retd.), former Ambassador to Nepal 
37. Ruchira Mukerjee, P&T Finance Accounts Service (Retd.), former Adviser, Telecom 
Commission, GoI 
38. Anup Mukerji, IAS (Retd.), former Chief Secretary, Govt. of Bihar 
39. Pranab Mukhopadhyay, IAS (Retd.), former Director, Institute of Port 
Management, GoI 
40. Nagalsamy, IA&AS (Retd.), former Principal Accountant General, Tamil 
Nadu and Kerala 
41. Hari Narayan, IAS (Retd.), former Chairman, Insurance Regulatory Authority, GoI 
42. Amitabha Pande, IAS (Retd.), former Secretary, Inter-State Council, GoI 
43. Niranjan Pant, IA&AS (Retd.), former Deputy Comptroller and Accountant General 
of India 
44. Alok Perti, IAS (Retd.), former Secretary, Ministry of Coal, GoI 
45. K.R.Punia, IAS (Retd.), former Principal Secretary, Govt. of Haryana 
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46. R. Raghunandan, IAS (Retd.), former Joint Secretary, Ministry of Panchayati Raj, 
GoI 
47. K. Raghupathy, IAS (Retd.), former Chairman, Staff Selection Commission, GoI 
48. Babu Rajeev, IAS (Retd.), former Secretary, GoI 
49. Ramani, IAS (Retd.), former Director General, YASHADA, Govt. of Maharashtra 
50. Julio Rebeiro, IPS (Retd.), former Adviser to Governor of Punjab and Ambassador 
to Romania 
51. Sayeed Rizvi, IAS (Retd.), former Joint Secretary, Ministry of Environment and 
Forests, GoI 
52. Aruna Roy, IAS (Resigned) 
53. Manab Roy, IAS (Retd.), former Additional Chief Secretary, Govt. of West Bengal 
54. Umrao Salodia, IAS (Retd.), former Chairman, Rajasthan State Roadways 
Transport Corporation, Govt. of Rajasthan 
55. Deepak Sanan, IAS (Retd.), former Principal Adviser (AR) to the Chief Minister of 
the Govt. of Himachal Pradesh 
56. A.S. Sarma, IAS, (Retd.), former Secretary, Department of Economic Affairs, 
Ministry of Finance, GoI 
57. N.C.Saxena, IAS (Retd.), former Secretary, Planning Commission, GoI 
58. Selvaraj, IRS, former Chief Commissioner, Income Tax, Chennai, GoI 
59. Ardhendu Sen, IAS (Retd.), former Chief Secretary, Govt. of West Bengal 
60. Rahul Sharma, IPS (Retd.), Govt. of Gujarat 
61. Raju Sharma, IAS (Retd.), former Member, Board of Revenue, Govt. of Uttar 
Pradesh 
62. Har Mander Singh, IAS (Retd.), former Director General, ESI Corporation, GoI 
63. Jawhar Sircar, IAS (Retd.), former Secretary, Ministry of Culture, GoI, and CEO, 
Prasar Bharati 
64. Sudershan K. Sudhakar, IAS (Retd.), former Secretary, Govt. of Punjab 




Anexo III  - Carta Aberta dos Veteranos das Forças Armadas 
An Open Letter from Veterans of the Armed Forces  
 
To: the Prime Minister of India, Chief Ministers of the States, and Lieutenant-Governors of the 
Union Territories. 30 July, 2017 
 
 
 We are a group of Veterans of the Indian Armed Forces who have spent our careers working 
for the security of our country. Collectively, our group holds no affiliation with any single 
political party, our only common commitment being to the Constitution of India. It saddens us 
to write this letter, but current events in India have compelled us to register our dismay at the 
divisiveness that is gripping our country. We stand with the ‘Not in My Name’ campaign that 
mobilised thousands of citizens across the country to protest against the current climate of fear, 
intimidation, hate and suspicion. The Armed Forces stand for "Unity in Diversity". Differences 
in religion, language, caste, culture or any other marker of belonging have not mattered to the 
cohesion of the Armed Forces, and servicemen of different backgrounds have fought shoulder 
to shoulder in the defence of our nation, as they continue to do today. Throughout our service, 
a sense of openness, justice and fair play guided our actions. We are one family. Our heritage 
is like the multi-coloured quilt that is India, and we cherish this vibrant diversity. However, 
what is happening in our country today strikes at all that the Armed Forces, and indeed our 
Constitution, stand for. We are witness to unprecedented attacks on society at large by the 
relentless vigilantism of self-appointed protectors of Hinduism. We condemn the targeting of 
Muslims and Dalits. We condemn the clampdowns on free speech by attacks on media outlets, 
civil society groups, universities, journalists and scholars, through a campaign of branding them 
antinational and unleashing violence against them while the State looks away. We can no longer 
look away. We would be doing a disservice to our country if we do not stand up and speak for 
the liberal and secular values that our Constitution espouses. Our diversity is our greatest 
strength. Dissent is not treason; in fact, it is the essence of democracy. We urge the powers that 
be at the Centre and in the States to take note of our concerns and urgently act to uphold our 
Constitution, both in letter and in spirit.  
Signatories (in alphabetical order of last name)  
244 
1. Lt Col EN Ambre 2. Brig VKS Antony 3. Maj MK Apte 4. Col CT Arasu 5. Lt Col Israr 
Asghar 6. Cdr CR Babu 7. Lt Cdr PS Bal 8. Lt Cdr Rakeh Bali 9. Maj Gen Dipankar Banerjee 
10. Lt Gen CA Barretto 11. Brig Noel Barretto 12. Col TS Bedi 13. Surg Cdr P Bellubi 14. 
Petty Off Gajanan Bhat IN 15. Cdr PG Bhat 16. Gp Capt AV Bhagwat 17. Col V Bopiah 18. 
Maj Gen PR Bose 19. Vice Adm A Britto 20. Col RT Chacko 21. Lt Col M Chandrasekhar 22. 
Cdre R Clarke 23. Col KS Choudhry 24. Brig TPS Chowdhury 25. Brig Dileep Deore 26. Col 
Samuel Dhar 27. Lt Gen FT Dias 28. Lt Col AP Durai 29. Gp Capt MP Elangovan 30. Maj Gen 
Shyamal Ghosh 31. Col V Nanda Gopal 32. Cdre EC Govindan 33. Col V Govindarajan 34. 
Col RP Grover 35. Cdre PC Gulati 36. Cdr M Hari 37. Lt Col Muzaffar Hasan 38. Brig Prem 
Hejmadi 39. AVM Kapil Kak 40. Col AT Kalghatgi 41. Maj Gen MPS Kandal 42. Col MS 
Kapoor 43. Maj Gen TK Kaul 44. Lt Col PB Keskar 45. Lt Col V Kharkar 46. Wg Cdr R Khosla 
47. Brig Anil Malhotra 48. Col Arun Malhotra 49. Lt Col RC Malhotra 50. Brig GK Malik 51. 
Cdre G Menezes 52. Wg Cdr SN Metrani 53. Maj GN Misra 54. AVM RP Misra 55. Col Biman 
Mistry 56. Col RB Mistry 57. Col AK Mitra 58. Col Pradip Mitra 59. Maj Gen H Mukherji 60. 
Maj Gen RPRC Naidu 61. Col Pavan Nair 62. Lt Col VK Nair 63. Col RLV Nath 64. Cdr M 
Nirmal 65. Lt Gen Vijay Oberoi 66. Rear Adm Alan O’Leary 67. Air Cdre Tanpat Pannu 68. 
Lt Col Niraj Pant 69. Col RC Patial 70. Cdr Hector Poppen 71. Capt Subbarao Prabhala IN 72. 
Brig Ranjit Prasad 73. Brig VHM Prasad 74. Wg Cdr KV Raghuram 75. Brig RS Rajan 76. Col 
SS Rajan 77. Cdr SM Rajeshwar 78. Air Marshal Philip Rajkumar 79. Col TN Raman 80. 
Admiral L Ramdas 81. Vice Adm IC Rao 82. Col TK Ravindranath 83. Air Marshal DS 
Sabhikhi 84. Lt Col Nagaraj Sastry 85. Lt Gen KM Seth 86. Col PD Shah 87. Brig Baqir 
Shameem 88. Lt Gen YN Sharma 89. Lt Col HD Shirmane 90. Vice Adm MR Schunker 91. 
Cdr MA Somana 92. Brig Amardeep Singh 93. Gp Capt DR Singh 94. Brig Joginder Singh 95. 
Brig Mastinder Singh 96. Cdr Rajiv Singh 97. Col Salam K Singh 98. Col S Srikantha 99. Brig 
M Sudandiram 100. Flt Lt R Suresh 101. Sgt MN Subramani 102. Lt Cdr P Subramanyam 103. 
Maj Gen L Tahliani 104. Cdr SP Taneja 105. Cdr TP Tharian 106. Lt Col JK Thomas 107. Cdr 
M Thomas 108. Cdr N Tripathy 109. Air Marshal NV Tyagi 110. Capt AK Varma 111. Wg 
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